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AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO

A AMPLIAÇÃO DAS DESIGUALDADES NO BRASIL A PARTIR 
DA PANDEMIA

A crise do coronavírus atingiu o Brasil há alguns meses e já dei‐
xou bastante claro que o número de mortes entre os ricos e os 

pobres é divergente. Esse fator revela que estamos vivenciando um pe‐
ríodo de grande desigualdade social e econômica, ainda mais ampliada 
a partir da propagação do vírus pelas comunidades, periferias e interi‐
ores do Brasil, atingindo grupos que, muitas vezes, não conseguem se‐
quer seguir as recomendações básicas de higiene, permanência em casa 
e distanciamento social, o que evidencia o abismo entre as classes so‐
ciais e que, infelizmente, têm sido aceitas por uma grande parcela da 
sociedade e de instituições do Estado.

Do mesmo modo, é possível dizer que a educação também vem 
sofrendo com essas heterogeneidades, uma vez que, a partir do decre‐
to de distanciamento social, as atividades escolares passaram a acon‐
tecer de maneira remota. 

Assim, o que vemos, de fato, é que os estudantes das redes pri‐
vadas continuam estudando normalmente, de maneira remota, sendo 
amparados por uma série de plataformas e aplicativos, não havendo pa‐
ra eles grandes dificuldades no tocante ao acesso via internet e, desse 
modo, ao conhecimento.

Estando na contramão de tudo o que foi apresentado, as redes pú‐
blicas têm se mostrado despreparadas, em sua maioria, uma vez que 
há uma grande dificuldade, por parte dos estudantes, para acessarem 
à rede e conseguirem realizar as atividades disponibilizadas nas plata‐
formas. Por exemplo, para as crianças, jovens e adultos das comunida‐
des mais pobres, que têm dificuldades de acesso até mesmo à 
alimentação, como garantir o acesso à internet? O que deveria ocorrer 
eram políticas públicas de qualidade, capazes de destinar uma verba a 
essas famílias, garantindo-lhes subsistência, além de um equipamento 
apropriado e do acesso gratuito à internet, mas não é o que vemos por 
aí, infelizmente. 
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Diante de todas as questões supracitadas, com famílias, estudan‐
tes e instituições que não conseguem dar conta da promoção da edu‐
cação a distância, nota-se uma certa pressão de alguns setores da 
sociedade pelo retorno das atividades presenciais de ensino. No entan‐
to, o retorno, num momento como esse, mostra-se bastante precipita‐
do, haja vista que levaria à ampliação da propagação do vírus, agravando 
o cenário atual. A preocupação elementar deve ser a luta pela conser‐
vação da vida e da saúde de todos, o que já exige grandes esforços de 
toda a sociedade.

No âmbito escolar, é necessário que todos estejam atentos a práti‐
cas efetivas de acolhimento, tanto agora quanto no momento do retor‐
no, que devem ser ofertadas aos estudantes, aos professores e aos 
profissionais de educação, de modo geral, que passam por profundos 
abalos emocionais provocados pelo luto ou pelas dificuldades de lidar 
com mudanças tão bruscas em suas formas de viver.

Outro ponto relevante é que haja uma política pública que garan‐
ta a alimentação das crianças, jovens e adultos que frequentam as es‐
colas públicas, além do acesso pleno às aulas remotas, de modo que 
todos aprendam e que ninguém seja excluído do processo de ensino e 
aprendizagem.

Sendo a educação atrelada à vida, e não distante dela, é preciso 
notar que ela, além de garantir a aquisição de conhecimentos historica‐
mente produzidos e sistematizados, tem como função também a pro‐
moção da socialização, do respeito às diversidades, da convivência, da 
inclusão, da solidariedade e de uma perspectiva crítica e reflexiva acer‐
ca do mundo.

Assim sendo, é preciso que lembremos que há muita aprendiza‐
gem no contexto em que estamos inseridos, tratando-se, portanto, de 
aprendizagens significativas que poderão colaborar para a ressignifica‐
ção do papel da escola no século XXI.

Thaís Thomaz Bovo

Doutora e mestra em Estética e História da Arte pela 
Universidade de São Paulo. Historiadora, pedagoga e 
licenciada em Artes Visuais. Professora de Arte na Prefeitura 
de São Paulo.
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É professor do Instituto Supe‐
rior de Ciências da Educação 
(ISCED) Luanda-Angola des‐

de 1996. Com uma experiência 
profissional de 26 anos em prol do 
ensino superior até a data presen‐
te lecionando as cadeiras de (i) His‐
tória da Psicologia, (ii) Avaliação e 

Intervenção Psicológica (iii) Prática 
Pedagógica I e II e (iv) Orientador 
de Trabalhos de Fim de Curso. 

O interesse pela arte de en‐
sinar começou em 1965, quando 
ainda tinha 7 anos na primeira 
classe, na ex. escola nº 15 em Lu‐
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anda, com a professora Henrique‐
ta de nacionalidade angolana. Foi 
uma grande influência que recebeu 
quando observava na sua profes‐
sora a paciência, a modéstia e a 
simplicidade em atender diversos 
alunos e sobretudo aos que tinham 
mais dificuldades na aprendiza‐
gem. Em 1969, na escola primária 
nº 83, teve uma outra professora 
de nome Estrela igualmente ango‐
lana que também o influenciou po‐
sitivamente, para o magistério. 

As duas ilustres professoras 
marcaram na positiva a Manuel. 
Eram excelentes professoras, boas 

pedagogas, atenciosas e humanis‐
tas pois respeitavam e gostavam 
muito dos seus educandos. 

Findo o ensino primário em 
1970 ingressou para o ensino se‐
cundário na ex: Escola Emídio Na‐
varro em Luanda. Teve um 
excelente professor português de 
Desenho de nome Cosme. Tinha 
carisma pedagógico que o identifi‐
cava como paciente, humanista, 
justo e auscultador. Prestava mui‐

ta atenção sobretudo aos alunos 
mais carentes. Estas peculiarida‐
des e valores pessoais que o mes‐
mo espelhava motivaram e 
despertaram também o interesse 
de Manuel para a docência.

A forma de ser, de estar e de 
saber fazer do professor sem dúvi‐
das influencia na construção da 
personalidade do aluno.  

Em 1980, Manuel deparou-se 
com um antigo amigo de infância, 
o Eça de Casimiro que era também 
um excelente Director de escola e 
professor simultaneamente. Numa 

larga conversa o mesmo o indagou 
se não queria dar aulas de noite no 
ensino secundário na 7ª, 8ª e 9ª 
classe? Neste sentido, não lhe foi 
dada nenhuma resposta de imedi‐
ato e prometeu que havia de pen‐
sar e mais tarde daria uma 
resposta convincente. O professor 
Eça insistiu dizendo oh amigo tens 
muitas boas qualidades pessoais e 
muitos valores humanísticos, edu‐
cativos, cívicos e filantrópicos en‐
tão seria bom e pertinente que 

...nenhum professor deveria pressionar o aluno 
e obrigá-lo a ser como os outros a qualquer 

custo, e nem rotulá-lo. Todo o professor 
deveria colocar-se no lugar do aluno e 
respeitar a personalidade de cada um.
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aceitasse em contribuir também 
para o desenvolvimento de Ango‐
la dando aulas. 

Deste modo, aceitou a solici‐
tude e começou a leccionar a 7ª 
classe na disciplina de Ciências da 
Natureza, no período nocturno, na 
escola do ensino primário junto da 
Substação eléctrica da Cuca, em 
Luanda. Neste estabelecimento de 
ensino o mesmo leccionou somen‐
te durante o ano lectivo 1980-
1981.  

Em 1985, se inscreveu para 
uma bolsa de estudo para dar con‐
tinuidade a sua formação Universi‐
tária no Instituto Superior Estatal 
Pedagógico de Moscovo- Rússia.

Passou primeiramente pela 
Faculdade Preparatória de aprendi‐
zagem da Língua Russa durante um 
ano, na cidade de Varonej-Rússia. 
Neste estabelecimento de apren‐
dizagem o mesmo teve uma extra‐
ordinária professora de Língua 
Russa de nome Bela Alexándrovna, 
que o motivou para que gostasse 
da Pedagogia e Psicologia. 

Uma vez terminado a forma‐
ção em língua russa na referida Fa‐
culdade ingressou no Instituto 
Superior Estatal Pedagógico de 
Moscovo-Rússia onde finalizou o 
Mestrado na especialidade de Pe‐
dagogia e Psicologia em 1990.

Ainda na Rússia, o sonho pe‐
la arte de ensinar foi se alastrando 
sobretudo ao observar que os estu‐
dantes com baixo aproveitamento 
académico não ficavam sentados 
no fundo da sala de aulas, pelo con‐
trário, eram prestados cada vez 
mais atenção individualizada de 
maneira a superarem as suas difi‐
culdades de aprendizagem. Esse as‐
pecto didáctico foi muito marcante 
pela positiva por Manuel, já que ob‐
servou que a pessoa que ensina de‐
ve ser solidária e empática ou seja 
o professor deve-se pôr no lugar do 
estudante e ainda deve programar 
aulas de reforço com os estudantes 
mais dificultosos. 

Com toda a influência recebi‐
da de seus mestres, Manuel interio‐
rizou que nenhum professor deveria 
pressionar o aluno e obrigá-lo a ser 
como os outros a qualquer custo, e 
nem rotulá-lo. Todo o professor de‐
veria colocar-se no lugar do aluno e 
respeitar a personalidade de cada 
um.                                                   

Estas e outras características 
de um bom professor influenciaram 
bastante a Manuel para que conti‐
nuasse a estudar visto que o apren‐
der não ocupa lugar. Foi assim que 
em 2006, para melhor ministrar os 
diferentes conhecimentos acadé‐
micos frequentou e concluiu o Cur‐
so de Agregação Pedagógica, com 
um total de 320 horas, ministrado 
pelos professores cubanos num 
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acordo com a Universidade Agos‐
tinho Neto.

O professor na sala de aulas 
pode brincar com os seus alunos 
sem perder o respeito. A ideia de 
que entrar na sala de aulas com o 
rosto carrancudo faz com que os 
alunos respeitem mais o professor 
é infundada. Pelo contrário pode 
suscitar agressividade e medo pe‐
rante o professor inibindo a criati‐
vidade e por conseguinte a 
aprendizagem.        

No primeiro ano em 1996, 
quando começou a leccionar no IS‐
CED-Luanda, a disciplina de Histó‐
ria da Psicologia os estudantes o 
chamavam de “Wilhelm Wundt”, 
porque achavam-no habilidoso no 
processo de transmissão dos sabe‐
res científicos, e posteriormente, 
professor “No que tange” porque 
os estudantes achavam que repe‐
tia muito esta expressão durante 
as aulas.

Em 2016 havia estudantes 
que o denominavam “Professor Hu‐
manista” porque os estudantes o 
achavam muito compreensivo e 
atencioso, não só na vida académi‐
ca mas também na vida pessoal. 
Em 2019 foi outorgado pela CAPSI-
 Comunidade dos Amigos da Psico‐
logia do ISCED/Luanda como pro‐
fessor do ano eleito pelos 
estudantes para o festival de ho‐
menagem aos docentes do ISCED 
de Luanda.

A sua paixão pela docência o 
levou também a leccionar as cadei‐
ras de (i) História da Psicologia e 
(ii) Desenvolvimento Epigenético 
da Criança e do Adolescente e (iii) 
orientador de Monografias, na Uni‐
versidade Jean Piaget de Angola, 
de 2005 a 2014, assim como a ca‐
deira de História da Psicologia, na 
Universidade Técnica de Angola 
(UTANGA) de 2011 a 2012.

...  O professor na sala de aulas pode brincar 
com os seus alunos sem perder o respeito. A 
ideia de que entrar na sala de aulas com o 

rosto carrancudo faz com que os alunos 
respeitem mais o professor é infundada. Pelo 
contrário pode suscitar agressividade e medo 
perante o professor inibindo a criatividade e 

por conseguinte a aprendizagem.
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O professor deve ser consi‐
derado como um estudante e in‐
vestigador permanente para se 
actualizar porque o mundo é dinâ‐
mico. Por esta razão, em 2018 no 
âmbito das suas actividades aca‐
démicas publicou dois artigos res‐
pectivamente intitulados “A 
extensão universitária na qualida‐
de da formação dos professores” e 
“Los tipos de atribuciones causales 
percibidos por los estudiantes pa‐
ra el rendimento académico: Caso 
del ISCED de Luanda-Angola”. O 
primeiro foi publicado na colectâ‐
nea de artigos sobre Educação e 
Ensino: sociedade na escola em 
São Paulo, Edições Livro Alternati‐
vo e o segundo na mesma colectâ‐
nea sobre dizeres e fazeres sobre 
a educação. Uma pluralidade de 
olhares. 

Em Dezembro de 2019, a es‐
timada professora Vilma da Silva 
convidou-o para prefaciar o livro al‐
ternativo “Retrato da escola atual: 
a educação em movimento”. Foi 
com muito agrado e satisfação vis‐
to que foi a primeira vez a fazer o 
prefácio de um livro. É autor do oi‐
tavo capítulo do livro “El abuso se‐
xual infantil en una perspectiva 
psicossocial” In Aportes interdisci‐
plinarios al abuso sexual infantil/
Analía Verónica Losada.-1a ed.-Ciu‐
dad Autónoma de Buenos Aires : 
RV Ediciones, 2020. Tem alguns tra‐
balhos por publicar.

Ninguém estuda ou se forma 
apenas para o auto-benefício. To‐
da a formação tem benefícios indi‐
viduais e sociais.

Nesta perspectiva Manuel 
Neto sempre prontificou-se em par‐
tilhar o seu conhecimento quando 
fosse convidado para o efeito.

Nesta partilha em 2017 pro‐
feriu uma palestra na Conferência 
de Educação de Luanda, que de‐
correu na Universidade Jean Piaget 
de Angola. No mesmo ano, de 25 
a 26 de Maio, participou na I Con‐
ferência Internacional sobre Exten‐
são Universitária em Angola, na 
Escola Superior Pedagógica do 
Bengo. De 21 a 22 de Julho, apre‐
sentou uma comunicação nas Jor‐
nadas Internacionais de 
Investigação em Psique Análise, 
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Psicología Social e Psicología Clíni‐
ca na Universidade Argentina John 
F. Kennedy, realizadas pela Facul‐
dade de Ciências Psicológicas. No 
mesmo ano de 22 a 23 de Janeiro 
participou, nas VIII Jornadas Inter‐
nacionais de Investigação de Psi‐
que Análise, Psicología Social e 
Psicología Clínica na Universidade 
Argentina John F. Kennedy.

Participou em 2016, de 22 a 
23 de Julho, nas VII Jornadas Inter‐
nacionais de Investigação em Psi‐
que Análise, Psicología Social e 
Psicología Clínica na Universidade 
Argentina John F. Kennedy. Interviu 
nas XIII Jornadas Científicas Peda‐
gógicas do ISCED-Luanda com uma 
comunicação em 2014 cujo lema 
foi “Repensando o ISCED-Luanda”. 
Apresentou a comunicação intitu‐
lada “A formação de professores. 
Um desafio a alcançar”, alusiva a 
XV Jornadas Científicas Pedagógi‐
cas do ISCED-Luanda em 2013. É 
Doutorado em Psicologia Social 
pela Universidade Argentina John 
F. Kennedy-Buenos Aires em 2019.

Suas expectativas continuam 
a estar relacionadas com a apren‐
dizagem pessoal, com a produção 
do conhecimento em diferentes 
áreas da sua formação, como for‐
ma de contribuir para o desenvol‐
vimento do seu país, Angola de 
modo particular e de modo geral 
para o mundo.

O professor deve ser considerado como 
um estudante e investigador permanente 

para se atualizar porque o mundo é 
dinâmico.
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DA MUDANÇA DE PARADIGMAS AO ENCANTAMENTO

RREEFFLLEETTIINNDDOO  SSOOBBRREE  AASS  PPEESSSSOOAASS  CCOOMM  DDEEFFIICCIIÊÊNNCCIIAA

Ana Paula de Lima

Quando um professor de 
sala de aula regular re‐
cebe um estudante 

com deficiência, pode não reagir a 
esta notícia com tranquilidade, es‐
tando inseguro pela falta de expe‐
riência ou falta de conhecimento 
para lidar com o novo que o aguar‐
da. É claro que quando lidamos 
com o que conhecemos é muito 
mais confortável, pois possuímos 
respostas às situações que já sa‐
bemos que poderão acontecer, e 
isso é  sensação comum para to‐
das as pessoas em vários contex‐
tos. Mas em ambientes 
educacionais, nem sempre é assim 
que acontece. Muitas vezes, pro‐
fessores são surpreendidos por si‐
tuações que causam grandes 
alterações em sua rotina diária, 
que precisa ser replanejada com 
qualidade, com atenção especial e 
com muito respeito para com to‐
dos os envolvidos.

Este texto oferece reflexão 
sobre uma situação real que acon‐
teceu com uma professora que 
atua no quarto ano de uma Escola 
Municipal de Ensino Fundamental 
na zona sul da cidade de São Pau‐

lo, onde também trabalho, como 
professora de Sala de Recursos 
Multifuncionais e, juntas, desenvol‐
vemos um trabalho em parceria, 
que vale muito a pena ser relata‐
do como incentivo e motivação pa‐
ra outros professores que também 
vivem e viverão essa realidade ca‐
da vez mais comum em ambientes 
escolares.

A professora Silvana Maria de 
Santana Barros que trabalha com 
Educação há nove anos, recebeu, 
no início deste ano de 2020, um alu‐
no apresentando algumas deficiên‐
cias que merecem atenção especial 
quanto à comunicação, locomoção, 
interação, socialização, limites, con‐
centração, atenção, entre outras 
questões tão importantes e neces‐
sárias a serem consideradas. Sem 
saber de onde partir, conversou co‐
migo sobre sua aflição e pouca vi‐
sibilidade em conseguir colaborar 
para que esse estudante avanças‐
se, num sentimento de compromis‐
so e negação que a confundia em 
suas ações de qualidade que sem‐
pre exerceu em suas práticas es‐
colares. Inclusive, em reunião com 
a mãe do aluno, expôs seus temo‐
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res em não conseguir colaborar 
com qualidade na evolução das 
aprendizagens, uma vez que esta‐
va se sentindo bastante insegura.

Imagino que o que foi descri‐
to acima não deve ser muito dife‐
rente do que pode acontecer em 
diversas escolas regulares. É claro 
que levou a uma situação delicada 
a ser resolvida, que são a insegu‐
rança, a dúvida e o medo, tanto por 
parte da professora quanto por par‐
te da mãe, e estavam instaladas 
naquele ambiente, necessitando 
de algo que precisava ser feito com 
urgência.

Acolher a todos os sentimen‐
tos foi fundamental para iniciar o 
trabalho. Dar as mãos para a pro‐
fessora, escutar suas angústias, 
tranquilizá-la dizendo que nunca 
estaria sozinha, oferecer dicas, ma‐
teriais, opções; diminuir suas ex‐
pectativas, incentivar a construção 
do micro para o macro, colaborar 
com o olhar que enxerga as habili‐
dades, capacidades e possibilida‐
des, entre momentos e detalhes 
tão ricos que podem acalmar e ilu‐
minar trajetórias que começaram 
a serem vistas como possíveis.

Paralelamente, a mãe tam‐
bém estava insegura, querendo 
proteger seu filho, com medo de 
não ser compreendida e ter um 
atendimento não tão eficiente pa‐
ra as necessidades dele, por isso 
também foi necessário um traba‐
lho com muita sensibilidade, expli‐

cando sobre a importância da 
parceria escola e família, confian‐
ça no trabalho planejado e no es‐
forço dedicado aos estudos e 
preparo de estratégias que acolhe‐
rão as necessidades do estudante. 
Era preciso acreditar e confiar na 
formação e na atuação dos profes‐
sores: mesmo que não houvesse a 
nítida constatação da habilidade a 
aquela situação nova, em cada no‐
va turma, havia uma realidade dis‐
tinta em que também novos e 
velhos saberes eram convocados 
ou descartados na prática.

E assim iniciamos, passos pe‐
quenos, tateando, conhecendo, 
descobrindo... Ora com alegrias, ora 
com angústias, momentos de con‐
quistas, momentos de frustrações. 
Construindo a cada instante uma 
realidade possível e passível de 
ajustes e tentativas. Foram dois me‐
ses de trabalho intenso e dedicado 
na intenção de descobrir quem 
eram aqueles protagonistas do mo‐
vimento da educação que estavam 
se conhecendo e tendo a oportuni‐
dade de aprender mutuamente. 
Houve permissão entre todos os en‐
volvidos para que o trabalho pudes‐
se fluir e começasse a apresentar 
resultados positivos.

Então, o mundo parou! E veio 
o isolamento social, uma pandemia 
que recolheu para casa todas as 
pessoas em meio as suas caminha‐
das. Agora, justo neste momento 
em que estávamos num processo 
de ascensão? E então, mais uma 
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e-mail: professora.aninha.lima@gmail.com

WhatsApp (11) 994707514

vez se visualiza a importância de 
destacar que o professor nunca de‐
ve estar sozinho. Mais uma vez, em 
tão pouco tempo, foi necessário re‐
organizar as nossas práticas e nos 
apegamos à concepção do Dese‐
nho Universal da Aprendizagem, 
pois este trabalho já havia iniciado 
no formato presencial... Então, o 
que impediria de continuar na edu‐
cação remota?

Novos “nós” surgiram nos 
pensamentos? Não... Novos leques 
se abriram... E esse é o encanto da 
Educação Especial Inclusiva, não 
há limites para transpor qualquer 
barreira identificada. A professora 
muito comprometida com sua fun‐
ção de educar e oferecer novas 
possibilidades, planejou estratégias 
que pudessem envolver este estu‐
dante em todas as atividades que 
oferece para todos os outros alu‐
nos de sua classe, num movimen‐
to de descobertas de novas 
oportunidades que também podem 
suprir as dificuldades de outros es‐
tudantes da sala, diminuindo a dis‐
tância entre deficiência e a 
aprendizagem, ficando evidente 
que todos podem aprender e se‐
rem respeitados em suas caracte‐
rísticas individuais, sua faixa etária, 
seus direitos de serem estudantes 
e cidadãos do mundo.

Quando uma professora se 
transforma, ela transforma todo o 
ambiente e a todos em sua volta! 
Ela impulsiona a educação para 
uma direção sem volta, com con‐

quistas, possibilidades, novos es‐
tudos, envolvimento e um grande 
encantamento que se espalha por 
onde passar.

Finalizo este texto escreven‐
do a respeito do interesse que se 
aflorou na professora Silvana em 
se aprofundar em estudos direcio‐
nados à Educação Especial, em 
buscar incessantemente alternati‐
vas de práticas, sensibilizar outros 
professores e incentivar a mudan‐
ça de paradigmas para todos que 
conhece. A mãe desse aluno des‐
tacou-se como grande parceira, 
discutindo, acatando e refletindo 
todas as orientações que lhe foram 
encaminhadas. Essa parceria fun‐
ciona muito bem! Eu, como profes‐
sora de Atendimento Educacional 
Especializado nessa escola, sinto 
um prazer imenso e muito orgulho 
por trabalhar com uma equipe que 
acolhe e melhora o trabalho a ca‐
da dia em prol de uma educação 
inclusiva digna e de qualidade pa‐
ra todos.

É possível! Apenas acredite, per‐
mita-se e siga...

Até breve!

Aninha



18 Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

Para adquirir os livros, contate:
e-mail: professora.aninha.lima@gmail.com

WhatsApp (11) 994707514



19Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

19Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573

OS DESAFIOS PARA O COORDENADOR PEDAGÓGICO EM 
TEMPOS DE INOVAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DO COTIDIANO 

ESCOLAR

EENNTTRREEVVIISSTTAA
Patrícia Tanganelli Lara ENTREVISTA

AA
 compreensão que temos hoje da diversidade do público de 
alunos que atendemos nas nossas escolas, tem transformado 

as nossas ações e a nossa prática. Esse cotidiano com tantas pluralidades 
culturais tem encantado os professores e toda a equipe pedagógica a 
enfrentar o desafio diário de inovar. 

Essa busca pela inovação pedagógica tem demandado a importante 
articulação do Coordenador Pedagógico. É esse profissional que  orienta, 
escuta e, principalmente, acredita nos professores quanto a tomada de 
decisão, em relação a um currículo emancipador e libertador na educação.

Na minha trajetória de 23 anos de Rede Municipal de Ensino de 
São Paulo, tive o prazer e a oportunidade de conhecer a Coordenadora 
Pedagógica Kelynn Midori Alves, que pelo seu cuidadoso trabalho 
pedagógico, sempre soube respeitar e considerar a diversidade cultural, 
desenvolvendo práticas pedagógicas inovadoras. 

A escola de Educação Infantil sempre foi o seu “quintal” de formação 
de professores e, atualmente,  seu local de pesquisa e trabalho, que tem 
desenvolvido por meio do mestrado na Faculdade de Educação da 
Universidade de Campinas.

Com o objetivo de dialogar e refletir sobre o trabalho do 
Coordenador Pedagógico nas escolas da Rede Pública de Ensino de São 
Paulo, entrevistei a minha querida amiga e Coordenadora/ Professora 
Kelynn Midori Alves. 
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1 – Quais são os principais 
desafios para o 
Coordenador Pedagógico 
na escola pública?

Ter assumido a coordenação 
pedagógica significou para mim 
que aceitei, entre outras coisas, a 
ser desafiada constantemente. O 
desafio de lidar com tempo e re‐
cursos escassos, cuidar e assumir 
a formação pedagógica do corpo 
docente, atender as famílias e 
compor uma parceria com a ges‐
tão da escola. Tudo isso para que 
o atendimento às crianças tivesse 
como qualidades: acolhimento, 
sensibilidade, reflexão, criticidade 
e emancipação.

Um dos desafios que chega‐
vam a interferir nas minhas noites 
de sono, era quando constatava a 
distância, de alguns trabalhos que 
eram realizados na escola, que fos‐
sem marcados pela defesa de uma 
criança autora, de um conhecimen‐

to construído com a participação 
ativa das crianças e mediado pela 
professora, e ainda, de um espaço 
físico que acolhessem e trouxes‐
sem a boniteza que Paulo Freire tão 
maravilhosamente almejava. 

Outra adversidade que eu 
enfrentava, era sentir-me sozinha. 
Pois ser a única coordenadora pe‐
dagógica numa escola, impossibi‐
litava ter alguém com quem eu 
pudesse compartilhar o que era 
efetivamente estar neste lugar. 
Ainda que, eu soubesse de que 
existissem pessoas na escola que 
compartilhassem do mesmas idei‐
as e significações do que é traba‐
lhar na educação pública. 

Mesmo que este sentimento 
de solidão me invadisse, não me 

Apresentação: Kelynn Midori 
Alves, professora, pedagoga, foi 
coordenadora pedagógica e 
formadora de gestoras e professoras 
de Educação Infantil na Rede Pública 
Municipal de São Paulo, atualmente 
faz mestrado na Faculdade de 
Educação (UNICAMP),  e trabalha na 
Secretaria Municipal de Educação de 
Franco da Rocha. Idealizadora do 
perfil @para.quedascoloridos no 
Instagram.
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permitia o descompromisso com 
cada um destes desafios que trou‐
xe para esta entrevista. Mesmo 
porque, acredito que, senão for as‐
sim, o papel de coordenadora pe‐
dagógica fica esvaziado de sentido. 
E como num dos poemas de Wis‐
lawa Szymborska, “se há alguma 
dúvida, o vento a dispersa”.

2 – Qual a função do Coordenador 
Pedagógico na elaboração do 
Projeto Político Pedagógico da 
Escola?

Antes de responder, gostaria 
de esclarecer que flexionarei toda 
a minha fala no feminino, por re‐
presentar o gênero majoritário na 
carreira do Magistério segundo da‐
dos do censo escolar de Educação 
Básica de 2007 e atualizados em 
2009 pelo Instituto Nacional de Es‐
tudos e Pesquisa Anísio Teixeira – 
INEP; possibilitando também uma 
leitura mais fluida.

O papel da Coordenação Pe‐
dagógica na construção de um do‐
cumento tão importante na escola, 
como o Projeto Político Pedagógi‐
co, é o de sensibilizar todas as pes‐
soas que compõem a comunidade 
escolar em que atua. Isto é, profes‐
soras, funcionárias/os, crianças e 
suas famílias devem estar repre‐
sentadas neste documento. Esta é 
uma forma de garantir que este do‐
cumento não tenha um caráter me‐
ramente e tristemente burocrático 
e, ao contrário, seja vivo na exis‐
tência da escola. 

3 – Como o Coordenador 
Pedagógico pode envolver os 
Professores, alunos e toda a 
comunidade escolar na 
elaboração desse projeto?

Uma maneira da Coordena‐
ção Pedagógica sensibilizar toda a 
comunidade escolar, em parceria 
com a Gestão da escola (Direção, 
assistente de Direção e a Supervi‐
são Escolar), é a organização de 
encontros para explicar o que é o 
Projeto Político Pedagógico, para 
que serve, e o quão importante é 
a participação de cada pessoa que 
compõe a comunidade da escola 
na construção deste documento. E 
ainda, ressaltar em diversos mo‐
mentos no cotidiano da escola pa‐
ra crianças, professoras, 
funcionárias/os e famílias, que 
ações, encaminhamentos, propos‐
tas que se dão na escola, são fru‐
tos ocasionados pelo Projeto 
Político Pedagógico. Deste modo, 
explicita que este documento é es‐
sencial e, especialmente, vivo.

Outra sugestão é de que, 
posteriormente a sua elaboração, 
deixá-lo acessível para qualquer 
pessoa que queira consultá-lo. Pois 
é toda esta aproximação mais co‐
tidiana das pessoas com este do‐
cumento que contribuirá, a médio 
e longo prazo, uma adesão cres‐
cente de pessoas na construção do 
Projeto Político Pedagógico e ain‐
da, um melhor entendimento da 
sua função.
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4 – De que maneira a comunidade 
participa do cotidiano da 
escola e do Projeto Político 
Pedagógico?

Cabe toda comunidade, de‐
pois de compreender o que é e pa‐
ra que serve este documento, fazer 
sugestões, contribuições, e esfor‐
çar-se para que ele seja respeita‐
do. Ou seja, para o que está 
registado nele, seja efetivamente 
o que irá conduzir e embasar as 
ações pedagógicas na escola.

5 – Gostaria que comentasse 
sobre a documentação 
pedagógica. O que você 
considera importante?

A documentação pedagógica 
é tudo aquilo que acontece na es‐
cola, e/ou que esteja relacionado ao 
trabalho pedagógico desenvolvido 
com as crianças. Penso que o mais 
importante para uma boa documen‐
tação pedagógica é escutar as cri‐
anças, não somente com a audição, 
mas com todos os outros sentidos. 
É trazer para o verbo escutar outros 
verbos, tais como: perceber, gesti‐
cular, relacionar, acolher, sentir, 
convidar, entre outros.

Há um texto maravilhoso in‐
titulado “Documentação Pedagógi‐
ca: uma prática para a reflexão e 
para a democracia” ( In DAHLBERG, 
Gunilla; MOSS, Peter; PENCE, Alan. 
Qualidade na educação da primei‐
ra infância. Porto Alegre: Armed, 
2003), o qual recomendo a leitura. 
Neste texto os autores defendem, 

entre outras coisas, que o registro 
é uma maneira de dar visibilidade 
de que maneira atuamos como pro‐
fessora, se de maneira democráti‐
ca ou não, e isto está relacionado 
com a construção de uma socieda‐
de. Quanto mais nos aprofundamos 
sobre a importância do registro, 
mais fica evidente o quanto ele é 
potente de sentido, reflexão, signi‐
ficado e atuação.

6 – Como o registro da/o 
professora/professor pode 
refletir a sua prática?

O registro é uma valiosa 
oportunidade que a professora pos‐
sui para refletir e ter mais cons‐
ciência sobre a sua prática 
pedagógica. Tenho defendido que 
o registro traz, de forma conscien‐
te e muito reflexiva, a teoria e 
prática de forma “materializada”. 
Ler no meu registro e observar que, 
como professora, fui eu que orga‐
nizei as propostas para as crianças 
e que estavam todas centradas em 
mim, pois eu que escolhi os mate‐
riais, o local, ’o quê' e 'como seria 
feito'. Este registro me possibilita 
refletir que estou atuando, neste 
caso, de forma que impossibilito a 
autoria, autonomia e protagonismo 
das crianças, ainda que em meu 
discurso defenda o contrário. 

No texto “Os professores co‐
mo intelectuais e transformadores" 
de Henry Giroux, que também re‐
comendo a leitura, ele trata essen‐
cialmente da importância e 
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urgência, ao meu ver, das profes‐
soras assumirem o seu papel de in‐
telectuais e transformadoras, caso 
contrário a tão almejada socieda‐
de com mais equidade e igualda‐
de social, por exemplo, ficará cada 
vez mais distante. Diante disto, eu 
creio que o registro pode concreta‐
mente contribuir na existência de 
professoras intelectuais e transfor‐
madoras, pois é graças a ele e atra‐
vés dele que será possível o 

exercício reflexivo da prática peda‐
gógica, e daí perceber o quão 
próxima ou distante ela está de 
uma prática democrática.

Posto isto, espero sincera‐
mente que, ao contrário do trecho 
da música “Relicário" (Nando Reis) 
que diz em um de seus trechos: “O 
que está acontecendo? / O mundo 
está ao contrário e ninguém repa‐
rou”, você como professora tenha 
reparado. E como diz a Profa. Ana 
Lúcia Goulart de Faria (FE-UNI‐
CAMP), “estranhar-se com o fami‐
liar, e familiarizar-se com o 
estranho”. Assim sendo, afastar-se 
do olhar acostumado, não se dei‐
xando sucumbir ao que parece 
imutável e insensível às mudanças. 
Defendo que, o registro pode ser 
um importante recurso que contri‐
bua na reflexão atuação da profes‐
sora na escola, e ela se perceba, 
ou como uma mantenedora do que 

está posto, ou como uma agente 
transformadora. Se o posiciona‐
mento for de colocar-se como 
agente transformadora, certamen‐
te será possível contar com a sua 
contribuição e ajuda em colocar o 
mundo "num lugar melhor”.

7 - Como a escola que, trabalha 
com a infância, pode trazer 
para o seu currículo um 
trabalho mais pautado nas 
brincadeiras?

Primeiramente é importante 
destacar que não é infância, como se 
existisse uma única maneira de viver 
a infância, ou pior, de que há uma in‐
fância ideal. Deste modo, a defesa é 
de que há infâncias, no plural, pois 
são múltiplas as maneiras de viver 
esta etapa da vida. Uma importan‐
te característica das infâncias são 
as culturais infantis, e delas pro‐
vém muitas  das  brincadeiras.

...a defesa é de que há infâncias, no 
plural, pois são múltiplas as maneiras de 

viver esta etapa da vida.



24 Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

24

Há várias razões que susten‐
tam a ideia de que é essencial que 
as crianças sintam a escola como 
um importante lugar em que pos‐
sam vivenciar suas infâncias, suas 
culturas, suas brincadeiras. 

Um dos motivos é que o brin‐
car é um direito da criança firma‐
do na Declaração dos Direitos da 
criança (1959), no Estatuto da Cri‐
ança e do Adolescente (1990) e nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais pa‐
ra a Educação Infantil (DCNEI, 
2009). Se é um direito da criança, 
isto traz uma implicação direta pa‐
ra nós adultas que estamos com 
ela, isto é, portanto é o nosso dever 
garantir momentos e espaços para 
a brincadeira para as crianças..

A brincadeira é uma lingua‐
gem da infância, portanto impedir 

as crianças de brincarem significa 
inibir a sua expressão, e que 
fiquem portanto emudecidas, pa‐
ralisadas e quietas. E se elas são 
impossibilitadas de se expressa‐
rem, se perde a oportunidade de 
conhecê-las melhor, de compreen‐
der as suas necessidades, dificul‐
dade e potencialidades. Se assim 
for, como descobrir que uma crian‐
ça já sabem subir numa árvore? 
Ou, que não gosta de brincadeiras 
que precisem fechar os olhos? Ou 
ainda, que o seu sonho é ver uma 
girafa de perto?

Por outro lado, se o posicio‐
namento for da valorização e o re‐
conhecimento da importância da 
brincadeira no cotidiano da escola 
que atende crianças, certamente o 
trabalho pedagógica ganhará uma 
infinidade de valiosas possibilida‐
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O desafio, de quem trabalha com crianças, 
talvez seja justamente dispor-se a transitar 

nestes mundos inventados por elas.
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des. Estas brincadeiras podem 
acontecer em todos os espaços da 
escola, especialmente naqueles em 
que as crianças possam movimen‐
tar-se corporalmente. Pode-se ou 
não enriquecer estes momentos 
com brinquedos industrializados ou 
objetos que as crianças podem tra‐
zer novos significados. Neste caso, 
trago um belo trecho do livro “Re‐
flexões sobre a criança, o brinque‐
do e a educação” do filósofo 
alemão Walter Benjamin, em que 
afirma que as crianças sentem-se

irresistivelmente atraí‐
das por detritos que se 
originam da construção, 
do trabalho no jardim ou 
em casa, da atividade 
do alfaiate ou do marce‐
neiro. Nesses produtos 
residuais elas reconhe‐
cem o rosto que o mun‐
do das coisas volta 
exatamente para elas, e 
somente para elas. Ne‐
les, estão menos empe‐
nhadas em reproduzir as 
obras dos adultos do 
que em estabelecer en‐
tre os mais diferentes 
materiais, através da‐
quilo que criam em suas 
brincadeiras, uma rela‐
ção nova e incoerente. 
Com isso as crianças for‐
mam o seu próprio mun‐
do das coisas, um 
pequeno mundo inseri‐
do no grande. (BENJA‐
MIN, 2009, p.104) 

O autor oferece a oportuni‐
dade de pensar o quão inventiva é 
a criança, pois ela ressignifica “os 
restos” (re)criando-os, e partir de‐
les abre-se um outro/novo mundo, 
e é nele que ela brinca. O desafio, 
de quem trabalha com crianças, 
talvez seja justamente dispor-se a 
transitar nestes mundos inventa‐
dos por elas. E assim, assumir-se 
efetivamente e afetivamente uma 
professora da infância que valori‐
za a brincadeira e dispõe-se a pas‐
sear acompanhada por inventivas 
parceiras.

Para finalizar, como uma 
grande apaixonada por conhecer e 
descobrir estes mundos inventa‐
dos das crianças por meio de suas 
brincadeiras, que venho, já há al‐
guns anos, colecionando imagens 
pelo mundo deste universo tão re‐
pleto de (re)criação. As imagens 
que stão contidas nesta entrevis‐
ta, fazem parte da minha preciosa 
e brincante coleção.
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ARTIGO 1
OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO FÍSICA

ALESSANDRA DE ALMEIDA BORGES

RESUMO: A Educação Física tem um percurso histórico muito rico, no 
sentido de evolução, até chegar à área ampla que temos atualmente. 
Sofreu influências médicas, higienistas, militares, tecnicistas, escolano‐
vista, e se analisarmos cada um desses momentos mencionados, per‐
cebemos que cada influência é marcada por fatos históricos que podem 
ser observados facilmente, através de uma breve análise histórica. Ape‐
sar da riqueza de conhecimentos sobre os benefícios da Educação Físi‐
ca, muitas escolas oferecem muito pouca ou nenhuma educação física 
diária. A falta de tempo, cortes no orçamento e pressões nos testes ge‐
ralmente significam que as escolas cortam a Educação Física.

Palavras-Chave: Exercícios. Evolução. Influência. Percurso Histórico. 

INTRODUÇÃO

Segundo Bracht (2007, p.43), 
“a definição prática de Educação 
Física, nessa perspectiva, é a que 
a considera como disciplina que, 
por meio das atividades físicas, 
promove a educação integral do 
ser humano”. Pode-se destacar a 
importância do movimento para o 
desenvolvimento do aluno, tanto 
intelectual como físico, e ainda ofe‐
recer possibilidades e perspectivas 
de uma relação social integrativa.

Já para Oliveira (2004, p.87), 
a Educação Física “é transmissora 
de cultura, mas pode ser, acima de 
tudo, transformadora de cultura”. 
O autor inclui que apesar de a Edu‐
cação Física ser uma atividade es‐
sencialmente prática, oferece 
oportunidades para a formação do 
aluno consciente, crítico, sensível 
à realidade que o envolve.

Pode-se dizer que Educação 
Física é o componente curricular 
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que tematiza as práticas corporais 
em suas diversas formas de codifi‐
cação e significação social, enten‐
didas como manifestações das 
possibilidades expressivas dos su‐
jeitos e produzidas por diversos 
grupos sociais no decorrer da his‐
tória. Nessa concepção, o movi‐
mento humano está sempre 
inserido no âmbito da cultura e não 
se limita a um deslocamento espa‐
ço-temporal de um segmento cor‐
poral ou de um corpo todo (BRASIL, 
2017, p.213). 

Betti (1992) ressalva que “A 
integração que possibilitará o usu‐
fruto da cultura corporal de movi‐
mento há de ser plena – é afetiva, 
social, cognitiva e motora. Vale di‐
zer, é a integração de sua perso‐
nalidade” (Betti, 1992, 1994a).

Também faz parte da missão 
da Educação Física preparar o alu‐
no para ser um praticante lúcido e 
ativo, que incorpore o esporte e os 
demais componentes da cultura 
corporal em sua vida, para deles ti‐
rar o melhor proveito possível. Es‐
sa atitude implica que o mesmo 
possa vir a compreender a organi‐
zação institucional da cultura cor‐
poral em nossa sociedade; sendo 
que é preciso prepará-lo para ser 
um consumidor do esporte na for‐
ma de espetáculo e, ao mesmo 
tempo, para possuir uma visão 
crítica do sistema esportivo profis‐
sional. (Mauro Betti E Luiz Roberto 
Zuliani, 1994)

A Educação Física é da esco‐
la. E, assim como as demais disci‐
plinas, é uma matéria de ensino. 
Porém, a sua presença traz uma 
adorável e benéfica desordem den‐
tro das instituições. Esta sua desor‐
dem é acompanhada com uma 
ordem interna que lhe é peculiar e 
que pode criar, ou vir a criar, uma 
outra ordem na escola. Para a rea‐
lização desse feito, a Educação Físi‐
ca deve, acima de tudo, preservar, 
manter e aprofundar a sua especi‐
ficidade na escola. Deve, eviden‐
temente, fazer isto sem isolar-se 
ou colocar-se à parte e alheia (SO‐
ARES, 1996).

A escola tem, de certa 
forma, uma coparticipa‐
ção com a família, na 
educação das crianças 
no sentido de que tem a 
tarefa de cooperar com 
a família, de dar conti‐
nuidade à preparação 
do indivíduo para que 
ele possa se inserir na 
sociedade mais ampla 
de forma satisfatória pa‐
ra si mesmo e para a so‐
ciedade na qual 
participa. Ela representa 
para a criança a sua pré-
estreia em um grupo 
mais amplo, como sujei‐
to capaz de construir 
junto com os outros, de 
criar e, pela sua atua‐
ção, de se realizar em 
uma importante dimen‐
são da vida humana. A 
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escola prepara a criança 
para sua participação 
efetiva na estrutura so‐
cial, por isso não pode 
estar em oposição à pri‐
meira – a família – insti‐
tuição que fundamentou 
os valores, crenças e co‐
nhecimentos. Se nessa 
dinâmica, ocorre uma 
ruptura no processo de 
socialização e de cons‐
trução de si e do mundo, 
a criança não se sente 
segura, sua concepção 
de mundo fica fragmen‐
tada, dividida entre dois 
grupos, e ela pode de‐
senvolver sentimentos 
ambivalentes, pode sen‐
tir-se inadequada para a 
participação na vida so‐
cial. (GALVÃO, 2009, p. 
66).

Também é seu dever guiar o 
aluno para que o mesmo possa 
descobrir motivos e sentidos nas 
práticas corporais, favorecer o de‐
senvolvimento de atitudes positi‐
vas para, com elas, levar à 
aprendizagem de comportamentos 
adequados à sua prática, levar ao 
conhecimento, compreensão e 
análise de seu intelecto os dados 
científicos e filosóficos relaciona‐
dos à cultura corporal de movimen‐
to, dirigir sua vontade e sua 
emoção para a prática e a apreci‐
ação do corpo em movimento (Bet‐
ti, 1992).

A Educação Física no âmbito 
escolar, constitui-se em uma disci‐
plina independente e que tem co‐
mo intuito educar em prol da 
autonomia do aluno, através das 
práticas corporais que vão muito 
além de tarefas motoras. Obvia‐
mente a motricidade é um dos 
componentes que guia a Educação 
Física, mas, tão importante quan‐
to, são aspectos afetivos, sociais e 
cognitivos que devem ser estimu‐
lados de forma coordenada e equi‐
librada, para se tornar algo 
intrínseco e significativo para o 
educando. A educação física esco‐
lar tem a cultura corporal como ob‐
jeto de estudo, a qual deve ser 
refletida e praticada com um cará‐
ter lúdico para melhor fixação de 
seu conteúdo e para que se haja o 
prazer de praticar as atividades, le‐
vando os alunos a usufruírem das 
práticas corporais após a finaliza‐
ção da vida escolar. 

FUNÇÕES ORGÂNICAS E EDUCA‐
CIONAIS NA PROFISSÃO DE EDU‐
CADOR FÍSICO

A noção de estímulo implica 
dois elementos: os órgãos sensori‐
ais que recebem as modificações 
do meio (externo ou interno) e as 
respostas que seguem os estímu‐
los capturados. Em geral, as res‐
postas dos organismos inferiores 
são muito mais simples que as dos 
organismos superiores, mas em 
ambos os casos eles sempre cons‐
tituem unidades de ação no meio 
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ambiente. Para as unidades de res‐
posta que atuam no ambiente, nós 
as chamamos de comportamentos.

Esses comportamentos não 
são isolados uns dos outros. Ao 
contrário, articulam-se formando o 
que conhecemos como comporta‐
mentos próprios e distintivos de ca‐
da espécie. Esses comportamentos 
são expressos por meio de movi‐
mentos. Mas existem outras carac‐
terísticas definidoras dos seres 
vivos, além do movimento e da re‐
atividade, a organização específi‐
ca de cada espécie viva, 
metabolismo, crescimento, repro‐
dução, diferenciação e a adapta‐
ção.

[...] o futuro profissional 
encontra um sério pro‐
blema decorrente da 
grande quantidade de 
disciplinas prático - es‐
portivas obrigatórias 
nos currículos da Licen‐
ciatura em Educação 
Física, que é a dificulda‐
de em caracterizar a 
própria Educação Física, 
confundindo a educação 
do movimento, foco de 
atenção da Educação 
Física com a educação 
pelo movimento, não 
justificando sua existên‐
cia nos currículos esco‐
lares principalmente no 
ensino da pré-escola e 
primeiro grau (...). (PEL‐
LEGRINI,1988 p.258).

Os seres vivos e particular‐
mente os animais definiram formas 
e dimensões para cada espécie com 
uma organização de complexidade 
crescente do nível molecular para 
a célula e, a partir daí, para os ní‐
veis mais elevados de tecidos, ór‐
gãos e sistemas, a manutenção de 
uma operação coordenada com a 
outra, que é a expressão caracte‐
rística de um organismo biológico.

No caso do ser humano, a ga‐
rantia de que um indivíduo realiza 
exatamente os mesmos movimen‐
tos e gestos que outros indivíduos 
da mesma espécie realizam não é 
tão automática e rígida quanto nos 
animais. Aquelas que existem no 
momento do nascimento da cria‐
tura humana, são todas as poten‐
cialidades adquiridas ao longo de 
milhares de séculos de evolução 
histórica das espécies, mas apenas 
o estímulo social, a educação, se 
quiser dar um nome, garantirá o 
pleno desenvolvimento dessas po‐
tencialidades.

Corpo e mente devem 
ser entendidos como 
componentes que inte‐
gram um único organis‐
mo. Ambos devem ter 
assento na escola, não 
um (a mente) para 
aprender e o outro (o 
corpo) para transportar. 
É necessário, a cada iní‐
cio de ano, que o corpo 
da criança também seja 
matriculado na escola, e 



31Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

não seja considerado 
por algumas pessoas co‐
mo um ‘estorvo’, que 
quanto mais quieto esti‐
ver, menos atrapalhará 
a aprendizagem. (FREI‐
RE, 2005, p.11).

Se o ambiente social é pobre 
em estímulos que desencadeiam o 
exercício dessas potencialidades, 
surgem falhas, lacunas no desen‐
volvimento motor, que quanto mais 
tempo demorar para atacá-los, me‐
nor a chance que terão de reme‐
diá-los. O papel humilde do instinto 
no desenvolvimento da mobilida‐
de humana (comparado a outras 
espécies) fornece um número rela‐
tivamente pequeno de padrões ina‐
tos de movimento, que muito cedo 
se tornam insuficientes para as exi‐
gências do meio ambiente e da vi‐
da social.

Vida e energia são dois con‐
ceitos inseparáveis no plano bioló‐
gico. A vida é uma constante 
transformação de energia. O uso 
contínuo de fontes de energia e a 
liberação de energia que é perma‐
nentemente produzida dentro das 
células (tanto em um organismo 
unicelular quanto multicelular), é 
chamado de metabolismo, este é 
responsável pelo crescimento, con‐
servação e regeneração de estru‐
turas orgânicas.

Como em todas as outras 
funções do organismo, a função 
motora envolve a ruptura e a res‐

tauração de ligações químicas que 
asseguram a energia necessária 
para o desempenho de uma tarefa 
motora.

Na função motora encontra‐
mos em todos os níveis, mas com 
maior notoriedade na contração 
muscular, as principais categorias 
de reações metabólicas. Mesmo no 
caso de indivíduos sedentários, sua 
atividade motora exigirá contra‐
ções musculares nas quais oxigê‐
nio e fosfocreatina serão 
consumidos, dióxido de carbono, 
ácido lático e fosfato inorgânico se‐
rão formados.

Há relações muito próximas 
entre crescimento e movimento em 
animais superiores, como eviden‐
ciado pelo menor tamanho de ani‐
mais criados em cativeiro, em 
espaços significativamente meno‐
res do que aqueles de seu habitat 
natural. Mas essa relação é muito 
mais evidente até no ser humano. 
A biologia prova que todos os or‐
ganismos vivos modificam suas di‐
mensões ao longo da vida e, com 
base nessa observação, a concep‐
ção de crescimento é baseada. Nos 
organismos unicelulares, o cresci‐
mento deve-se exclusivamente ao 
aumento do tamanho das células 
(hipertrofia); em seres multicelula‐
res, esse aumento no tamanho se 
deve ao aumento no tamanho das 
células individuais (hipertrofia), ao 
aumento do número de células (hi‐
perplasia) ou a ambos os mecanis‐
mos como um todo.
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O desenvolvimento mo‐
tor está relacionado às 
áreas cognitiva e afetiva 
do comportamento hu‐
mano, sendo influencia‐
do por muitos fatores. 
Dentre eles destacam os 
aspectos ambientais, bi‐
ológicos, familiar, entre 
outros. Esse desenvolvi‐
mento é a contínua alte‐
ração da motricidade, 
ao longo do ciclo da vi‐
da, proporcionada pela 
interação entre as ne‐
cessidades da tarefa, a 
biologia do indivíduo e 
as condições do ambien‐
te. (GALLAHUE, 2005, p. 
03).

Já não é necessário demons‐
trar que a atividade física siste‐
mática influencia favoravelmente 
o crescimento humano, o cresci‐
mento osteo-muscular requer que 
o movimento atinja suas possibili‐
dades potenciais máximas, a ma‐
turação do sistema nervoso é 
aumentada pelo exercício motor; e 
o mesmo acontece com as grandes 
estruturas responsáveis pelas fun‐
ções vitais (milhares de trabalhos 
científicos falam sobre a necessá‐
ria influência das habilidades mo‐
toras no desenvolvimento 
cardiopulmonar). Mas também é 
óbvio que a produção de movimen‐
tos cada vez mais amplos e coor‐
denados dependerá, por sua vez, 
do crescimento ósseo, desenvolvi‐
mento muscular e ligamentar e a 

maturação do sistema nervoso, en‐
quanto a possibilidade de realizá-
las continuamente ao longo do 
tempo, apoiando a fadiga, será de‐
terminada pelo desenvolvimento 
pulmonar e cardíaco.

OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO FÍSICA 
ESCOLAR

Recentemente foi publicada 
a BNCC e outros modelos. Com re‐
lação ao 3º e 4º ciclo, o mesmo 
possui como finalidade promover 
cidadania integração e a cultura 
corporal, através de conteúdos pro‐
cedimentais como jogos, brincadei‐
ras, esportes ginásticas, lutas, 
atividades rítmicas e expressivas e 
conhecimentos sobre o próprio cor‐
po. Seus valores são expressos 
através da participação, coopera‐
ção, diálogo, respeito mútuo às di‐
ferenças e valorização da cultura 
corporal. E compreensão dos con‐
ceitos que dizem respeito as capa‐
cidades físicas, posturas, aspectos 
histórico-sociais além de normas e 
regras (BRASIL, 2017).

Segundo a BNCC (BRASIL, 
2017), os objetivos da Educação 
Física são os de compreender a ori‐
gem da cultura corporal relaciona‐
da ao movimento e seus laços com 
a organização coletiva e individual 
do educando. Assim como, plane‐
jar e empregar estratégias para so‐
lucionar “problemas” e com isso 
gerar mais oportunidades de 
aprendizagem das práticas moto‐
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ras, além de se promover o proces‐
so de ampliação da chusma cultu‐
ral nesse meio. Além de refletir 
criticamente, sobre as relações en‐
tre a realização das práticas corpo‐
rais e os processos de saúde/
doença, inclusive no contexto das 
atividades laborais e de identifica‐
ção da multiplicidade de padrões 
de desempenho, saúde, beleza e 
estética corporal, analisando, criti‐
camente, os modelos dissemina‐
dos na mídia e discutir posturas 
consumistas e preconceituosas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O esporte faz sentido e deve 
ratificar os valores inerentes ao 
tempo livre: corridas como a parti‐
lha, compromisso e prazer, a soli‐
dariedade com o colega como com 
o adversário, comportamento éti‐
co e expressão estética, participa‐
ção efetiva e afetiva.

Se quiser estabelecer rela‐
ções entre educação e esporte, de‐
ve-se, a princípio, compreender 
que a escolarização é uma forma 
institucionalizada – e apenas uma 
forma de educar. Nem o único, nem 
o melhor. Existem setores e agen‐
tes educacionais com o mesmo ou 
maior grau de influência: os meios 
de comunicação em massa, a edu‐
cação familiar e os grupos de pa‐
res, milhares de experiências 
cotidianas chamadas educação in‐
formal, etc.

A Educação Física, no âmbi‐
to escolar, constitui-se em uma dis‐
ciplina independente e que tem 
como intuito educar em prol da au‐
tonomia do aluno, através das 
práticas corporais que vão muito 
além de tarefas motoras.

A educação física escolar tem 
a cultura corporal como objeto de 
estudo, a qual deve ser refletida e 
prática com um caráter lúdico pa‐
ra melhor fixação de seu conteúdo 
e para que se haja o prazer de pra‐
ticar as atividades, levando os alu‐
nos a usufruírem das práticas 
corporais após a finalização da vi‐
da escolar. 
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ARTIGO 2

O CORPO COMO INSTRUMENTO DO FAZER MUSICAL 
ALESSANDRO RODRIGUES DA COSTA

RESUMO: Este artigo apresenta o corpo como instrumento do fazer 
musical, uma interface gestual para composição musical que pode ser 
utilizada no apoio e complemento do ensino de música, na educação. A 
proposta apresentada utiliza movimentos e sonoridades do corpo para 
criação musical, a fim de garantir ao aluno uma boa educação rítmica, 
além de equilíbrio, prazer e alegria. Com uma abordagem mais simples, 
este sistema é voltado ao desenvolvimento da atenção no processo de 
criação musical, favorecendo o surgimento de novas modalidades de 
ensino-aprendizagem relacionadas às formas de expressão corporal e 
exploração de sons como meio de comunicação. Por ser uma linguagem 
comum a todos, a música e a expressão corporal permitem a professores 
e estudantes, independente do domínio da técnica musical e teatral a 
possibilidade de trabalhá-la em sala de aula. Estes fatores propiciam a 
diversificação de sistemas interativos de aprendizagem, tornando-se 
importante justificativa em pesquisas na área de música.

Palavras-chave: Educação Musical. Recurso Pedagógico. Expressão 
Corporal. 

INTRODUÇÃO
Este artigo tem como finali‐

dade analisar e desenvolver técni‐
cas de expressão corporal através 
da música na escola e, dessa for‐
ma, utilizar o nosso corpo como um 
instrumento do fazer musical. Po‐
demos nos expressar de várias for‐

mas com nosso corpo, de maneira 
que podemos usar a percussão cor‐
poral, o bater de palmas, o estalar 
de dedos, as batidas na perna ou 
no peito, utilizando-se desses re‐
cursos para o trabalho em sala de 
aula, desenvolvendo a percepção 
musical através de ritmos variados, 
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exercícios de desenvolvimento mo‐
tor, jogos de improvisação e vivên‐
cias que dão estrutura ao trabalho 
pedagógico. E, por ser uma lingua‐
gem tão expressiva, torna-se indis‐
pensável na educação como um 
todo e, de forma especial, no con‐
texto escolar. A música também 
ensina o indivíduo a ouvir e a es‐
cutar de maneira ativa e refletida. 
DUCORNEAU (1984), diz que o pri‐
meiro passo para que a criança 
aprenda a escutar bem consiste em 
permitir que ela faça experiências 
sonoras com as qualidades do som 
como o timbre (qualidade do som 
que permite reconhecer sua ori‐
gem), a altura (propriedade que 
permite o som ser mais grave ou 
mais agudo) e a intensidade (asso‐
ciada àquilo que nós comumente 
chamamos de volume). A diferen‐
ça entre um som forte e um som 
fraco), depois disso, estará em po‐
sição de escuta.

O método da Rítmica Dalcro‐
ze, que promove a integração da 
melodia com a expressão corporal, 
e o método o eurrítmico, um siste‐
ma de treinamento musical que uti‐
liza a resposta do aluno ao ritmo 
proposto através de movimentos 
rítmico-corporais. Para Dalcroze, o 
movimento corporal é o fato essen‐
cial para o desenvolvimento rítmi‐
co do ser humano, ou seja, que a 
execução de ritmos corporais con‐
tribui para o desenvolvimento da 
musicalidade, e também o grupo 
Barbatuques, que utiliza o corpo 
como instrumento. 

Emile Jaques Dalcroze afirma 
que todo elemento musical poderia 
ser realizado corporalmente, seja 
ele a altura (posição e direção dos 
gestos no espaço), a intensidade 
(dinâmica muscular), o timbre (di‐
versidade de formas corporais), a 
melodia (sucessão contínua de mo‐
vimentos isolados), o contraponto 
(oposição de movimentos), o acor‐
de (gesto em grupo), a construção 
da forma (distribuição dos movi‐
mentos no tempo e no espaço). 

A expressão corporal está em 
pauta também por se tratar de re‐
flexos do corpo, como este se com‐
porta em relação à música e ao 
som e tudo isso pode ser utilizado 
em vários momentos na escola.

Além de Dalcroze, apresenta 
o trabalho prático desenvolvido pe‐
lo grupo Barbatuques que busca a 
expressão musical através de sons 
corporais.

Tem como objetivo demons‐
trar como o corpo humano pode 
produzir inúmeros sons, e de como 
a música pode ser produzida atra‐
vés de métodos alternativos. Além 
disso, analisar o corpo humano co‐
mo instrumento do fazer musical, 
estudando e experimentando, rit‐
mos, timbres, melodias, métodos 
de improvisação e técnica de com‐
binação de sons.

A pesquisa dar-se-á através 
do estudo e análises bibliográficas 
e análise de vídeos relacionados ao 
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tema. Espera-se, com esta pesqui‐
sa, apresentar o movimento e so‐
noridade corporal como contribuição 
para que a percepção musical e o 
desenvolvimento sócio motor do in‐
divíduo sejam aguçados através da 
expressão corporal, estimulando e 
mantendo a concentração e o inte‐
resse, superando a indisciplina e 
apatia durante as aulas.

A IMPORTÂNCIA DO CONHECI‐
MENTO DO CORPO 

O corpo é lugar de inscrição 
de cada cultura. Seres humanos de 
diversas partes do planeta perce‐
bem e vivenciam o corpo de dife‐
rentes maneiras. Cada gesto 
aprendido e internalizado pelo cor‐
po revela trechos da história da so‐
ciedade a que este corpo pertence. 
Códigos, práticas, instrumentos, re‐
pressões e liberdades são materi‐
alizados, concentrados e expostos 
nestes corpos. Eles são um quadro 
vivo, de certa forma, submetidos a 
normas que os transformam, reve‐
lando regras e costumes engendra‐
dos por uma ordem social. Um 
meticuloso processo de educação 
realiza uma internalização, subme‐
tendo o corpo a determinados códi‐
gos e normas, onde se extrai ou se 
acrescentam gestos e atos (SOA‐
RES, 2001). O corpo não é o come‐
ço e nem o fim da condição 
humana. Corpo vivenciado é o 
meio no qual e pelo qual o proces‐
so da vida se perpetua (FREITAS, 
1999). Podemos utilizar nosso cor‐

po como um instrumento do fazer 
musical. Para isso, se faz necessá‐
rio também a abordagem de con‐
ceitos sobre música.

CONCEITOS MUSICAIS 

A música é uma linguagem 
que organiza sons e silêncios no 
universo. Mas falar sobre os parâ‐
metros do som não é falar sobre 
música. As características do som 
não podem ser interpretadas como 
sendo a própria música, mas a pas‐
sagem do sonoro ao musical se dá 
pelo relacionamento entre os sons 
(e seus parâmetros) e o silêncio 
(BRITO, 2003). Música é uma com‐
binação de sons que conservam 
entre si relações lógicas e ordena‐
das. O fim da música é evocar sen‐
timentos ou traduzir impressões. A 
música é composta por elementos, 
e estes são distintos entre: som, 
ritmo, melodia e harmonia. E tudo 
isso é importante na vida e tam‐
bém na escola. A seguir são apre‐
sentadas as características de cada 
um desses elementos (ARCHANJO, 
1977. p.16.):

•Som: é tudo que impressiona 
o órgão auditivo; resultado choque 
de dois corpos.

•Altura: que é o grau de ento‐
nação, tripartindo-se os sons quan‐
do à altura em: graves, médios e 
agudos.
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•Duração: que é o tempo em 
que se prolonga;

•Intensidade: que é o grau de 
força empregado na sua repercus‐
são.

•Timbre: que é o atributo espe‐
cial de cada som.

•Série Harmônica: é o conjun‐
to desse dado som (chamado fun‐
damental) e os sons harmônicos 
reproduzidos durante a sua resso‐
nância.

•Ritmo: é a ordem a que se 
obedecem aos sons no discurso 
musical.

•Melodia: é uma combinação 
de sons sucessivos.

•Harmonia: é uma combinação 
de sons simultâneos.

De acordo com Brito (2003), 
na música, a altura é o parâmetro 
relacionado à criação de linhas me‐
lódicas e harmonias. A duração co‐
necta-se com a organização do 
ritmo. A intensidade encontra cor‐
respondente musical na expressão 
dinâmica e também no ritmo. O 
timbre personaliza, dá cor, caráter.

CORPO SONORO 

O corpo humano pode ser 
considerado nosso primeiro instru‐
mento musical. Ainda como ouvin‐

te, o bebê já escuta os sons do 
corpo de sua mãe. Desde o primei‐
ro choro, ele vai naturalmente ex‐
plorando sons e movimentos, 
interagindo com o meio externo e 
estabelecendo comunicação. 

Partir dos movimentos 
naturais das crianças, 
ampliando suas possibi‐
lidades de expressão 
corporal e movimento, 
garante a boa educação 
rítmica e musical, além 
de equilíbrio, prazer e 
alegria, pois o ser huma‐
no é –também – um ser 
dançante (BRITO, 2003, 
p.190). 

Já temos desde o início em 
nosso corpo a presença do ritmo. 
A batida do coração, a respiração 
e mais adiante o andar, são todos 
processos que envolvem regulari‐
dade, repetição e que nos trazem 
referências rítmicas. Não é à toa 
que no vocabulário musical se uti‐
lizam as palavras pulsação e anda‐
mento. Conforme a criança cresce, 
ela tende a explorar ludicamente 
os sons da boca, voz, palmas, ba‐
tidas dos pés, assim como os sons 
dos objetos que estão ao seu redor. 
Mais tarde também usamos certos 
tipos de sons em nosso cotidiano 
tais como assobios, palmas, bati‐
das de pés e cantos, tanto para nos 
comunicar quanto para fazer músi‐
ca. Cada pessoa tem um corpo di‐
ferente, um tamanho de mão, um 
timbre de voz, uma facilidade pa‐
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ra produzir certos sons e às vezes 
até uma incapacidade para outros. 
Deste modo, pesquisando os sons 
produzidos pelo corpo entramos 
em contato com nossas caracte‐
rísticas e sotaques, nosso RG sono‐
ro. Para cada som existe um 
movimento análogo. 

De maneira simplificada, es‐
ta seria uma explicação possível 
para apresentar ao leigo a Rítmica 
Dalcroze, método criado no come‐
ço do século XX pelo músico e pe‐
dagogo austro-suíço Émile Henri 
Jaques (1865-1950), que adotou o 
nome artístico de Dalcroze e criou 
uma proposta de educação musi‐
cal que denominou de “Eurritmia” 
ou “Ginástica Rítmica”. A técnica, 
que promove a integração da me‐
lodia musical com a expressão cor‐
poral, foi desenvolvida inicialmente 
por ele para ensinar música a seus 
alunos. Partindo do pressuposto de 
que os sons são percebidos por ou‐
tras partes do corpo além do ouvi‐
do, baseou-se na escuta 
consciente, através da participa‐
ção de todo o corpo, da ativação 
do sistema nervoso, buscando sen‐
sações táteis e auditivas combina‐
das. Suas principais características 
são:

•Expressão e conscientização do 
ritmo natural de cada ser, antes da 
abordagem de ritmos externos;

•Expressão da música corporal‐
mente, segundo as relações de es‐
paço, tempo e peso, como uma 

experiência individual, para delei‐
te pessoal;

•Criação de imagens rítmicas 
definidas na mente como conse‐
quência da automatização de rit‐
mos naturais do corpo; 

•Representação corporal de rit‐
mos corporais;

•Capacidade tanto de criar 
quanto de representar criações de 
outros.

Jaques-Dalcroze (1865 - 
1950) destaca que a consciência 
do ritmo é resultado da experiên‐
cia física e vem do aperfeiçoamen‐
to dos movimentos corporais no 
tempo e no espaço, onde todo 
músculo pode contribuir para avi‐
var, clarificar, moldar e aperfeiço‐
ar esta consciência, reforçando, 
junto ao sentimento que nasce da 
sensação muscular, as imagens 
presentes na mente.

Os objetivos da Eurritmia 
são:

•O aumento da concentração; 

•A prontidão para executar or‐
dens que venham da mente; 

•A reação imediata ante um es‐
tímulo; 

•A dissociação, coordenação e 
retenção de movimentos; 
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•O autoconhecimento e domínio 
das resistências e possibilidades 
corporais; 

•A quantidade de passos na re‐
lação espaço x tempo; 

•O equilíbrio entre reações cons‐
cientes e automáticas. 

Esta proposta não se restrin‐
ge à rítmica. Ela vai da rítmica ao 
movimento plástico ou plástica ani‐
mada. Somente após atingir os 
sentidos, a mente, o corpo e o do‐
mínio da representação corporal 
dos ritmos musicais, o eurritmista 
estará em condições de modificar 
tais efeitos de forma a externalizar 
sua expressão em função de um 
resultado visual, englobando um 
significado estético, para os olhos 
dos espectadores. Diz Dalcroze:1

(...) toda atividade visual 
ou auditiva começa com 
um simples registro de 
imagens e sons, e as fa‐
culdades receptoras de 
olho e ouvido vão so‐
mente desenvolver uma 
atividade estética quan‐
do o sentido muscular 
estiver suficientemente 
desenvolvido para con‐
verter sensações regis‐
tradas em movimento - 
sem recorrer ao som.

Segundo Paz (2000), a rítimi‐
ca de Dalcroze entroniza o corpo 
catalisador do ritmo e do fenôme‐
no musical como um todo. O sen‐
tir ocupa seu lugar ao lado do 
saber. É a partir de Dalcroze que a 
educação musical dá lugar a um 
ensino de música ativo e intuitivo. 
A eurritmia considera que é neces‐
sário fazer música fisicamente pa‐
ra poder expressá-la. O objetivo do 
método é a realização expressiva 
do ritmo, bem como sua vivência 
por meio do movimento corporal. 
A representação de movimentos 
corporais expressa o fenômeno 
musical de caráter rítmico, melódi‐
co, harmônico, de frases, estrutu‐
ras e formas musicais.

A rítmica de Dalcroze tam‐
bém objetiva expressar e equilibrar 
o movimento corporal de modo 
consciente, desenvolvendo a coor‐
denação dos movimentos e a ca‐
pacidade de concentração, bem 
como capacidade de dissociar o 
movimento; libertar, expandir e co‐
municar. O método possibilita a co‐
ordenação física da musculatura.

O grupo Barbatuques promo‐
ve a convivência entre esses dife‐
rentes corpos sonoros, portadores 
de diferentes ritmos, volumes, in‐
tenções e imaginários que ora se 
chocam, ora se complementam, 
ouvindo o outro, exercitam o diálo‐
go, o contágio, a cooperação e a 

1 Informação extraída do site http://us.geocities.com/serfeijo/dalcroze.html
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concentração. Os exercícios de im‐
provisação desenvolvidos pelo gru‐
po estimulam a convivência entre 
a busca da unidade sonora do gru‐
po e a diversidade dos sons gera‐
dos por cada um, recomendado 
para quem quer desenvolver sua 
capacidade rítmica, trabalhar a co‐
ordenação motora, praticar impro‐
visação e de uma forma ampla 
“musicalizar-se” através do corpo 
sonoro. O corpo sonoro também é 
voltado aos arte-educadores das 
mais variadas áreas que podem en‐
riquecer sua pesquisa com elemen‐
tos da percussão corporal. Assim 
como também treinamentos para 
empresas, usando a atividade da 
percussão corporal como dinâmica 
para se trabalhar e refletir sobre 
competências, tais como o traba‐
lho em equipe, criatividade, comu‐
nicação e liderança. O Grupo 
Barbatuques promove um trabalho 
prático com os principais conteú‐
dos: 

•• Aquecimento: 

•• Preparação corporal para a 
atividade: consta de alongamen‐
tos, movimentos, respirações, vo‐
calizações e exercícios que 
trabalham o olhar e o andar.

•• Coordenação motora: exercí‐
cios de independência rítmica tra‐
balhando coordenação entre pés, 
mãos e voz;

•• Repertório de sons corporais: 
tipos de palmas (grave, estrela, es‐

talada, flecha entre outras), esta‐
los de dedo, sapateados, vácuos 
de boca, estalos de língua, batidas 
no peito e na bochecha, percussão 
vocal, assobios, sopros, línguas fic‐
tícias, sonoplastia corporal.

••Montagem de ritmos: adapta‐
ção de ritmos para o universo da 
percussão corporal. São trabalha‐
dos principalmente ritmos brasilei‐
ros (samba, baião, maracatu, 
afoxé, etc), além de ritmos de in‐
fluências étnicas variadas: funk, 
rock, salsa, reggae, música árabe, 
africana, mediterrânea, latina, in‐
dígena, etc. Esses ritmos são tra‐
balhados tanto individualmente 
como também em naipes. Estimu‐
la-se a criação de ritmos pelos alu‐
nos.

••Jogos: exercícios que traba‐
lham atenção, reflexo, memoriza‐
ção e relacionam som com 
movimento (flechas, relógio, se‐
quência linear);

••Improvisações: exercícios de 
criação e composição utilizando os 
sons e ritmos estudados. São vol‐
tados para que o aluno aplique e 
sintetize seus conhecimentos, bus‐
cando sua expressão individual 
nessa linguagem. É também volta‐
do para que ele desenvolva a per‐
cepção do outro e o senso de 
escuta dentro de um grupo. Traba‐
lham pontos específicos da prática 
de se fazer música em grupo (se‐
quência minimal, maestro, ecos, 
naipes, contágio livre). 
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Um trabalho voltado todo ele 
para a musicalização corporal e a 
expressão corporal, dando assim a 
possibilidade de utiliza o corpo co‐
mo um instrumento do fazer musi‐
cal.

MUSICALIZAÇÃO NA ESCOLA

Além do entendimento da 
música como prática social e de 
seus benefícios, poderíamos tam‐
bém pensar que temos que inte‐
grar a música na escola porque 
existe uma lei federal, número 
11.769, aprovada em 2008 (Brasil, 
2008), que determina seu ensino 
na educação básica. A lei acrescen‐
ta ao artigo 26 da Lei 9394/96 o se‐
guinte: “Com essa legislação, o 
ensino de música deverá estar pre‐
sente na educação básica, o que 
implica também sua presença na 
Educação Infantil e Anos Iniciais.” 
É necessário que os professores se 
reconheçam como sujeitos media‐
dores de cultura dentro do proces‐
so educativo e que levem em conta 
a importância do aprendizado das 
artes no desenvolvimento e forma‐
ção das crianças como indivíduos 
produtores e reprodutores de cul‐
tura. Só assim poderão procurar e 
reconhecer que a música é um ins‐
trumento facilitador do processo de 
ensino-aprendizagem em especial 
a utilização do corpo com um fazer 
musical, portanto deve ser possi‐
bilitado e incentivado o seu uso em 
sala de aula. No contexto escolar a 
música também ensina o indivíduo 

a ouvir e a escutar de maneira ati‐
va e refletida. DUCORNEAU (1984), 
diz que o primeiro passo para que 
a criança aprenda a escutar bem 
consiste em permitir que ela faça 
experiências sonoras com as qua‐
lidades do som como o timbre 
(qualidade do som que permite re‐
conhecer sua origem), a altura 
(propriedade que permite o som 
ser mais grave ou mais agudo) e a 
intensidade (associada àquilo que 
nós comumente chamamos de vo‐
lume). A música pode contribuir pa‐
ra tornar esse ambiente mais 
alegre e favorável à aprendizagem, 
afinal “propiciar uma alegria que 
seja vivida no presente é a dimen‐
são essencial da pedagogia, e é 
preciso que os esforços dos alunos 
sejam estimulados, compensados 
e recompensados por uma alegria 
que possa ser vivida no momento 
presente” (SNYDERS, 1992, p.14) 
Nas obras do educador Paulo Frei‐
re, encontramos referências à ade‐
quação do ambiente para o ensino. 
“Sonhamos com uma escola que, 
sendo séria, jamais vive sisuda. A 
seriedade não precisa ser pesada. 
Quanto mais leve é a seriedade, 
mais eficaz e convincente é ela. So‐
nhamos com uma escola que, por‐
que é séria, se dedique ao ensino 
de forma não só competente, mas 
dedicada ao ensino e que seja uma 
escola geradora de alegria. O que 
há de sério, até de penoso, de tra‐
balhoso, nos processos de ensinar 
e aprender, de conhecer, é não 
transforma este “que fazer” em al‐
go triste. Pelo contrário, a alegria 
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de ensinar e aprender deve acom‐
panhar professores e alunos em su‐
as buscas constantes. Precisamos 
é remover os obstáculos que difi‐
cultam que a alegria tome conta 
de nós e não aceitar que ensinar e 
aprender são práticas necessaria‐
mente enfadonhas e tristes. É por 
isso que eu falava de que o reparo 
das escolas, urgentemente feito, já 
será a forma de mudar um pouco 
a cara da escola do ponto de vista 
também de sua alma (FREIRE. P; 
2000, p.37).” A escola que sempre 
foi o sonho de todos os educado‐
res não é a que ocorre hoje, princi‐
palmente pelo fato das instituições 
de ensino, muitas vezes carregar 
consigo um sinônimo de repressão. 
Muitos são os jovens e adultos que 
quando são alunos, já possuem 
uma história de exclusão e chegam 
muitas vezes na escola com indis‐
posição para uma participação po‐
sitiva em aula, que o levaria a um 
melhor aproveitamento escolar. Se 
isso ocorre, e há formas comprova‐
das de reduzir a agressividade, por‐
que não usá-las.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se com este artigo 
que a criação musical através do 
corpo e seu aproveitamento, como 
apoio ou recurso pedagógico em 
aulas de iniciação musical, é sim 
um recurso viável. Nesse sentido, 
a música desenvolve na criança 
sensibilidade, criatividade, senso 
crítico, ouvido musical, prazer em 

ouvir, expressão corporal, imagina‐
ção, memória, atenção, concentra‐
ção, respeito ao próximo, 
autoestima, enfim, uma infinidade 
de benefícios são proporcionados 
por ela. É uma linguagem potente 
para o estímulo do cérebro, desen‐
volve o raciocínio lógico-matemáti‐
co, contribui para a compreensão 
da linguagem padrão e desenvol‐
vimento da comunicação, além de 
outras habilidades. Constatou-se, 
ainda, que a música é ótima con‐
tribuidora no processo de sociali‐
zação dos alunos. O sistema 
oferece a possibilidade de constru‐
ção de um acompanhamento rítmi‐
co e o desenvolvimento sócio 
motor. O usuário desta técnica pro‐
move, através de movimentos cor‐
porais, o auxílio aos alunos 
iniciantes em aulas de percepção 
musical na reprodução rítmica. 
Nesse sentido, faz-se necessária a 
sensibilização dos educadores pa‐
ra despertar a conscientização 
quanto às possibilidades da músi‐
ca para favorecer o bem-estar e o 
crescimento das potencialidades 
dos alunos, pois ela fala diretamen‐
te ao corpo, à mente e às emoções. 
Esse artigo pode efetivamente, au‐
xiliar educadores que acreditam 
que podem fazer a diferença na vi‐
da de seus alunos e tenham na mu‐
sicalidade um aliado permanente 
no processo de ensino aprendiza‐
gem, trazendo contribuições teóri‐
cas e práticas para aqueles que 
buscam uma nova abordagem no 
ensino da música.
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ARTIGO 3
O TRABALHO PEDAGÓGICO COM A LITERATURA INDÍGENA: 

SALA DE LEITURA E BIBLIODIVERSIDADE
ANA PAULA MARTINS

 

RESUMO: A sala de leitura na grade curricular da Prefeitura Municipal 
de São Paulo se constitui como um espaço-tempo de aula que tem por 
objetivo proporcionar aos estudantes momentos de leitura e de contato 
com os livros. Por isso, este é um momento de grande importância na 
formação dos estudantes leitores. Este artigo tem como objetivo propor 
uma reflexão sobre a possibilidades e importância da literatura indígena 
no trabalho pedagógico com estudantes do Ensino Fundamental. 
Partindo do pressuposto da formação de cidadãos críticos, o trabalho 
com a diversidade se faz importante numa educação comprometida com 
valores democráticos. Para essa reflexão, trataremos dos livros de 
temática indígena e suas possibilidades pedagógicas. 

Palavras-chave: Educação escolar. Literaturas Indígenas. Sala de 
leitura. Formação de leitores. 

INTRODUÇÃO 

Este texto tem como objeti‐
vo propor uma reflexão sobre as 
possibilidades do uso da literatura 
indígena no trabalho pedagógico 
da sala de leitura. Para tanto, faz-
se necessário considerarmos a sa‐
la de leitura como espaço de for‐
mação de leitores, o compromisso 
da formação com valores demo‐

cráticos, a formação do acervo, a 
conceituação de literatura indíge‐
na e as possibilidades dos livros 
que apresentam essa temática. 

A SALA DE LEITURA COMO ESPA‐
ÇO DE FORMAÇÃO DE LEITORES 

A escolha de tratar dos livros 
de uma biblioteca escolar para es‐
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ta reflexão se deve ao fato de que 
compreendemos a escola como lo‐
cus privilegiado para a formação 
de leitores. Estudantes das classes 
sociais mais baixas frequentemen‐
te não têm em suas casas um am‐
biente leitor. É na escola que 
grande parte dos estudantes tem 
seu encontro com uma grande 
quantidade e variedades de livros, 
bem como a textos diversos (POLI‐
DO, 2012, p. 62). 

A concepção de leitura que 
tomamos é a síntese da pesquisa 
de Nágila Euclides de Oliveira Poli‐
do que, ao pesquisar a sala de lei‐
tura na rede municipal de São 
Paulo, define leitura como 

Apropriação de um bem 
simbólico, como pro‐
cesso que se estabele‐
ce fundamentalmente 
pela interação entre su‐
jeitos históricos e soci‐
ais contempla objetos 
que se constituem por 
meio de linguagens em 
suportes múltiplos. 
(POLIDO, 2012, p. 53) 

A leitura é entendida como 
fator de cidadania e, por isso, é ob‐
jeto de políticas públicas em diver‐
sas esferas. Na Rede Municipal de 
Ensino da cidade de São Paulo, a 
sala de leitura é entendida como 
garantia de um direito e como es‐

paço/aula para incentivo à leitura 
como prática social e cultural. Tra‐
ta-se de um programa que teve iní‐
cio na década de 1970 e, nesses 40 
anos, já passou por muitas reorga‐
nizações nas concepções de ensino 
e por diversas políticas públicas. 

Em termos de composição dos 
acervos das salas de leitura das 
escolas de ensino fundamental, 
esses são formados, de maneira 
geral de forma semelhante. As 
compras dos livros são realizadas 
periodicamente1 pela Secretaria 
Municipal de Educação, através de 
licitação pública. As diferenças entre 
os acervos das unidades escolares 
ocorrem pelos processos de 
recebimento de doações, compras 
realizadas pela escola por processos 
específicos  bem como por perdas e 
desfazimento.

A seleção de títulos é feita 
por meio de um edital publicado no 
Diário Oficial da Cidade de São Pau‐
lo. Para participar da licitação, as 
editoras devem enviar exemplares 
que obedeçam aos critérios deter‐
minados neste edital, semelhantes 
à organização de critérios do Pro‐
grama Nacional do Livro Didático. 
O edital estabelece diversos crité‐
rios para a avaliação das obras, en‐
tre eles:

III. Ilustrações (se aplicá‐
vel)(...)

1 Não há uma regularidade definida legalmente. Depende das demandas e decisões da Secretaria Municipal 
de Educação
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c) Ausência de estereóti‐
pos ou representações 
ofensivas.
IV. Temática
a) Possibilidade de am‐
pliação das referências 
culturais e reflexão críti‐
ca do leitor;
b) Inexistência de dida‐
tismo, moralismo, pre‐
conceitos, estereótipos 
ou qualquer tipo de dis‐
criminação;
c) Possibilidade de ampli‐
ação das referências cul‐
turais e de reflexão 
crítica do estudante so‐
bre si, o outro e o mun‐
do;
V. Construção das perso‐
nagens:
a) Inexistência de estere‐
ótipos relacionados a et‐
nia, raça, aparência 
física, identidade de gê‐
nero, condição social, 
entre outros.
b) Valorização da diversi‐
dade social, cultural e ét‐
nica na caracterização 
das personagens. (SÃO 
PAULO, 2019b).

Os títulos recebidos das edi‐
toras são analisados por uma co‐
missão de profissionais da 
Secretaria de Educação, das Dire‐
torias Regionais de Ensino. Em al‐
gumas edições também constou 
com a participação de alguns pro‐
fessores da sala de leitura. Após 
esse processo é realizada a aquisi‐

ção e o posterior envio do materi‐
al para todas as unidades. 

Como afirmado anteriormen‐
te, a sala de leitura se configura co‐
mo um espaço-tempo. Consta na 
grade curricular dos estudantes do 
primeiro ao nono ano do ensino 
fundamental, uma aula semanal, 
regida pelo Professor Orientador da 
Sala de Leitura (POSL). Este profes‐
sor é eleito para o cargo pelo Con‐
selho de Classe após apresentar 
uma proposta de trabalho, poden‐
do se candidatar qualquer profes‐
sor da rede (podendo ser professor 
de fundamental I ou II).

O trabalho na sala de leitura 
tem como diretriz pedagógica:

I - a literatura como di‐
reito inalienável do ser 
humano e como fonte 
das várias leituras da re‐
alidade e do próprio de‐
senvolvimento da 
história e das culturas;
II - a leitura do mundo 
precedente à leitura da 
palavra, entendendo 
que a leitura começa an‐
tes do contato com o 
texto e vai para além 
dele;
III - a garantia da biblio‐
diversidade de forma a 
atender toda a comuni‐
dade educativa, tornan‐
do propício o trabalho 
com a leitura e possibili‐
tando ao leitor novas 
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perspectivas sobre si, o 
outro e o mundo. (SÃO 
PAULO, 2019).

Cabe aqui destaque acerca 
do conceito bibliodiversidade. O 
termo resulta intencionalmente da 
junção de biblio e diversidade e se 
refere à pluralidade que uma bibli‐
oteca deve conter 

Cada libro ofrece a un 
pequeño lector, a los 
niños más grandes o a 
los adultos que les 
acompañan multiplici‐
dad de opciones para 
ser leídas, vistas, revisi‐
tadas. Acervos, coleccio‐
nes, agrupaciones de 
libros refieren la multi‐
plicidad de libros, que 
deben ser,siempre, pen‐
sados en plural. Bibliodi‐
versidad es la categoría 
que da cuenta de ello. 
Para que los lectores dis‐
fruten de estos materia‐
les y comprometan en 
ellos su atención y su 
emoción debemos ase‐
gurar que estos libros 
sean de calidad. (CAR‐
RASCO, 2015, p. 40).

Este conceito tem aparecido 
na legislação que rege o funciona‐
mento das salas de leitura. É váli‐
do mencionar que apesar de 
inicialmente se referir à multiplici‐

dade de gêneros e suportes, ele 
também tem sido usado para abor‐
dar a diversidade temática. Carras‐
co, por exemplo, assinala que 
devemos oferecer às crianças livros 
de tratamentos temáticos variados 
“oferecendo múltiplas formas de 
abordar o que nos faz diferente, 
mas também o que nos igua‐
la” (CARRASCO, 2015, p. 123). Ra‐
quel Menezes, presidente da Liga 
Brasileira de Editoras afirma em ar‐
tigo que:

Embora diga respeito, 
essencialmente, à diver‐
sidade de projetos edito‐
riais, a bibliodiversidade 
está relacionada tam‐
bém com a defesa das 
diversidades culturais, 
étnicas, raciais e de gê‐
nero. (MENEZES, 2018). 

O verbete da Wikipédia afir‐
ma que o termo está sendo usado 
por editores independentes e ONGs 
na defesa e promoção da diversi‐
dade cultural2. Sendo assim, o ter‐
mo em questão está atrelado à 
variedade de suportes e de conte‐
údos, aspectos fundamentais para 
estímulo ao pensamento crítico. 

É dentro dessa perspectiva 
de ampla bibliodiversidade que se 
faz importante refletir sobre o tra‐
balho pedagógico acerca da litera‐
tura indígena. 

2 https://pt.wikipedia.org/wiki/Bibliodiversidade 
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As recentes formações de 
professores - de 2013 até hoje - 
têm abordado a temática do terri‐
tório, da descolonização do currí‐
culo, se pautado num currículo 
crítico e emancipatório, que bus‐
que a equidade nos espaços esco‐
lares e sociais. Essas discussões 
resultaram na aquisição de obras 
literárias de autores negros, livros 
de chamada poesia periférica, li‐
vros que possibilitam a discussão 
sobre gênero e também de auto‐
res indígenas.

Atualmente a rede conta com 
561 Salas de Leitura em 554 uni‐
dades educacionais, contando com 
mais de 800 professores que atu‐
am como POSL. 

A LITERATURA INDÍGENA NAS SA‐
LAS DE LEITURA 

Para propor esta reflexão, 
procuramos e listamos todos os li‐
vros com temática indígena do 
acervo da EMEF Desembargador 
Theodomiro Dias. Os livros foram 
analisados considerando, além de 
dados fundamentais como editora, 
ano de publicação título, os seguin‐
tes aspectos:

•Autoria: o autor é indígena ou 
não? 

•Qual a temática? Biográfico, 
lendas, históricos, entre outras pos‐
sibilidades. 

•Existe indicação de etnia indí‐
gena?

No entanto, antes de iniciar 
a análise das obras que formam o 
acervo sobre o assunto, o primeiro 
ponto a tratar é o critério de sele‐
ção das obras analisadas. Para es‐
se estudo, tratamos de todos os 
títulos que abordam da temática 
indígena, isso inclui aqueles que 
têm autores indígenas e aqueles 
que têm autores não-indígenas, 
mas que contêm narrativas, histó‐
rias, documentos históricos sobre 
os indígenas brasileiros.

O termo literatura indígena 
define atualmente a produção de 
autores indígenas, visto que nas úl‐
timas décadas houve grande cres‐
cimento no número de autores e 
publicação. 

No texto de Edson Andrade 
Krenak, no qual o autor analisa os 
dez anos da lei 11.645/2008, a li‐
teratura indígena ainda é um de‐
safio aos pesquisadores.

Os conceitos e regras 
estéticas, performáticas 
e linguísticas aplicados 
ao texto canônico da li‐
teratura brasileira não 
são facilmente aplicados 
à literatura indígena. Is‐
so porque o sistema lite‐
rário indígena é outro, 
sua razão de existir (sua 
história) é outra, embo‐
ra use o sistema da in‐
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dústria cultural (autor, li‐
vro e leitor) como meio 
de difundir-se, clama in‐
terna e externamente por 
outros padrões, outros 
critérios de avaliação. 
(ANDRADE KRENAK, 
2019, p. 335).

Este autor afirma que a lite‐
ratura indígena “ensina a ler o ou‐
tro para aceitá-lo e comungar com 
ele — este é o trabalho da literatu‐
ra indígena” (ANDRADE KRENAK, 
2019, p. 340). Discurso em conso‐
nância com Edson Kaiyapó, Daniel 
Munduruku e outros envolvidos na 
produção, difusão e pesquisa so‐
bre educação e literatura indígena, 
os quais afirmam a importância da 
presença desta literatura nas esco‐
las não-indígenas pelo seu poten‐
cial na abertura para reflexões 
pertinentes ao conhecimento e ao 
respeito para com os indígenas no 
Brasil, bem como pela contribuição 
que isso representa para um pro‐
jeto de educação ancorada em va‐
lores democráticos. 

Literatura indígena é 
também um instrumen‐
to de produção de mate‐
rial para formação do 
não índio em relação à 
história e cultura indíge‐
na. Porque afinal neces‐
sário que a sociedade 
brasileira tenha clareza 
do que é isso que eles 
estão apelidando de ín‐
dio. (KAIYAPÓ, 2016)

De acordo com Edson Andra‐
de Krenak, o movimento da litera‐
tura indígena é importante para os 
próprios indígenas, pois:

O movimento da literatu‐
ra indígena se caracteri‐
za por “reapropriação” e 
“reafirmação” de nossa 
história, tomada pela 
responsabilidade de vi‐
ver e compartilhar nos‐
sas próprias maneiras de 
ser, saber e fazer. (AN‐
DRADE KRENAK, 2019, p. 
348).

Sendo assim, a literatura in‐
dígena é fundamental para desco‐
lonizar o discurso literário acerca 
dos indígenas e possibilitar a auto‐
afirmação e autodeterminação. 

A contação de histórias 
indígenas é uma podero‐
sa ferramenta que nos 
conecta com a múltipla 
teia da vida: com nossos 
ancestrais e culturas, 
preservando nossa iden‐
tidade; com parentes do 
Brasil e de outros países 
que têm na contação de 
histórias as metodologi‐
as que nos identificam 
uns com os outros; com 
as sociedades não indí‐
genas, que ouvindo nos‐
sas vozes e nossa 
história podem nos com‐
preender e lutar conos‐
co contra a injustiça, a 
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discriminação e o racis‐
mo; com os mestres que 
lutam contra a predomi‐
nância do discurso he‐
gemônico de uma só 
ciência, de uma só ma‐
neira de saber, de fazer 
e de ser. As narrativas 
despertam nossas iden‐
tidades múltiplas e nos‐
sa natureza plural. Além 
disso, e em consequên‐
cia disso, a contação de 
histórias tem um poder 
de cura e reconciliação. 
(ANDRADE KRENAK, 
2019, p. 350).

As palavras de Krenak sinte‐
tizam a importância da literatura 
indígena no espaço escolar e o por‐
quê deste trabalho procurar estra‐
tégias e ferramentas para 
aprendermos sobre este tema e, 
portanto, ampliar a potência que 
tais histórias têm no trabalho edu‐
cativo. A escola, tantas vezes con‐
siderada local de reprodução de 
discursos preconceituosos, pode 
ser local de uma educação para 
uma sociedade mais democrática 
e justa. 

POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS 
DO ACERVO DE LITERATURA INDÍ‐
GENA

Na sala de leitura da referida 
escola foram encontrados 55 livros 
de temática indígena, 32 deles es‐
critos por 13 autores indígenas e 

23 obras escritas por autores não-
indígenas. Eles foram lidos e ana‐
lisados não considerando uma críti‐
ca literária e sim o trabalho 
pedagógico comprometido com 
educação democrática. 

A ESCRITA PARIWAT 

Pariwat é como os munduku‐
ru se referem aos não-indígenas, a 
presença de autores indígenas é re‐
cente e, portanto, muito da produ‐
ção editorial sobre o tema tem como 
autores pesquisadores brancos. 

Após leitura e análise destas 
obras, cremos que o ponto mais 
importante a se considerar é que 
algumas delas não apresentam a 
etnia/nação a que a obra se refere 
(12 das 23 obras). Sendo assim, 
acabam reforçando a figura de um 
“índio genérico” ao trazer por lei‐
tor apenas uma “lenda indígena”, 
como é o caso da obra Pitulu de Bê 
e Léo Maciel, Editora Alegria. Mes‐
mo que sejam importantes como 
obras literárias, por sua narrativa, 
fruição e ilustração, estes livros 
têm limitações na representação 
que oferece dos indígenas e con‐
tribui para uma visão estereotipa‐
da de índio genérico.

O que não quer dizer que não 
devemos usar os autores não-indíge‐
nas, mas sim que devemos realizar 
um trabalho pedagógico complemen‐
tar a essa leitura sobre a diversidade 
da população indígena. 
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AUTORES INDÍGENAS E A DIVER‐
SIDADE ÉTNICA 

Como afirmado anteriormen‐
te, a literatura indígena não segue 
regras e padrões da literatura a que 
estamos habituados. Portanto, o 
trabalho com essas obras exige 
pesquisa e formação e, quando não 
temos em profundidade, exige que 
estejamos abertos e atentos a no‐
vos padrões. A literatura indígena é 
fundamental para os indígenas em 
seu projeto de afirmação e educa‐
ção, mas aqui afirmamos a relevân‐
cia para a educação não-indígena. 

Foram encontrados 32 livros 
de autores indígenas na sala de lei‐
tura, as obras de certa forma cum‐
prem o papel de apresentar 
especificidades dos grupos étnicos 
dos autores para os leitores. Entre 
as obras, existem memórias con‐
tadas pelos autores (como no caso 
de algumas obras de Daniel Mun‐
duruku), história do contato desses 
grupos com o homem branco e nar‐
rativas indígenas que podem ser 
classificadas como mitos, lendas, 
narrativas de memória ou narrati‐
vas ancestrais.

A leitura de mitos e lendas in‐
dígenas se configura como uma 
possibilidade de compreendermos 
que as narrativas indígenas se an‐
coram em outras estruturas de 
pensamento. Para acessar o signi‐

ficado destas histórias, temos que 
nos abrir a novas formas de enten‐
dimento, descolonizando nossa 
mente de categorias puramente 
ocidentais.

Na apresentação do livro 
Mondagará, o autor explica 

Assim como a sociedade 
moderna tem a Biblia e 
outros escritos como 
fonte de informações so‐
bre o passado da huma‐
nidade, suas origens e 
costumes, o povo Ma‐
rágua tem o Mondaragá 
– um artefato em forma 
de remo – utensílio que 
usa para remar. (WASIRI 
GUARÁ, 2011, p. 7).

Desta forma, o autor nos con‐
vida a ouvir as histórias do povo 
Marágua registradas em forma de 
grafismo nesse objeto e interpre‐
tadas pelos mais velhos, que con‐
tam aos mais jovens a história e, 
por meio desse ato, cria e recria a 
memória3

Segundo Daniel Munduruku: 

As sociedades tradicio‐
nais são filhas da memó‐
ria e a memória é a base 
do equilíbrio das tradi‐
ções. A memória liga os 
fatos entre si e proporci‐

3 É interessante o autor citar a Bíblia, visto que a narrativa de Mondaragá é semelhante ao Genesis – por 
inveja um ser seduz uma mulher que é transmissora do mal ao grupo.
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ona a compreensão do 
todo. Para compreender 
a sociedade tradicional 
indígena é preciso en‐
tender o papel da me‐
mória na organização da 
trama da vida. (MUNDU‐
RUKU, 2002, p. 32).

A palavra, agora registrada, 
mas que era transmitida oralmen‐
te por gerações, tem papel espe‐
cífico e fundamental entre os 
grupos indígenas 

As sociedades indígenas 
são movidas pelas poe‐
sias dos mitos – palavras 
que encantam e dão di‐
reção, provocam e evo‐
cam acontecimentos 
dos primeiros tempos, 
quando somente ela, a 
palavra existia. (Yamâ, 
2001, capa). 

As pesquisas sobre o tema 
afirmam que tais narrativas são re‐
veladoras da forma de pensar de 
cada povo. Desse modo, as narra‐
tivas podem nos revelar valores, 
códigos culturais e organização so‐
cial dos povos. Elas definem o lu‐
gar que os humanos ocupam no 
mundo e expressam constante‐
mente a relação interdependente 
e recíproca das pessoas e elemen‐
tos de seu entorno. Na vida cotidi‐
ana, permitem interpretar 
acontecimentos e ponderar deci‐
sões, bem como possibilitam aces‐
sar a forma como concebem o 

tempo, o mundo, os inimigos, o lu‐
gar no cosmos, se articulam a vida 
social, ritual, história e filosofia de 
cada grupo (RESENDE, 2018). 

A partir daí, cabe aos educa‐
dores pensarem na função dessas 
narrativas na educação escolar 
não-indígena.

A literatura, como ex‐
pressão da cultura e dis‐
positivo que comunica e 
compartilha bens espiri‐
tuais, intelectuais e es‐
téticos, entra ou opera 
na sociedade somente 
por condições bem espe‐
cíficas, as quais o mestre 
Antonio Candido (2009) 
já ensinara, a saber: as 
condições de produção, 
circulação e recepção. 
(ANDRADE KRENAK, 
2019, p. 338).

Para as autoras Gladys Oli‐
veira de Sá e Márcia Guedes Egas, 
em artigo sobre o uso das lendas 
amazônicas nas escolas públicas, 
tem-se que:

Sua linguagem, simbolo‐
gia, função social, estru‐
tura social, padrões de 
comportamento e repre‐
sentação do homem e da 
mulher na cultura indíge‐
na é o que cada um nos 
mostra. Não são apenas 
narrativas, mas sim ensi‐
namentos de conduta, 
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respeito e convívio com 
o ambiente ao seu redor. 
Neles são revelados 
hábitos da cultura indí‐
gena desconhecidos, 
mas que fazem parte das 
nossas ações diárias. (SÁ 
e EGAS, 2015, p. 255).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As leituras de tais narrativas 
são reveladoras de traços impor‐
tantes da cultura indígena. No en‐
tanto, isto nos coloca outra 
questão. Só se pode trabalhar pe‐
dagogicamente as narrativas ma‐
rágua se soubermos seu contexto 
de produção e difusão? Ou pode‐
mos nos abrir para novas significa‐
ções a partir de sua leitura, sem 
cair no exotismo? Se a compreen‐
são de cada mito se relaciona a va‐
lores e significados de cada 
sociedade, isso é um limite para os 
educadores?

Responder a essas questões 
passa pela lembrança constante 
dos objetivos da produção da lite‐
ratura indígena, da lei 
11.645/2008, e dos objetivos da 
educação. Ou seja, a necessidade 
de realizar uma prática educativa 
comprometida com o fim dos este‐
reótipos e preconceitos contra a 
população indígena brasileira, que 
permita a construção de um conhe‐
cimento que reconheça esta popu‐
lação como presente, agente de 
sua história e diversa, como já di‐
to algumas vezes. 
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ARTIGO 4
A HISTÓRIA DA NEUROPSICOPEDAGOGIA NO BRASIL E SUAS 

MODALIDADES DE ATUAÇÃO
ANDRÉA CRISTINA DE SOUZA SILVA

RESUMO: O presente artigo tem como objetivo analisar os aspectos 
acerca da história da neuropsicopedagogia no Brasil, em seus diferen‐
tes méritos, contemplando os locais de atuação, os desafios da prática, 
além de sua importância social. O estudo se justifica sob a ótica de que 
o profissional pedagogo atua não somente em âmbito escolar, mas tam‐
bém contribui em áreas como a empresarial, ambiental e até mesmo 
em hospitais e, com isso, as metodologias e estratégias de trabalho do 
pedagogo se diferem em razão das peculiaridades de cada atendimen‐
to. Será embasado teoricamente a partir de uma revisão bibliográfica 
de caráter qualitativo, elencando pontos de vista distintos e gerando a 
discussão entre os autores para, por fim, enriquecer os conhecimentos 
a respeito das pautas supracitadas. Confirmou-se a importância do neu‐
ropsicopedagogo dentro da educação, mais especificamente no atendi‐
mento aos alunos com deficiências. Entretanto, o seu trabalho ainda é 
pouco difundido no Brasil e, devido a isso, tem sua gama de funções 
prejudicadas por fatores que vão desde a formação acadêmica deficitá‐
ria, até a falta de informação por parte dos indivíduos (ou seus respon‐
sáveis) atendidos.

Palavras-chave: Pedagogo. História. Atuação. Equipe multidisciplinar.

INTRODUÇÃO

Este artigo é o registro da 
análise de dados obtidos através 

de artigos, dissertações e livros so‐
bre a história da neuropsicopeda‐
gogia no Brasil, desafios da prática 
e suas variadas áreas de atuação. 
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O levantamento teve por objetivo 
analisar a evolução dessa área de 
conhecimento e contribuição, no 
âmbito institucional, da saúde e da 
educação.

O profissional de pedagogia 
pode atuar em diversas áreas da 
Pedagogia, tais como a hospitalar, 
social, empresarial e ambiental, 
além de também oferecer seus ser‐
viços a meios de comunicação, em‐
presas, ONGs etc. Conforme as 
palavras de Libâneo (2007, p. 51), 
"o campo de atuação do profissio‐
nal formado em Pedagogia é tão 
vasto quanto são as práticas edu‐
cativas na sociedade. Em todo lu‐
gar onde houver uma prática 
educativa com caráter de intenci‐
onalidade, há aí uma pedagogia”.

As possibilidades de atuação 
do pedagogo vão além da escola, 
pois a sociedade demonstra neces‐
sidades socioeducativas, conforme 
demostra a Conselho Nacional de 
Educação / Conselho Pleno - CNE/
CP Nº 5, de 13 de dezembro de 
2005:

A formação oferecida 
abrangerá, integrada‐
mente à docência, a parti‐
cipação da gestão e 
avaliação de sistemas e 
instituições de ensino ge‐
ral, a elaboração, a execu‐
ção, o acompanhamento 
de programas e as ativi‐
dades educativas. (CNE/
CP Nº 5, 2005, p. 6).

Nesse mesmo sentido, cabe 
expor a citação que discorre a res‐
peito da função do psicopedagogo, 
afirmando que o profissional

É como um detetive que 
busca pistas, procurando 
selecioná-las, pois algu‐
mas podem ser falsas, 
outras irrelevantes, mas 
a sua meta fundamental‐
mente é investigar todo 
o processo de aprendiza‐
gem levando em consi‐
deração a totalidade dos 
fatores nele envolvidos, 
para, valendo-se desta 
investigação, entender a 
construção da dificulda‐
de de aprendizagem. 
(RUBINSTEIN apud FER‐
MINO, 1996, p. 128).

De forma semelhante, Weiss 
(2012) reforça que

todo diagnóstico psico‐
pedagógico é, em si, 
uma investigação, é 
uma pesquisa do que 
não vai bem com o sujei‐
to em relação a uma 
conduta esperada. Será, 
portanto, o esclareci‐
mento de uma queixa, 
do próprio sujeito, da fa‐
mília e, na maioria das 
vezes, da escola. No ca‐
so, trata-se do não-
aprender, do aprender 
com dificuldade ou len‐
tamente, do não revelar 
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o que aprendeu, do fugir 
de situações de possí‐
veis aprendizagens. 
(WEISS, 2012, p. 27).

Assim, a pesquisa se justifica 
sob a ótica da importância de se 
discutir a atuação do pedagogo e 
de sua capacidade de promover 
transformações socioeducativas, 
com ênfase nos méritos acerca da 
neuropsicopedagogia.

O procedimento metodológi‐
co para elaboração e embasamen‐
to da pesquisa foi através de 
investigação bibliográfica que “es‐
ta pautada no incessante trabalho 
do pesquisador em criar o diálogo 
entre determinados autores” (AN‐
DRADE, 2015, p.10) com o objeti‐
vo de expor distintos pontos de 
vistas:

A pesquisa bibliográfica 
é feita a partir do levan‐
tamento de referências 
teóricas já analisadas, e 
publicadas por meios es‐
critos e eletrônicos, co‐
mo livros, artigos 
científicos, páginas de 
web sites. Qualquer tra‐
balho científico inicia-se 
com uma pesquisa bibli‐
ográfica, que permite ao 
pesquisador conhecer o 
que já se estudou sobre 
o assunto. Existem, po‐
rém, pesquisas científi‐
cas que se baseiam 
unicamente na pesquisa 

bibliográfica, procuran‐
do referências teóricas 
publicadas com o objeti‐
vo de recolher informa‐
ções ou conhecimentos 
prévios sobre o proble‐
ma a respeito do qual se 
procura a resposta. 
(FONSECA, 2002, p. 32).

Ou seja, a pesquisa não bus‐
cou enumerar ou definir procedi‐
mentos e estratégias padrões nos 
processos que envolvem a atuação 
do neuropsicopedagogo, e sim, tra‐
zer uma discussão a respeito da 
importância deste profissional, 
além de todo o contexto histórico 
e os desafios da prática na socie‐
dade contemporânea.

A HISTÓRIA DA NEUROPSICOPE‐
DAGOGIA NO BRASIL

Atualmente, a comunidade 
científica procura obter cada vez 
mais precisão em suas constata‐
ções, nos mais variados âmbitos, 
inclusive no que se refere ao fun‐
cionamento dos processos cere‐
brais. Para a educação, essas 
descobertas representam impor‐
tantes avanços no que tange aos 
estímulos de aprendizagem, aspec‐
tos que estão diretamente ligados 
à Pedagogia. Desse modo, a cone‐
xão entre a Pedagogia e a Neuro‐
ciência, que gera a 
Neuropsicopedagogia, pode ofere‐
cer importantes contribuições pa‐
ra a educação.
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No Brasil, um importante 
passo foi dado em Joinville, no ano 
de 2008. Alguns professores-pes‐
quisadores atuantes em um centro 
de pesquisa e educação, o grupo 
educacional CENSUPEG (Faculdade 
de Ciências, Educação, Saúde, Pes‐
quisa e Gestão), a partir de uma re‐
quisição do diretor do instituto, 
criaram um grupo de pesquisa so‐
bre Pedagogia e Neurociência. O 
objetivo era produzir estudos sobre 
a inter-relação entre educação, 
comportamento e emoções. Para 
tanto, foram consideradas as des‐
cobertas e discussões realizadas 
pela Neurociência aplicada à Edu‐
cação. Entre os temas de estudo 
do grupo estão os transtornos de 
aprendizagem, a educação especi‐
al, a multidisciplinaridade e a inclu‐
são escolar.

O grupo tinha o objetivo de 
fundamentar os estudos em pes‐
quisas sólidas sobre os processos 
cognitivos, aspectos bastante di‐
fundidos na medicina, mas pouco 
discutidos na Pedagogia. À época, 
a Pedagogia concentrava seus es‐
tudos principalmente nos âmbitos 
familiares e emocionais do educan‐
do, utilizando estudos executados 
pela Psicopedagogia e pela Psico‐
logia escolar.

O grupo deu origem ao pri‐
meiro projeto de Neurociência apli‐
cada à Educação: a 
neuropsicopedagogia. De acordo 
com sua origem, a neuropsicope‐
dagogia alia estudos da Pedagogia, 

da Psicologia e da Neurociência, 
possibilitando a criação de novos 
campos de pesquisa e atuação 
multidisciplinar. Procurou-se cons‐
truir um grupo de pesquisadores 
de diferentes áreas que pudessem 
contribuir com as discussões sobre 
ambiente escolar, dificuldade de 
aprendizagem, inclusão escolar, 
entre outras áreas. Foram, então, 
convidados pedagogos, professo‐
res, psicólogos, pediatras, fonoau‐
diólogos, fisioterapeutas e 
terapeutas ocupacionais, para ci‐
tar apenas alguns profissionais.

No dia 6 de dezembro de 
2008 foi publicado o primeiro cur‐
so de especialização em neuropsi‐
copedagogia, oferecido em Jaraguá 
do Sul, Santa Catarina. O curso foi 
recebido com resistência por cam‐
pos de estudo já estabelecidos, que 
questionavam a integração entre 
a Pedagogia e a Neurociência. Con‐
tudo, em 2009, os primeiros profis‐
sionais especialistas em 
neuropsicopedagogia e Educação 
Especial Inclusiva foram formados 
pelo CENSUPEG. A neuropsicope‐
dagogia tem ganhado cada vez 
mais espaço entre professores, alu‐
nos e entidades educacionais, que 
enxergam a área como importan‐
te passo no estudo e na discussão 
sobre aprendizagem.

Alguns anos depois, um no‐
vo campo de pesquisa surgiu: a 
neuropsicopedagogia clínica, que 
visa ao atendimento individual ou 
de forma interdisciplinar. Outro im‐
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portante acontecimento foi a fun‐
dação da Sociedade Brasileira de 
Neuropsicopedagogia, a SBNPP, em 
2014, visando à promoção da ciên‐
cia no Brasil e o reconhecimento 
do trabalho dos neuropsicopeda‐
gogos. Nesse sentido, cabe expor 
a definição e importância do termo:

[...] como um novo campo 
de conhecimento que 
através das noções neuro‐
científicas, agregadas aos 
conhecimentos da peda‐
gogia e psicologia vem 
contribuir para os proces‐
sos de ensino-aprendiza‐
gem de indivíduos que 
apresentem dificuldades 
de aprendizagem. (HAN‐
NEMANN, 2012, p. 11).

Ou seja, neuropsicopedago‐
gia se mostra como um âmbito da 
Pedagogia relativamente recente, 
que ainda sofre alguns questiona‐
mentos dentro da comunidade ci‐
entífica. Entretanto, vem 
ganhando, de forma constante, 
maior atenção de pesquisadores e 
estudiosos de diferentes áreas, co‐
mo da pedagogia e psicologia.

MODALIDADES DE ATUAÇÃO DO 
NEUROPSICOPEDAGOGO

A neuropsicopedagogia está 
inserida em diferentes contextos e 
pode estar presente na saúde, edu‐
cação, instituições, tais como orga‐
nizações, por exemplo. De acordo 

com a classificação da Sociedade 
Brasileira de Neuropsicopedagogia 
(SBNPp), o perfil profissiográfico do 
neuropsicopedagogo pode apontar 
para o ramo de atuação.

Por exemplo, o “clínico” po‐
derá trabalhar com atendimentos 
individuais em consultórios, hospi‐
tais, unidades de saúde etc. O neu‐
ropsicopedagogo, por sua vez, com 
o título “institucional”, tem a pos‐
sibilidade de trabalhar coletiva‐
mente em escolas, ONGS, centros 
educacionais, universidades etc. 
Com o título “hospitalar”, o neu‐
ropsicopedagogo pode atuar em 
hospitais, brinquedotecas de am‐
bientes hospitalares, ambulatórios, 
entre outros.

Os neuropsicopedagogos que 
realizam as ações da educação no 
contexto hospitalar podem aplicar 
atividades prazerosas, nas quais as 
crianças e adolescentes podem 
aprender e refletir. Assim, segun‐
do Matos e Mugiatti, “o profissional 
nunca deve perder de vista o alvo 
do seu trabalho o ser humano que 
no momento necessita de ajuda, 
para erguer-se de seu estado físi‐
co e psicológico acarretado pela 
doença” (2001, p. 40-41).

Porém, a integração entre 
Neuropsicopedagogia e a Educa‐
ção visa promover a aprendizagem 
de maneira que a criança e o ado‐
lescente se desenvolvam pessoal 
e socialmente, de acordo com su‐
as especificidades e realidades, for‐
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mando cidadãos hábeis em se re‐
lacionar com colegas, familiares e 
sociedade.

Fagali (2008) afirma que, se‐
gundo a psicopedagogia, o aluno 
deve ser visto integralmente e, as‐
sim, traz as diferentes vertentes da 
psicopedagogia para o trabalho 
com indivíduos que apresentam di‐
ficuldades de aprendizagem ou 
rendimento escolar abaixo do es‐
perado. A Educação, por sua vez, 
oferece suporte para a equipe pe‐
dagógica e para a gestão escolar, 
possibilitando o debate sobre a re‐
lação entre professores, alunos e 
demais envolvidos. Segundo Matos 
e Muggiati (2001)

comparativamente, po‐
de-se entender o hospi‐
tal para a criança/
adolescente como um 
amplo cenário do qual 
participam os mais di‐
versos atores (...) consi‐
derando, portanto, esse 
valioso elenco partici‐
pante, vê-se como dá 
mais extrema importân‐
cia a atuação convicta 
de todos, quanto às suas 
respectivas atribuições, 
pela necessidade de 
preservação da real qua‐
lidade de suas tarefas. 
(MATOS e MUGGIATI, 
2001, p. 31).

Ou seja, o educando é um 
agente ativo no processo de ensi‐

no-aprendizagem, interagindo com 
as pessoas à sua volta. Dessa for‐
ma, no hospital não existem hie‐
rarquias, mesmo todos sendo 
diferentes. O hospital permite uma 
interação rica entre indivíduos, com 
mediação do professor.

PRINCÍPIOS DA AVALIAÇÃO NEU‐
ROPSICOPEDAGÓGICA

É relevante discorrer a res‐
peito da avaliação neuropsicope‐
dagógica pelo fato desta tratar de 
um ponto de partida para procedi‐
mentos posteriores, caso o indiví‐
duo atendido apresente um quadro 
de necessidade educacional espe‐
cial. Nesse sentido, cabe expor 
também o encaminhamento meto‐
dológico deste tipo de avaliação, 
que denota de forma implícita a al‐
çada deste profissional em âmbito 
pedagógico.

A neuropsicopedagogia utili‐
za a abordagem quantitativa na 
avaliação. Esta é fundamentada em 
análises e estudos válidos, além de 
testes formais. A partir de uma 
amostra significativa, os resultados 
são obtidos em médias, permitin‐
do comparação com outros testes, 
a fim de se obter resultados quali‐
tativos (RUSSO, 2015).

Para a realização da avalia‐
ção, o neuropsicopedagogo deve 
utilizar instrumentos válidos e que 
apresentem normas de análise das 
dificuldades e habilidades de quem 
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é avaliado. Dessa forma, os instru‐
mentos devem ser selecionados de 
acordo com os objetivos esperados 
e o paciente (idade, níveis socio‐
culturais e educacionais, língua 
materna e características específi‐
cas, tais como limitações motoras, 
linguísticas, cognitivas etc), Há tes‐
tes padronizados disponíveis no 
mercado e que podem ser adapta‐
dos para avaliação de atenção, lei‐
tura, aritmética, escrita, funções 
psicomotoras, entre outros aspec‐
tos (RUSSO, 2015).

A avaliação também analisa 
a atenção e a concentração por 
meio de atividades lúdicas. A 
anamnese examina os sentidos (vi‐
são, audição, tato, olfato) e a coor‐
denação motora. São também 
consideradas a recepção, a expres‐
são e a fluência linguística, além 
da compreensão de aspectos de di‐
versos níveis de complexidade. Por 
fim, a memória de aprendizagem, 
outro aspecto avaliado, é conside‐
rada em todas as suas dimensões, 
incluindo a operação e a flexibili‐
dade em situações problemáticas 
e de insucesso.

Com o resultado da avalia‐
ção, o neuropsicopedagogo clínico 
elabora um relatório de avaliação 
neuropsicopedagógica, apresen‐
tando conclusões e prognósticos. 
Essa avaliação é discutida com pais 
ou responsáveis e providências são 
tomadas.

METODOLOGIA
A fundamentação metodoló‐

gica da pesquisa se deu através de 
análises bibliográficas. Nesse sen‐
tido, cabe citar o conceito de pes‐
quisa:

A bibliografia como técni‐
ca tem por objetivo a des‐
crição e a classificação 
dos livros e documentos 
similares, segundo crité‐
rios, tais como autor, gê‐
nero literário, conteúdo 
temático, data etc. Dessa 
técnica resultam repertó‐
rios, boletins, catálogos 
bibliográficos. E é a eles 
que se deve recorrer 
quando se visa elaborar a 
bibliografia especial refe‐
rente ao tema do traba‐
lho. Fala-se de bibliografia 
especial porque a esco‐
lha* das obras deve ser 
criteriosa, retendo apenas 
aquelas que interessem 
especificamente ao as‐
sunto tratado. (SEVERI‐
NO, 2000, p. 77).

Atestando com a definição ci‐
tada, é relevante expor o ponto de 
vista de Santos (et. al., 2008, 
p.127) a respeito da definição de 
pesquisa bibliográfica:

Bibliográfica – é um tipo 
de pesquisa obrigatório 
a todo e qualquer mode‐
lo de trabalho científico. 
É um estudo organizado 
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sistematicamente com 
base em materiais publi‐
cados. São exigidas a 
busca de informações 
bibliográficas e a sele‐
ção de documentos que 
se relacionam com os 
objetivos da pesquisa. 
Dentre os materiais que 
podem ser fontes de in‐
formação e conhecimen‐
to os mais utilizados são 
livros, revistas (periódi‐
cos), textos da internet, 
documentários, fitas de 
vídeo, DVDs, disquetes, 
entre outros.

A abordagem de análise das 
bibliografias utilizadas terá caráter 
qualitativo, sendo que a pesquisa 
qualitativa tem como característica:

Qualitativa – são os estu‐
dos onde o pesquisador 
observa os fatos de for‐
ma direta, privilegiando 
o contato com o contex‐
to estudado. Geralmente 
procura pesquisar e re‐
presentar a qualidade 
dos discursos pesquisa‐
dos. (SANTOS, Et. al., 
2008).

Ou seja, a pesquisa não bus‐
cará enumerar ou definir procedi‐
mentos padrões nos processos de 
análise dos estudos utilizados pa‐
ra embasamento, e sim, propor 
uma discussão entre pesquisado‐
res.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através do levantamento 
acerca do histórico da neuropsico‐
pedagogia, foi possível perceber 
que este se trata de um eixo peda‐
gógico relativamente recente e, 
desta forma, ainda está evoluindo 
dentro do cenário acadêmico, além 
da esfera prática e de atuação dos 
profissionais. Justamente por isso, 
é ideal que a sociedade conheça as 
possibilidades de atuação do profis‐
sional de neuropsicopedagogia em 
hospitais, escolas e casas para que, 
assim, possa utilizar seus serviços.

É possível notar também que 
a neuropsicopedagógica tem mui‐
to a contribuir para a compreensão 
das funções cerebrais na aprendi‐
zagem. Através da explanação 
acerca dos conceitos basilares das 
avaliações neuropscipedagógicas, 
percebeu-se que está se trata de 
um importante meio de averigua‐
ção, se determinado sujeito sofre 
de alguma disfunção ou distúrbio 
de aprendizagem, ou de atendi‐
mento especializado devido a ou‐
tros fatores.

Concluiu-se, portanto, que o 
profissional de neuropsicopedago‐
gia pode agir em diversas frentes 
de trabalho, como, por exemplo, 
em transtornos de aprendizagem 
causados por inúmeros motivos, 
buscando constatar sintomas e 
possíveis causas, com o objetivo 
de contribuir para os tratamentos 
e práticas pedagógicas.
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ARTIGO 5
A CONTRIBUIÇÃO DOS JOGOS E BRINCADEIRAS NA 

APRENDIZAGEM DA CRIANÇA
ANGELA VEIGA ZANETTI DE SYLOS

RESUMO: Ao jogar e brincar, as crianças podem entender um novo 
conceito ou ideia, adotar uma perspectiva diferente ou experimentar 
diferentes opções ou variáveis. Os jogos fornecem um contexto para 
uma prática envolvente. Existem inúmeras habilidades que as crianças 
podem desenvolver por meio do jogo, como habilidades de pensamento 
crítico, criatividade, trabalho em equipe e bom senso esportivo. 
Enquanto jogam, elas desenvolvem uma variedade de conexões com o 
conteúdo e podem formar memórias positivas de aprendizado. Além 
disso, muitos jogos apresentam uma variedade de estímulos diferentes. 
Algumas lembram das palavras e do vocabulário ao representá-las, 
outras lembram de ler as pistas e há também as que se lembram de 
ouvir colegas de classe gritando respostas. De modo geral, os jogos e 
as brincadeiras podem fornecer uma variedade de experiências 
sensoriais.

Palavras-Chave: Criatividade. Estímulos. Habilidades. 

INTRODUÇÃO

Friedrich Froebel, educador 
alemão que criou o conceito de 'jar‐
dim de infância', acreditava que a 
brincadeira é a expressão mais al‐
ta do desenvolvimento humano na 
infância, pois sozinha é a livre ex‐
pressão do que está na alma de 
uma criança.

Os educadores do serviço de 
educação e cuidado infantil de sua 
criança podem ter dito que eles 
usam uma abordagem baseada em 
brincadeiras para o aprendizado e 
o desenvolvimento das crianças.

Brincar é uma atividade em 
que as crianças mostram sua no‐
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tável capacidade de exploração, 
imaginação e tomada de decisão. 
Embora o brincar seja frequente‐
mente descrito como trabalho in‐
fantil, é intensamente agradável 
para elas. O tipo de brincadeira em 
que as crianças se envolvem e seus 
propósitos mudam ao longo da in‐
fância à adolescência.

Maluf (2009, p.13) afirma 
que: 

Os primeiros anos de vi‐
da são decisivos na for‐
mação da criança, pois 
se trata de um período 
em que ela está constru‐
indo sua identidade e 
grande parte de sua es‐
trutura física, afetiva e 
intelectual. Sobretudo 
nesta fase, deve-se ado‐
tar várias estratégias, 
entre elas as atividades 
lúdicas, que são capazes 
de intervir positivamen‐
te no desenvolvimento 
da criança, suprindo su‐
as necessidades biopsi‐
cossociais, asseguran 
do-lhe condições ade‐
quadas para desenvol‐
ver suas competências.

Os educadores dos serviços 
de educação e cuidados infantis 
usam uma ampla gama de expe‐
riências lúdicas para o aprendiza‐
do e desenvolvimento das crianças, 
em vez de usar 'lições' estrutura‐
das ou experiências formais de en‐

sino. Eles montam jogos internos e 
externos apropriados para a idade, 
que podem ser jogados com segu‐
rança e diversão por todas as cri‐
anças.

Os educadores incentivam a 
aprendizagem das crianças através 
da brincadeira:

• Fornecendo recursos que refle‐
tem a idade, os interesses, o conhe‐
cimento, os pontos fortes, as 
habilidades e a cultura das crianças 
para estimular e apoiar o brincar. Re‐
cursos que permitem o uso aberto 
de itens como blocos ou caixas de 
papelão estimulam a criatividade e 
a capacidade de manipular concei‐
tos mentalmente quando crianças. 
Por exemplo, transforme uma caixa 
em um carro.

• Planejando experiências lúdicas 
baseadas na avaliação das diferen‐
ças, interesses, necessidades e ha‐
bilidades individuais de 
desenvolvimento das crianças. Por 
exemplo, quando uma criança 
aprende a segurar um lápis para de‐
senhar e escrever, os educadores 
darão objetos de tamanhos diferen‐
tes para serem apreendidos e ga‐
nharão força nos dedos da criança.

• Observando as crianças brin‐
cando, para que elas possam enten‐
der como brincam com as outras, 
que habilidades e compreensão de‐
monstram nas brincadeiras e que 
atividades podem fortalecer suas 
habilidades na brincadeira.
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• Participando de brincadeiras 
infantis para ampliar o aprendiza‐
do e modelar habilidades como ra‐
ciocínio, linguagem apropriada e 
comportamentos positivos.

• Proporcionando grandes blo‐
cos de tempo, sem pressa e inin‐
terrupto, para que as ideias e os 
jogos se desenvolvam.

O sucesso delas como apren‐
dizes depende de bases sólidas de‐
senvolvidas desde a infância. A 
aprendizagem baseada em brinca‐
deiras promove habilidades, enten‐
dimento e disposições essenciais 
para a aprendizagem e o bem-es‐
tar ao longo de suas vidas.

Teóricos proeminentes da 
aprendizagem, incluindo  e , enfa‐
tizaram a importância do brincar 
no desenvolvimento do pensamen‐
to imaginativo abstrato e na reali‐
zação de objetivos que as crianças 
ainda não podem alcançar na vida 
real. 

Por exemplo, aos três anos, 
elas são incapazes de andar a ca‐
valo, mas podem sentar-se em um 
galho de árvore quebrado e se ima‐
ginarem andar. Como outros ani‐
mais, usamos jogos para imitar 
atividades e papéis para os quais 
precisamos nos preparar, como 
brincar de “casa” para imitar as in‐
terações sociais de adultos ou co‐
zinhar com um forno de fácil 
cozimento para entender a essên‐
cia da preparação das refeições. 

O conceito de jogo como for‐
ma de aprendizado não é uma ideia 
nova. A República de Platão cha‐
mou a atenção pela primeira vez 
para a  entre brincar de mentirinha 
e a educação há cerca de 2.500 
anos. Ao introduzir uma lição filo‐
sófica na forma de um diálogo, Pla‐
tão criou  para ser jogado por 
jovens filósofos. Os leitores que se 
envolvem com a performance de 
Platão e Sócrates são intencional‐
mente levados a refletir sobre su‐
as próprias ações, pensamentos e 
opiniões para se tornarem os me‐
lhores filósofos que puderem.

De acordo com o Referencial 
Curricular Nacional da Educação In‐
fantil. 

O professor é mediador 
entre as crianças e os ob‐
jetos de conhecimento, 
organizando e propician‐
do espaços e situações 
de aprendizagens que ar‐
ticulem os recursos e ca‐
pacidades afetivas, 
emocionais, sociais e 
cognitivas de cada crian‐
ça aos seus conhecimen‐
tos prévios e aos 
conteúdos referentes aos 
diferentes campos de co‐
nhecimento humano. Na 
instituição de Educação 
Infantil o professor cons‐
titui-se, portanto, no par‐
ceiro mais experiente, 
por excelência, cuja fun‐
ção é propiciar e garantir 
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um ambiente rico, pra‐
zeroso, saudável e não 
discriminatório de expe‐
riências educativas e so‐
ciais variadas. (BRASIL, 
1998, p. 30).

Análises mais recentes da 
educação da perspectiva do brincar 
expandem a definição de aprendiza‐
do para incluir narrativa, colabora‐
ção social e desempenho.

A importância de longa data 
do aprendizado e do desenvolvimen‐
to humano pode ajudar a informar 
os esforços para incorporar novas 
tecnologias na educação.

A palavra “jogo” significa algo 
diferente hoje do que há várias dé‐
cadas, antes que os jogos eletrôni‐
cos ultrapassassem nossas 
televisões, smartphones, computa‐
dores e tablets.

Embora os jogos eletrônicos 
tenham claramente um grande po‐
tencial, professores e psicólogos da 
educação ainda estão tentando en‐
tender as melhores maneiras de usá-
los como uma ferramenta para a 
educação.

A IMPORTÂNCIA DO JOGO

A brincadeira é fundamental 
para o aprendizado e o desenvolvi‐
mento da criança. Quando essa brin‐
ca, ela oferece muitas maneiras e 
horários diferentes para aprender.

DIFERENTES TIPOS DE JOGO
O jogo livre e não estrutura‐

do é o melhor tipo de jogo para cri‐
anças pequenas.

É uma brincadeira que sim‐
plesmente acontece, dependendo 
do que interessa à criança na épo‐
ca. O jogo livre não é planejado e 
permite que se use a imaginação 
e se mova ao seu próprio ritmo.

O professor pode fazer parte 
da brincadeira não estruturada - ou 
não. Às vezes, tudo o que se precisa 
fazer é apontar a criança na direção 
certa - em direção à confusão de bo‐
necas e brinquedos no chão dela, ou 
à mesa com giz de cera e papel. Às 
vezes o professor pode precisar ser 
um pouco mais ativo. Por exemplo, 
“Que tal brincar de vestir-se? O que 
você quer ser hoje?”.

Já o jogo estruturado é dife‐
rente. É mais organizado e aconte‐
ce em um horário fixo ou em um 
espaço definido. É frequentemen‐
te liderado por um adulto.

À medida que a criança cres‐
ce, a maneira como ela brinca mu‐
dará - ela ficará mais criativa e 
experimentará mais brinquedos, jo‐
gos e ideias. Isso pode significar 
que ela precisará de mais espaço 
e tempo para jogar.

Além disso, as crianças pas‐
sam por diferentes formas de brin‐
car à medida que crescem. Isso 
inclui brincar sozinha, brincar ao 
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lado de outras e brincar de forma 
interativa.

BENEFÍCIOS DAS BRINCADEIRAS 
E DOS JOGOS PARA AS CRIANÇAS

Brincar ajuda as crianças a 
entenderem o mundo e a descobri‐
rem como o corpo delas funciona. 
Por milhares de anos, o brincar tem 
sido uma tradição infantil. Desre‐
gulado e não estruturado, passou 
de geração em geração.

Brincar é algo feito por si só, 
é voluntário, prazeroso e oferece 
uma sensação de engajamento. E 
o ato em si é mais importante que 
o resultado. 

Com essa definição em men‐
te, é fácil reconhecer os benefícios 
potenciais do jogo, que nutre rela‐
cionamentos consigo mesmo e com 
os outros. Alivia o estresse e au‐
menta a felicidade. Ele cria senti‐
mentos de empatia, criatividade e 
colaboração, suportando o cresci‐
mento de robustez. Quando as cri‐
anças são privadas de 
oportunidades de brincar, seu de‐
senvolvimento pode ser significa‐
tivamente prejudicado. 

Segundo Teixeira (2010, 
p.49):

Por meio da brincadei‐
ra, a criança aprende a 
seguir regras, experi‐
mentar formas de com‐

portamento e se 
socializar, descobrindo o 
mundo ao seu redor. 
Brincando com outras 
crianças, encontra seus 
pares e interage social‐
mente, descobrindo, 
dessa forma, que não é 
o único sujeito da ação, 
e que, para alcançar 
seus próprios objetivos, 
precisa considerar o fa‐
tor de que outros tam‐
bém têm objetivos 
próprios.

Brincar não é frívolo. Não é 
algo a se fazer depois que o “tra‐
balho real” é feito. Brincar é o ver‐
dadeiro trabalho da infância. Por 
meio dela, as crianças têm suas 
melhores chances de se tornarem 
adultos inteiros e felizes.

Acredita-se que o brincar é o 
principal veículo para o crescimen‐
to ideal na infância.

O aprendizado acontece de 
maneira mais eficaz com materiais 
abertos que podem ser usados de 
várias maneiras para .

As brincadeiras infantis são 
uma rica oportunidade para o de‐
senvolvimento da criança, como 
aprender novos conceitos e como 
interagir com os outros. Os adultos 
podem seguir a orientação de uma 
criança ou oferecer orientação gen‐
til, mas o brincar é mais rico quan‐
do as crianças estão no comando.
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A brincadeira de criança em 
sala de aula ou em casa costuma 
ser considerada divertida e imagi‐
nativa, mas com valor educacio‐
nal limitado. A verdade é que, no 
meio de criar um restaurante jun‐
tos, vestir sapatos adultos ou gi‐
rar com os amigos em uma terra 
de conto de fadas, as crianças es‐
tão aprendendo a resolver proble‐
mas, coordenar, cooperar e pensar 
de maneira flexível. Imagine as ha‐
bilidades necessárias para trans‐
formar a caixa de areia em um 
local de escavação de ossos de di‐
nossauros.

As experiências dramáticas 
de jogo são algumas das primei‐
ras maneiras pelas quais as crian‐
ças aprendem sobre seus gostos 
e desgostos, seus interesses e su‐
as habilidades. Elas experimentam 
dramatizações e trabalham para 
dar sentido ao que observaram. 
Apenas observe crianças brincan‐
do com bonecas para ver exem‐
plos disso. As bonecas geralmente 
se tornam versões da criança e são 
uma maneira segura de expressar 
novas ideias e sentimentos.

De acordo com o RCNEI, 
(1998, p. 21): 

A criança é um ser soci‐
al que nasce com capa‐
cidades afetivas, 
emocionais e cognitivas. 
Tem desejo de estar 
próxima às pessoas e é 
capaz de interagir e 

aprender com elas de 
forma que possa com‐
preender e influenciar 
seu ambiente. Amplian‐
do suas relações sociais, 
interações e formas de 
comunicação, as crian‐
ças sentem-se cada vez 
mais seguras para se 
expressar, podendo 
aprender, nas trocas so‐
ciais, com diferentes cri‐
anças adultos cujas 
percepções e compreen‐
sões da realidade tam‐
bém são diversas. Para 
se desenvolver, portan‐
to, as crianças precisam 
aprender com os outros 
por meio dos vínculos 
que estabelece. Se as 
aprendizagens aconte‐
cem na interação com 
as outras pessoas, se‐
jam elas adultos ou cri‐
anças, elas também 
dependem dos recursos 
de cada criança. Dentre 
os recursos que as crian‐
ças utilizam, destacam-
se a imitação, o faz de 
conta, a oposição, a lin‐
guagem e a apropriação 
da imagem corporal.

Elas resolvem problemas de 
vida confusos, assustadores ou 
novos. Você já presenciou crian‐
ças fingindo ir ao médico? Elas, 
com obediência, seguram o este‐
toscópio falso enquanto as outras 
se alinham para um check-up. Na 



73Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

maioria das vezes, alguém recebe 
'tiros'. Essa é a maneira de uma 
criança explorar uma experiência 
comum e, às vezes, confusa ou as‐
sustadora. Por meio dessas repre‐
sentações, elas ficam mais 
confortáveis e preparadas para os 
eventos da vida de maneira segura. 

As crianças costumam usar 
a brincadeira de mentirinha para 
resolver eventos de vida mais de‐
safiadores também, seja enfren‐
tando uma doença na família, a 
ausência de um dos pais ou um di‐
vórcio ou um incêndio em casa.

É possível uma apren‐
dizagem com caracte‐
rísticas lúdicas, com o 
objetivo de dinamizar a 
aprendizagem, pela ini‐
ciativa do aluno e pela 
motivação gerada pelo 
trabalho grupal. Nessa 
medida, a participação 
do professor no jogo e 
na brincadeira dos alu‐
nos tem a finalidade de 
ajudá-lo a perceber co‐
mo podem participar 
da aprendizagem e da 
convivência em geral 
[...]. (TEIXEIRA, apud 
MOREIRA, 2010, p.71).

Além disso, elas desenvol‐
vem importantes habilidades de 
pensamento social e de ordem 
superior complexa. Fingir brincar 
é muito mais do que simples ati‐
vidades lúdicas; requer estraté‐

gias avançadas de pensamento, 
comunicação e habilidades soci‐
ais. Por meio de brincadeira, 
aprendem a fazer coisas como 
negociar, considerar as perspec‐
tivas dos outros, transferir conhe‐
cimento de uma situação para 
outra, adiar a gratificação, equi‐
librar suas próprias ideias com as 
outras, desenvolver um plano e 
agir sobre ele, explorar o simbo‐
lismo, expressar e ouvir pensa‐
mentos e ideias, atribuir tarefas 
e papéis e sintetizar informações 
e ideias diferentes. 

Nesta descrição da peça cri‐
ativa, poderíamos apresentar 
com a mesma facilidade as habi‐
lidades necessárias para geren‐
ciar com êxito um projeto de 
trabalho para um adulto, assim 
como descrever a brincadeira in‐
fantil.

O PODER DO JOGO

Por definição, um jogo é sim‐
plesmente uma forma estruturada 
de jogo que excita os sentidos e ca‐
tiva os jogadores; todos os ingre‐
dientes que queremos que os 
alunos tenham em nossas salas de 
aula.

Bossa afirma que o jogo:

Constitui-se numa im‐
portante ferramenta te‐
rapêutica, permitindo 
investigar, diagnosticar 
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e remediar as dificulda‐
des, sejam elas de or‐
dem afetivas, cognitivas 
ou psicomotoras. Em 
termos cognitivos signi‐
fica a via de acesso ao 
saber, entendido como a 
incorporação do conhe‐
cimento numa constru‐
ção pessoal relacionada 
com o fazer. (BOSSA, 
1994, p. 88).

Ao contrário do ensino regu‐
lar, um jogo bem desenvolvido po‐
de transmitir instintivamente 
conteúdo significativo. Além disso, 
uma infinidade de pesquisas de‐
monstrou como os jogos de apren‐
dizagem em sala de aula se 
traduzem em  significativa de ,  e 
até mesmo o desenvolvimento do 
altruísmo. A pesquisa sobre os be‐
nefícios dos jogos para a aprendi‐
zagem levou a uma explosão na 
indústria de jogos educacionais, di‐
vertidos e informativos.

As escolas têm uma infinida‐
de de jogos para escolher, que se 
encaixam no currículo e também 
estimulam as crianças a aprender. 
Um debate em andamento se con‐
centra em saber se os jogos analó‐
gicos ou digitais são melhores para 
uso em salas de aula. Como na 
maioria das coisas, um ou outro 
não funciona.

É através do jogo que a 
criança cria uma situa‐
ção imaginária, são re‐

cursos privilegiados de 
desenvolvimento da cri‐
ança pequena por acio‐
nar e desenvolver 
processos psicológicos, 
como a memória e a ca‐
pacidade de expressar 
elementos com diferen‐
tes linguagens, de repre‐
sentar o mundo por 
imagens, de tomar o 
ponto de vista de um in‐
terlocutor e ajustar seus 
próprios argumentos por 
meio do confronto de 
papéis que nele se esta‐
belece, de ter prazer e 
de partilhar situações 
plenas de emoção e afe‐
tividade. (OLIVEIRA, 
2007, p.76).

Os jogos analógicos são óti‐
mas ferramentas táteis para deixar 
as crianças empolgadas com o 
aprendizado, e os jogos digitais 
adicionam um nível de interação, 
criando experiências únicas, histó‐
rias mais complicadas e oferecen‐
do diferentes tipos de colaborações 
de jogadores, como aldeias globais 
de equipes de estudantes. Ao em‐
parelhar jogos analógicos e digitais 
nas salas de aula, garantimos que 
os alunos estejam envolvidos no 
aprendizado multissensorial.

Mais do que apenas uma 
chance de se divertir, brincar é um 
negócio sério quando se trata de 
saúde e desenvolvimento de uma 
criança. 
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Montandon (2001, p. 51) afir‐
ma que: 

A infância é uma cons‐
trução social; A infância 
é variável, não pode ser 
separada de outras vari‐
áveis (classe social, o 
sexo ou o pertencimento 
étnico); As relações soci‐
ais das crianças e suas 
culturas devem ser estu‐
dadas em si; As crianças 
são e devem ser estuda‐
das como atores na 
construção de sua vida 
social e da vida daque‐
les que as rodeiam; Os 
métodos etnográficos 
são particularmente 
úteis para o estudo da 
infância; A infância é um 
fenômeno no qual se en‐
contra a “dupla herme‐
nêutica”, ou seja, 
proclamar um novo pa‐
radigma no estudo soci‐
ológico da infância é se 
engajar num processo 
de ‘reconstrução’ da cri‐
ança e da sociedade.

Pesquisas mostram que o 
brincar pode melhorar a capacida‐
de das crianças de planejar, orga‐
nizar, conviver com outras pessoas 
e regular emoções. Além disso, o 
brincar ajuda com as habilidades 
linguísticas, matemáticas e sociais 
e até ajuda as crianças a lidar com 
o estresse.

O aprendizado é melhor ali‐
mentado ao explorar o desejo na‐
tural de uma criança de brincar, em 
vez de apenas fatores externos, co‐
mo resultados dos testes. À medi‐
da que se envolvem ativamente e 
descobrem com alegria seu mun‐
do, elas adquirem habilidades do 
século XXI que exigem cada vez 
mais trabalho em equipe e inova‐
ção.

Além de melhorar a saúde e 
o desenvolvimento de uma crian‐
ça, a brincadeira ajuda a construir 
relacionamentos seguros, estáveis   
e estimulantes que protegem con‐
tra o estresse tóxico e desenvol‐
vem resiliência sócio emocional. A 
alegria mútua e a interação indivi‐
dual que acontece durante o jogo 
podem gerenciar a resposta ao es‐
tresse do corpo.

De acordo com Kishimoto 
(2005, p.20):

O valor experimental: 
deixa que as crianças 
explorem e manipulem 
os brinquedos; valor da 
estruturação: dá suporte 
à construção da perso‐
nalidade infantil; valor 
da relação: oportunizar 
a criança a interagir com 
seus pares e com adul‐
tos, com os objetos e o 
ambiente em geral; va‐
lor lúdico: verificar se os 
objetos estimulam a 
ação lúdica.
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Ao brincar com um objeto co‐
mo um brinquedo, os bebês estão 
usando suas habilidades motoras 
sensoriais para explorar suas pro‐
priedades e conduzir "experimen‐
tos", como um pequeno cientista 
faria. Para saber se um objeto é 
sólido, por exemplo, ele pode ser 
jogado no chão. As crianças em 
idade pré-escolar também usam 
objetos para desenvolver pensa‐
mentos e conceitos abstratos, co‐
mo o simbolismo, usando uma 
banana como telefone, por exem‐
plo, além de compartilharem e re‐
vezarem-se.

A diversão física, como folga 
durante o recreio, ajuda a desen‐
volver as habilidades motoras das 
crianças, a prevenir a obesidade in‐
fantil e a construir a inteligência 
emocional.

A brincadeira ao ar livre é 
particularmente importante porque 
permite que as crianças usem to‐
dos os sentidos para desenvolver 
habilidades como consciência es‐
pacial e equilíbrio.

Dar a elas muitas oportuni‐
dades de brincar é uma das melho‐
res maneiras de ajudá-las a se 
tornarem adultos curiosos, criati‐
vos, saudáveis e felizes, equipados 
com as habilidades necessárias pa‐
ra os dias atuais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os jogos chamam a atenção 
das crianças e as envolvem ativa‐
mente. Acredita-se que, como elas 
realmente gostam de jogar, as brin‐
cadeiras e os jogos são boas manei‐
ras de concentrar sua atenção. 

Um jogo permite que os alu‐
nos se envolvam rapidamente e re‐
tornem ao conteúdo em que o 
professor estava trabalhando. O 
aprendizado educacional está ado‐
tando uma nova abordagem di‐
mensional ao incorporar o conceito 
de jogos. Com o desenvolvimento 
da tecnologia moderna, há uma va‐
riedade de aplicativos que ajudam 
a transmitir conhecimento. O am‐
biente atual de jogos digitais e 
ciências aplicadas ao ambiente de 
aprendizagem beneficiou o ensino 
de educadores e o aprendizado dos 
alunos.

Com grandes expectativas, 
esses passam a ter a oportunida‐
de de trabalhar em vários jogos 
educacionais, com recompensas e 
elementos surpreendentes que aju‐
dam a manter seu interesse em 
aprender.

A aprendizagem baseada em 
jogos desempenha um papel vital 
no ensino, oferecendo a oportuni‐
dade para os alunos colaborarem, 
se comunicarem, interagirem e tra‐
balharem em equipe. Jogos basea‐
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dos em estratégia aprimoram o 
funcionamento do cérebro, inspi‐
ram as crianças a aprender coisas 
novas, desenvolvem suas habilida‐
des e constroem uma conexão 
emocional para aprender o assun‐
to. 
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ARTIGO 6

BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL
DANIELA MENDES FERREIRA

RESUMO: Este artigo tem o objetivo refletir sobre o contexto histórico 
da Educação Infantil no Brasil, bem como o surgimento de Políticas Pú‐
blicas direcionadas ao reconhecimento da mesma, sendo essa definida 
como a primeira etapa da educação básica. Contudo, muita coisa ainda 
precisa melhorar para que haja uma articulação entre teoria e prática, 
entre o que se estabelece na lei e o que é vivenciado.

Palavras-chave: Reconhecimento. Educação. Infantil. 

INTRODUÇÃO 

Ao aprendermos sobre infân‐
cia e educação, percebemos mu‐
danças ao longo do tempo. A 
infância é o período em que as cri‐
anças crescem, é o estágio de des‐
cobrir o mundo, ver, ouvir, sentir e 
tocar. Ao longo dos anos, muita coi‐
sa mudou: no passado, as crianças 
não eram valorizas como indiví‐
duos, não havia a ideia de infância 
como a de hoje. Nas décadas de 
1970 e 1980, com o surgimento de 
pesquisas e novos conceitos rela‐
cionados à infância, essa realidade 
começou a mudar. O primeiro pas‐
so importante na história da edu‐

cação infantil foi a Constituição de 
1988, que pela primeira vez reco‐
nheceu a creche e a pré-escola co‐
mo parte do sistema educacional 
do país. Outro fato primordial se 
deu em 1996, com a Lei de Diretri‐
zes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), que tornaram a educação 
infantil uma responsabilidade do 
município e estabeleceram as se‐
guintes faixas: creche para crian‐
ças de 0 a 3 anos e pré-escola para 
as seguintes crianças: 4 a 5 anos. 
A lei eleva a educação infantil à pri‐
meira etapa da educação básica e 
exige que ela seja combinada com 
o Ensino Fundamental.
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A INFÂNCIA AO LONGO DO TEMPO 

A construção do significado 
histórico referente ao sentido de 
infância deu-se ao longo do tem‐
po, não apenas por meio das rela‐
ções sociais, mas também das 
características da criança.

A infância existe desde o nas‐
cimento da humanidade, mas a sua 
percepção e estrutura social vem 
dos séculos XVII e XVIII. Em seus 
estudos, Carvalho apontou que:

[...] A aparição da infân‐
cia ocorreu em torno do 
século XIII e XIV, mas os 
sinais de sua evolução 
tornaram-se claras e evi‐
dentes, no continente eu‐
ropeu, entre os séculos 
XVI e XVIII no momento 
em que a estrutura social 
vigente (Mercantilismo) 
provocou uma alteração 
nos sentimentos e nas re‐
lações frente à infância. 
(CARVALHO, 2003, p. 47).

Rousseau foi o pai da revolu‐
ção da infância e acreditava que 
devíamos estudar e observar a cri‐
ança para compreendermos seu 
desenvolvimento. E foi a partir des‐
sa nova perspectiva que a criança 
ganhou outro olhar, respeitando os 
desenvolvimentos físicos e cogni‐
tivos da mesma, já que, até então, 
era considerada um adulto peque‐
no ou adulto defeituoso.

Para Rousseau “A primeira 
educação é mais importan‐
te” (ROUSSEAU, 2004, p. 7). Para 
nosso conhecimento, isso só nos 
mostra a importância de pensar de 
forma mais clara e consistente a 
educação infantil, especialmente o 
papel do educador.

Ariès (1981) apontou que 
uma variedade de fatores levou à 
formação da infância. Entre eles, o 
processo a educação escolar, co‐
mo o objetivo principal, separando 
as crianças do ambiente e contato 
com adultos. O segundo fator é a 
fabricação de brinquedos específi‐
co para crianças e, finalmente, o 
mais importante, o aumento do 
sentimento e do pertencimento à 
família. 

No final do século XVII, com 
o desenvolvimento da escola, es‐
sa família passa a se aproximar 
mais dos filhos, então a educação 
e emoção se tornam a principal pri‐
oridade. Com a família moderna, a 
criança começa a ter funções mo‐
rais e espirituais, e a escola é res‐
ponsável por prepará-las para a 
vida adulta, exercendo poderes dis‐
ciplinares às crianças, a fim de tor‐
ná-las pessoas educadas.

A concepção de criança co‐
mo indivíduo singular, em desen‐
volvimento, diferente dos adultos, 
mas como cidadãos de direitos, ini‐
ciou-se na educação infantil, a par‐
tir do atendimento às crianças de 
0 a 5 anos.
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Deve-se enfatizar que a edu‐
cação infantil tem função de cunho 
pedagógico, que trabalha com a re‐
alidade e o conhecimento das cri‐
anças e expande seu trabalho por 
meio de atividades específicas pa‐
ra suas vidas e, ao mesmo tempo, 
contribuem para que os alunos ad‐
quiram novos conhecimentos. 

A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E A 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

No Brasil, a educação públi‐
ca começou apenas no século XX. 
Nas últimas décadas, sofreu várias 
mudanças, uma vez que a pré-es‐
cola não era formal, nem havia pro‐
fessores qualificados, o trabalho 
era geralmente composto por vo‐
luntários que rapidamente aban‐
donavam esse cargo (MENDONÇA, 
2012). Por causa da Constituição 
de 1988, as crianças foram coloca‐
das na posição de cidadãos de di‐
reitos e a educação infantil foi 
incluída no sistema educacional. As 
primeiras creches tinham aborda‐
gens apenas assistencialistas, com 
o objetivo de ajudar as mulheres 
viúvas e as que trabalhavam fora.

Sob a proteção das leis rele‐
vantes, o conceito de infância foi 
reforçado, tornando possível novas 
ideias sobre o conceito de criança, 
que passou a ser entendido como 
alguém que também tem direitos 
e deve gozar bens simbólicos e ma‐
teriais da sociedade. Nesse novo 
conceito, as crianças não mais são 

consideradas fora do contexto so‐
cial, passando a ser consideradas 
indivíduos que têm a liberdade de 
expressar ideias e usufruir de direi‐
tos como cidadãos.

Em 1994, o MEC definiu uma 
política nacional para a Educação 
Infantil. A Secretaria de Educação 
Básica e a COEDI decidiu divulgar 
alguns documentos, que seriam 
usados como referência para a 
prática de profissionais que atuari‐
am nesse nível educacional. Pas‐
sando a descrever os objetivos e 
métodos usados em creches e pré-
escolas, a fim de fornecer uma ba‐
se mais específica para o desem‐
penho educacional.

Segundo Oliveira (2007, p. 
117):

Esses fatos prepararam 
o ambiente para a apro‐
vação da nova LDB, Lei 
9394/96, que estabelece 
a Educação Infantil co‐
mo etapa inicial da edu‐
cação básica, conquista 
histórica que tira as cri‐
anças pequenas pobres 
de seus confinamentos 
em instituições vincula‐
dos a órgãos de assis‐
tência social.

A nova LDB teve um marco 
histórico muito importante na edu‐
cação infantil, pois colocou os mu‐
nicípios como responsáveis no 
atendimento de crianças de 0 a 5 
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anos, passando a seguir as reco‐
mendações do Ministério da Edu‐
cação e deixando de ser 
assistencialista.

Outro marco importante, foi 
o lançamento do Referencial Curri‐
cular Nacional para Educação In‐
fantil, que trouxe um conceito mais 
abrangente para definir a criança. 
Estabelecendo, ainda, um currícu‐
lo nacional, estipulando claramen‐
te as organizações de atendimento 
às crianças de 0 a 3 anos de idade 
em creches e de 4 a 5 anos na pré-
escola.

De acordo com RCNI, (1998, 
vol. I p. 20): 

A criança como todo ser 
humano, é um sujeito so‐
cial e histórico e faz par‐
te de uma organização 
familiar que está inserida 
em uma sociedade, com 
uma determinada cultu‐
ra, em um determinado 
momento histórico. É 
profundamente marcada 
pelo meio social em que 
se desenvolve, mas tam‐
bém o marca.

Sendo assim, toda criança 
merece respeito por ser única em 
sua particularidade, que é caracte‐
rizada por sua história, cultura e 
ambiente social.

Finalmente, em 2017, a edu‐
cação infantil passa a ser incorpo‐

rada à Base Nacional Comum 
Curricular.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esse estudo nos permite per‐
ceber que o conceito de infância 
exerce grande influência sobre o 
papel da educação infantil, pois 
estão intrinsecamente ligados, e 
seu processo evolutivo, marcado 
por mudanças sociais, trazendo 
um novo olhar para definição de 
criança.

A educação infantil passa a 
ter seus direitos reconhecidos, rei‐
terando a educação pública gra‐
tuita como Políticas Públicas, que 
surge no Brasil recentemente, já 
no século XX. A partir daí, iniciam-
se discussões acerca da infância, 
tornando possível o surgimento de 
leis e documentos como: a Cons‐
tituição Federal de 1988, o Estatu‐
to da Criança e do Adolescente, a 
Lei de Diretrizes e Bases, o Refe‐
rencial Curricular Nacional para 
Educação Infantil e criação do Mi‐
nistério da Educação.

Desde então, creches e pré-
escolas foram incorporadas às po‐
líticas educacionais, deixando de 
ser assistencialistas, atribuindo à 
criança sua existência histórica em 
uma sociedade, sendo pertencen‐
te a uma determinada classe soci‐
al e cultural.
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ARTIGO 7

A IMPORTÂNCIA DAS ARTES VISUAIS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

EDGLEID SALES BRAGA BERNARDO 

RESUMO: A arte é um estímulo natural e influencia no processo de 
desenvolvimento dos esquemas mentais. Seus benefícios permitem a 
integração de várias ações, tais como: a afetiva, a motora, a cognitiva, 
e a social. Existem algumas considerações sobre a função lúdica e 
educativa do brinquedo. A função lúdica do brinquedo promove prazer, 
diversão e até mesmo desprazer, quando escolhido involuntariamente. 
Com função educativa, o brinquedo ensina qualquer coisa que complete 
ao indivíduo em seu saber, seus conhecimentos e sua apreensão do 
mundo. Educar ludicamente não é jogar lições empacotadas para o 
educando aplicar passivamente; educar ludicamente é um ato 
consciente e planejado, é tornar o sujeito feliz, é seduzir os seres 
humanos ao prazer de conhecer, é resgatar o verdadeiro sentido da 
palavra escola, lugar de alegria, prazer, satisfação, desenvolvimento e 
intelectual. Para que o educador atinja esse meio, é necessário que o 
educador repense sobre a sua prática pedagógica, ou seja, se suas 
ferramentas pedagógicas estão alcançando objetivos e metas. 

Palavras-chave: Brincar. Aprendizagem. Arte. Desenvolvimento 
infantil. Educação Infantil.

INTRODUÇÃO
De que forma o uso de jogos 

e brincadeiras podem ajudar no de‐
senvolvimento da criança na Edu‐
cação Infantil? A partir dessa 

questão, podemos pensar como o 
professor, sendo mediador, fará 
com que esses instrumentos con‐
tribuam para a formação de valo‐
res sociais como respeito, 
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cooperação e interação, auxiliando 
também na construção do conheci‐
mento de tal forma que a criança o 
leve para a vida toda. Acreditamos 
que, a partir dos jogos e brincadei‐
ras, as crianças se desenvolvem de 
uma maneira mais prazerosa. Atra‐
vés dessa pesquisa, queremos de 
alguma forma colaborar com o cor‐
po docente a introduzir essas ferra‐
mentas no seu cotidiano, 
colaborando com o desenvolvimen‐
to afetivo, cognitivo, social e inte‐
gral das crianças na Educação 
Infantil. Sabemos que, se isolarmos 
as crianças das brincadeiras, esta‐
remos ignorando esta fase de des‐
coberta e conhecimentos. Quando 
a criança entra na escola, já carre‐
ga uma ampla bagagem de conhe‐
cimentos prévios. As crianças 
aprendem brincando, pois o mun‐
do em que vive é descoberto atra‐
vés de jogos que vão dos mais 
fáceis até os mais variados. Os jo‐
gos para as crianças são uma pre‐
paração para a vida adulta, uma vez 
que é através das brincadeiras, seus 
movimentos e interações com ou‐
tras crianças e com os objetos, que 
elas vão desenvolver suas potenci‐
alidades. O jogo não pode ser visto 
apenas como divertimento ou ape‐
nas como brincadeiras para distra‐
ção, já que ele favorece o 
desenvolvimento físico, cognitivo, 
afetivo e a interação com amigos. 
Jogos e brincadeiras trabalham de 
forma lúdica e estimulam o raciocí‐
nio lógico da criança, funcionando 
como facilitadores na aprendiza‐
gem.

A IMPORTÂNCIA DO LÚDICO E A 
DA ARTE NA EDUCAÇÃO INFANTIL

De acordo com Costa (2000), 
a palavra lúdico vem do latim, lu‐
dus, e significa brincar. Neste brin‐
car estão incluídos jogos, 
brincadeiras e brinquedos e é rela‐
tiva à conduta daquele que joga, 
brinca e se diverte.

Segundo Almeida (2008), o 
lúdico é qualquer atividade que nos 
dá prazer ao executa- lá. Através 
do lúdico, a criança aprende a ga‐
nhar, perder, conviver, esperar sua 
vez, lidar com as frustrações, co‐
nhecer e explorar o mundo. As ati‐
vidades lúdicas têm papel 
indispensável na estruturação do 
psiquismo da criança, é no ato de 
brincar que a criança desfruta ele‐
mentos da realidade e da fantasia, 
quando começa a perceber a dife‐
rença do real e do imaginário. É 
através do lúdico que ela desenvol‐
ve não só a imaginação, mas tam‐
bém fundamenta afetos, elabora 
conflitos e explora ansiedades, à 
medida que assume múltiplos pa‐
péis, fecunda competências cogni‐
tivas e interativas. 

Almeida (2008) afirma que os 
jogos contribuem de forma praze‐
rosa para o desenvolvimento glo‐
bal das crianças, para inteligência, 
para a efetividade, a motricidade 
e também a sociabilidade. Através 
do lúdico, a criança estrutura e 
constrói seu mundo interior e ex‐
terior. As atividades lúdicas podem 
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ser consideradas como meio pelo 
qual a criança efetua suas primei‐
ras grandes realizações. Através do 
prazer ela expressa a si própria su‐
as emoções e fantasias.

Como toda atividade hu‐
mana, o brincar se cons‐
tituiu na interação de 
vários fatores que mar‐
cam determinado mo‐
mento histórico sendo 
transformado pela pró‐
pria ação dos indivíduos 
por suas produções cul‐
turais e tecnológicas. A 
brincadeira e jogo são 
processos que envolvem 
o indivíduo e sua cultura 
adquirindo especialida‐
des de acordo com cada 
grupo. Eles têm um sig‐
nificado cultural muito 
marcante, pois é através 
do brincar que a criança 
vai conhecer, aprender e 
se constituir como um 
ser pertencente ao gru‐
po, ou seja, o jogo e a 
brincadeira são meios 
para construção de sua 
identidade cultural. Os 
jogos e as brincadeiras 
são, assim, transforma‐
dos continuamente. (LI‐
MA,1992, p.18).

Como afirma Lima (1992), a 
arte é um instrumento de instiga‐
ção prática utilizada em qualquer 
etapa no desenvolvimento da psi‐
comotricidade, sendo uma forma 

global de expressão que envolve to‐
dos os domínios da natureza. Apre‐
senta grandes benefícios do ponto 
de vista intelectual, físico, social e 
didático para criança. A brincadei‐
ra desenvolve a criatividade e a es‐
pontaneidade da criança.

No século XX, entre as déca‐
das de 20 e 30, estudiosos como 
Piaget e Vygotsky identificaram a 
importância do ato de brincar no 
desenvolvimento integral da crian‐
ça, pois ela se apropria do conhe‐
cimento através da brincadeira, 
possibilitando a sua ação no meio 
em que vive.

Segundo Kishimoto (1990), 
quando a criança brinca, ela enten‐
de o mundo à sua maneira, sem 
engajamento com a realidade, pois 
sua interação com o objeto não de‐
pende da natureza do objeto, mas 
da função que a criança lhe atribui.

Piaget (1990) afirma que as 
atividades lúdicas fazem parte da 
vida da criança e, entre outras ati‐
vidades lúdicas, estão os jogos. Ele 
identifica três tipos de jogos: jogos 
com regra, jogos exercícios e jogos 
simbólicos.

Vygotsky (2009) considera 
que a brincadeira é uma atividade 
social da criança. Através dos jo‐
gos, ele adquire princípios essen‐
ciais para a estruturação de sua 
personalidade e percepção do seu 
contexto social. Vygotsky explica 
que, através de uma conduta ima‐
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ginária, surge a possibilidade da 
criança dirigir seu comportamen‐
to, isso ocorre não apenas pela per‐
cepção imediata dos objetos, mas 
também por se colocar nessa situ‐
ação. Desta forma, ela passa a es‐
tabelecer regras de 
comportamento no seu cotidiano 
em situações imaginárias e na evo‐
lução do processo da brincadeira, 
que podem seguir regras explícitas 
ou não.

Bomtempo (2007) observa 
que, para Vygotsky, o brincar tem 
sua origem na situação imaginária 
criada pela criança, a qual quais as 
vontades irrealizáveis podem ser 
realizadas. A função do brincar é, 
ao mesmo tempo, construir uma 
maneira de acomodar conflitos e 
frustrações da vida real. Para Pia‐
get (1990), o brincar retrata uma 
etapa do desenvolvimento da inte‐
ligência, marcado pelo domínio da 
assimilação sobre a acomodação, 
tendo como função consolidar a ex‐
periência vivida. 

Afirma Bomtempo (1997) 
que, a partir das abordagens de 
Piaget e Vygotsky, compreende-
se a necessidade da incorporação 
de jogos, brincadeiras e brinque‐
dos na prática pedagógica, sendo 
um recurso rico que pode contri‐
buir para o desenvolvimento in‐
fantil. A intervenção do professor 
é fundamental no processo de en‐
sino-aprendizagem, além da inte‐
ração social ser importante para 
a aquisição do conhecimento.

Kishimoto (2003) considera o 
jogo uma atividade lúdica relevan‐
te no processo educativo, pois a 
sua finalidade no ambiente escolar 
traz muitos benefícios para o pro‐
cesso de ensino-aprendizagem.

Almeida (1995) afirma que a 
escola e, principalmente, a Educa‐
ção Infantil, deve usar o lúdico am‐
plamente para atuar no 
desenvolvimento e na aprendiza‐
gem da criança. Para manter um 
equilíbrio com o mundo, essa pre‐
cisa criar, inventar e brincar com 
as atividades lúdicas, jogos e brin‐
cadeiras. Desta forma, a criança 
desenvolve seu raciocínio e conduz 
seu conhecimento de forma des‐
contraída e espontânea. 

A EDUCAÇÃO INFANTIL E SUA 
TRAJETÓRIA

Para Ariés (1981), historica‐
mente, a infância realmente foi de‐
terminada pelas viabilidades dos 
adultos, modificando-se bastante ao 
longo da história. Até o século XVII, 
as condições gerais de higiene e 
saúde eram muito precárias, o que 
tornava o índice de mortalidade in‐
fantil muito alto. Nesta época, não 
se dava importância às crianças e, 
com isso, o índice de mortalidade só 
aumentava, pois não existia nenhu‐
ma preocupação com a higiene. 

Conforme Ariés (1978), a per‐
cepção de infância e seus concei‐
tos nem sempre existiram em prol 
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da criança, mas foram sendo cons‐
truídos de acordo com as modifica‐
ções e com a organização da 
sociedade e das estruturas econô‐
micas em vigor.

Para Kramer (1999), a con‐
cepção de infância, da forma como 
é vista hoje, é relativamente nova. 
Segundo a autora, podemos loca‐
lizar no século XVIII o início da ideia 
de infância compreendida como 
uma fase amplamente singular que 
deve ser respeitada em suas par‐
ticularidades.

A valorização e os senti‐
mentos atribuídos à in‐
fância nem sempre 
existiram da forma co‐
mo hoje são concebidas 
e difundidas, tendo sido 
modificadas a partir de 
mudanças econômicas e 
políticas da estrutura so‐
cial. Percebe-se essas 
transformações em pin‐
turas, diários de família, 
testamentos, igrejas e 
túmulos, o que demons‐
tram que a família e es‐
cola nem sempre 
existiram da mesma for‐
ma. (KRAMER, 1995, 
p.17).

Para Ariés (1981), as modifi‐
cações ocorreram a partir de mu‐
danças econômicas e políticas da 
estrutura social. Com o passar do 
tempo, como demonstra a história, 
encontramos diferentes concep‐

ções de infância. A criança era vis‐
ta como um adulto em miniatura e 
seu cuidado e educação eram rea‐
lizados somente pela família, em 
especial pela mãe. Havia algumas 
instituições alternativas que servi‐
am para cuidado das crianças em 
situações prejudicadas ou quando 
rejeitadas.

O autor relata que até por 
volta do século XVI e XVII, não ha‐
via quase nenhum sentimento com 
relação ao universo infantil. A con‐
cepção de infância, até este mo‐
mento, baseava-se no abandono, 
pobreza, favor e caridade e, neste 
sentido, era ofertado um atendi‐
mento precário; havia ainda gran‐
de índice de mortalidade infantil, 
devido ao grande risco de morte 
pós-natal e às péssimas condições 
de saúde e higiene da população 
em geral. Em virtude dessas decor‐
rências, uma criança que morria 
era logo substituída por outra em 
sucessivos nascimentos, pois na 
época ainda não havia, como hoje 
existe, o sentimento de cuidado, 
pois as famílias entendiam que a 
criança que morresse não faria fal‐
ta e qualquer outra poderia ocupar 
o seu lugar.

Para o autor, o período da in‐
fância era minimizado a seu perío‐
do mais frágil, enquanto a criança 
ainda não conseguia bastar-se; 
ficava no seio da família e mesmo 
sem um grande desembaraço físi‐
co, era logo introduzida no meio 
dos adultos, compartilhando de to‐
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dos os seus trabalhos e jogos. De 
uma criança inocente e pequena, 
esta se transformava rapidamente 
em um jovem, deixando passar as 
etapas da infância.

A transferência de valores e 
de conhecimentos, ou a socializa‐
ção da criança não era, portanto, 
de nenhuma forma assegurada 
nem direcionada pela família. Esta 
criança se distanciava rapidamen‐
te de seus pais e, podemos dizer 
que, durante muitos séculos, a 
educação e a aprendizagem foi ga‐
rantida graças à convivência da cri‐
ança ou do jovem com outros 
adultos. Neste sentido, ela era in‐
serida em meio aos adultos para 
aprender as coisas que devia sa‐
ber, ajudando os adultos a fazê-las.

A família não podia, por‐
tanto, nessa época, ali‐
mentar um sentimento 
existencial profundo en‐
tre pais e filhos. Isso não 
significa que os pais não 
amassem seus filhos: 
eles se ocupavam de su‐
as crianças menos por 
elas mesmas, pelo ape‐
go que lhes tinham, do 
que pela contribuição 
que essas crianças podi‐
am trazer à obra comum, 
ao estabelecimento da 
família. A família era 
uma realidade moral e 
social, mais do que senti‐
mental. (ARIÉS, 2006, 
p.158).

Neste sentido, na visão do 
autor, no momento em que a cri‐
ança possuía pouca dependência, 
em média pelos cinco ou sete anos, 
mostrava-se que já estava prepa‐
rada para entrar na vida adulta, em 
todos seus aspectos. Ela era con‐
siderada um adulto em miniatura, 
pois eram designadas tarefas 
iguais às das pessoas mais velhas 
e todos os tipos de assuntos eram 
conversados na sua frente. A par‐
tir deste momento, ela era envia‐
da para viver com outras famílias 
para, desta forma, aprender os tra‐
balhos domésticos e os valores. Po‐
rém, com essa separação, o 
sentimento ficava dissolvido.

Naquela época, a criança era 
levada à aprendizagem através da 
prática. Os trabalhos domésticos 
não eram considerados humilhan‐
tes, era constituído como uma ma‐
neira comum de inserir a 
educação, tanto para os mais 
abastados, como para pobres. Po‐
rém, pelo fato da criança sair mui‐
to cedo do seio da família, fazia 
com que ela escapasse do contro‐
le dos pais e, mesmo que um dia 
voltasse a eles, tempos mais tar‐
de, o vínculo primordial havia se 
quebrado.

Durante muito tempo, se‐
gundo Ariés, a infância foi coloca‐
da à margem pela sociedade e do 
seio familiar, exposta à vontade e 
às ordens dos adultos, ficando até 
mesmo numa situação de invisibi‐
lidade social. A observação em 
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prol da infância deu-se de manei‐
ra lenta, em um processo de cons‐
trução social.

Conforme Kramer (1995), as 
crianças foram vistas por muito 
tempo como seres imperfeitos e in‐
capazes, e se encontravam em 
meio aos adultos, sem qualquer ca‐
pricho e atenção diferenciada. No 
que cabe à infância, pode-se per‐
ceber que esta não tinha valor al‐
gum para a sociedade da época, 
pois sua própria família mantinha 
as crianças em segundo plano, não 
ofereciam a menor atenção, cari‐
nho, valor e respeito.

Para a sociedade medieval, o 
mais importante era que ela cres‐
cesse rapidamente para poder par‐
ticipar e ajudar no trabalho e nas 
demais atividades do mundo dos 
adultos. Neste período, todas as 
crianças, por volta dos sete anos 
de idade, não importando sua con‐
dição social, eram inseridas em fa‐
mílias estranhas para aprenderem 
a fazer os serviços domésticos.

O mundo medieval igno‐
rava a infância. O que 
faltava era qualquer 
sentimento de I’enfan‐
ce, ‘qualquer consciên‐
cia da particularidade 
infantil’, essa particulari‐
dade que distingue es‐
sencialmente a criança 
do adulto, mesmo jo‐
vem. [...] A civilização 
medieval não percebia 

um período transitório 
entre infância e a idade 
adulta. Seu ponto de 
partida, então, era uma 
sociedade que percebia 
as pessoas de menos 
idade como adultos em 
menor escala. (ARIÉS, 
1981 apud HEYWOOD, 
2004, p. 23).

Segundo o autor, até mesmo 
perante a arte, a infância foi igno‐
rada. Por volta do século XII, a ar‐
te medieval não conhecia a 
infância como uma fase da crian‐
ça, e nem ao menos demonstrava 
interesse em representá-la. É im‐
possível compreender que essa au‐
sência se deva tão somente à 
incapacidade ou à falta de habili‐
dade das crianças. O mais prová‐
vel é que não houve um lugar 
reservado no pensamento das pes‐
soas, neste período, para a criança.

Le Goff (1984) afirma que no 
universo romano, a criança depen‐
dia do pai para sua formação. O do‐
mínio do pai era completo e a 
criança que rejeitasse seu pátrio 
poder era desprezada. A depen‐
dência do pátrio poder seria capaz 
de acolher ou enjeitar, segundo os 
atributos físicos que mostrava, e 
se apresentasse alguma deficiên‐
cia, geralmente era recusado. 

Conforme Price (1996), na 
Idade Média prevaleceu o hábito 
cristão, dando uma nova visibilida‐
de para a infância. Neste período 
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histórico, novos argumentos sobre 
a infância irão beneficiar uma con‐
dição melhor para as crianças. Aos 
poucos, surgiu o entendimento e o 
sentimento de que as crianças são 
especiais e diferentes, e, portanto, 
dignas de serem estudadas. 

Ariés (1981) ressalta que, até 
o início da época moderna, ainda 
não existia um olhar direto para a 
infância. Esse período era conside‐
rado como um momento de transi‐
ção, sem maiores considerações, 
ou seja, a criança tinha uma infân‐
cia curta e sua passagem era pou‐
co valorizada. Foi a partir do século 
XVII que a criança começou a ser 
valorizada e passou a ter o seu pró‐
prio espaço nas imagens por ele 
analisadas. A partir deste momen‐
to, surgiram determinados senti‐
mentos com relação à infância e os 
devidos cuidados com a dignidade 
e moral da criança também, este 
fato foi relacionado com a chega‐
da da burguesia, começando com 
as famílias dos nobres da socieda‐
de até os mais pobres.

A idéia de infância, não 
existiu sempre, e nem da 
mesma maneira. Ao con‐
trário, ela aparece com a 
sociedade capitalista, ur‐
bano industrial, na medi‐
da em que mudam a 
inserção e o papel social 
da criança na comunida‐
de. Se na sociedade feu‐
dal, a criança exercia um 
papel produtivo direto 

(“de adulto”) assim que 
ultrapassava o período 
de alta mortalidade in‐
fantil, na sociedade bur‐
guesa ela passa a ser 
alguém que precisa ser 
cuidada, escolarizada e 
preparada para uma atu‐
ação futura. Este concei‐
to de infância é, pois, 
determinado historica‐
mente pela modificação 
das organizações da so‐
ciedade. (KRAMER 2001, 
p. 19).

Neste sentido, segundo Araú‐
jo (2007), no Brasil as opiniões com 
relação à infância foram influenci‐
adas, de certa forma, pela coloni‐
zação, à qual foi introduzia nesse 
processo pessoas com diferentes 
hábitos, que tiveram que se adap‐
tar à sua atual realidade. Com o 
processo de colonização no início 
do século XVI, o Brasil vivenciou 
uma nova realidade, passando por 
um processo de exploração e po‐
voamento. Sendo assim, junto aos 
imigrantes que entraram no país 
naquele século, vinham seus filhos 
e outras crianças; sendo alguns ór‐
fãos e crianças pobres recrutadas 
pela Coroa Portuguesa. As crianças 
imigrantes vivenciavam uma difí‐
cil e cruel realidade.

As diferenças econômicas im‐
punham, desde cedo, diferentes 
formas de tratamento às crianças. 
No Brasil, desde sua colonização, 
essa diferenciação no trato às cri‐
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anças ficou evidente nas relações 
das crianças com o trabalho. Esten‐
dia-se somente às crianças ‘bem-
nascidas’ o privilégio do distancia‐
mento do trabalho. Entre as 
crianças cativas, o trabalho era 
uma prática comum.

Segundo Lopes (2005), as di‐
ficuldades iniciavam-se nas embar‐
cações que traziam estes 
imigrantes, onde as crianças, uma 
vez embarcadas, estavam expos‐
tas às penosas condições da via‐
gem, pois eram submetidas a 
trabalhos pesados e, muitas vezes, 
destinadas a sobreviver em péssi‐
mas condições, sendo que muitas 
vezes não resistiam às punições e 
abusos recebidos.

Pardal (2005) ressalta a dife‐
rença que existia entre os filhos de 
escravos e as crianças brancas. A 
criança escrava crescia executan‐
do determinadas funções e ativida‐
des que lhe eram destinadas e, aos 
doze anos, eram colocadas como 
adulto, referindo-se ao trabalho, à 
sexualidade e em todos os senti‐
dos da vida adulta. Porém, as cri‐
anças brancas, principalmente as 
mais abastadas, eram entregues 
às amas de leite logo após o nas‐
cimento, sendo que depois dos seis 
anos de idade, no caso dos meni‐
nos, iniciavam os estudos no 
aprendizado do latim e de boas 
maneiras nos colégios religiosos, 
que faziam parte de uma prepara‐
ção para entrar no mundo dos adul‐
tos, sem nenhuma preocupação com 

seus sentimentos, que tinham até 
então uma infância bem curta.

Dessa forma, pode-se então 
perceber que a construção da con‐
cepção de infância, que estava 
sendo firmada no século XVII, se 
mostrava diferente conforme a re‐
alidade econômica da criança. Com 
o passar da modernidade, por ra‐
zão das mudanças estruturais na 
sociedade, a situação da criança 
pobre e desvalida foi ficando mais 
clara, principalmente a partir do 
século XVIII, com o crescimento e 
fortalecimento da sociedade indus‐
trial.

Segundo Ariés (1981), a apa‐
rição da criança como parte da so‐
ciedade acontece de forma 
paulatina durante os séculos XII e 
XVII. O autor destaca esse fator 
através do estudo de temas meta‐
físicos religiosos presentes na ico‐
nografia medieval. No início, a 
criança aparece em símbolos reli‐
giosos representando os anjos e o 
menino Jesus, depois retratando a 
infância da Virgem Maria e dos ou‐
tros santos. Nos séculos XV e XVI, 
a criança aparece em retratos re‐
ais que são encontrados inicial‐
mente nas esfinges funerárias.

A aparição da infância 
ocorreu em torno do sé‐
culo XIII e XIV, mas os 
sinais de sua evolução 
tornaram-se claros e 
evidentes, no continen‐
te europeu, entre os sé‐
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culos XVI e XVIII no mo‐
mento em que a estru‐
tura social vigente 
(Mercantilismo) provo‐
cou uma alteração nos 
sentimentos e nas rela‐
ções frente à infância. 
(CARVALHO, 2003, p. 
47).

Para Heywood (2004), foi no 
século XVIII que surgiu um senti‐
mento de que as crianças são es‐
peciais e diferentes e que, 
portanto, passaram a ser conside‐
radas dignas de serem estudadas 
por si mesmas. Como pudemos 
constatar, a forma de se observar 
a infância na atualidade é um re‐
flexo das constantes transforma‐
ções ocorridas ao longo dos 
séculos. Por isso, é de extrema im‐
portância nos dar conta destas 
transformações para compreender-
mos a imensidão que a infância 
ocupa na sociedade atual.

Este percurso, segundo Bu‐
jes (2001), só foi possível porque a 
sociedade modificou a maneira de 
pensar, e todos compreenderam o 
que é ser criança e a dimensão de 
valor que é necessário dar a este 
momento específico da vida de um 
ser humano.

A concepção da infância co‐
mo um período particular e impor‐
tante somente se firmou a partir do 
século XVII, acompanhada da pre‐
paração de uma teoria filosófica so‐
bre a individualidade infantil, que 

tornou viável o aparecimento de 
uma psicologia da criança e de seu 
desenvolvimento. Assim, para Ariés 
(1981), o reconhecimento da infân‐
cia inicia-se no século XIII e aumen‐
ta no XIV e XV, tornando-se 
relevante nos fins do século XVI e 
durante o XVII ao tratar da concep‐
ção de infância. Durante o século 
XVII, a palavra infância assumiu sua 
significação na modernidade, refe‐
rindo-se à criança pequena mais 
frequentemente. Neste sentido, 
conforme este pensamento, a cri‐
ança é entendida como um ser que 
tem um importantíssimo papel pa‐
ra a sociedade, podendo ser educa‐
do. Reconhecida as especificidades 
da infância, busca-se então desven‐
dá-la e compreendê-la para poder 
educá-la.

Trata-se um sentimento 
inteiramente novo: os 
pais se interessavam pe‐
los estudos dos seus 
filhos e os acompanha‐
vam com solicitude ha‐
bitual nos séculos XIX e 
XX, mas outrora desco‐
nhecida. (...) A família 
começou a se organizar 
em torno da criança e a 
lhe dar uma tal impor‐
tância que a criança saiu 
de seu antigo anonima‐
to, que se tornou impos‐
sível perdê-la ou 
substituí-la sem uma 
enorme dor, que ela não 
pôde mais ser reproduzi‐
da muitas vezes, e que 



95Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

se tornou necessário li‐
mitar seu número para 
melhor cuidar dela. 
(ARIÉS,1981, p.12).

Nesse contexto, aparecem no 
Brasil as primeiras iniciativas de 
atendimento à criança abandona‐
da, instalando-se as Rodas dos Ex‐
postos nas Santas Casas de 
Misericórdia. A roda era de um es‐
paço no qual os bebês podiam ser 
deixados e seriam entregues à ca‐
ridade, sem a identificação mater‐
na. Com a expansão das grandes 
cidades, da industrialização e da 
pobreza no Brasil, surge a urgên‐
cia no sentido de cuidar da crian‐
ça. As crianças passavam a ser um 
problema social do Estado. Assim, 
foi se firmando a convicção da ne‐
cessidade de políticas e legislações 
específicas para a infância.

A dura realidade da grande 
maioria das crianças brasileiras e 
as implicações sociais dessa situa‐
ção, associadas às pressões esta‐
belecidas pelos mecanismos 
internacionais, impulsionaram as 
ações de atendimentos às crianças 
e adolescentes por parte do poder 
público. Neste sentido, as medidas 
de atendimento às crianças vão 
tornando-se emergenciais e pas‐
sam a ser concretizadas no início 
do século XX.

Faltava, de maneira ge‐
ral, interesse da admi‐
nistração pública pelas 
condições da criança 

brasileira, principalmen‐
te a pobre, e foi com o 
intuito de diminuir a 
apatia que dominava as 
esferas governamentais 
quanto ao ‘problema da 
criança’ que alguns gru‐
pos começaram a atuar 
no início do século XX. 
(KRAMER, 1991, p.61).

De acordo com Kuhlmann 
(1998), podemos compreender que 
toda criança tem infância, porém 
não se trata de uma infância idea‐
lizada, e sim concreta, histórica e 
social. A questão central não é se 
a criança teve ou tem infância, mas 
sim compreendermos se a criança 
vivenciou ou vivencia a mesma.

A concepção de infância, en‐
tão, configura-se como um aspec‐
to importante que aparece e que 
torna possível uma visão mais am‐
pla, pois a ideia de infância não es‐
tá unicamente ligada à faixa etária, 
à cronologia, a uma etapa psicoló‐
gica ou ainda a um tempo linear, 
mas sim a uma ocorrência e a uma 
história.

Neste sentido, considerar a 
criança hoje como sujeito de direi‐
tos é o marco principal de toda mu‐
dança legal conquistada ao longo 
do tempo. Porém, antes dessa mu‐
dança, podemos perceber que mui‐
tas coisas aconteceram, muitas 
lutas e desafios foram travados no 
decorrer da história para que se 
chegasse à concepção atual.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A arte visual é uma ferra‐
menta essencial para os professo‐
res que queiram inovar suas 
práticas, tendo nos jogos e brinca‐
deiras aliados permanentes, possi‐
bilitando às crianças uma forma de 
desenvolver as suas habilidades in‐
telectuais, sociais e físicas, de for‐
ma prazerosa e participativa. 
Através de pesquisas e questioná‐
rios feitos com professores de edu‐
cação infantil de uma escola 
pública e de uma escola privada, 
pode-se concluir que todas as pro‐
fessoras, de ambas as escolas, con‐
cordam com a inserção do jogo 
como aliado na educação infantil. 

Todas as professoras entre‐
vistadas concordam que os jogos 
e brincadeiras realmente contribu‐
em para a construção da inteligên‐
cia, desde que sejam usados em 
atividade lúdica prazerosa, respei‐
tando as etapas de desenvolvimen‐
to intelectual da criança.  Os 
benefícios de uma infância bem vi‐
vida em termos lúdicos fazem-se 
sentir ao longo da existência do in‐
divíduo. As múltiplas possibilidades 
de autoconhecimento possibilita‐
das pelas brincadeiras, contribuem 
para tornar a criança mais segura, 
autoconfiante, consciente de seu 
potencial e de suas limitações.  
Também concluímos que os jogos 
e brincadeiras não são apenas um 
entretenimento, mas uma ativida‐
de que possibilita e facilita a apren‐
dizagem que, muito mais que 

importante, brincar é essencial na 
vida das crianças.

As contribuições de Piaget 
afirmam que os programas lúdicos 
na escola são berço obrigatório das 
atividades intelectuais da criança. 
Os jogos, os brinquedos e as brin‐
cadeiras são sempre elementos 
fundamentais à infância, onde o 
brincar tem função primordial no 
seu processo de desenvolvimento, 
principalmente nos primeiros anos 
de vida.  
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ARTIGO 8
O USO DA INTERNET NAS PRÁTICAS DIDÁTICAS NO ENSINO 

FUNDAMENTAL I
ELIANA ALVES TEIXEIRA 

RESUMO: O artigo tem o objetivo de refletir sobre o uso da internet nas 
práticas didáticas no Ensino Fundamental I. Atualmente nem se imagina 
um mundo sem a internet, pela facilidade, colaboração e velocidade 
com a busca e transmissão de informações. Esse recurso se tornou 
ainda mais valioso para todos por conta do atual momento, com a 
pandemia causada pelo Covid-19, que obrigou os professores a usarem 
esse recurso de forma emergencial. Como se sabe, a educação é 
responsável pela formação dos indivíduos e contribui com o 
desenvolvimento integral, por isso as escolas necessitam acompanhar 
essas transformações sociais e a internet faz parte desse contexto. A 
internet se configura como uma forte aliada no processo de ensino-
aprendizagem, além de colaborar com o desenvolvimento da autonomia 
e permitir um processo mais atrativo e menos penoso, sendo que é, no 
geral, o que consideram os alunos do Ensino Fundamental I. Alguns 
estudiosos relatam que a internet trouxe benefícios para as práticas 
pedagógicas, mas as reflexões sobre a temática precisam continuar, 
pois o uso desse recurso de forma emergencial trouxe alguns resultados 
que não são satisfatórios para os alunos e nem para os professores. 
Porém, ficou evidente que todos precisam saber como utilizá-la. 

Palavras-chave: Internet. Práticas Pedagógicas. Ensino Fundamental I.

INTRODUÇÃO 

A internet proporcionou mu‐
danças, inovando diversas áreas e, 

atualmente, nem podemos nos 
imaginar sem esse recurso que se 
tornou muito valioso e trouxe rapi‐
dez na busca e transmissão de in‐
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formações que abrangem todo o 
mundo. 

A educação é a área respon‐
sável pela formação dos indivíduos, 
contribuindo para o seu desenvol‐
vimento integral, construindo for‐
mas para que os sujeitos se tornem 
críticos, além de ser um ambiente 
favorável para trabalhar as rela‐
ções de coletividade e de aquisição 
do conhecimento científico. Por is‐
so, as escolas precisam acompa‐
nhar todas as transformações 
sociais e, assim, a internet faz par‐
te desse contexto.

De acordo com Fernandes, Li‐
ma e Oliveira (2016), é nesse no‐
vo universo tecnológico que 
ocorrem constantes transforma‐
ções e a educação necessita acom‐
panhar este processo. Em 
consequência, pelo papel que pos‐
suem de formador e mediador do 
conhecimento, os professores não 
podem ficar de fora da utilização 
da internet. Isso levou os professo‐
res a construírem novos métodos 
para o processo de ensino e apren‐
dizagem dos alunos, além de fazer 
uso da internet tanto para o seu 
próprio conhecimento, como para 
ser possível a mediação desse sa‐
ber com seus discentes.

Um dos melhores exemplos 
para refletirmos a respeito do uso 
da internet é a pandemia do Covid-
19 (Coronavírus, do ano de 2019, 
que vem contagiando e trazendo 
diversas mortes devido a sua rapi‐

dez de contágio), situação que le‐
vou a sociedade brasileira ao 
isolamento social e à necessidade 
de reinventar o acesso dos alunos 
ao ensino, e a internet foi o recur‐
so escolhido para todos os níveis 
do ensino, fundamentando-se na 
experiência que algumas universi‐
dades já aderem o ensino EAD. 
Apesar de a internet e esse mo‐
mento ter chegado a todas as mo‐
dalidades educacionais, na 
pesquisa destacaremos a sua utili‐
zação no Ensino Fundamental I, por 
ser uma idade em que o acesso e 
a utilização desse recurso é maior, 
inclusive pela grande exigência de 
acesso.

A internet se configura como 
uma forte aliada no processo de 
ensino-aprendizagem, seja na lei‐
tura e escrita, no ensino de cálcu‐
los ou em qualquer outro conteúdo, 
pois a partir desse recurso ocorre 
a oportunidade do contato com 
uma infinidade de informações. 
Além de auxiliar no desenvolvi‐
mento da autonomia e ainda per‐
mitir um processo com certa 
comodidade, proporcionando ativi‐
dades mais atrativas e menos pe‐
nosas, como geralmente 
consideram os alunos que frequen‐
tam o Ensino Fundamental I. Alguns 
estudiosos sobre a temática apre‐
sentam os benefícios desse recur‐
so, mas isso quando bem 
utilizados. 
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BREVE HISTÓRICO DA INTERNET 
NO BRASIL

No ano de 1988 foi quando a 
internet foi inserida no Brasil, isso 
ocorreu graças à iniciativa de três 
instituições: Fundação Amparo à 
Pesquisa de São Paulo (Fapesp), La‐
boratório Nacional de Computação 
Científica (LNCC) e Universidade Fe‐
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). No 
ano seguinte foi o Ministério da 
Ciência e Tecnologia que criou a Re‐
de Nacional de Pesquisa (RNP), com 
o intuito de “disponibilizar à comu‐
nidade acadêmica o acesso à inter‐
net no Brasil” (GEBRAN, 2009, p. 
90). Em 1995, acontece a abertura 
da internet para que o setor comer‐
cial brasileiro comece a explorá-la. 
Essa implantação de rede integra‐
da de acesso nacional, foi realizado 
pela Embratel (GEBRAN, 2009, p. 
90).

Para Brito e Purificação 
(2008), é no ano de 1991 que acon‐
tece um dos maiores destaques da 
internet, que foi o recurso web, nas‐
cido na Suíça no laboratório de 
CERN, com um objetivo único de fa‐
cilitar o acesso a documentos cien‐
tíficos. Mais adiante acrescentou os 
recursos gráficos e atualmente é o 
segmento que mais tem evoluído.

O termo internet é, na verda‐
de, um resumo do nome Inter‐
network system que significa, 
sistema de interconexão de rede 
de comunicação. É possível consi‐
derá-la como a rede das redes de 

comunicação que, segundo Garcia 
(1997, p. 1), “significa muitas re‐
des de comunicação diferentes, 
que são dirigidas e operadas por 
uma grande quantidade de organi‐
zações, que estão ligadas, interco‐
nectadas coletivamente para 
formar a Internet”. 

Logo, a internet possibilita a 
comunicação e o compartilhamen‐
to de recursos e dados com indiví‐
duos tanto de sua rua ou região, 
como também com todos ao redor 
do mundo. Uma de suas maiores 
vantagens é justamente essa ques‐
tão de comunicação com todos, por 
ser uma ferramenta que permite o 
acesso a uma variedade e quanti‐
dade de informações que se encon‐
tram disponíveis no mundo todo. 
(GARCIA, 1997).

Na educação, o investimen‐
to para a área da informática, no 
setor público brasileiro, começou 
através da organização de alguns 
projetos precursores que passaram 
a colaborar com o fortalecimento 
da informática nas instituições edu‐
cacionais (SOUZA, 2013).

De acordo com Tavares 
(2013, p. 1), o primeiro projeto pú‐
blico que abordou a informática nas 
escolas foi o EDUCOM, que uniu vá‐
rios pesquisadores da área com a 
proposta de investir em pesquisas 
educacionais. Além disso, através 
dele foi possível construir uma es‐
trutura para um outro projeto que 
é mais completo e amplo e ficou 
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conhecido como PRONINFE. Mais 
adiante surge o PROINFO, que foi 
praticamente uma releitura do 
projeto PRONINFE, porém “esse te‐
ve maior incentivo financeiro e es‐
tá sendo, até o momento, o mais 
abrangente no território nacional 
entre todos os projetos, através de 
seus Núcleos de Tecnologia Edu‐
cacional (NTE)” (Apud SOUZA, 
2013, p. 16). 

Os NTEs começam a surgir 
em todos os estados do país com 
a ideia de construir projetos para a 
educação que trabalhavam com a 
informática. É nesse contexto que 
ocorre a distribuições de computa‐
dores com acesso à internet em 
unidades educacionais, tanto as 
públicas estaduais quanto as mu‐
nicipais, com o intuito de, a princí‐
pio, capacitar os docentes na área 
da tecnologia. (TAVARES, 2013 
apud SOUZA, 2013).

Esses equipamentos permiti‐
ram que as instituições de ensino 
públicas passassem a dispor de um 
aparato tecnológico, com algumas 
limitações. No entanto, isso ofere‐
ceu condições reais para o traba‐
lho com a informática na área 
educacional, “tendo a Internet co‐
mo uma ferramenta de apoio dife‐
renciada”. Iniciava-se, nesse 
momento, uma nova era educaci‐
onal. (SOUZA, 2013, p. 16-17).

A internet ganhou um espa‐
ço na educação e no atual contex‐
to de pandemia, ela se tornou um 

recurso valioso e indispensável para 
o ensino, não apenas no nível Funda‐
mental I, mas para todos os níveis. 
Portanto, seja no ensino presencial 
ou no ensino a distância, essa ferra‐
menta oferece “interatividade e di‐
namicidade, facilitando a troca de 
conhecimento, experiências, dúvidas 
e divulgação de materiais didáti‐
cos” (SOUZA, 2013, p. 17).

Para Moran (2001), a internet 
fez surgir novos conceitos sobre a 
sala de aula e sobre a prática dos 
professores, pois, mesmo longe, o 
processo de ensino e aprendizado 
trouxe a possibilidade de continu‐
ar acontecendo. E ainda diminui os 
custos com a educação. 

As interações através da in‐
ternet ocorrem de forma rápida e 
dos modos mais variados. Assim, 
a internet conseguiu transformar 
todas as possibilidades, alterou as 
estruturas e as maneiras de orga‐
nização. E com seus avanços, é ne‐
cessário cada vez mais que o seu 
aprendizado esteja inserido na vi‐
da das pessoas e, em consequên‐
cia, no ambiente educacional. 
(MORAN, 2001; SOUZA, 2013).

REFLEXÕES SOBRE O USO DA IN‐
TERNET NAS PRÁTICAS DIDÁTICAS

A chegada da tecnologia na 
educação, mais especificamente 
da internet, trouxe um pensamen‐
to de solução para todos os proble‐
mas com o processo de ensino e 
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aprendizado dos alunos. No entan‐
to, pouco se refletiu a respeito da 
forma que seria para a inserir no 
cotidiano educacional, tanto dos 
alunos quanto dos professores pa‐
ra o uso desse recurso (MIRANDA, 
2006).

É evidente a necessidade de 
que as Práticas Educativas sempre 
sejam inovadas, pois a sociedade 
vive em constantes transformações 
e o ensino precisa acompanhar e 
preparar os sujeitos para essas mu‐
danças e, por isso, pensar e repen‐
sar em novas formas de ensinar e 
aprender será uma constante na 
vida dos profissionais da educação 
(SEEGGER; CANES. GARCIA, 2012).

A internet, segundo Libâneo 
(2011, p. 66), acabou por incenti‐
var crenças de que é possível 
“substituir a relação pedagógica 
convencional”, ou seja, construiu 
uma ideia de que aluno pode ter 
um processo de aprendizagem 
completo apenas com a utilização 
da internet. Porém, isso não seria 
possível, pois mesmo no ensino a 
distância o professor realiza as gra‐
vações das aulas e acompanha, 
mesmo que longe, o aluno e, se 
tratando do Ensino Fundamental I, 
que abrange do primeiro ano até o 
quinto ano do ensino, os alunos ne‐
cessitam de um acompanhamento 
mais próximo até para aprenderem 
a usar o recurso tecnológico, nes‐
se caso a internet. (MIRANDA, 
2006).

Os autores que abordam a 
questão do uso da internet nas es‐
colas relatam que o ensino necessi‐
ta rever seus modelos pedagógicos 
tradicionais, pois “o uso do compu‐
tador nas escolas, com certeza, en‐
volve modificações no sistema 
educacional vigente” (FAQUETI; OHI‐
RA, 1999, p. 48).

A Internet é mais um recurso 
que possibilita diversos tipos de apli‐
cações na educação, seguem alguns 
que se destacam, segundo Moran 
(1997, p. 1): a divulgação que pode 
ser institucional para mostrar seus 
objetivos e os da escola, “como tam‐
bém pode ser específica da bibliote‐
ca, dos professores, dos alunos ou 
de grupos organizados da escola que 
divulgam seus trabalhos, projetos ou 
ideias”. 

Outro recurso de destaque é 
a pesquisa que pode ser realizada 
no momento das aulas ou até mes‐
mo fora delas, ou seja, na bibliote‐
ca ou nas salas de laboratório, e 
pode ser atividade tanto livre co‐
mo obrigatória, individual ou em 
grupo. E também as atividades de 
apoio ao ensino, que torna possí‐
vel “obter textos, imagens, sons di‐
rigidos ao programa desejado, 
utilizando-os como um elemento a 
mais junto com os livros, revistas 
e vídeos” (MORAN,1997, p. 1).

É preciso ainda destacar as 
novas práticas de comunicação que 
são desenvolvidas nas escolas co‐
mo, por exemplo, o Correio ele‐
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trônico, a Web, as listas e os gru‐
pos de discussão, que são alguns 
dos recursos utilizados. Eles cola‐
boram com os encontros virtuais 
entre os indivíduos, “possibilitam 
a formação de grupos específicos 
com interesses afins para trocas de 
informação, e quebram as barrei‐
ras de tempo e espaço” (MO‐
RAN,1997, p. 1).

Segundo Moran (2001): 

Hoje, começam a se 
aproximar metodologias, 
programas, tecnologias 
e gerenciamento, tanto 
dos cursos presenciais 
como dos cursos a dis‐
tância ou virtuais. Aos 
poucos a educação vai-
se tornando uma mistura 
de cursos, de sala de au‐
la física e também de in‐
tercâmbio virtual. 
(MORAN, 2001, p. 1-2). 

As possibilidades que a inter‐
net oferece são diversas e, por is‐
so, ocorrem desafios para que os 
professores a utilizem na sua práti‐
ca pedagógica, nas instituições 
educacionais (GARCIA, 1997).  E 
com a pandemia, os desafios ape‐
nas cresceram, pois, de uma hora 
para outra, os docentes foram obri‐
gados a fazer uso desse recurso 
para dar continuidade ao processo 
educacional e, segundo Teberosky 
(2020), isso fez surgir dois proble‐
mas logo no início que foram: “o 
primeiro é a exclusão digital que 

existe entre os alunos, por falta de 
infraestrutura tecnológica; o se‐
gundo se refere às instituições que 
estão tendo de promover aprendi‐
zagem virtual sem a suficiente pre‐
paração pedagógica”. E essa 
questão com a infraestrutura não 
é recente e, mesmo antes desse 
contexto, as próprias escolas sofri‐
am com isso, pois nem todas as 
instituições conseguem fornecer o 
acesso para os alunos. 

De acordo com Lemos 
(2020), “a escola home office não 
deu certo” e, segundo Boto (2020), 
“a escolarização lidou mal, desde 
o princípio, com a realidade da 
computação; e, sobretudo, com o 
universo da internet”. 

Para Garcia e Penteado (2005 
apud FERNANDES; LIMA; OLIVEIRA, 
2016), é relevante a formação dos 
professores, pois antes de oferecer 
o acesso para os alunos, torna-se 
necessário que eles já tenham se 
apropriado desse conhecimento. É 
preciso lembrar que os ambientes 
de educação e, em especial, os de 
formação docente são locais de 
acesso, construção e disseminação 
de informação. Portanto, é ofere‐
cer condições para que os profes‐
sores discutam, reflitam e 
aprendam como usar a internet no 
espaço educacional de forma que 
apenas contribuam a todos nesse 
processo, além de que todas as es‐
colas possuam uma infraestrutura 
adequada.
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De acordo com Valente (2002 
apud FERNANDES; LIMA; OLIVEIRA, 
2016), se o professor compreende 
e sabe utilizar a internet a seu fa‐
vor, será possível enfrentar melhor 
os desafios que vão surgir, seja pe‐
la falta de infraestrutura ou por 
questões pedagógicas de como en‐
sinar seus alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esse mundo que a internet 
oferece, com a possibilidade do 
acesso a diversas informações, 
trouxe para o professor uma nova 
forma de trabalho. Atualmente, os 
alunos chegam nas escolas com 
conhecimentos do seu cotidiano e, 
através desse recurso, os saberes 
estão cada vez mais profundos e 
sobre os mais diversos temas.

A pesquisa permitiu refletir 
sobre o uso da internet nas práti‐
cas pedagógicas nas escolas e, bre‐
vemente, fora desse contexto, por 
conta do atual momento da pande‐
mia. Isso apontou que as discus‐
sões sobre seu uso precisam ter 
continuidade para esclarecer a for‐
ma mais adequada de usar esse re‐
curso, pois alguns autores apontam 
que ele oferece benefícios por con‐
tribuir com o desenvolvimento da 
autonomia do aluno, em tornar o 
processo de ensino e aprendizado 
mais dinâmico e divertido. No en‐
tanto, o uso emergencial provoca‐
do pela pandemia do Covid-19 
apontou alguns prejuízos nos usos 

da internet, como por exemplo, a 
questão da desigualdade social, 
pois não são todos os alunos que 
possuem acesso à internet. 

Contudo, ficou evidente que 
quando o professor conhece e pos‐
sui a propriedade desse recurso, 
ele oferece uma melhor qualidade 
para o processo de ensino e apren‐
dizado, seja dentro ou fora da es‐
cola. Além disso, a internet cria a 
possibilidade de oferecer maior va‐
riedade enquanto didática, tornan‐
do mais fácil a questão da 
diversidade dos alunos, pois cada 
indivíduo é diferente e possui for‐
mas diferentes de aprender. Por is‐
so, é necessário que todos os 
profissionais da educação come‐
cem a se apropriar desse mundo 
que a internet oferece, mas tam‐
bém é preciso compreender que 
essa forma de ensino, através da 
internet, não tem a possibilidade 
de substituir o professor, principal‐
mente no Ensino Fundamenta I, 
pois são crianças menores e preci‐
sam de uma mediação mais próxi‐
ma.

É importante compreender 
que a internet se transformou em 
um recurso fundamental para a 
educação e que fará cada vez mais 
parte das práticas pedagógicas dos 
professores e, assim, o quanto an‐
tes se apropriar desse recurso, me‐
lhor será para enfrentar os desafios 
que surgirem.  
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ARTIGO 9
GESTÃO PÚBLICA E SUA ATUAÇÃO NO PROCESSO DA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
FERNANDO HENRIQUE SILVA ABREU

RESUMO: Nos dias atuais, discussões sobre uma Educação Inclusiva 
estão cada vez mais presentes nas Políticas Públicas. Essa preocupação 
começou no início da década de 1970, sendo criadas instituições 
públicas e privadas, órgãos normativos federais, estaduais, leis, entre 
outras questões. Apesar de a Educação Inclusiva ser prioridade, ainda 
existem muitas escolas que apresentam dificuldades em atender esse 
público, apesar de existir uma legislação pertinente. Falta de recursos, 
de profissionais, de condições estruturais e ausência de tecnologias 
assistivas são alguns dos problemas enfrentados no cotidiano escolar. 
Por isso, o presente artigo discute o tema através da revisão narrativa 
da literatura, a fim de investigar como a Gestão Pública acompanha a 
execução das leis, buscando a garantia dos direitos dos estudantes com 
deficiências. 

Palavras-chave: Gestão Pública. Estudantes com deficiências. 
Legislação. 

INTRODUÇÃO 

O presente artigo discute so‐
bre a responsabilidade da Gestão 
Pública no acompanhamento e exe‐
cução das leis que garantam o 
acesso e permanência dos estu‐
dantes com deficiências nas esco‐

las públicas brasileiras. De acordo 
com a Constituição Federal de 
1988, é dever de o Estado garan‐
tir o acesso e a permanência de to‐
dos os educandos, respeitando as 
suas singularidades dentro do pro‐
cesso educacional. 



108 Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

A Educação Inclusiva, apesar 
de ser uma preocupação das Políti‐
cas Públicas e do processo de Ges‐
tão, não vem ocorrendo a contento, 
sendo que ela é de fundamental 
importância para a qualidade do 
ensino de forma igualitária e que 
atenda a todos. Questões como a 
participação da Gestão Pública nes‐
se processo, a falta de recursos pe‐
dagógicos e de preparação dos 
professores, são alguns dos moti‐
vos que impedem que a educação 
inclusiva aconteça de forma plena 
e satisfatória.

A escolha do tema para esta 
pesquisa ocorreu pelo fato de ter‐
mos, em sala de aula, estudantes 
com deficiências, que não recebem 
os devidos recursos e cuidados a 
fim de se desenvolverem com au‐
tonomia. Ou seja, de que forma a 
Gestão Pública acompanha esse 
processo, a fim de garantir os di‐
reitos desses estudantes? Essa é a 
principal pergunta que norteia o 
presente artigo. 

GESTÃO PÚBLICA E A EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

No que se refere à Educação, 
a partir da década de 1950, surgi‐
ram às primeiras ações governa‐
mentais em nível nacional, 
voltadas para as pessoas que pos‐
suíam algum tipo de deficiência.

Duas décadas mais tarde, a 
promulgação da Lei nº 5.692/71 al‐

terou a Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB) de 1961, definindo “trata‐
mento especial” para os estudan‐
tes com “deficiências físicas, 
mentais, os que se encontram em 
atraso considerável quanto à ida‐
de regular de matrícula e os super‐
dotados”, já que, anteriormente a 
isso, não era possível promover 
uma organização do sistema de en‐
sino capaz de atender a esses es‐
tudantes, fossem eles com 
transtornos globais do desenvolvi‐
mento e/ou altas habilidades/su‐
perdotação, reforçando o 
encaminhamento dos mesmos pa‐
ra as classes e escolas especi‐
ais.

Na sequência, vários órgãos 
e Políticas Públicas foram criadas, 
modificadas e até extintas. Araújo 
(1997) destaca que a Emenda nº 
12, da Constituição Federal de 
1967, trouxe uma verdadeira revo‐
lução na proteção dos direitos das 
pessoas com deficiência envolven‐
do diferentes medidas judiciais.

Porém, o marco definitivo 
veio a partir da Constituição da Re‐
pública Federativa do Brasil, do ano 
de 1988. Seguindo a evolução a 
respeito da proteção e da preocu‐
pação das pessoas com deficiên‐
cia, a legislação assegurou-lhes o 
direito através de diversos disposi‐
tivos: artigo 5º, caput; artigo 7º, in‐
ciso XXXI; artigo 37, inciso VIII; 
artigo 203, IV e V; artigo 208, III; 
artigo 227, inciso II do parágrafo I 
e II.
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Com o passar do tempo, as 
Políticas Públicas perceberam que 
todos, independentemente de sua 
condição, precisavam ter direito ao 
acesso e frequentar o ensino regu‐
lar, implicando a transformação de 
espaços e da organização da esco‐
la, a fim de dar o suporte necessá‐
rio a esses estudantes, fazendo 
com que acontecesse realmente o 
processo de inclusão e garantindo-
lhes o acesso, a permanência e seu 
desenvolvimento (NASCIMENTO, 
2015).

Américo et al. (2014), indica 
que no ano de 1994 houve a cele‐
bração dos direitos das pessoas 
com deficiências, através da Con‐
ferência Mundial sobre Necessida‐
des Educacionais Especiais, em 
Salamanca, resultando na produ‐
ção de um documento com relação 
à necessidade de incluir as pesso‐
as com deficiências em classes de 
ensino regular, além de uma peda‐
gogia voltada para esse estudante 
em especial, entre outras questões. 
Além disso, a Convenção da Gua‐
temala veio garantir, a partir do 
Decreto nº. 3.956/2001, a não dis‐
criminação e o respeito por essas 
pessoas. 

Porém, é necessário pensar‐
mos que, infelizmente, apesar das 
diferentes ações internacionais, o 
Brasil ainda peca em relação às 
pessoas com deficiências, não só 
no quesito das Políticas Públicas, 
mas também dentro do processo 
educacional, carregando consigo 

divergências políticas, pessoais e 
coletivas que impedem que as 
práticas e políticas de inclusão 
avancem.

PENSANDO NOS RECURSOS PARA 
QUE A INCLUSÃO ACONTEÇA

Pensando no processo de in‐
clusão e em medidas tomadas pe‐
las Políticas e Gestão Públicas, 
discutiremos sobre a implementa‐
ção da Portaria Normativa nº 13, 
de 24 de abril de 2007, que trouxe 
a criação do Programa de Implan‐
tação de Salas de Recursos Multi‐
funcionais. Esse programa teve 
como base disponibilizar às esco‐
las públicas de ensino regular bra‐
sileiras o envio de equipamentos 
de informática, mobiliários, recur‐
sos e materiais pedagógicos que 
possam garantir a acessibilidade e 
a organização de um espaço que 
faça um Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) de qualidade e 
direcionado a esses estudantes 
(BRASIL, 2007).

Além disso, pesquisadores da 
área afirmam que para que o pro‐
cesso de inclusão realmente ocor‐
ra, é necessário dar todos os 
subsídios necessários ao estudan‐
te, focando no tipo de deficiência 
que ele possui, pois só assim é pos‐
sível fazer um trabalho direcionado 
e efetivo, a fim de desenvolver as 
potencialidades desse educando, 
focando o máximo possível no de‐
senvolvimento da sua autonomia.
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A respeito disso, podemos di‐
zer sobre o uso das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC’s), 
que se trata de recursos atrativos, 
que instigam e estimulam o estu‐
dante com deficiências a participar 
do processo de ensino e aprendi‐
zagem dos alunos com deficiências, 
inclusive contribuindo para a coo‐
peratividade e para a aceitação e 
respeito por parte dos demais es‐
tudantes da sala que este estudan‐
te frequenta. 

Assim, segundo o relato de 
Zulian e Freitas:

(...) os ambientes de 
aprendizagem baseados 
nas tecnologias da infor‐
mação e da comunica‐
ção, que compreendem o 
uso da informática, do 
computador, da Internet, 
das ferramentas para a 
Educação a Distância e 
de outros recursos e lin‐
guagens digitais, propor‐
cionam atividades com 
propósitos educacionais, 
interessantes e desafia‐
doras, favorecendo a 
construção do conheci‐
mento, no qual o aluno 
busca, explora, questio‐
na, tem curiosidade, pro‐
cura e propõe soluções. O 
computador é um meio 
de atrair o aluno com ne‐
cessidades educacionais 
especiais à escola, pois, à 
medida que ele tem con‐

tato com este equipa‐
mento, consegue abstrair 
e verificar a conhecimen‐
to pela tentativa de en‐
saio e erro, (ZULIAN e 
FREITAS, 2000, s.p.).

Ainda voltado para as Políti‐
cas Públicas, outros recursos foram 
disponibilizados pelo Ministério da 
Educação a fim de que as salas de 
recursos multifuncionais fossem 
equipadas nas escolas do Brasil in‐
teiro, com materiais didáticos e pa‐
radidáticos feitos em braile, além 
de áudio e o uso da Língua Brasi‐
leira de Sinais (LIBRAS), laptops 
com sintetizador de voz e som, 
softwares que contribuem para 
uma comunicação alternativa da‐
quela em que estamos habituados, 
entre outros recursos que visam à 
promoção do acesso a um currícu‐
lo integrador.

De acordo com Manzini: 

Os recursos de tecnolo‐
gia assistiva estão muito 
próximos do nosso dia-
a-dia. Ora eles nos cau‐
sam impacto devido à 
tecnologia que apresen‐
tam, ora passam quase 
despercebidos. Para 
exemplificar, podemos 
chamar de tecnologia 
assistiva uma bengala, 
utilizada por nossos 
avós para proporcionar 
conforto e segurança no 
momento de caminhar, 
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bem como um aparelho 
de amplificação utilizado 
por uma pessoa com 
surdez moderada ou 
mesmo veículo adapta‐
do para uma pessoa 
com deficiência. (MAN‐
ZINI, 2005, p. 82).

Ou seja, não necessariamen‐
te uma tecnologia assistiva preci‐
sa ser um equipamento de última 
geração, mas pode ser objetos sim‐
ples, que o professor inclusive po‐
de improvisar, já que facilitam o 
processo de inclusão por parte des‐
se estudante. 

A busca de alternativas para 
a construção dos conhecimentos 
encontra nas Tecnologias Assisti‐
vas um forte aliado para desenvol‐
ver diferentes competências e 
habilidades nos estudantes com 
deficiências (PERES, 2003). 

Elas ajudam a estimular a 
construção de novos caminhos e 
possibilidades, desenvolvendo o 
aprendizado e, consequentemen‐
te, garantindo o acesso e a perma‐
nência desses estudantes em 
especial, à medida que a disponi‐
bilização e o uso desses recursos 
garantem a interação a partir das 
adaptações de acessibilidade de 
que se dispõe naquele ambiente 
escolar.

Por fim, no que diz respeito 
ao papel da Gestão Escolar en‐
quanto promulgadora do processo 

de inclusão, pode-se dizer que, em 
boa parte das escolas, estas têm 
realizado intervenções significati‐
vas baseadas nas leis e no acom‐
panhamento ao suporte dado para 
esses estudantes. Porém, é neces‐
sário lembrar também que, infeliz‐
mente, muitas escolas não foram 
contempladas por essas medidas 
governamentais, ficando a cargo 
da escola e do próprio professor 
desenvolver essa inclusão de for‐
ma solitária. 

Sendo assim, é preciso inten‐
sificar o acompanhamento do tra‐
balho pedagógico nessas escolas, 
buscando melhorar seu desempe‐
nho e a disponibilidade de recur‐
sos, além de algo muito importante 
que é a formação continuada e es‐
pecializada dos professores, além 
dos profissionais especializados na 
área de educação inclusiva, recur‐
sos como as TIC’s e a garantia de 
que esses alunos se desenvolvam 
da melhor forma possível. 

A Gestão Pública e Demo‐
crática ainda encontra muitos de‐
safios, mas o comprometimento, 
sem dúvida, é o melhor caminho 
para uma educação inclusiva e de 
qualidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com os resultados 
encontrados na presente pesquisa, 
é possível notar que muitas esco‐
las têm a preocupação de promo‐
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ver a inclusão dos estudantes com 
deficiências, baseadas nas legisla‐
ções pertinentes. No entanto, é 
preciso destacar que muitas tam‐
bém ainda não conseguem fazer 
esse papel de forma efetiva. 

Apesar do projeto do gover‐
no baseado em Políticas Públicas 
que atendam esses estudantes, o 
Atendimento Educacional Especia‐
lizado (AEE), a Sala de Recursos 
Multifuncionais (SEM), os Professo‐
res de Atendimento Educacional 
Especializado (PAEE), além de ma‐
teriais e equipamentos específicos 
na escola, ainda são apenas sonhos 
em diferentes escolas. 

Por isso, intervenções signi‐
ficativas são necessárias, partindo-
se de formações específicas para 
os profissionais da Educação, de‐
senvolvendo o acolhimento às di‐
versidades, aos conceitos e às 
implicações das múltiplas deficiên‐
cias para o desenvolvimento do es‐
tudante dentro do processo de 
ensino e aprendizagem, trazendo 
estratégias e adequações curricu‐
lares específicas para o suporte e 
atendimento a esses estudantes. 

Além disso, é necessária a 
melhoria da acessibilidade, fazen‐
do com que as escolas públicas se 
tornem adequadas, adaptadas e 
acolhedoras. Assim, é preciso in‐
tensificar esses trabalhos e melho‐
rar ainda mais a disponibilidade 
dos recursos educacionais específi‐
cos, a formação continuada dos 

professores, da presença de espe‐
cialistas, a fim de garantir um bom 
desenvolvimento para os estudan‐
tes. A Gestão Pública ainda enfren‐
ta desafios que precisam ser 
vencidos, mas com o trabalho de 
todos, esses mesmos desafios po‐
dem e devem ser superados, ga‐
rantindo o processo de inclusão. 
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ARTIGO 10

A LUDICIDADE COMO FERRAMENTA PEDAGÓGICA NO 
PROCESSO DE ENSINO E DESENVOLVIMENTO INFANTIL

IOLANDA APARECIDA DOS SANTOS

RESUMO: Na atualidade, a ludicidade está presente na Educação 
Infantil e tem sido considerada uma metodologia facilitadora para o 
desenvolvimento das crianças, pois ela desenvolve o aspecto cognitivo 
e motor, ao mesmo tempo em que a criança aprende brincando com as 
outras. A infância é uma das fases mais prazerosas, pois brincar 
combina imaginação e realidade ao mesmo tempo. Os jogos e 
brincadeiras fazem com que as crianças se desenvolvam de forma 
plena, desenvolvendo diferentes aspectos como a socialização, o 
compartilhar, o emocional, o afetivo, o mental, o carinho, o cuidado, 
entre outros aspectos. Na atuação do docente, a ludicidade permite um 
fazer pedagógico mais completo. Ainda é necessário lembrar que a 
Educação Infantil é a etapa de ensino que mais facilita a utilização desse 
tipo de metodologia. Portanto, o objetivo do presente artigo foi analisar 
e discutir as implicações do uso da ludicidade no desenvolvimento das 
crianças durante a Educação Infantil. 

Palavras-chave: Educação Infantil. Ludicidade. Desenvolvimento.

INTRODUÇÃO 

O brincar faz parte da vida 
das crianças desde o nascimento, 
no berço. Quando bebês não pos‐
suem autonomia relacionada ao as‐
pecto motor, mas aprende 
rapidamente a observar e seguir 

com os olhos os movimentos, co‐
mo ao observar o móbile pendura‐
do sobre o berço. Outra forma de 
manifestação e socialização ocor‐
re com as primeiras risadas junto 
aos familiares, demonstrando que, 
apesar da não autonomia, elas en‐
contram alguma forma de se ma‐
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nifestar e desenvolver diferentes 
aspectos: cognitivos, psicológicos, 
psicomotores e sociais, que são 
melhor desenvolvidos no período 
escolar.

Levando isso em considera‐
ção, o trabalho com a ludicidade se 
torna importantíssimo para o de‐
senvolvimento das crianças. A par‐
ticipação nos jogos e brincadeiras 
possibilita o encontro do “eu” com 
o outro, estabelecendo relações de 
troca e autoconhecimento entre os 
colegas.

O Referencial Curricular Na‐
cional para Educação Infantil (RC‐
NEI), documento orientador da 
Educação Infantil aponta que: 
“Nesta modalidade de educação, 
as crianças devem ser estimuladas 
através de atividades lúdicas e jo‐
gos, a exercitar as capacidades mo‐
toras, a fazer descobertas e a 
iniciar o processo de alfabetiza‐
ção” (BRASIL, 1998, p.32).

Assim, é de suma importân‐
cia considerar o trabalho com a lu‐
dicidade, a fim de desenvolver 
plenamente diferentes competên‐
cias e habilidades nas crianças, 
desde pequenos, no início da esco‐
larização. 

POR QUE É IMPORTANTE BRIN‐
CAR?

As crianças se encontram 
dispostas a adentrar no mundo que 

as rodeiam, mas para que isso 
ocorra de forma plena, é necessá‐
rio desenvolver a criticidade, a ini‐
ciativa e a ajuda ao próximo. A 
criança, quando brinca sozinha, de‐
senvolve a imaginação, mas a in‐
teração com outras crianças se faz 
necessária para que ela desenvol‐
va outros aspectos como as rela‐
ções cognitivas, de acordo com as 
experiências vivenciadas junto aos 
pares.

Quando a criança está brin‐
cando, mesmo que no mundo da 
fantasia, ela começa a aprender a 
dominar os próprios medos, exter‐
nalizando através dos brinquedos. 
A criança, desde pequena, já pos‐
sui capacidade para representar e 
simbolizar: “[...] O brinquedo per‐
mite à criança vencer o medo aos 
objetos, assim como vencer o me‐
do aos perigos internos; faz possí‐
vel uma prova do mundo real, 
sendo por isso uma ‘ponte entre a 
fantasia e a realidade” (KLEIN apud 
ABERASTURY, 1982, p. 48).

O lúdico deve proporcionar 
prazer e significado, ao mesmo 
tempo em que a criança brinca, 
pois só assim ela se desenvolverá 
de forma plena: “Quando brinca, a 
criança prepara-se para a vida, pois 
é através de sua atividade lúdica 
que ela vai tendo contato com o 
mundo físico e social, bem como 
vai compreendendo como são e co‐
mo funcionam as coisas” (ZANLU‐
CHI, 2005, p. 89).
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Ou seja, pensando na docên‐
cia, é preciso colocar situações-pro‐
blema a fim de que as crianças 
comecem a lidar e a resolver situa‐
ções, mesmo que nesse primeiro 
momento, fuja da realidade dos edu‐
candos.

A Educação Infantil é uma eta‐
pa da educação, na qual as crianças 
estão descobrindo e explorando o 
mundo que as cerca. Devemos lem‐
brar que o desenvolvimento infantil 
ocorre desde o nascimento e vai até 
os cinco anos de idade. Nessa fase, 
a criança começa a se socializar pri‐
meiro a partir da convivência fami‐
liar e, na sequência, na escola, já 
que nesse ambiente ocorre uma mo‐
dificação nas relações sociais, a par‐
tir da convivência com adultos e 
crianças que até então não faziam 
parte da sua vida pessoal.

Desta forma, brincadeiras e 
jogos são atividades lúdicas que 
têm a capacidade de contribuir pa‐
ra o desenvolvimento de diferentes 
aspectos cognitivos. Os docentes 
da Educação Infantil devem garan‐
tir espaço para as brincadeiras em 
todas as fases de desenvolvimen‐
to, possibilitando perspectivas cri‐
adoras, imaginárias, reais e 
construtivas, priorizando o desen‐
volvimento pleno das crianças que 
estão sob sua responsabilidade. No 
lúdico, a criança passa a construir 
conceitos e a superar dificuldades 
no processo de aprendizagem, de‐
senvolvendo o gosto por aprender 
(ASSIS, 2018, s.p.).

Assim, o lúdico deve envol‐
ver atividades livres, realizadas in‐
dividualmente ou em interações 
através dos grupos, mas que só são 
consideradas realmente lúdicas 
quando a criança tem a liberdade 
de escolher se quer participar:

Os jogos e as brincadei‐
ras não são inatos ao 
ser humano e sim de‐
senvolvido entre eles: A 
criança está inserida, 
desde o seu nascimen‐
to, num contexto social 
e seus comportamentos 
estão impregnados por 
essa imersão inevitável. 
Não existe na criança 
uma brincadeira natu‐
ral. A brincadeira é um 
processo de relações in‐
terindividuais, portanto 
de cultura. É preciso 
partir dos elementos 
que ela vai encontrar 
em seu ambiente imedi‐
ato, em parte estrutura‐
do por seu meio, para 
se adaptar às suas ca‐
pacidades. A brincadei‐
ra pressupõe uma 
aprendizagem social. 
Aprende-se a brincar. A 
brincadeira não é inata, 
pelo menos nas formas 
que ela adquire junto ao 
homem. A criança pe‐
quena é iniciada na 
brincadeira por pessoas 
que cuidem dela, parti‐
cularmente sua mãe. 
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(BROUGÈRE, 2010, p. 
104).

Ou seja, toda a abordagem 
da Educação Infantil fica em torno 
do desenvolvimento pleno das cri‐
anças. 

OS JOGOS E BRINCADEIRAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

A Educação Infantil, desde o 
início dos tempos, era alvo de dis‐
cussão. Infelizmente, em tempos 
muito remotos, a criança era vista 
como um miniadulto que não ne‐
cessitava de cuidados. Assim, Ariès 
discute que: 

As “idades da vida” ocu‐
pam um lugar importante 
nos tratados pseudocien‐
tíficos da Idade média. 
Seus autores empregam 
uma terminologia que nos 
parece puramente verbal: 
infância e puerilidade, ju‐
ventude e adolescência, 
velhice e senilidade – ca‐
da uma dessas palavras 
designando um período 
diferente da vida. (ARIÈS, 
1981 p. 4).

O autor acima explica que na 
Idade Média, o tratamento dado à 
criança era a forma como a socie‐
dade enxergava a infância naque‐
la época. Para o autor, é necessário 
destacar a ausência de cuidados e 
sentimentos por parte dos pais, 

sendo muito comum o índice de 
mortalidade infantil e a ocorrência 
de infanticídios por parte das pró‐
prias mães (ARIÈS, 1981).

No Brasil, a visão em relação 
à criança não era muito diferente 
do que foi discutido aqui. Apenas 
na década de 1970 foi que come‐
çaram a surgir as primeiras mani‐
festações voltadas para a Educação 
Infantil, relacionadas à fase de pré-
escola. A Coordenação de Educa‐
ção Pré-Escolar (COEPRE/MEC), cri‐
ada em 1974, compreendia o 
cuidado escolar na faixa etária en‐
tre quatro e seis anos de idade. 

A Educação Infantil passou a 
ser realmente observada a partir 
da Constituição Federal, no ano de 
1988, passando a ser responsabi‐
lidade do Estado, assegurando Po‐
líticas Públicas que garantissem o 
acesso à escola e aos direitos dos 
educandos.

Com a criação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), foi 
possível garantir às crianças um 
tratamento mais igualitário, onde 
o Estado daria o acesso e a perma‐
nência na escola. Assim:

Conceber a criança co‐
mo ser social que ela é, 
significa: considerar que 
ela tem uma história, 
que pertence a uma 
classe social determina‐
da, que estabelece rela‐
ções definidas segundo 
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seu contexto de origem, 
que apresenta uma lin‐
guagem decorrente des‐
sas relações sociais e 
culturais estabelecidas, 
que ocupa um espaço 
que não é só geográfico, 
mas que também dá va‐
lor, ou seja, ela é valori‐
zada de acordo com os 
padrões de seu contexto 
familiar e de acordo com 
sua própria inserção 
nesse contexto. (KRA‐
MER, 1996, p. 79).

Não só a legislação passou 
por mudanças, mas também a con‐
cepção do currículo norteador da 
Educação Infantil. Na escola, a cri‐
ança vai aprender muitas vezes 
brincando, porque nesse momen‐
to ela compartilha experiências 
com os demais, aprendendo não só 
a dividir os espaços, mas se sen‐
tindo pertencente a eles também. 
Essa função está implícita nos jo‐
gos e brincadeiras.

O brincar na escola proporci‐
ona à criança situações de apren‐
dizagem diferenciadas. Assim, a 
observação e a percepção de co‐
mo cada criança se comporta, 
aprende e reage diante de uma da‐
da, pelo docente, é o que facilita‐
rá nortear o seu planejamento em 
sala de aula (MOYLES, 2002).

Desse modo, o docente deve 
planejar suas atividades pensando 
nas contribuições que a ludicidade 

proporcionará, resultando em no‐
vas aprendizagens e contribuindo 
para o desenvolvimento cognitivo, 
social e afetivo, que é justamente 
o que a ludicidade é capaz de tra‐
zer.

Assim, Holtz faz uma reflexão 
a respeito de como se dá a apren‐
dizagem das crianças:

O brincar deve ser valo‐
rizado por aqueles en‐
volvidos na educação e 
na criação das crianças 
pequenas, fazendo a es‐
colha dos materiais lúdi‐
cos que são reservados 
no brincar, cujo objetivo 
deve ter seu efeito sobre 
o desenvolvimento da 
criança. Porque muitas 
crianças chegam à esco‐
la maternal incapazes 
de envolver-se no brin‐
car, em virtude de uma 
educação passiva que 
via o brincar como uma 
atividade barulhenta, 
desorganizada e desne‐
cessária. (HOLTZ, 1998, 
p. 12).

Ainda, o RCNEI destaca que: 

Brincar é uma das ativi‐
dades fundamentais pa‐
ra o desenvolvimento da 
identidade e da autono‐
mia. O fato de a criança, 
desde muito cedo, poder 
se comunicar por meio 
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de gestos, sons e mais 
tarde representar deter‐
minado papel na brinca‐
deira faz com que ela 
desenvolva sua imagi‐
nação. Nas brincadeiras, 
as crianças podem de‐
senvolver algumas ca‐
pacidades importantes, 
tais como a atenção, a 
imitação, a memória, a 
imaginação. Amadure‐
cem também algumas 
capacidades de sociali‐
zação, por meio da inte‐
ração e da utilização e 
experimentação de re‐
gras e papéis sociais. 
(BRASIL, 1998, p.23).

Por isso que a criança, ao 
participar de jogos e brincadeiras, 
se torna capaz de desenvolver me‐
lhor, aflorando à imaginação, a me‐
mória, a afetividade e outros 
aspectos elementares para o con‐
vívio em sociedade. 

O lúdico, portanto, é uma ati‐
vidade própria do ser humano, in‐
dependentemente da idade. Essa 
questão, utilizada como ferramen‐
ta pedagógica, abre espaço para a 
criatividade, a sensibilidade e a 
afetividade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A hipótese de que as crian‐
ças aprendem brincando foi con‐
firmada a partir da discussão de 

diferentes autores. Assim, os re‐
sultados indicaram que a propos‐
ta de se trabalhar com atividades 
lúdicas na Educação Infantil é ex‐
tremamente necessária e contri‐
bui de forma significativa para o 
desenvolvimento das crianças.

As crianças inicialmente ex‐
ploram o mundo ao seu redor a 
partir dos brinquedos: no começo, 
no ambiente familiar. Depois, na 
escola e em outros ambientes so‐
ciais. É por meio dessa vivência 
lúdica que elas passam a interagir 
com os brinquedos, com os obje‐
tos em geral e com as pessoas, as 
quais convivem. A partir disso, a 
criança adquire conhecimento de 
mundo, socializando-se.

Por isso, utilizar a ludicidade 
como proposta na Educação Infan‐
til é importantíssima para o desen‐
volvimento das mesmas. É nesta 
fase que as crianças têm a possi‐
bilidade de desenvolver aspetos 
emocionais, sociais e cognitivos, 
traçando estratégias para a solu‐
ção de problemas, por exemplo. 
Assim, o docente da Educação In‐
fantil deve inserir em seu planeja‐
mento o uso do lúdico, 
compreendendo os processos que 
estão além e auxiliando-os, sem‐
pre que possível, durante as brin‐
cadeiras, a fim de que as crianças 
se desenvolvam de forma plena e 
significativa do ponto de vista edu‐
cacional. 
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ARTIGO 11
SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS LÚDICAS - A IMPORTÂNCIA DO 

BRINCAR NO PROCESSO DE APRENDIZAGEM
IOLANDA OLIVEIRA DE SOUSA

RESUMO: O artigo apresentado aqui tem como objetivo valorizar as 
brincadeiras nas atividades escolares, discutir os conhecimentos e 
questionamentos prévios que as crianças possuem de mundo, e ser 
capaz de transformar em conhecimento sistematizado, coerente e lúdico 
no cotidiano. O brincar é intrínseco às crianças da educação infantil, mas 
é importante ressaltar que incorporar atividades lúdicas no ciclo de 
alfabetização são essenciais, apesar de desafiadoras. De um lado, é 
prazeroso para as crianças, mas, por outro, é necessário que ela 
compreenda que o objetivo da brincadeira é aprender. A ludicidade no 
ciclo de alfabetização será discutida por ser a fase em que muitas vezes 
é negligenciado. “Pedagogizar” as famílias, que historicamente 
enxergam a escola como um local rígido, de aprendizagens acadêmicas, 
cadernos, livros e estojo com lápis, essa escola está sendo 
desconstruída, transformando este espaço num local de conquistas, 
onde é gostoso estar, que deixa saudade quando vai embora. As 
brincadeiras desenvolvidas na escola pelos professores e o estímulo à 
criança a brincar durante o dia, espaços lúdicos pensados e utilizados 
para aprender e crescer de forma holística, confirmando que sua 
construção também é social, cognitiva, cultural e física. A primeira e 
segunda infância são períodos da vida em que o processo de 
desenvolvimento global é mais acelerado, pleno e o brincar faz parte do 
ser criança. As brincadeiras dirigidas ou livres, sozinhas ou em pares, 
contribuem para esse desenvolvimento das capacidades físicas, sociais 
e mentais. Diversos estudos têm mostrado que indivíduos que brincam 
têm muitos ganhos como: melhoria na memória, nas relações afetivas, 
diminuição da ansiedade, transformaram-se em adultos mais tolerantes, 
profissionais mais equilibrados, melhoria no convívio familiar. Será 
discutido a importância das histórias de faz de conta, jogos de regras, 
simuladores, entre outras possibilidades de aprendizagem, atendendo 
o público em questão e o papel do professor nesse processo.
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Palavras-chave: Brincar. Criança. Professores. Desenvolvimento. 
Holístico.

INTRODUÇÃO 

A criança chega à escola 
cheia de dúvidas, curiosidades, 
medos e se depara com outras cri‐
anças na mesma situação. No ciclo 
de alfabetização, ela já superou 
boa parte desses sentimentos, já 
sabe que a escola é um compro‐
misso diário, que tem responsabi‐
lidades a cumprir, rotinas de 
aprendizagens definidas pelos 
adultos que a cercam. Às vezes, 
para a criança, é difícil se incluir 
neste mundo novo de conhecimen‐
tos e possibilidades com regras 
rígidas e horários programados. Por 
isso, proporcionar aprendizagens 
lúdicas em sequências didáticas, 
com objetivos claros para os pe‐
quenos, surtem muito efeito, não 
só pelo processo de socialização 
que se estabelece e se consolida, 
como propriamente o aprender, se 
desenvolver e transformar os pro‐
cessos sociais em conhecimento ci‐
entífico.

A escola tem a função de or‐
ganizar os processos sociais, vali‐
dando as dúvidas cotidianas, os 
acontecimentos sociais e naturais, 
através de práticas pedagógicas 
adequadas, interpretando os acon‐
tecimentos e transformando-os em 
pensamento crítico. A criança faz 

as observações de mundo, tem su‐
as interpretações dos fenômenos 
que ocorrem, mas sozinha dificil‐
mente obterá respostas. O profes‐
sor tem o papel de mediador para 
gerir e revalidar as indagações das 
crianças na construção dos sabe‐
res e aprofundamento dos conhe‐
cimentos.

De acordo com Piaget, “a in‐
teligência organiza o mundo orga‐
nizando a si mesma” (1937, p.311). 
A preocupação de como o ser hu‐
mano constrói os seus conhecimen‐
tos de mundo, no processo que 
ficou conhecido como equilibração, 
em que os esquemas cognitivos da 
criança são plenamente capazes 
de utilizar as experiências vividas 
mais complexas, transformando ou 
substituindo-as de maneira mais 
sofisticada, acrescentando deta‐
lhes ricos quando os esquemas 
cognitivos vão amadurecendo e as 
aprendizagens se consolidando.

A reequilibração cognitiva 
ocorre no processo de atividade 
mental e, como resultado, os es‐
quemas anteriores se modificam. 
Sendo assim, a criança compreen‐
de o que já conhecia aleatoriamen‐
te e transforma aquela mera 
observação em explicação clara 
por analogia. A criança vai se dis‐
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tanciando da fase do “por que?” 
para as afirmações seguras, vai se 
apropriando com coragem para no‐
vos conhecimentos. Novamente, o 
professor será o mediador e articu‐
lador das discussões em torno de 
um assunto e do conhecimento, 
mas não o único, porque a intera‐
ção com seus pares e outros adul‐
tos, sejam seus familiares ou não, 
também contribui nesse processo. 
Afinal, o ser humano é um ser so‐
cial. A escola e os espaços que 
existem ali devem ser locais de cu‐
riosidade, desafiador para desen‐
volver o jogo simbólico e a 
criatividade, ali também aparecem 
novas perguntas e respostas. Para 
que esses acontecimentos sejam 
mais prazerosos, as brincadeiras, 
jogos e simuladores agem como fa‐
cilitadores desse processo.

A ESCOLA: UM LUGAR DE SER FELIZ

A escola é um lugar de 
acréscimos na vida das crianças. 
De acordo com Vygotsky, o ser hu‐
mano aprende a partir de conver‐
sações, do diálogo, da interação 
social, por isso precisa de tutoria 
nesse processo de aprendizagem. 
A escola apresenta um sem núme‐
ro de símbolos: as letras, os sinais 
de pausa, os acontecimentos natu‐
rais que ocorrem no cotidiano co‐
mo trovões, cores diferentes para 
as nuvens, o motivo da chuva cair, 
o motivo de haver dia e noite, o 
motivo da criança crescer e o adul‐
to não, a explicação do uso do x ou 

do ch, já que têm o mesmo som, a 
articulação disso tudo precisa ser 
decodificado para a compreensão. 
Às vezes, por analogia, através do 
brincar, ou numa roda de conver‐
sa, ou outras formas mais de 
aprendizagem que podem e devem 
ser compartilhadas com as crian‐
ças.

Com o passar dos anos, as 
escolas de pedagogia criaram ou 
aperfeiçoaram técnicas do proces‐
so ensino-aprendizagem. Muitas 
vezes, críticas de como ensinar fo‐
ram colocadas em pauta. Porém, 
no mundo contemporâneo, o que 
não se discute é que o brincar é 
inerente a criança, que possui sa‐
beres que devem ser respeitados, 
assim como, sua cultura e origem. 
A necessidade de aperfeiçoar a lín‐
gua materna, a escrita, cálculos e 
a resolução de problemas, melho‐
rando as aprendizagens e respei‐
tando o repertório desses 
pequenos esudantes, o seu lugar 
no mundo e sua história. Também 
é importante levar em considera‐
ção as condições de vida da crian‐
ça, num país continental como o 
Brasil, com tantas dificuldades, pe‐
culiaridades e desafios. Desenvol‐
ver metodologias engessadas 
muitas vezes não respondem aos 
anseios de uma sociedade plural. 
Dar oportunidade à criança de brin‐
car, se relacionar socialmente de 
forma saudável e respeitosa, num 
“ambiente controlado” na medida, 
como é a escola, oportuniza até 
aqueles que não conseguem des‐
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frutar da brincadeira em outros 
momentos. O brincar na escola vai 
muito além da recreação, perpas‐
sa por grandes aprendizagens, por 
muitos conhecimentos.

Uma das possibilidades nes‐
se percurso são os jogos de regras, 
que desenvolvem nas crianças a 
ideia do respeito ao outro e aos es‐
paços coletivos. Aquilo que se 
aprende na tenra idade jamais se‐
rá esquecido, mesmo como delei‐
te destes momentos vividos e que 
foram valorizados pelos seus pares 
e adultos. Na perspectiva constru‐
tivista, desenvolvida após a Segun‐
da Guerra Mundial, os conceitos 
intuitivos, alternativos e espontâ‐
neos darão a medida do conheci‐
mento científico. O envolvimento 
do estudante, suas ideias prévias 
e a participação dele no processo 
educacional configura a constru‐
ção das aprendizagens.

A escola contemporânea per‐
mite aos alunos seu desenvolvi‐
mento holístico, independente da 
regionalidade, das condições soci‐
ais. Abandonar práticas pedagógi‐
cas excludentes transforma aquele 
ensino que não se encontrava com 
a aprendizagem ou o abismo que 
existia entre os atores em equida‐
de. A criança vai deixando de se 
sentir estranha naquele lugar e 
passa a ser pertencente ao proces‐
so, a alegria e o bem-estar são fer‐
ramentas fundamentais para dar 
certo. As sequências didáticas ba‐
seadas no brincar têm papel signi‐

ficativo nesta nova escola, gera 
expectativa de que algo novo vai 
acontecer, essa expectativa age 
como uma mola propulsora para o 
conhecimento, para o crescimento 
pessoal e social de todos.

O planejamento do professor 
deve ser pensado com ações que 
levem o aluno a ter controle sobre 
as situações colocadas, ter contro‐
le sobre as aprendizagens através 
daquilo que está sendo ensinado. 
O aluno, como sujeito de aprendi‐
zagem é também regulador do que 
se ensina, do quanto aprenderá. O 
professor é o agente mediador des‐
sas situações que vão sendo im‐
postas, ele vai desafiar o aluno, 
proporcionando condições para 
buscar o inédito e será ainda o 
principal responsável na resolução 
dos conflitos que a aprendizagem 
impõe, a chamada reequilibração 
cognitiva estudada por Piaget.

Partindo do pressuposto que 
a educação é um direito humano, 
a escola tem o dever moral de não 
deixar ninguém para trás, esse pa‐
rece um desafio muito difícil de 
conquistar com escolas, regiões, 
famílias, conhecimentos e, conse‐
quentemente, anseios heterogê‐
neos. Têm ainda escolas com 
recursos audiovisuais e tecnologi‐
as em abundância e há outras que 
não têm sequer o básico como, es‐
paço físico adequado. As famílias 
seguem pelo mesmo caminho, al‐
guns têm muito e outros sequer 
têm o que comer. Neste descom‐
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passo, a escola servirá para uns co‐
mo trampolim para o mundo do 
trabalho e, para outros, o lugar de 
resolver a nutrição e às vezes o 
único lugar de convívio saudável. 
Portanto, o planejamento tem ain‐
da esta função; não é apenas de 
conteúdos programáticos que de‐
vem ser foco, deve se preocupar 
com o ser humano que vai receber 
este conhecimento. Como ele re‐
ceberá e o que vai fazer com esse 
pacote de informações. A escola 
pode seguir por diversos caminhos: 
aquele com todos sentados, um 
atrás do outro e recebendo infor‐
mações sem questionar. Ou ser um 
lugar em que há o encontro. A lei‐
tura pode ser responsável para 
atender o programado, mas se for 
para transformar as letras e as pa‐
lavras numa viagem pelo mundo 
da fantasia, pelo inconsciente, pe‐
los lugares nunca visitados antes, 
isto será conhecimento de mundo, 
será saber o que fazer com este co‐
nhecimento, terá sentido as apren‐
dizagens. E se ainda a leitura 
deleite for acompanhada de instru‐
mentos produzidos pelas crianças, 
em roda de conversa, com pausas 
para compartilhar ideias e sugerir 
outros finais da história, será mui‐
to mais que uma simples leitura, a 
oralidade será desenvolvida, o 
aprender a ser, aprender a convi‐
ver serão os destaques. A oralida‐
de pode ir além, pode virar um 
teatro recriado, com personagens 
vividos pelas crianças, os cenários 
e o figurino desenvolvidos pelas 
crianças com a ajuda das suas fa‐

mílias e professores. Este seria um 
excelente argumento para partici‐
pação de todos, valorizar cada um, 
dando credibilidade e responsabi‐
lidades. É claro que o professor 
nestas práticas atuará muito mais, 
especialmente na resolução de 
conflitos interpessoais e de ideias 
que poderão ocorrer. Porém, tam‐
bém será o momento de cresci‐
mento dos pequenos estudantes.

Os simuladores também po‐
dem ser grandes aliados da educa‐
ção escolar, quando a escola possui 
tecnologia ou os alunos possuem 
smartphones, as atividades podem 
ser contextualizadas. Os simulado‐
res são muito úteis numa viagem 
ao fundo dos oceanos, quando o 
professor quer mostrar detalhes de 
um museu, detalhes em 3D do cor‐
po humano ou de qualquer situa‐
ção descrita anteriormente. Hoje, 
os alunos já vivem em ambientes 
conectados à internet. Porém, fa‐
zer uso das tecnologias como fer‐
ramentas a seu favor é desafiador 
para a escola e seus atores. Infe‐
lizmente as crianças são inseridas 
no mundo digital precocemente e 
de maneira duvidosa. O uso dos 
smartphones são associados ape‐
nas às redes sociais, expondo as 
crianças a violências, jogos nocivos 
e distanciando-as das aprendiza‐
gens saudáveis. E esta ferramenta 
se tornou, nos últimos anos, em 
mais uma preocupação do profes‐
sor. Como mostrar ao aluno que a 
tecnologia pode ser sua aliada ou 
um mecanismo de alienação. Por‐
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tanto, utilizar as ferramentas tecno‐
lógicas na escola são fundamentais 
para modificar maus hábitos.

QUAL O LIMITE DO BRINCAR NA 
SALA DE AULA?

Por outro lado, a escola não 
deve se transformar em um parque 
de diversões. Os tempos devem ser 
muito bem divididos e planejados, 
de tal maneira que fique claro pa‐
ra a criança que a escola possui re‐
gras de convivência e que ali é um 
lugar de oportunidades. Os mo‐
mentos de concentração e realiza‐
ção de textos escritos é o ponto 
alto da escola. Todas as atividades 
práticas têm um objetivo pedagó‐
gico e é muito importante registrar 
estas vivências. O professor tem 
que deixar sempre em evidência 
que a escola, apesar de ser um lu‐
gar de tentativa e erro, é funda‐
mentalmente a busca dos acertos, 
que não é apenas fazer por fazer, 
deve-se fazer com qualidade, cui‐
dado e atenção. O registro é uma 
das maneiras que esta qualidade 
deve prevalecer, preservando o 
bom desempenho escolar.

Quando se opta pelo uso das 
mídias e tecnologias virtuais, este 
deve ser racional, com tempos de‐
finidos, controle do tipo de acesso 
que é feito, atuando e interferindo 
individual e/ou coletivamente. Mes‐
mo que as tecnologias a serem uti‐
lizadas sejam de uso individual, há 
que se cuidar que o convívio soci‐

al seja preservado para favorecer 
vivências saudáveis em outros am‐
bientes.

A escola terá um papel pre‐
dominante no que se estabelece 
na mente da criança, a maneira de 
inserção dos conceitos iniciais da 
escrita, leitura e outros conheci‐
mentos científicos serão reverbe‐
rados por toda a vida acadêmica e 
social do indivíduo. De acordo co‐
mo a criança aprende, da ênfase 
dada aos conteúdos, ela já vai fa‐
zendo escolhas daquilo que gosta 
mais. Reforçando o que Vygotsky 
estudou, o ser humano é um ser 
social que aprende aos pares e com 
os adultos, ou seja, com o entorno. 
Todas as ações no processo de en‐
sino e aprendizagem fará diferen‐
ça nas escolhas no futuro. 

Diante disso, o professor de‐
ve ter domínio do que será ensina‐
do, para fazer escolhas de qual 
metodologia de ensino, tipo de si‐
mulador ou outro mecanismo a ser 
utilizado em cada aula, em cada 
tema a ser desenvolvido. Para que 
o uso de plataformas educacionais, 
jogos de regras, construção de ma‐
quetes, construção de brinquedos 
e outras possibilidades que a esco‐
la pode usar, as famílias devem ser 
solidárias, participativas e regula‐
doras do conhecimento, sabendo 
também medir o uso das alternati‐
vas educacionais. 

Para Souza (2007), o profes‐
sor deve ser bem formado e ter 
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competência para utilizar as inú‐
meras possibilidades didáticas que 
estão ao seu alcance, além de mui‐
ta disposição e criatividade para 
permitir aos alunos a construção, 
manipulação dos objetos e jogos 
construídos por eles e, assim, ter 
consciência da aprendizagem. Sim, 
porque ter consciência do que 
aprendeu é muito importante, sen‐
do a partir da consciência de saber 
que sabe que o ser humano res‐
ponde aos questionamentos do seu 
cotidiano, ou seja, contextualiza o 
aprendizado. Não é jogar por jogar 
ou construir maquetes sem a per‐
cepção das escalas, etc.

O brincar nas sequências di‐
dáticas diminui um dos grandes 
problemas existentes na escola, o 
autoritarismo exercido como me‐
canismo de controle sobre as cri‐
anças. Ele perde o sentido, uma 
vez que esses atores ganham au‐
tonomia, ganham autocontrole e 
gestão do próprio conhecimento. 
Em outras palavras, o direciona‐
mento do que se ensina está dire‐
tamente proporcional ao que se 
aprende, a regulação é dialógica.

O fragmento de texto, a se‐
guir, traz o debate de como cons‐
truir as razões morais, quais os 
mecanismos mentais que são ins‐
tigados para que situações inter‐
pessoais de respeito ao outro como 
a si mesmo é elaborado pelos alu‐
nos: “(...) Quando o professor leva 
seus alunos a pensarem por si mes‐
mos e a cooperarem sem coerção, 

ele os ajuda a construir suas pró‐
prias razões morais e, portanto, sua 
autonomia” (CARVALHO, 2009, 
P.27). A escola contemporânea de‐
ve estar preocupada com este 
aprender a aprender, aprender a 
ser plenamente, isto não é fácil, 
porque os métodos devem ser pon‐
tuados nos momentos certos para 
fugir do jogo pelo jogo e, sim, o 
prazer em aprender pelo jogo.

De acordo com Cunha 
(2001), o docente é aquele que não 
possui métodos ou “técnicas” fixas 
e únicas para sua práxis, mas é 
aquele que se modifica conforme 
os anseios e curiosidades do estu‐
dante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste artigo foi possível pin‐
celar um pouco do uso do brincar 
na sala de aula, obviamente não 
tendo pretensão de esgotar o as‐
sunto e, sim, fazer uma breve 
análise de como se dá o brincar nas 
atividades em sala de aula e nos 
espaços escolares. Conhecer atra‐
vés de poucas citações o que au‐
tores consagrados no assunto 
abordam sobre o tema. Não é um 
assunto novo, já está na pauta de 
formações docentes há alguns 
anos, mas sempre com controvér‐
sias das reações das famílias e, 
principalmente, como garantir as 
aprendizagens através do brincar. 
Não é tarefa fácil, o professor com‐
prometido estará sempre vigilan‐
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te para saber quando, como e 
quais os objetivos alcançar com os 
alunos. Nunca abandonar o regis‐
tro, preservando o papel genuíno 
da escola.

Valorizar os saberes, as dúvi‐
das e as curiosidades das crianças 
permitirá que se transformem em 
adultos mais seguros, mais autô‐
nomos, capazes de fazer boas es‐
colhas para sua vida pessoal e 
profissional. Cuidar do outro como 
a si mesmo é também respeitar e 
ser respeitado numa sociedade 
plural.
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ARTIGO 12
EDUCAÇÃO, TRANSMISSÃO, CULTURA, PSICANÁLISE E 

CANTIGAS: UMA PROPOSTA PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA
JULIANA DE ALMEIDA CARVALHO SILVA 

RESUMO: Este artigo analisa a relação entre educação, transmissão, 
cultura, psicanálise e cantigas, abordando a importância do brincar e do 
cantar no trabalho desenvolvido com as crianças do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), levando em consideração que 
trabalhar com esse público requer uma compreensão do processo físico, 
subjetivo, e sua conexão com o desenvolvimento. Nesse sentido a 
psicanálise vem de encontro para trazer uma possível compreensão da 
subjetivação dos sujeitos e apresentar a importância da música 
(cantigas) no processo de desenvolvimento dos mesmos.

Palavras-Chave: Educação. Psicanálise. Cantigas. Educação Inclusiva.

INTRODUÇÃO

Cultura (do latim cultura) é 
um conceito de várias acepções, 
sendo a mais corrente, especial‐
mente na antropologia, a definição 
genérica formulada por Edward B. 
Tylor, segundo a qual cultura é to‐
do aquele complexo que inclui o co‐
nhecimento, as crenças, a arte, a 
moral, a lei, os costumes e todos 
os outros hábitos e capacidades 
adquiridos pelo homem como 
membro da sociedade. Muito em‐

bora a definição de Tylor tenha si‐
do problematizada e reformulada 
constantemente, o que tornou a 
palavra “cultura” um conceito ex‐
tremamente complexo e impossí‐
vel de ser fixado de modo único. 

Dessa forma, o termo cultu‐
ra deve ser entendido em sua to‐
talidade, como um conjunto de 
crenças, valores, regras e visão de 
mundo que é transmitida a um in‐
divíduo inserido num grupo ou so‐
ciedade que norteia suas ações. A 



132 Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

visão de mundo é herança cultu‐
ral, logo podemos dizer que o ho‐
mem percebe o seu ambiente e as 
variações dele.

De modo análogo, a cultura 
também introjeta crenças e valo‐
res sociais, muitas vezes determi‐
nando os pensamentos do 
indivíduo, que não passa ileso di‐
ante da pressão social.

EDUCAÇÃO, TRANSMISSÃO E CUL‐
TURA

Ninguém pode neutralizar a 
persuasão da cultura na qual está 
inserido, pois os “modus operandi 
cultural” passam através das gera‐
ções, envolvendo fortemente o in‐
divíduo e influenciando seu 
psiquismo.

Não queremos dizer, em ab‐
soluto, que o homem é um ser pas‐
sivo no processo de aculturamento, 
é fato que, diante de toda essa 
“carga recebida”, ele imprime su‐
as características pessoais que di‐
ferenciam uns dos outros. 
Entretanto, não passa incólume por 
esse processo, internalizando mui‐
tos elementos dessa cultura.

O núcleo familiar tem papel 
preponderante na transmissão dos 
elementos culturais, é o primeiro 
elo do qual o indivíduo faz parte, 
são os primeiros vínculos sociais 
que ele desenvolve. Considerando 
a família como a gênese do proces‐

so de aculturamento, temos que 
observar que tais elementos têm 
elevado prisma afetivo, isto é, es‐
ses elementos culturais são passa‐
dos com um forte apelo emocional 
e afetivo.

O indivíduo tende a validar 
os conceitos familiares, pois den‐
tro desse contexto há um forte vín‐
culo afetivo, e não raro apelo 
emocional permeando as relações.

Nos meandros afetivos e 
emocionais, podemos dizer que a 
desordem subjetiva (psicoses, neu‐
roses e outros transtornos psíqui‐
cos) é cultural, isto é, transmitida 
de forma primária pela família, se‐
guida pela escola e, em última 
análise, pela sociedade.

Se considerarmos grandes 
pensadores da psiquê humana, co‐
mo Sigmund Freud, Jacques Lacan, 
podemos lançar uma resposta ade‐
quada a esta questão.

O sintoma da criança se 
situa de forma a corres‐
ponder ao que há de sin‐
tomático na estrutura 
familiar, a articulação se 
reduz muito quando o 
sintoma que chega a do‐
minar tem a ver com a 
subjetividade da mãe. 
Aqui é diretamente co‐
mo correlativo de um 
fantasma que a criança 
está implicada. (LACAN, 
1969/1998, s.p.).
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Dessa forma, Lacan (1998) 
nos fala da supressão da persona‐
lidade da criança em função da do‐
minância da personalidade real da 
mãe, desenvolvendo com este uma 
relação intrínseca de dependência 
e caráter objetal.

Considerando que Freud, 
através de sua atuação clínica, de‐
senvolveu a teoria e o método psi‐
canalítico, trazendo à consciência 
conteúdos psíquicos reprimidos 
que agem no psiquismo, gerando 
conflitos. Freud desenvolveu uma 
teoria robusta sobre a personalida‐
de amplamente aceita nos dias de 
hoje.

Na segunda metade do sécu‐
lo XIX, Freud conseguiu remover 
sintomas de paralisia em mulheres 
com quadro de histeria, através da 
vivência e liberação emocional de 
conteúdos reprimidos (catarse). Va‐
le lembrar que na sociedade da 
época, as mulheres eram extrema‐
mente reprimidas sexualmente, de‐
senvolvendo sintomas físicos 
decorrentes de conflitos intrap‐
síquicos.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E A IM‐
PORTÂNCIA DAS CANTIGAS X PSI‐
CANÁLISE

A psicanálise permite ouvir 
significantes inconscientes. A músi‐
ca permite escutar a articulação 
que há entre significantes, os sig‐
nificantes puros que são as notas 

de música. Essa articulação tem 
um nome: ritmo. Há imediatamen‐
te um enigma. Se a proposta que 
faço é verdadeira, a de que a músi‐
ca permite ouvir um ritmo, é por‐
que esse ritmo, essa escansão, 
preexiste, e um terceiro ouvido em 
nós o ouve, conforme verifica o 
médico e psicanalista Alain Didier-
Weill.

É comum observarmos uma 
vasta gama de trabalhos relaciona‐
dos à educação inclusiva, como a 
educação inclusiva na área da edu‐
cação física (AGUIAR, 2005), o pa‐
pel do ensino superior na educação 
inclusiva (SANTOS, 2003), a edu‐
cação inclusiva na forma de jogos 
(AGUIAR, 2004), a psicologia esco‐
lar e a educação inclusiva (DAZZA‐
NI, 2010), entre muitos outros 
exemplos do tema. De fato, exis‐
tem diversas tentativas e esforços 
para que a educação inclusiva re‐
almente prevaleça no ambiente es‐
colar.

De acordo com Ferrari e 
Sekkel (2007), “o conceito de edu‐
cação inclusiva está na busca de 
se contemplar o olhar direcionado 
e a atenção para as diferentes ne‐
cessidades decorrentes de condi‐
ções individuais”. Já para Mendes 
et. al. (2011), a educação inclusi‐
va se relaciona às várias estraté‐
gias para as escolas minimizarem 
as barreiras de aprendizagem e ca‐
minhar em direção à qualidade de 
ensino para todos os alunos.
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Para que haja a educação in‐
clusiva, é necessário haver estraté‐
gias em que os professores devem 
trabalhar em equipes e estabelecer 
objetivos mútuos. A educação inclu‐
siva não se concretizará se não fo‐
rem introduzidos, na sala de aula, 
instrumentos diferentes dos que têm 
sido utilizados (SANCHES, 2005). E 
uma das estratégias para a educa‐
ção inclusiva são as cantigas tradici‐
onais como recurso metodológico e 
desenvolvimento do aspecto lúdico.

Considerando que as cantigas 
estão estabelecidas dentro do cam‐
po da música e a música, sendo en‐
tendida como arte, arriscaremos em 
trazer para esse debate alguns con‐
ceitos da psicanálise como uma ver‐
tente para compreender a 
subjetivação dos sujeitos nesse en‐
contro com o som, ritmo, canto e 
dança.

Tendo as cantigas como desen‐
volvimento do aspecto lúdico, facili‐
ta o desenvolvimento pessoal, social 
e cultural. Para Almeida (2009), o 
lúdico se faz presente e acrescenta 
um ingrediente indispensável no re‐
lacionamento entre as pessoas, pos‐
sibilitando, inclusive, que a 
criatividade aumente, já que por 
meio da brincadeira a criança envol‐
ve-se e sente a necessidade de par‐
tilhar com o outro e, esta relação, 
expõe as potencialidades dos parti‐
cipantes.

Ainda considerando música 
como arte, podemos arriscar em 

dizer que ocorre momentos de cri‐
ação entre o sujeito e a canção. 
Sendo assim, certamente ocorrerá 
o processo de sublimação nesse 
contato com a cantiga/música, co‐
mo explica Laplanche e Pontalis: 

O termo “sublimação”, 
introduzido por Freud 
em psicanálise, evoca 
ao mesmo tempo o ter‐
mo “sublime”, especial‐
mente usado no domínio 
das belas-artes para de‐
signar uma produção 
que sugira a grandeza, a 
elevação, e o termo “su‐
blimação”, utilizado em 
química para designar o 
processo que faz passar 
um corpo do estado sóli‐
do para o estafo gasoso. 
(LAPLANCHE E PONTA‐
LIS, 2016, p.495).

As cantigas tradicionais são 
“poesias e poemas cantados em 
que a linguagem verbal (o texto), 
a música (o som), a coreografia (o 
movimento) e o jogo cênico (a re‐
presentação) se fundem numa úni‐
ca atividade lúdica” (MARTINS, 
2012, p.35). Portanto, correspon‐
dem a um instrumento facilitador 
do processo de ensino-aprendiza‐
gem e no processo de sublimação 
freudiana, porque, a partir da can‐
tiga, é possível brincar, desenvol‐
ver a audição, o ritmo, com o 
trabalho do movimento, equilíbrio, 
linguagem oral e memória, poden‐
do influenciar no desenvolvimento 
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social, motor, afetivo e cognitivo 
dos sujeitos.

São vários os exemplos de 
cantigas tradicionais como “Ciran‐
da, cirandinha”, “Eu fui no tororó”, 
“Eu fui na espanha”, “Sambalelê”, 
entre outros. De acordo com Bra‐
ga e Oliveira (2013), a composição 
das brincadeiras de cantiga, quan‐
do em círculo, conduz os brincan‐
tes para o mundo dos afetos, da 
sedução, da parceria, além de es‐
treitar os laços afetivos. A cantiga 
também permite que as crianças 
aprendam a identificar e significar 
as suas subjetividades a partir da 
realidade social que as circundam.

Para Nogueira (2003), a can‐
tiga possui um tocante sensorial e 
íntimo naqueles que ouvem. E ain‐
da que a cantiga é capaz de flores‐
cer os sentidos. Possui coerência 
social, faz menções ao sofrimento 
reprimido e estabelece vetores da 
sociedade. A seguir, o trecho na ín‐
tegra para melhor esclarecimento:

[...] a parte mais sensorial, 
íntima e ininteligível da 
sua vibração persuasiva: 
uma aptidão encantatória 
e irruptiva dos sentidos 
dos intérpretes e dos as‐
sistentes, produtora de co‐
erência social por via da 
regulação poético-verbal 
de tensões e de sofrimen‐
tos reprimidos e do esta‐
belecimento de vectores 
de sociabilidade. As for‐

mas poéticas convivem 
geralmente com formas 
musicais já antigas, tradi‐
cionais, construtoras, am‐
bas, de um produto 
poético-musical sempre 
renovado e irrepetível. 
(NOGUEIRA, 2003, p. 229).

De acordo com Almeida 
(2009), a atividade lúdica também 
colabora para uma boa saúde men‐
tal, principalmente no que se refere 
às habilidades perceptuais psicomo‐
toras, “brincando e jogando a crian‐
ça terá oportunidade de desenvolver 
capacidades indispensáveis a sua 
futura atuação profissional, tais co‐
mo atenção, afetividade, o hábito de 
permanecer concentrado e outras 
habilidades perceptuais psicomoto‐
ras” (ALMEIDA, 2009, p. 2).

Neste mesmo sentido, Souza 
(1996) pontua que a exploração de 
atividades lúdicas junto ao desen‐
volvimento afetivo e intelectual da 
criança caracteriza-se como um ex‐
celente recurso pedagógico, isto 
porque é uma ferramenta que au‐
xilia na busca de valorizar o movi‐
mento, a relação, a intensidade, a 
solidariedade, entre muitas outras 
características que contribui para 
a educação inclusiva. 

Logo, acredita-se que as can‐
tigas tradicionais, como recurso 
metodológico no Atendimento Edu‐
cacional Especializado – AEE (MEC, 
2008), pode se tornar um percus‐
sor plausível no Plano de Atendi‐
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mento Educacional Especializado – 
PAEE (MEC, 2008), elaborado para 
cada aluno do AEE e este tema se‐
rá trabalhado no próximo item.

PROJETOS COM O TEMA CANTI‐
GAS NO ATENDIMENTO EDUCACI‐
ONAL ESPECIALIZADO – AEE: 
UMA PROPOSTA PARA A EDUCA‐
ÇÃO INCLUSIVA

De acordo com o MEC (2008), 
o Atendimento Educacional Espe‐
cializado (AEE) é um serviço da 
educação especial que identifica, 
elabora e organiza recursos peda‐
gógicos e de acessibilidade, que 
eliminem as barreiras para a plena 
participação dos alunos, conside‐
rando suas necessidades específi‐
cas.

O AEE (MEC, 2008) foi cria‐
do para complementar e suple‐
mentar a formação dos alunos. O 
profissional que trabalha na AEE 
(MEC) deve, inclusive, estabelecer 
articulação com os professores da 
sala de aula comum, visando à dis‐
ponibilização dos serviços, dos re‐
cursos pedagógicos, de 
acessibilidade e das estratégias 
que promovem a participação dos 
alunos nas atividades escolares. 
Este atendimento deve considerar 
a autonomia e independência de 
cada um e, por isso, é considera‐
do um recurso destinado à educa‐
ção inclusiva, já que leva em 
consideração as necessidades in‐
dividuais dos alunos. 

O AEE (MEC, 2008) foi criado 
para o atendimento também das 
altas habilidades/superdotação, 
além de alunos com qualquer tipo 
de deficiência de natureza física, 
intelectual, mental, sensorial ou 
com transtornos globais do desen‐
volvimento. Abaixo o trecho na ín‐
tegra para maior esclarecimento:

Considera-se público-al‐
vo do AEE (MEC, 2008):
a. Alunos com deficiên‐
cia: aqueles que têm im‐
pedimentos de longo 
prazo de natureza física, 
intelectual, mental ou 
sensorial, os quais, em 
interação com diversas 
barreiras, podem obs‐
truir sua participação 
plena e efetiva na socie‐
dade em igualdade de 
condições com as de‐
mais pessoas. 
b. Alunos com transtor‐
nos globais do desenvol‐
vimento: aqueles que 
apresentam um quadro 
de alterações no desen‐
volvimento neuropsico‐
motor, 
comprometimento nas 
relações sociais, na co‐
municação ou estereoti‐
pias motoras. Incluem-se 
nessa definição alunos 
com autismo clássico, 
síndrome de Asperger, 
síndrome de Rett, trans‐
torno desintegrativo da 
infância (psicoses) e 
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transtornos invasivos 
sem outra especificação. 
c. Alunos com altas habi‐
lidades/superdotação: 
aqueles que apresentam 
um potencial elevado e 
grande envolvimento 
com as áreas do conheci‐
mento humano, isoladas 
ou combinadas: intelec‐
tual, acadêmica, lideran‐
ça, psicomotora, artes e 
criatividade. (MEC, 2008, 
p. 2).

Considera-se que as cantigas 
podem contribuir com a atuação do 
profissional da AEE, visto que se en‐
caixa ao perfil do público-alvo, já que 
trabalha com diversos aspectos, co‐
mo fala e linguagem, cognitivo, 
emocional e motor e, principalmen‐
te, com a interação social.

A aplicação do projeto das 
cantigas no Atendimento Educacio‐
nal Especializado não será apenas 
importante para o desenvolvimento 
dos alunos, mas também será um 
fortalecedor contra as barreiras cri‐
adas no processo lúdico, pois mui‐
tas pessoas acreditam que a criança, 
quando se diverte, não está apren‐
dendo, está passando as horas atra‐
vés de um simples prazer, com 
satisfação simples e gratuita, sem 
nenhuma base de aprendizagem. 

De acordo com Marques 
(2012), é necessário contestar o 
senso comum que desacredita na 
importância do lúdico, afinal de 

contas o brincar é uma necessida‐
de do ser humano em todas as ida‐
des.

o lúdico é, muitas vezes, 
confundido com o sim‐
ples prazer e a satisfa‐
ção livre e gratuita dos 
desejos e necessidades 
humanas, é preciso con‐
testar esse senso co‐
mum, uma vez que a 
brincadeira é uma ne‐
cessidade do ser huma‐
no em qualquer idade e 
não pode ser vista ape‐
nas como diversão. [...] 
Tendo essa percepção, o 
papel do professor é fun‐
damental para a difusão 
e aplicação da metodo‐
logia do lúdico. O profes‐
sor, ao se conscientizar 
das vantagens dessa no‐
va prática, adequará a 
metodologia a determi‐
nadas situações de ensi‐
no, utilizando-as de 
acordo com suas neces‐
sidades e seus objeti‐
vos. E assim, o 
professor, atuando co‐
mo pesquisador e medi‐
ador, buscará ações 
inclusivas eficazes e au‐
xiliará no planejamento 
de atividades que te‐
nham como fundamento 
o jogo e a brincadeira. 
(MARQUES, 2012). 
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Além da contribuição que as 
cantigas tradicionais trazem na fa‐
cilitação de aprendizagem e auxí‐
lio na educação inclusiva, também 
podem proporcionar uma retoma‐
da da cultura popular, resgatando 
as brincadeiras antigas que acaba‐
ram sendo esquecidas pela toma‐
da de recursos tecnológicos, como 
as televisões e a gama de opções 
oferecidas através da internet.

SUGESTÕES DIRECIONADAS PARA 
A APLICAÇÃO DO PROJETO “CAN‐
TIGAS” NO ATENDIMENTO EDU‐
CACIONAL ESPECIALIZADO 

O trabalho pedagógico volta‐
do para as cantigas tradicionais po‐
de ser organizado a partir de eixos 
norteadores, para atender as ori‐
entações de trabalho da AEE do Mi‐
nistério da Educação e Cultura. 
Nesse projeto, devemos levar em 
consideração as especificidades e 
potencialidades de cada aluno.

Na cantiga, pode-se agregar 
eixos atrelados ao trabalho com o 
corpo, fala e linguagem, cognitivo 
e emocional, enriquecendo e nor‐
teando o PAEE. E, para isso, suge‐
re-se que os professores orientem 
os alunos para que cantem e dan‐
cem diferentes cantigas, em roda, 
de mãos dadas, respeitando os li‐
mites de cada aluno e adaptando 
às suas necessidades. 

Após uma primeira aborda‐
gem do projeto, pode-se elevar a 

dificuldade da dança, sugerindo 
aos alunos que pensem em novos 
passos, como a abertura e estrei‐
tamento da roda sem soltar as 
mãos, a troca de direção da roda, 
sendo ora rodando para direita, ora 
rodando para a esquerda. Pode-se 
pedir que os alunos alterem as le‐
tras originais, inserindo palavras 
que gostam e estão em seu cotidi‐
ano. Também pode-se trabalhar o 
significado da música e as palavras 
que os alunos desconhecem, isto 
facilita a inserção de um novo vo‐
cabulário e ajuda na imaginação 
dos sujeitos. 

Durante a cantiga, os alunos 
podem ser direcionados a fechar 
os olhos, sentir o vento, dançar 
com um pé só, pularem, entre ou‐
tras formas de desafiar suas habi‐
lidades de acordo com a adaptação 
de suas necessidades. Um aluno, 
inclusive, pode ajudar o outro a 
conquistar o objetivo estabelecido 
pela professora. Uma outra suges‐
tão é que, durante as histórias can‐
taroladas pela cantiga, os alunos 
sejam orientados a se expressar de 
acordo com a letra, demonstrando 
a emoção que sentem, para que, 
assim, seja possível atender aos ei‐
xos do corpo, fala, linguagem, cog‐
nitivo e emocional dos estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Brincar com as cantigas de 
roda, além de um resgate cultural, 
permite a utilização da atividade 
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lúdica e requer da criança uma ar‐
ticulação de várias estruturas cog‐
nitivas, sendo uma ferramenta 
adequada para complementar e su‐
plementar a formação dos alunos 
da AEE. É um recurso simples que 
promove a interação social dos alu‐
nos e pode-se estabelecer articu‐
lação com os professores da sala 
de aula comum. Portanto, a elabo‐
ração de projetos com cantiga po‐
de ser um excelente aliado para a 
educação inclusiva e para os pro‐
jetos do PAEE - Plano de Atendi‐
mento Educacional Especializado, 
ainda podendo ser ofertado para 
todos os alunos da classe.

Desse modo, a psicanálise 
vem permeando essa fronteira en‐
tre pedagogia e educação, de for‐
ma distinta, e vem apresentando 
debates plausíveis para uma pos‐
sível aproximação. Considerando 
que a pedagogia emana de uma 
relação entre cuidar e educar, a 
psicanálise pode se alinhar, trazen‐
do reflexões sobre o que é natural 
e o que é esperado nessa relação 
entre os indivíduos do campo edu‐
cacional.
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ARTIGO 13
O QUE DEVEMOS SABER SOBRE PROCESSO DE 

IMPLEMENTAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
KATIANNE CRISTINA DOS SANTOS PALITOT 

RESUMO: Este artigo tem como objetivo investigar a implementação 
de políticas públicas na educação básica. Enquanto referencial teórico, 
baseou-se em estudos sobre a implementação para a efetivação de uma 
política pública, adotando como principais referenciais teóricos Lipsky 
(1980), Arretche (2001) y Lotta (2010). Segundo esses autores, a 
implementação da política pública pode ser compreendida como uma 
parte da política na qual os atores do processo de implementação 
interagem entre si e com os beneficiários, ofertando serviços públicos 
conforme as diretivas oficiais e seus valores e crenças.

Palavras-chave: Educação básica. Políticas públicas. Implementação 
de políticas públicas. 

INTRODUÇÃO
Os diversos fatores que inci‐

dem na implementação das políti‐
cas públicas têm sido apontados 
como uma das causas do insuces‐
so dos governos em alcançar as 
metas preestabelecidas nos dese‐
nhos dessas políticas. Sendo assim, 
o processo de implementação se 
revela como um fator primordial a 
ser debatido, pois, os problemas 
apresentados durante a implemen‐

tação da política pública podem re‐
presentar obstáculos 
comprometedores e, por vezes, in‐
transponíveis, os quais acabam por 
levar as agências responsáveis a 
descontinuá-los.

Conforme Ham e Hill (1993) 
e Lotta (2008) o procedimento de 
construção de uma política públi‐
ca pode ser separado em quatro 
partes diversas. Ainda que essas 
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fases sejam delimitadas, algumas 
vezes elas podem mesclar-se e so‐
brepõem:

•1. A agenda que seria a linha 
da política pública atendendo as 
demandas sociais, econômicas e 
políticas a serem debatidas.

•2. A formulação é o espaço 
onde seriam definidos os planos, 
estratégias e articulações de inte‐
resses e tomadas de decisões.

•3. A implementação, que se‐
ria o momento que as diretivas são 
colocadas em ação junto ao públi‐
co. Normalmente já se tem os pro‐
cessos definidos durante o 
processo de formulação.

•4. A avaliação, onde seria ava‐
liado o resultado dessa política e 
se os objetivos traçados durante a 
formulação foram alcançados.

Este trabalho pretende estu‐
dar o processo da implementação 
das políticas públicas e como esse 
percurso pode influenciar um pro‐
grama educacional.

DESENVOLVIMENTO

Até a década de 70 (setenta) 
a ideia de implementação se res‐
tringia à percepção de um proces‐
so hierárquico no qual o importante 
era o desenho da política, acredi‐
tando-se que, a partir daí, haveria 
um “cumpra-se” da política. Havia 

instantaneamente, porém, estudos 
de Pressman e Wildavsky (1984) 
demonstraram que apesar da de‐
cisão no nível central, a operacio‐
nalização de um programa sofreria 
inúmeras alterações no seu percur‐
so até atingir o cidadão beneficia‐
do por essa política pública.

Aberbach, Rockman e Put‐
nam (1981) conduziram uma pes‐
quisa na qual, a partir de uma 
análise empírica de diversos paí‐
ses, demonstraram um crescente 
hibridismo entre a política e a bu‐
rocracia, fenômeno que definiram 
como “burocratização da política” 
e “politização da burocracia”. Sen‐
do que a primeira ocorre com as 
decisões que envolvem as escolhas 
e negociações e que levam os po‐
líticos a compreender e considerar 
aspectos técnicos em suas deci‐
sões, enquanto a politização da bu‐
rocracia ocorre devido a decisões 
que não são técnicas e que, por‐
tanto, permitem margem de inter‐
pretação, negociação, consensos e 
articulações de interesses difusos 
por parte da burocracia.

Pressman e Wildavsky (1984) 
delimitam o início do processo de 
implementação no momento da 
transformação da política em pro‐
grama, isto é, quando, por ação de 
uma autoridade, são criadas as 
“condições iniciais” à implementa‐
ção.

Conforme Hill e Ham (1993), 
até a década de 80 (oitenta), não 
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havia o reconhecimento da políti‐
ca pública como um procedimento 
eficaz que desse suporte a esse 
momento de transformação. Con‐
tudo, a partir desse período, a lite‐
ratura constatou que a dicotomia 
entre burocratas e políticos não era 
algo tão simples. Para esses novos 
estudos, a teoria weberiana sobre 
a burocracia já não conseguia ex‐
plicar o funcionamento da política. 
No modelo de Weber, o burocrata 
é um fiel executor de serviços, ra‐
cional. No âmbito de sua teoria não 
há espaço para a discricionarieda‐
de do burocrata. O político assume 
o ônus de suas decisões e, ao bu‐
rocrata, fica apenas o dever de fide‐
lidade a quem toma a decisão. A 
relação é de completa obediência.

No modelo weberiano, existe 
uma divisão clara da responsabili‐
dade, onde o burocrata reporta-se 
ao político e esse responde à soci‐
edade. Sendo assim, existem, nes‐
se formato, duas divisões: a classe 
política que possui representativi‐
dade democrática nas tomadas de 
decisões e o serviço público, que é 
regido pela meritocracia.

Segundo Weber (1947) a bu‐
rocratização seria uma consequên‐
cia de governo, ou seja, é vista 
como parte do desenvolvimento de 
uma economia complexa de um 
sistema político.

Ainda segundo Hill e Ham 
(1993) percebeu-se que o proces‐
so de implementação não era line‐

ar e racional e que nem sempre os 
objetivos eram alcançados confor‐
me o planejado. Logo, tornou-se 
necessário um olhar mais minuci‐
oso ao processo de implementa‐
ção, pois a falta de clareza nos 
objetivos das políticas gerava dú‐
bias interpretações e ações discri‐
cionárias. Havia diferença de 
valores e interesses entre os ato‐
res envolvidos, o que poderia acar‐
retar dicotomias de interpretações. 
Há uma multiplicidade de atores e 
agências envolvidos na implemen‐
tação podendo gerar confrontos de 
interesses.

Para Ham e Hill (1993), a 
análise da implementação da po‐
lítica contribui para definir resulta‐
dos estratégicos de um programa, 
medir o desempenho, orientar a 
execução com foco nos resultados, 
implementar os ajustes necessá‐
rios para o alcance de uma eficiên‐
cia e eficácia e a construção de um 
processo de aprendizagem contí‐
nuo.

Entretanto, com base nesse 
novo paradigma, as agências de 
implementação passaram a ques‐
tionar, não mais somente como 
uma política havia sido implanta‐
da ou os resultados apresentados, 
mas, também o que ocorria na ba‐
se, buscando, assim, compreender 
as ações, fatores e comportamen‐
tos que influenciavam nas altera‐
ções do desenho dessa política. 
Diante dessas mudanças, e aten‐
tando para as importantes trans‐
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formações ocorridas por meio des‐
sas novas perspectivas, a acade‐
mia criou dois modelos básicos de 
análise de implementação: Top 
Down e Bottom-Up.

O modelo Top Down reflete a 
estrutura hierárquica do governo, 
onde se separa a política da admi‐
nistração. Esse é um modelo tradi‐
cional de implementação, no qual 
o papel dos estudos consiste em 
identificar os problemas e suas 
causas, buscando ajustes entre as 
ações e os objetivos da política.

O modelo Bottom-Up, estuda‐
do por Elmore (1978) e Lipsky 
(1971; 1980) observa o processo 
de criação da política como um 
evento contínuo, no qual é possí‐
vel realizar modificações durante o 
percurso, ou seja, o processo de 
implementação também cria e 
transforma as políticas públicas. 
Nessa perspectiva, a importância 
dos objetivos e planos fica reduzi‐
da, prevalecendo os processos, na 
medida em que os resultados não 
são previsíveis e dependem do pro‐
cesso de implementação.

Segundo Perez (2010, p.185), 
o modelo Top Down tenta elucidar 
questões como “o grau de alcance 
dos objetivos da política; o equaci‐
onamento dos impactos e os obje‐
tivos; os principais fatores que 
afetam o impacto e a própria po‐
lítica e as reformulações obtidas ao 
longo do tempo”. Neste modelo, o 
foco é mantido sobre a formulação 

da política pública e sua estrutura 
normativa para o sucesso da im‐
plementação, não sendo conside‐
rados fatores externos influentes 
no êxito da implementação da po‐
lítica pública.

Conforme Perez (2010), o 
modelo Botton-up busca identificar 
os objetivos dos agentes imple‐
mentadores, estratégias, ativida‐
des e contatos, enfim, suas 
relações com o conteúdo das po‐
líticas, enfatizando as ações locais 
dos indivíduos ou grupos como res‐
posta às questões vivenciadas no 
cotidiano institucional.

Os estudos indicam a impor‐
tância dessa relação entre os indi‐
víduos e os grupos, mostrando 
assim a valorização de uma políti‐
ca flexível que se contrapõe a um 
modelo de uma autoridade. 

Bardach (1977) afirma que a 
implementação pode ser represen‐
tada como um jogo, onde os papéis 
e os recursos são negociados, em 
trocas entre os implementadores. 
Para esse autor, deve-se ponderar 
que o processo de implementação 
não está a cargo de um único indi‐
víduo, mas, sim, de um grupo ou 
campo organizacional, estando, as‐
sim, imbricado em estruturas de 
governança, com regras e arranjos 
institucionais que permitem espa‐
ço para negociações.

Com base na revisão da lite‐
ratura, observamos que a imple‐
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mentação de políticas públicas não 
é um campo neutro, e que quando 
se formula uma política, devemos 
ter a clareza que, no decorrer da 
sua implementação, esse desenho 
poderá sofrer alterações, direta ou 
indiretamente. Deve-se considerar 
como fator preponderante, o local 
onde essa política será implemen‐
tada, as características de seus 
destinatários, bem como, os valo‐
res que os agentes implementado‐
res possuem, bem como as suas 
representações sobre os referidos 
destinatários. Considerando a lite‐
ratura, verifica-se que, durante o 
processo de implementação, tam‐
bém são “criadas” políticas, pois, 
o trâmite implica tomada de deci‐
sões, por meio das quais, o agen‐
te implementador, para tornar 
concreto o desenho base, acaba 
por tomar decisões cruciais a pon‐
to de alterar consideravelmente a 
política setorial. 

Evidencia-se assim, que o 
processo de implementação de po‐
líticas públicas não ocorre num 
campo neutro e que ela pode alte‐
rar as metas e objetivos. Contudo, 
fica posto que os setores externos 
influenciem as metas, objetivos 
preestabelecidos durante a elabo‐
ração das políticas. Para tanto, é 
importante realizar estudos e pes‐
quisas sistêmicas a respeito dos 
processos de implementação, ana‐
lisando e reconhecendo ainda que 
fatores externos podem interferir 
na consecução de objetivos. Esses 
estudos são fundamentais para o 

entendimento de como se poderi‐
am buscar níveis mais elevados de 
oportunidades educacionais.

Não sendo o processo de im‐
plementação da política um local 
neutro, pois nesse se colocam os 
valores pessoais dos seus imple‐
mentadores, neste caso em espe‐
cífico esses implementadores ou 
também conhecidos como burocra‐
tas de rua, seriam os professores, 
que se encontram na base do pro‐
cesso da política, visto que essa 
política já passou pela fase da 
agenda, formulação e agora se en‐
contra no momento de ser implan‐
tada. E por quê muitas vezes uma 
política bem elaborada no proces‐
so de formulação não alcança os 
resultados preestabelecidos?

É este momento que nos de‐
bruçamos a estudar, pois a políti‐
ca quando chega na base, que 
seria o alicerce da educação a es‐
cola, encontra nesse momento o 
implementador, que por divergen‐
tes fatores pode alterar essa políti‐
ca, mas na formulação da política 
educacional já é pensado e conce‐
dido um espaço para ajustes por 
inúmeros fatores que acabam sen‐
do peculiares de cada comunidade 
escolar, mas além dessas adapta‐
ções que já eram previstas também 
ocorre a influência do implementa‐
dor, no caso o professor ou alguém 
da equipe escolar, que baseada em 
seus próprios valores definirá sem 
intenção clara quem é ou não me‐
recedor dessa política, lembrando 
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que essa “condição” de merecedor 
ou não ocorrerá sem percepção cla‐
ra do burocrata de rua, com base 
nas suas crenças e valores pessoais.

Para Arretche (2001), é im‐
portante que o avaliador de uma 
política tenha em mente que o pro‐
cesso de implementação ocorre em 
um terreno mutável e que este por 
sua vez, poderá modificar o dese‐
nho inicial da política, para tanto 
se faz necessário observar nessas 
circunstâncias as condições de tra‐
balho e a autonomia dos imple‐
mentadores.

Nessa mesma direção, Figuei‐
redo (1986) afirma que no processo 
de implementação, é preciso obser‐
var também as condições organiza‐
cionais e sociais, pois destas 
despendem a eficácia ou a ineficá‐
cia da política.

Ainda conforme Figueiredo 
(1986), dentre essas condições or‐
ganizacionais e sociais que devem 
ser acompanhadas na análise da im‐
plementação da política pública, é 
necessário observar a adesão por 
parte dos agentes implementadores 
ao programa.

Bayer (2012) ressalta que as 
políticas pensadas ultrapassam o 
processo idealizado e se concretizam 
na realidade, onde poderão ser ex‐
perimentadas de maneiras diversi‐
ficadas dependendo do seu contexto 
social e das condicionalidades en‐
contradas nas instituições aplicadas.

Hill (2003) alerta sobre a im‐
portância em promover a distribui‐
ção de conhecimento entre os 
implementadores da política, para 
que estes compreendam os objeti‐
vos do programa e o apliquem com 
eficiência, pois se os mesmos não 
conhecem os princípios da política 
a ser instituída, provavelmente não 
haverá uma eficiência nesse pro‐
cesso.

Arretche (2001) salienta a re‐
levância da adesão dos implemen‐
tadores ao programa para o seu 
sucesso e que, para que a mesma 
ocorra, os agentes implementado‐
res devem ter claros quais os obje‐
tivos do programa, bem como a 
maneira que ocorrerá o processo 
de implementação, pois quando es‐
tes conhecem os propósitos da po‐
lítica que está sendo implementada 
é mais fácil conseguir com que eles 
“obedeçam” e sigam o desenho do 
programa como imaginado. No en‐
tanto, a autora nos remete à rele‐
vância de uma política com 
estratégias de incentivos para os 
agentes implementadores, para 
tanto, ela elenca três principais 
aportes para a execução prática.

•1. Conhecer o programa, para 
evitar transformações no decorrer 
da implementação.

•2. Condicionalidades que favo‐
reçam a implementação da políti‐
ca, pois não encontrando as 
condições que favoreçam a execu‐
ção da mesma, os implementado‐
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res tendem a não executá-la ou 
adaptá-la.

•3. Os agentes devem conhecer 
as regras e as condições dessa po‐
lítica para que a mesma seja im‐
plementada.

Para Perez (2010), quando 
analisamos a implementação de 
uma política, se faz necessário de‐
finirmos um modelo e que este le‐
ve em conta as variáveis passiveis 
da implementação, também obser‐
vando fatores favoráveis e desfa‐
voráveis dentro do programa, 
assim como, a medida de adesão 
e resistência dos implementadores. 
Para tanto, o autor define três va‐
riáveis que podem se juntas as es‐
tratégias de implementação 
comprometer e alterar os resulta‐
dos do programa.

•Variáveis dependentes: níveis 
e maneiras que ocorrem a imple‐
mentação.

•Variáveis independentes: fato‐
res externos, ou seja, organizacio‐
nais, recursos, entre outros.

•Variáveis participantes: ingere 
sobre o comportamento dos imple‐
mentadores.

Ainda versando sobre isso 
Perez (2010) registra a importân‐
cia de se observar a ação dos 
agentes implementadores e para 
tanto é necessário analisar o nível 
de comprometimento desses ato‐

res, bem como, o conhecimento do 
processo e ainda as peculiaridades 
de cada um, como situação econô‐
mica, valores culturais e sociais, 
pois todos esses podem interferir 
no comportamento deste agente 
diante da implementação.

Lipsky (2010) e Lotta (2014) 
argumentam que devemos adotar 
uma nova perspectiva de analisar‐
mos a política para podermos com‐
preendê-la, pois no mundo 
contemporâneo a política não de‐
ve ser compreendida como um pro‐
cesso inerte, ou seja, apenas a ser 
executada sem interferências, pe‐
lo contrário o processo de imple‐
mentação política é ativo, e não 
ocorre em um campo neutro, mas 
sim na prática do embate, pareci‐
do assim com o momento da for‐
mulação da mesma.

Neste sentido Lotta (2008, 
p.8) afirma:

[...] Para ampliar a análi‐
se da implementação 
devemos considerar as 
diversas agências, insti‐
tuições e pessoas envol‐
vidas no processo, e, 
portanto, as diversas 
pressões, valores, princí‐
pios e objetivos que en‐
tram em jogo.

Para Arretche (2001), o afas‐
tamento entre as metas pré-defini‐
das e os resultados obtidos do 
programa, é uma condicionalidade 
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particular do processo de imple‐
mentação, pois está acontece em 
um campo heterogêneo, onde exis‐
tem embates entre o grupo de 
agentes implementadores que 
agem diante do contexto ao qual 
estão inseridos. Sendo assim, o 
processo de implementação de 
uma política aos seus beneficiários 
condiz com critérios adotados pe‐
los agentes implementadores.

A autora ainda nos relata que 
dificilmente encontraremos uma 
implementação política homogê‐
nea, pois o processo de implemen‐
tação de uma política sofre 
diversas influências de variados se‐
tores, bem como este também po‐
de vir a influenciar outros fatores.

Por essa razão o modelo de 
implementação fundamenta-se em 
uma aproximação que assume o 
processo de implementação sendo 
um momento caracterizado como 
um estado de tensão entre os inte‐
ressados em implantar essa políti‐
ca e os que dela serão 
beneficiados. O processo de imple‐
mentação, da mesma maneira que 
a formulação é marcada por uma 
intensa negociação entre os parti‐
cipantes da política, por isso, o con‐
trole não está absolutamente na 
mão dos formuladores e tão menos 
na dos agentes implementadores. 
A vista disso, o insucesso nesse 
processo de implementação da po‐
lítica pode ser compreendido como 
uma deficiência de negociação du‐
rante o processo (Ribeiro, 2009).

Nesse sentido, a função dos 
gestores e o desenho institucional 
da política se tornam críticos, em 
decorrência dos agentes envolvi‐
dos, dos instrumentos fornecidos e 
do nível de centralização dos pro‐
cessos. Ribeiro (2009), afirma que 
a maneira regulatória como a po‐
lítica é absorvida nas organizações 
e a maneira como as instruções são 
colocadas em prática, apontam 
grau de qualidade dos resultados 
e também o êxito dos segmentos 
planejados.

Silva e Melo (2000) afirmam 
que problemas não previstos ou 
desconsiderados que ocorrem du‐
rante o processo de implementa‐
ção da política podem simbolizar 
obstáculos intransponíveis, os 
quais podem levar a sua desconti‐
nuidade.

Para Viana e Batispta (2009), 
a oportuna complexidade desse 
procedimento requer um conheci‐
mento sólido e introdutório das va‐
riáveis que intervêm no processo 
político e que, por maior controle 
que tenham, apresentam uma con‐
duta independente e não linear.

Por essa razão a necessida‐
de de um acompanhamento cuida‐
doso dessa etapa, visando 
ultrapassar dificuldades e resistên‐
cias que transitam no processo de 
implementação de uma política, 
bem como distinguindo aspectos e 
conjunções que necessariamente 
precisem de ajustes e correções 
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por parte dos formuladores da po‐
lítica (Ribeiro,2009).

Passone (2013) afirma que as 
políticas criadas pelos formulado‐
res mostram de alguma maneira 
os desígnios de intervenção por 
meio de programas e a fase de im‐
plementação é o momento de ope‐
racionalização dessa política com 
atitudes preestabelecidas no mo‐
mento de criação dessa política, 
onde também já são delimitados 
os objetivos, recurso e limitações 
dessa política.

A instrumentalização da po‐
lítica exibe variados entraves no 
grau local, como questões estra‐
tégicas, de interesses pessoais e 
por diversos atores, que se tornam 
aspectos fundamentais para a efi‐
ciência ou ineficiência dessa políti‐
ca. Assim, o processo de 
implementação de políticas não po‐
de ser limitado ao pensamento do 
papel apenas do “cumpra-se” e 
nem ao entendimento de que a de‐
cisão do formulador pode ser auto‐
maticamente cumprida, pois no 
decorrer do processo de implemen‐
tação existem diversificado fatores 
que intervêm na adesão dessa po‐
lítica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A literatura nos mostra a im‐
portância do estudo das políticas 
públicas e de suas fases, neste ar‐
tigo denotamos maior importância 

ao estudo do processo de imple‐
mentação da política pública na 
educação básica, pois essa parte 
do decurso da política pode ter in‐
fluência significativa no resultado 
do programa, bem como, modificar 
todo o desenho pensado inicial‐
mente dessa política.

Ainda é recente o estudo de 
implementação de políticas públi‐
cas, em todas as áreas e na edu‐
cação básica também, estes advém 
do início da década de 80, mas já 
podemos perceber por meio da re‐
visão literária o quanto este estu‐
do é importante na análise dos 
programas implementados, pois o 
estudo dessa parte da política po‐
de rá trazer a luz as razões de mui‐
tos programas que por vezes são 
bem estruturados nas esferas ma‐
cro da educação fracassarem ou 
não atingirem os resultados espe‐
rados ao programa.

Cabe ressaltar que não exis‐
te um culpado, em momento algum 
a literatura nos traz os implemen‐
tadores, no caso da educação os 
docentes como “vilões”, pois estes 
agem conforme os recursos mo‐
mentâneos e as condições dispo‐
níveis a eles naquele momento.
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ARTIGO 14
COMO DESENVOLVER O HÁBITO DA LEITURA NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL
LILIAN MULLER DA SILVA 

RESUMO: O presente artigo teve por objetivo discutir a Literatura 
Infantil, no processo de contação de histórias para o desenvolvimento 
infantil, utilizando diferentes gêneros textuais, em especial os contos de 
fadas, a fim de desenvolver aspectos cognitivos, sociais, pessoais, entre 
outros. Os Contos de Fadas estimulam a imaginação, a compreensão, a 
afetividade, a identificação e a criatividade, contribuindo ainda para o 
desenvolvimento da competência leitora. Por isso, realizou-se 
levantamento bibliográfico a respeito do tema, bem como a discussão 
dos aspectos pedagógicos, contribuindo, assim, para o trabalho docente 
em sala de aula. A leitura deve ser prazerosa para a criança, cooperando 
para sua leitura de mundo.

Palavras-chave: Gêneros Textuais. Literatura Infantil. Gêneros 
Textuais. Contos de Fadas.

INTRODUÇÃO

A Literatura Infantil surgiu a 
partir da ascensão da burguesia, 
na Europa, e as histórias eram re‐
pletas de intenções morais e peda‐
gógicas, de forma a doutrinar e 
direcionar as atitudes das crianças 
de acordo com o que a sociedade 
esperava delas.

Os Contos de Fadas estimu‐
lam a imaginação, a emoção, a afe‐
tividade e a criatividade, 
possibilitando que a criança entre 
em contato com conflitos pareci‐
dos com os que ela traz consigo, 
causando para ela possíveis solu‐
ções. Fadas, rainhas, príncipes, 
monstros e bruxas apavorantes, 
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trazem a distinção entre o bem e o 
mal, o que chama a atenção das 
crianças.

Assim, analisar as contribui‐
ções do uso de diferentes gêneros 
literários, e em especial dos Con‐
tos de Fadas no desenvolvimento 
das crianças e na formação de fu‐
turos leitores, é importantíssimo 
desde a Educação Infantil, como 
forma de desenvolver o hábito e o 
gosto pela leitura dos pequenos.

FALANDO DE LITERATURA 
INFANTIL

A Literatura Infantil surgiu, 
como já foi dito, com a ascensão 
da burguesia, direcionando as ati‐
tudes das crianças.

Schneirder e Torossian (2009) 
comentam que as primeiras obras 
foram os “Contos da Mamãe Gan‐
sa” e “Histórias ou narrativas do 
tempo passado com moralidades” 
de Perrault, publicadas no ano de 
1717 e trazendo contos conheci‐
dos até os dias de hoje como “A Be‐
la Adormecida no Bosque”, “O Gato 
de Botas”, “A Gata Borralheira”, 
“Chapeuzinho Vermelho”, “O Pe‐
queno Polegar”, entre outras his‐
tórias.

Inicialmente, esses contos 
traziam histórias e poemas com li‐
ções de moral destinadas a “dou‐
trinar” a sociedade de uma forma 
geral. Russell (2015) relata que es‐

sa situação também podia ser ob‐
servada nos livros de Mary Cooper, 
como “The Child’s New Play-thing”, 
publicado no ano de 1742, e em “A 
Little Pretty Pocket-Book”, de John 
Newbery, em 1744. Outros autores 
também enfatizavam ensinamen‐
tos morais e religiosos, como “The 
Story of the Robins” e “The History 
of the Fairchild Family”.

Aqui no Brasil, a chegada 
dessa literatura aconteceu no sé‐
culo XIX, bem mais tarde. Os auto‐
res brasileiros começaram a 
escrever para as crianças, apesar 
de que boa parte dos livros eram 
adaptações e traduções europeias. 
A escola também passou a utilizar 
esse tipo de literatura: “a destina‐
tária prevista para estes livros, que 
nela circulam como leitura subsi‐
diária ou como prêmio para os me‐
lhores alunos” (ZILBERMAN e 
LAJOLO, 1993, p.19). 

No começo do século XX, au‐
tores como Olavo Bilac, Manuel 
Bonfim e Adelina Lopes Vieira, co‐
meçaram a escrever obras basea‐
das na crença de que a literatura 
servia como instrumento de ensi‐
no e das competências leitora e es‐
critora.

Assim, começou no Brasil a 
produção de livros infantis, marca‐
da desde o início por intenções mo‐
rais da sociedade, sendo a escola 
um espaço para se trabalhar com 
esses conteúdos.
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COMO UTILIZAR OS CONTOS DE 
FADAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Os Contos de Fadas surgiram 
com o intuito de contar a vida, tra‐
zendo aventuras e conflitos, ser‐
vindo como passatempo ao redor 
de fogueiras: 

Desde sempre o homem 
vem sendo seduzido pe‐
las narrativas que, de 
maneira simbólica ou re‐
alista, direta ou indireta‐
mente, lhe falam da vida 
a ser vivida ou da pró‐
pria condição humana, 
seja relacionada aos 
deuses, seja limitada 
aos próprios homens. 
(COELHO, 1998, p.10).

Enquanto gênero literário, os 
contos de fadas, são compostos por 
diversos assuntos, sendo utilizados 
para os mais variados propósitos, 
principalmente para as crianças, 
através dos personagens marcan‐
tes e trazendo soluções para lidar 
com problemas pessoais. Apesar de 
histórias simples, elas ajudam na 
capacidade de atingir a complexi‐
dade do pensamento infantil, esti‐
mulando a imaginação, adentrando 
no mundo da magia, permitindo que 
as crianças se comparem aos per‐
sonagens:

Os contos infantis, ape‐
sar de apresentarem ca‐
racterísticas fantásticas, 
mostram comportamen‐
tos humanos, situações 

reais dentro de um irrea‐
lismo estético-recreativo 
– as fadas têm qualida‐
des humanas e os ani‐
mais se expressam por 
meio de palavras. As fa‐
das simbolizam a bele‐
za, cultivam emoções 
positivas, são otimistas 
e voltadas para o bem-
estar de todos os seres 
vivos. Análises do mun‐
do fabuloso podem ser 
ricas para as brincadei‐
ras, incluindo vários 
conceitos como bem e 
mal, o certo e o errado, 
a justiça, a felicidade, 
entre outros abordados 
pelos livros. (VASCON‐
CELLOS, 2008, p. 13).

Os Contos de Fadas que exis‐
tem até os dias de hoje surgiram, 
em sua maioria, na França, no rei‐
nado de Luís XIV, através de Char‐
les Perrault, inicialmente voltados 
para o público adulto e trazendo 
personagens como reis, rainhas, fa‐
das, gênios, anões, objetos mági‐
cos, entre outras situações.

Por isso, na Educação Infan‐
til, o docente deve utilizar a conta‐
ção de histórias, principalmente 
contos de fadas, a fim de desen‐
volver diferentes aspectos como a 
imaginação, a cognição, a curiosi‐
dade, a criatividade e o prazer pe‐
la leitura. 
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Desse modo:

Para que uma estória real‐
mente prenda a atenção 
da criança, deve entretê-la 
e despertar sua curiosida‐
de. Mas para enriquecer 
sua vida, deve estimular-
lhe a imaginação: ajudá-la 
a desenvolver seu intelec‐
to e a tornar claras suas 
emoções; estar harmoniza 
com sua ansiedade e aspi‐
rações; reconhecer plena‐
mente suas dificuldades e, 
ao mesmo tempo, sugerir 
soluções para os proble‐
mas que a perturbam. Re‐
sumindo, deve de uma só 
vez se relacionar com to‐
dos os aspectos de sua 
personalidade e isso sem 
nunca menosprezar a cri‐
ança, buscando dar crédi‐
to a seus predicamentos 
e, simultaneamente, pro‐
movendo a confiança nela 
mesma e no seu futuro. 
(BETTELHEIM, 1996. p.13).

Sendo assim, o docente de‐
ve escolher bem os textos e os ti‐
pos de gêneros textuais existentes, 
pensando não só na sua prática, 
mas também no que ele quer pas‐
sar para as crianças durante a con‐
tação de histórias, desenvolvendo 
diferentes aspectos cognitivos e 
contribuindo para que, no futuro, 
elas se tornem cidadãs leitores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo discutiu a 
Literatura Infantil do ponto de vis‐
ta do desenvolvimento de se tra‐
balhar com diferentes gêneros 
textuais, desenvolvendo o hábito 
e o gosto pela leitura nas crianças. 

A leitura contribui para que a 
criança aprenda a se expressar, a 
raciocinar e a questionar o mundo 
ao seu redor. Por isso, é de suma 
importância que ela entre em con‐
tato com diferentes histórias e gê‐
neros literários, dialogando e se 
desenvolvendo cognitiva e intelec‐
tualmente.

Os Contos de Fadas propici‐
am prazer à leitura, quando a cri‐
ança muitas vezes se sente no 
lugar dos personagens, desenvol‐
vendo-se, imaginando e encontran‐
do soluções para seus conflitos 
internos, pois é nesta fase que ela 
apresenta certa dificuldade em ex‐
pressar aquilo que sente. 

Dessa forma, o docente que 
utiliza diferentes estratégias para 
desenvolver a competência leito‐
ra, desperta o gosto e o prazer pe‐
la leitura.
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ARTIGO 15
PERFIL DO PROFESSOR E OS DESAFIOS ATUAIS NO ENSINO 

REMOTO E APRENDIZAGEM
MANUEL FRANCISCO NETO

RESUMO: Este artigo tem como objectivo despertar cada vez mais so‐
bre o perfil do professor e os desafios atuais diante do ensino remoto, 
baseado numa abordagem teórica. O perfil do professor consta da qua‐
lidade de ensino e se evidencia no saber ser, no saber estar e no saber 
fazer, que se circunscrevem como os três sustentáculos do sistema de 
educação. O perfil do professor abrange a formação permanente, devi‐
do que a ciência e a tecnologia estão sempre em constante desenvolvi‐
mento. Os docentes devem adotar novos meios de ensino, na 
actualidade. É oportuno que os instrumentos de digitalização sejam in‐
tegrados como ferramentas de ensino e de aprendizagem e cabe aos 
professores e estudantes saberem lidar com estes recursos nas aulas 
não presenciais. Para tal, há a necessidade dos mesmos aprenderem a 
usar os meios digitais para interagirem com os estudantes e isso exige 
um investimento. Todavia há instituições tanto estatais como privadas 
que ainda enfrentam dificuldades na aquisição e uso dos equipamentos 
tecnológicos. Apesar de existirem professores a lecionarem on-line e 
manterem a comunicação fluida com os estudantes existem também 
professores e estudantes com carência financeira em adquirir e usar os 
referidos equipamentos. 

Palavras-chave: Perfil do professor. Desafios atuais. Ensino remoto. 
Aprendizagem. 

INTRODUÇÃO 
O perfil do professor é pro‐

cessual na medida em que não se 
adquire de uma vez por todas. 
Tendo em conta as alterações do 

modo de vida das pessoas devido 
a doença da covid-19 há necessi‐
dade de existir novas formas de re‐
lacionamento. Na educação, o 
impacto faz com que se optem no‐
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vas estratégias de ensino e apren‐
dizagem a nível global em função 
da realidade de cada sociedade e 
isso exige criatividade por parte do 
professor. Assim, os professores de‐
vem ser considerados como agen‐
tes educativos criativos.

Conforme Valenzuela (2020) 
os novos procedimentos metodo‐
lógicos devido a inserção das fer‐
ramentas tecnológicas de 
informação e comunicação (TIC) e 
dos moldes que se precisam darão 
mais ímpeto na melhoria da parti‐
cipação educativa dos educandos 
e uma nova forma de relaciona‐
mento entre os intervenientes do 
processo de ensino e aprendizagem 
e os estabelecimentos de ensino. 
Exigir-se-á mudança na maneira de 
funcionamento das instituições e 
no cumprimento dos papéis.

Nesta nova era da digitaliza‐
ção cabe às instituições prioriza‐
rem que os professores sejam 
devidamente capacitados e que te‐
nham melhores condições de tra‐
balho visando a transmissão dos 
conhecimentos online aos alunos.

Trata-se de novos desafios 
que os professores devem enfren‐
tar no domínio dos meios informáti‐
cos na continuidade do processo 
de ensinar e aprender com aulas 
on-line.

Ao adotar novas estratégias, 
leva a pensar no aperfeiçoamento 
do perfil do professor que consiste 

no melhoramento na relação com 
as novas tecnologias de informa‐
ção e comunicação (NTIC).

Parece existir alguma dificul‐
dade não só no uso das NTIC mas 
também na aquisição de recursos 
para o seu funcionamento por 
parte dos estudantes e dos 
professores. 

As instituições do ensino pri‐
vado parecem enfrentar menos di‐
ficuldades na implementação do 
sistema de ensino remoto em rela‐
ção as instituições do ensino esta‐
tal.

CONCEITO DE PERFIL DO PRO‐
FESSOR 

O perfil do professor é uma 
meta que contempla não só a ob‐
tenção do nível académico, mas 
também a formação educativa, tec‐
nológica e entre outras ou seja, in‐
tegral.

Segundo Peterson (2003) o 
perfil do professor tem a ver com 
o que o professor deve saber, de‐
ve fazer e deve ser ao findar a sua 
formação. Significa que, o docente 
no fim do seu curso deve ter co‐
nhecimentos, capacidades e uma 
postura de boa convivência. No 
mesmo sentido, Albuquerque, 
(2010) considera que o perfil do 
professor deve conter a excelência 
na docência considerando a aflição 
e a valorização da vitalidade do sa‐
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ber ser, do saber estar e do saber 
fazer que se circunscrevem como 
os três suportes que fazem parte 
da eficácia do processo instrutivo 
e educativo. Quer dizer que o do‐
cente deve possuir muitos conhe‐
cimentos e saber aplicá-los no 
decorrer do ensino. Na mesma li‐
nha, Ndumba (2015) salienta que 
o professor caracteriza-se por ser 
um profissional dotado de múlti‐
plos conhecimentos, sabendo ser, 
estar e fazer, impulsionando os es‐
tudantes a serem ativos no proces‐
so de sua construção. Significa que 
o docente com as suas inúmeras 
competências é um agente incen‐
tivador da aprendizagem para que 
o estudante se torne autónomo.

Noutra visão, Londa (2018) 
refere que o perfil do professor es‐
tá relacionado com o papel dos mé‐
todos de instrução e educação 
como as ferramentas fundamen‐
tais do trabalho docente, sob a in‐
fluência dos meios tecnológicos 
que influenciam no decurso educa‐
tivo, considerando as suas destre‐
zas e competências. No mesmo 
sentido, Silva Ferreira, Santos e Oli‐
veira Costa (2015) disseram que o 
perfil do professor abarca a supe‐
ração contínua dando lugar a evo‐
lução da profissão do docente que 
repercute no seu cotidiano didácti‐
co. Isto quer dizer, que o mestre 
como mero aprendiz do conheci‐
mento, deve ter a vontade de 
aprender sempre, para que não 
fique ultrapassado com o decorrer 
do avanço científico e tecnológico. 

DESAFIOS ATUAIS DO PROFES‐
SOR FACE AO ENSINO REMOTO

Como se sabe os professores 
têm vários desafios diante de si e 
um dos mais prementes na atuali‐
dade é o que se relaciona com o 
domínio e o bom uso dos instru‐
mentos tecnológicos digitais, para 
que se possa efectuar o ensino.

De acordo com British Coun‐
cil (2020) o ensino remoto é apli‐
cação de estratégias no processo 
de ensinar e de aprender por meio 
de novas tecnologias de informa‐
ção e comunicação de forma dire‐
ta como teleaulas ou de forma 
indirecta recorrendo a correios 
electrónicos, ou outras vias. 

Em função do dinamismo que 
as sociedades apresentam é fun‐
damental que professores e estu‐
dantes tenham conhecimentos 
sobre o funcionamento das novas 
tecnologias de informação e comu‐
nicação (NTIC).

Para Ponte (2000) não tem 
como o ser humano moderno, não 
ter uma ideia de como funcionar 
com os meios de informação e co‐
municação massiva. As máquinas 
com grande capacidade de proces‐
samento e conexões oferecem es‐
sa abertura que permite a 
obtenção de notícia, de transfor‐
mação e transmissão de instru‐
mentos. Quer dizer que estas 
ferramentas devem ser reconheci‐
das e valorizadas como recursos de 
trabalho dos professores. Na mes‐
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ma reflexão, Silva Ferreira, Santos 
e Oliveira Costa (2015) explicam 
que os docentes de alto nível aca‐
démico, se superam e também 
aprendem com as ferramentas tec‐
nológicas educativas, de forma a 
puderem ensinar os estudantes, de 
forma remota. Entende-se que os 
professores de maior grau de habi‐
litações literárias se capacitam so‐
bre a computação educacional para 
a aula remota. 

De maneira mais abrangente, 
o professor e o estudante se consi‐
deram agentes educativos e nesta 
óptica, Sión Garcés, Espinoza Palma 
e Cruz (2017) focalizam que no pro‐
cesso de ensino e aprendizagem de‐
ve ser inserido de forma mais 
substancial as ferramentas digitais 
para que os professores se aperfei‐
çoem no seu manuseio de forma a 
transmitir os conteúdos aos alunos. 
A instrução e a educação devem co‐
ligar-se aos aparelhos informáticos, 
para que os docentes possam se su‐
perar e saber usa-los.

Noutra opinião, Alberti (2008) 
comenta que os docentes devem 
mudar os seus métodos de ensino 
tradicionais para formas de ensino 
mais tecnológicos, de transmissão 
dos conhecimentos.

Os professores estão deixan‐
do as metodologias antigas de 
transmissão dos conteúdos, para 
procedimentos modernos de dar au‐
las. É uma forma de se colocar em 
foco a criatividade dos docentes.

A educação remota necessi‐
ta de ser programada como demo‐
crática. Vários estudantes não 
possuem Internet em suas casas, 
não têm espaços para estudarem 
(Barreto e Rocha, 2020).

É importante referir que o en‐
sino remoto precisa de uma plani‐
ficação de maneira a ocupar um 
vasto lugar. As NTIC, não são 
abrangentes para os estudantes. 
Muitos alunos não têm uma rede 
de comunicação nas suas residên‐
cias para se comunicarem com os 
professores e colegas.

Bautista (2020) disse que o 
ensino remoto precisa de saberes 
prioritários dos conteúdos e de ati‐
vidades práticas educativas que os 
progenitores não sabem transmitir 
e que são das habilidades dos pro‐
fessores.

Partindo deste pressuposto, 
o professor ao preparar o conteú‐
do para o aluno via online, não de‐
ve contar com a ajuda que os pais 
devem dar ao estudante por não 
serem habilitados para tal activida‐
de. Cabe ao professor tornar a ma‐
téria acessível ao nível do 
estudante.

Antonio Cabrales, citado por 
Sanz, González e Capilla (2020) 
afirmam que os docentes de todos 
os países estão a lecionar as aulas 
remotas fazendo o uso dos meios 
informáticos. Não importa as con‐
dições, mas estão a lecionar, cada 
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um a sua maneira e os alunos es‐
tão a participar das aulas. O gráfi‐
co do investimento no ser humano 
tem que se redobrar para elevados 
patamares. A criatividade usada 
pelos docentes ao ministrar as au‐
las por essas vias pode ser uma 
oportunidade para os mesmos se 
aperfeiçoarem no uso das NTIC.

Juca Maldonado (2016) infor‐
ma que os indicativos foram uma 
mais-valia para a melhoria da efi‐
cácia de ensino e a superação do 
professor aquando da utilização 
das ferramentas tecnológicas im‐
pulsionando a progressão da ins‐
trução e do aprendizado, não 
obstante concederem mais planos 
criativos no contexto educacional.

Além dos professores se de‐
pararem com oportunidade de se 
superarem em termos de conheci‐
mentos sobre o uso das NTIC as au‐
las não-presenciais são um meio 
para evitar o contágio pela doença 
do covid-19. 

Cataman e Rodrigues (2020 
salientam o fato dos alunos esta‐
rem mentalizados, que devido a co‐
vid-19, devem ficar em casa a 
assistir as aulas remotas que estão 
a ser dadas pelos professores pa‐
ra que desta forma possam ficar 
atualizados. 

Os estudantes reconhecem a 
importância das aulas online, para 
que não percam o vínculo com 
aprendizagem e desta forma evi‐

tar sair e a possível contaminação 
pelo novo coronavírus.

Os professores não só devem 
estar apetrechados de conheci‐
mentos relacionados ao uso das 
ferramentas modernas e digitais, 
mas também devem saber gerir as 
suas emoções no sentido de man‐
ter o humor face a pandemia.

Nesta perspetiva, VillaFuerte 
Holguín, Bello Pigave, Cevallos e 
Bermello Vidal (2020) apelam que 
os professores devem estar tam‐
bém bem preparados psicologica‐
mente para ultrapassarem o pavor 
da covid-19. 

No entanto, o perfil do pro‐
fessor diante do ensino remoto in‐
clui conhecimentos científicos, 
informáticos e para o autocontrole 
emocional que por empatia indica 
a tranquilidade dos alunos.

SUPERAÇÃO TECNOLÓGICA DIGI‐
TAL DOS PROFESSORES 

A tecnologia digital consta de 
um conjunto de artes mecânicas 
informatizadas, do qual o docente 
deve estar superado para saber 
manusear.

Para Neto (2019) a formação 
do professor abarca a sua supera‐
ção profissional assim como o au‐
mento de conhecimentos 
científicos que enfrenta no seu co‐
tidiano educativo.
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Hoje mais do que nunca devi‐
do a presença da Internet, das revis‐
tas electrónicas e outros há alunos 
que estão devidamente informados. 
As NTIC são ferramentas indispen‐
sáveis para qualquer tipo de institui‐
ção educativa e de qualquer nível, 
pelo que os professores, alunos e até 
as famílias devem receber prepara‐
ção informática básica.

Conforme Neto, Blanco e 
Aráujo (2019) o uso das ferramen‐
tas tecnológicas todavia é uma ir‐
realidade em muitas escolas do 
Brasil, devido que vários docentes 
ainda não dominam a tecnologia 
digital por um lado e por outro tam‐
bém pela falta de conservação das 
máquinas digitais.

Há professores que ainda 
têm debilidades no domínio e uso 
das novas tecnologias de informa‐
ção e comunicação.

Cristo (2020) afirma que os 
professores não estão treinados 
nem preparados para o ensino re‐
moto e por isso sentem enormes 
dificuldades em usar as ferramen‐
tas tecnológicas com eficácia. Es‐
sa dificuldade dos professores é 
absolutamente normal. No momen‐
to da sua formação inicial, os futu‐
ros professores são preparados 
para desafios em contexto de sala 
de aula.

Existem docentes que ainda 
têm dificuldades em lidar com os 
meios tecnológicos on-line. Pelo fa‐

to do vírus surpreender a todos fez 
com que houvesse a preocupação 
e o desejo de se reinventar já que 
esta ação faz parte da escola atual.

Neste sentido, Nóvoa, citado 
por Bento (2020) salienta que vá‐
rios docentes foram aprendendo 
habilidades tecnológicas de manei‐
ra natural de forma a superar as di‐
ficuldades no manuseio das 
tecnologias de comunicação e in‐
formação.

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPE‐
RIOR E A REALIDADE DIGITAL 
DOS PROFESSORES E ESTUDAN‐
TES NO PERÍODO DO COVID-19

Para que o professor aperfei‐
çoe o seu perfil é necessário pos‐
suir recursos materiais e 
didácticos. 

De acordo com Micolo e An‐
tónio (2020) os professores dos es‐
tabelecimentos do nível superior 
não estatais, não cessaram os tra‐
balhos académicos. Recorrem ao 
uso das NTIC orientando e dirigin‐
do atividades letivas aos estudan‐
tes, enquanto as instituições 
estatais têm obstáculos para pros‐
seguir com as aulas remotas en‐
contrando-se paralisadas.

Ao nível da Universidade es‐
tatal em Angola, Arlindo Isabel ci‐
tado por Micolo e António (2020) 
aponta que a Universidade Agosti‐
nho Neto (UAN) no seu sentido 
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exacto e rigoroso está sem funcio‐
nar devido a inexistência dos mei‐
os tecnológicos digitais tanto do 
lado dos alunos como de certos 
professores.

No que diz respeito a Univer‐
sidade privada, Brás (2020) orien‐
ta aos seus estudantes para se 
organizarem em grupos de manei‐
ra a receberem as aulas via áudio, 
textos de apoio, artigos electróni‐
cos, para que estudem na fase do 
confinamento coletivo. Na mesma 
posição, Cavalcanti citada por Ber‐
nardes (2020) afirma que os docen‐
tes do Instituto de Educação 
Superior Latinoamericano (IESLA) 
neste período de encerramento, 
desenvolvem os trabalhos de do‐
cência num contexto a distância, 
tornando todavia a comunicação, 
mais viável com os estudantes por 
intermédio de inúmeras peças in‐
formáticas tais como tablets, you‐
tube, zoom, plataformas digitais, 
vídeo conferências e inclusive o 
Google classroom. Da mesma for‐
ma, Castaman e Rodrigues (2020) 
afirmam que os professores dão 
aulas remotas aos estudantes, de‐
vido à pandemia e isto faz com que 
eles permanecem nas suas resi‐
dências e acompanham a educa‐
ção não presencial.

Pode-se constatar que ape‐
sar da interrupção das aulas pre‐
senciais, por causa do covid-19, os 
docentes continuam a lecionar a 
partir de suas moradias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente, o professor en‐
frenta grandes desafios. Um deles 
tem a ver com a era da digitaliza‐
ção, que deve funcionar sob o do‐
mínio do professor como um meio 
didáctico. 

Apesar das dificuldades que 
professores e estudantes estão en‐
frentando, aos poucos, os professo‐
res estão a dar aulas remotas a 
partir de suas casas e os estudantes 
por sua vez estão a corresponder.

Neste cômputo deve-se refle‐
tir sobre a prioridade das institui‐
ções académicas na capacitação 
dos docentes na área da informáti‐
ca visando a transmissão dos co‐
nhecimentos mesmo sem a 
presença física dos intervenientes. 
Ao mesmo tempo leva igualmente 
a refletir na possibilidade das ins‐
tâncias competentes velarem pela 
melhoria e extensão da rede de in‐
ternet, para que professores e es‐
tudantes possam usufruir da 
interação científica.
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ARTIGO 16
O GESTOR COMO LIDERANÇA NA ESCOLA DEMOCRÁTICA

MARIA DAS GRAÇAS DE NEGREIROS QUEIROZ

RESUMO: Este trabalho discorre sobre o perfil do gestor na nova 
concepção de gestão e o seu papel diante da qualidade da educação, 
sendo o gestor o líder, coordenador e orientador da vida da escola, num 
processo participativo, contribuindo para uma gestão democrática que 
garanta uma educação de qualidade. Assim sendo, esta pesquisa 
objetiva constatar as competências imprescindíveis ao gestor escolar 
para fazer frente a seus desafios e assegurar uma gestão democrática 
e participativa. A metodologia de pesquisa utilizada foi pesquisa de 
campo, por meio de entrevista realizada com um gestor da Escola 
Municipal de Educação de São Paulo e estudos bibliográficos. Após a 
realização da entrevista com o gestor e o estudo das bibliografias, 
chegou-se à conclusão de que o gestor escolar deve ter competência 
para liderar, para dialogar com sua equipe e com a comunidade, 
capacidade de resolução de conflito, pois é de fundamental importância 
para implementar e exercer de fato uma gestão democrática.

Palavras-chave: Participação. Gestão. Comunidade.

INTRODUÇÃO

Ao longo dos anos, a escola 
foi marcada por profundas mudan‐
ças, saindo de uma gestão centra‐
lizada e burocrática para privilegiar 
a descentralização, a autonomia e 
a democratização do trabalho ad‐
ministrativo, privilegiando-se a par‐
ticipação e as decisões coletivas 

realizadas por meio do diálogo em 
busca dos interesses coletivos.

Diante dessas mudanças no 
interior da escola, também surge a 
necessidade de um novo gestor 
com habilidades e competências 
para gerir essa nova escola, pois o 
seu papel anterior se baseava na 
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fiscalização e no controle, agora re‐
quer um novo perfil com base na 
flexibilidade, participação e descen‐
tralização do poder. Os novos tem‐
pos exigem uma gestão baseada na 
liderança, na articulação com co‐
munidade e com toda equipe.

O papel do gestor é funda‐
mental para que a escola exerça 
de fato uma gestão democrática, 
pois ele é o líder no interior da es‐
cola e deve distanciar-se do cará‐
ter autoritário, criando laços de 
confiança e de mediação com a co‐
munidade e toda equipe de forma 
positiva, inovando a cada dia sua 
prática e aproximando-se das pes‐
soas.

A escola democrática exige 
do seu gestor novas habilidades e 
competências para atuar diante 
das novas mudanças sociais, para 
liderar sua equipe e aproximar-se 
da comunidade da escola. Ele de‐
ve ser flexível, ter um caráter ani‐
mador, formando sua equipe e se 
formando, que planeja, traça estra‐
tégias, tem metas claras, e organi‐
za a escola com o objetivo de 
oferecer uma educação de quali‐
dade.

O GESTOR COMO LIDERANÇA NA 
ESCOLA DEMOCRÁTICA

Ao longo dos anos, o diretor 
escolar tinha um caráter de diri‐
gente, burocrático, centrado ape‐
nas em regulamentação e tinha em 

suas mãos o poder centralizado das 
decisões, ou seja, o poder absolu‐
to nas tomadas de decisão. Este 
perfil perdeu espaço na sociedade 
atual e surgiu uma nova concep‐
ção de gestor.

Nos anos 90, o termo admi‐
nistração foi substituído pelo ter‐
mo gestão. Isso não se constitui em 
uma mera mudança terminológica, 
e sim em uma alteração conceitu‐
al, ultrapassando a administração, 
pois envolve a participação da co‐
munidade nas tomadas de decisões 
da escola.

O diretor era encarregado de 
zelar pelo funcionamento da esco‐
la. No entanto, mudanças sociais 
como as do sistema de ensino pro‐
vocaram mudanças no papel da 
educação e da escola na socieda‐
de.

Embora a Lei de Diretrizes e 
Bases 9394/96 e a Constituição Fe‐
deral determinem que as escolas 
públicas terão uma gestão demo‐
crática, ainda há um distanciamen‐
to entre os discursos e a prática.

Para compreender o motivo 
de tal distanciamento, é necessá‐
rio investigar a origem histórica das 
funções do gestor e entender as 
especificidades atuais da atuação 
deste profissional, uma vez que há 
uma proposta de desconcentração 
das tarefas no interior da escola, 
que antes eram função do diretor, 
agora pode ser distribuída pelos di‐
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versos níveis intermediários, des‐
de a equipe escolar como a comu‐
nidade do entorno.

A transferência de tarefas e 
a descentralização do poder de de‐
cisão não se fazem sem uma nova 
concepção sobre o papel do dire‐
tor da escola.

Segundo Valerium (2005), o 
diretor da escola vem assumindo 
progressivamente cada vez mais 
importância na administração, pois 
foi levado a desempenhar todas as 
funções, mas que nessa nova con‐
cepção é necessário redefinir suas 
atribuições para evitar choques de 
competência, pois, por um lado, o 
diretor é ligado ao supervisor e, por 
outro, aos professores e aos coor‐
denadores pedagógicos.

Diante das mudanças sociais, 
o diretor é o gestor que vai além de 
zelar pela escola como um todo. Ele 
é o líder, o coordenador e orienta‐
dor de todo o trabalho escolar e 
também responsável pela aprendi‐
zagem e formação dos alunos.

Diante do novo contexto, em 
especial da gestão das escolas pú‐
blicas, é inegável a importância da 
ação do gestor da escola para ga‐
rantir a efetivação das conquistas 
legais e da democratização das re‐
lações e do ensino.

Segundo Luck (2009), gestão 
é o ato de gerir a dinâmica cultu‐
ral da escola, afinando com as di‐

retrizes e políticas educacionais 
para implementar o projeto políti‐
co pedagógico compromissado com 
os princípios da democracia, crian‐
do um ambiente autônomo, propi‐
ciando a participação e o 
compartilhamento das tomadas de 
decisões.

O trabalho do gestor exige 
múltiplas competências para dire‐
cionar a dinâmica constante da es‐
cola e das situações. E isso 
demanda pensar criativamente, 
analisar informações, expressar 
ideias com clareza, seja elas oral‐
mente ou escritas, deve ser capaz 
de tomar decisões fundamentadas 
e solucionar conflitos, além da ca‐
pacidade técnica. 

A postura do diretor, neces‐
sariamente na gestão democráti‐
ca, se caracteriza pela participação 
da comunidade que exige compe‐
tências, atitudes e habilidades de 
modo a garantir credibilidade a seu 
trabalho.

Sabemos que o gestor esco‐
lar assume um papel fundamental 
na escola que é o de liderar. O di‐
retor escolar é responsável pelo 
norteamento do modo de ser, de 
fazer da escola e seus resultados.

A sociedade contemporânea 
apresenta uma intensa dinâmica 
social, orientada pela economia, 
pelo conhecimento tecnológico da 
informática e da comunicação, de 
relações que influenciam e exigem 
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cada vez mais uma instituição es‐
colar capaz de reinventar-se e me‐
lhorar suas competências 
continuamente.

Para atender aos novos de‐
safios, é imprescindível um gestor 
que tenha competência para reali‐
zar, no contexto educacional, as 
mudanças necessárias de forma a 
atender às novas demandas emer‐
gentes.

Uma das capacidades ne‐
cessária ao gestor esco‐
lar é a capacidade 
conceitual, que envolve o 
pensamento abstrato, é 
necessária de modo a 
tornar o diretor capaz de 
lidar com a complexidade 
das dinâmicas humanas 
sociais e institucionais 
que o trabalho escolar 
envolve. (LUCK, 2009, 
p.18).

O gestor escolar é o líder res‐
ponsável pela organização, orien‐
tação administrativa e pedagógica 
da escola, na qual se constitui a 
cultura e o ambiente escolar que 
deve ser estimulador do desenvol‐
vimento, da construção do conhe‐
cimento e da aprendizagem de 
forma a garantir uma formação pa‐
ra um cidadão competente.

O diretor é o mentor, coorde‐
nador e orientador da vida da es‐
cola, num processo de participação 
ativa de todos os professores, da 

comunidade escolar como um to‐
do, de forma que contribua para a 
efetivação da gestão democrática 
e que garanta a qualidade de 
aprendizagem para todos os seus 
alunos.

O trabalho do gestor escolar 
exige o exercício de múltiplas com‐
petências e habilidades para solu‐
cionar os conflitos encontrados no 
interior da escola, de forma a ga‐
rantir uma educação que contem‐
ple a diversidade.

O diretor é o profissional 
a que compete à lide‐
rança e organização do 
trabalho de todos que 
nela atuam, de modo a 
orientá-los no desenvol‐
vimento do ambiente 
educacional capaz de 
promover aprendiza‐
gens e formação dos 
alunos, no nível mais 
elevado possível, de mo‐
do que estejam capaci‐
tados a enfrentar os 
novos desafios que são 
apresentados. (LUCK, 
2009, p. 21).

De modo a atender as exi‐
gências da sociedade atual, o dire‐
tor deve ser um pesquisador, 
buscar uma formação continuada 
em serviço, deve conhecer as dire‐
trizes e políticas educacionais pú‐
blicas para implementação do 
projeto político pedagógico de mo‐
do a atender os princípios da de‐
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mocracia, desenvolvendo uma equi‐
pe autônoma e estimulando a par‐
ticipação nas decisões da escola.

A gestão escolar é composta 
por várias dimensões e, por isso, 
exige do gestor diversas compe‐
tências. Cabe ao gestor efetivar to‐
das as dimensões, colocando-as 
em prática de forma interativa. Ele 
deve trabalhar de forma que todas 
as dimensões interajam de modo 
integrado, pois todas elas têm um 
papel importante no interior da es‐
cola.

O entendimento de que 
a principal função do ad‐
ministrador escolar é re‐
alizar uma liderança 
política, cultural e peda‐
gógica sem perder de 
vista a competência téc‐
nica para administrar a 
instituição que dirige, 
demonstrando que o di‐
retor e a escola contam 
com possibilidades de, 
em cumprimento com a 
legislação que os rege 
usar sua criatividade e 
colocar o processo admi‐
nistrativo a serviço do 
pedagógico e assim faci‐
litar a elaboração de 
projetos educacionais 
que sejam resultantes 
de uma construção cole‐
tiva dos componentes 
da escola. (HORA, 1994, 
p 53).

É necessário que o gestor te‐
nha um relacionamento interpes‐
soal com a comunidade e 
funcionários Como diz Hora: “Uma 
das características apontadas pe‐
la comunidade refere-se a questão 
da liderança que deve ter o diretor 
da escola, como elemento funda‐
mental na elaboração do processo 
participativo dentro da escola e 
com a comunidade” (HORA, 1994, 
p. 116).

Sabemos que o gestor deve 
ser o líder no interior da escola, ca‐
paz de inovar, liderar sua equipe e 
intermediar as relações com a co‐
munidade do entorno. Porém, a Lei 
de Diretrizes e Bases 9394/96, pou‐
co inovou em relação ao cargo do 
diretor escolar, e contemplou ape‐
nas a formação dos profissionais 
com curso em Pedagogia. A lei de‐
termina, em seu artigo 67, que o 
ingresso se fará exclusivamente 
por concurso e o único pré-requisi‐
to para o cargo é a experiência pro‐
fissional docente.

O gestor é a autoridade le‐
gítima no interior da escola, e de‐
ve sempre agir com base em 
princípios éticos para distinguir-se 
do autoritarismo, pois ele não exer‐
ce o seu poder de mando, e sim a 
habilidade de liderar com estraté‐
gia e positivamente, criando laços 
de confiança, removendo os obs‐
táculos e satisfazendo as necessi‐
dades legitimas da comunidade.
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O gestor é o líder que não de‐
ve negligenciar, e isso implica ga‐
rantir um bom andamento da 
unidade escolar, um bom resulta‐
do na qualidade da aprendizagem 
de seus alunos. O gestor que assu‐
me o papel de líder, se dedica ao 
crescimento e aperfeiçoamento de 
sua equipe e do seu grupo. Ser lí‐
der é escolher, é encarar a respon‐
sabilidade, é assumir e alinhar as 
ações com intenções para melho‐
rar a qualidade da educação. Ser 
líder no interior de uma escola é 
aprender a fazer aquilo que não é 
natural, é quebrar os muros do 
egoísmo e ir ao encontro das pes‐
soas, é inovar a prática, acreditar 
na capacidade das pessoas, é ser‐
vir, e servir melhor.

A liderança, que se tra‐
duz no mais eficiente 
exercício de gestão, 
abre-se à possibilidade 
de autonomia, oferecen‐
do aos professores e de‐
mais equipe, juntamente 
com os alunos, a possibi‐
lidade do desenvolvi‐
mento da capacidade 
cognitiva reflexiva e críti‐
ca. (SECRETARIA DO ES‐
TADO DE EDUCAÇÃO DO 
PARANÁ, 2008, p. 108).

Apesar da pouca ênfase da 
lei com relação ao gestor escolar, 
este não perde o caráter de impor‐
tância que desempenha no interi‐
or da escola, pois o gestor é o 
maestro da escola, que concilia o 

trabalho pedagógico com o admi‐
nistrativo e é responsável pelo en‐
trosamento da equipe escolar, com 
o apoio de lei e normas, para ga‐
rantir a qualidade do ensino.

1. 1 DIMENSÕES DA GESTÃO ES‐
COLAR

O gestor escolar assume um 
papel fundamental e sua rotina es‐
tá cada vez mais complexa. No co‐
tidiano escolar, ele é responsável 
por diferentes gestões que exige 
um elenco de competências profis‐
sionais para saber colocá-las a ser‐
viço da melhoria das condições de 
ensino e aprendizagem.

Perguntei ao gestor escolar, 
o qual entrevistei, quais as compe‐
tências necessárias para gerir a es‐
cola ele respondeu que:

A competência pedagó‐
gica é a mais importante 
para entender esse am‐
biente e trabalhar o pe‐
dagógico, porém o 
gestor deve ter várias 
competências, pois o 
gestor é colocado em 
um ambiente para admi‐
nistrar uma escola e ele 
deve aprendera lidar 
com finanças, zeladoria 
e recursos humanos. 
Quando o gestor conse‐
gue lidar ele coloca a es‐
cola em uma situação 
de funcionar melhor. Is‐
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so ainda não tem sido 
trabalhado nos cursos 
de formação de gestor, 
eu diria que ainda há um 
distanciamento entre o 
que a gente tem na mão 
para dar conta e o que a 
gente tem na formação. 
Para lidar com os recur‐
sos humanos não é só 
dar ordens, orientar ou 
buscar o trâmite da lei 
para dizer que vai dar 
certo, é necessário mui‐
to mais, nos temos um 
capital humano valio‐
síssimo e que muitas ve‐
zes é preciso saber 
administrar para que ele 
possa dar aquilo que ele 
tem e é um potencial 
que nem ele sabe que 
ele tem. Na gestão 
financeira não é fácil, 
pois, tem uma verba pú‐
blica e você tem o limite 
e maneiras de usar esse 
dinheiro e muitas vezes 
esse dinheiro é pouco di‐
ante das necessidades. 
Na zeladoria é necessá‐
ria a manutenção desse 
espaço para estar em 
condição de funciona‐
mento e não causar 
emergências. (Entrevis‐
ta com o gestor).

1.2 GESTÃO PEDAGÓGICA

Sem dúvida a competência 
pedagógica é a mais importante, 

pois sem ela a escola não faz sen‐
tido, ou seja, ela está intimamen‐
te envolvida com o foco da escola 
que é promover a aprendizagem e 
a formação dos cidadãos. É a di‐
mensão que todas as demais con‐
vergem, sendo essa o foco do 
ensino, que é a atuação intencio‐
nal da aprendizagem, desenvolven‐
do as competências sociais e 
pessoais dos indivíduos para sua 
inserção na sociedade e no mundo 
do trabalho.

Essa dimensão constitui-se 
ao fato natural de que a política é, 
em si, um processo formativo e 
fundamental para uma aprendiza‐
gem de qualidade, que se organi‐
za por meio da ação e da reflexão, 
pela discussão coletiva em busca 
de objetivos comuns.

Segundo Luck (2009) a ação 
do gestor escolar será abrangente 
ou limitada, segundo a sua concep‐
ção de educação, sobre gestão es‐
colar e seu papel profissional na 
liderança e organização da escola.

É necessário que o gestor te‐
nha uma sistemática de planeja‐
mento e ações educacionais bem 
organizadas para evitar improviso, 
pois sem direção clara das ações 
não se consegue avanços efetivos. 
Pois, planejar a educação é deixar 
claro as intenções, os rumos, os ob‐
jetivos, abrangência, as expectati‐
vas e intenções da gestão e onde 
se pretende chegar.
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Um plano ou projeto 
constitui, portanto, um 
compromisso de ações 
com percepções claras e 
específicas sobre o que 
será feito, como quando, 
por quem, para quem e 
com que objetivos. 
(LUCK, 2009, p. 34)

O planejamento pedagógico 
deve nortear toda ação no cotidia‐
no escolar e, por esse motivo, de‐
ve-se ter o cuidado para não ser 
mais um mero instrumento buro‐
crático. É necessário que o gestor, 
além de planejar, faça o acompa‐
nhamento efetivo da execução do 
planejamento.

Segundo Luck (2009), o pla‐
nejamento contribui para a coerên‐
cia e consistência das ações e 
promove a superação do caráter 
aleatório e, além disso, promove a 
promoção de objetivos e antecede 
as ações, gerando perspectivas de 
futuro.

É fundamental que o gestor 
escolar, ao planejar e liderar o pro‐
cesso de planejamento da escola, 
tenha um posicionamento claro, 
porém flexível, e que o planeja‐
mento contribua para a definição 
de responsabilidades, previsão pré‐
via das ações a serem realizadas 
com mais consistência e coerência, 
evitando o improviso, o erro e pro‐
movendo uma melhor qualidade da 
educação.

O gestor não pode entender 
o planejamento como um ato es‐
porádico, e sim como um processo 
contínuo e que deve envolver a 
equipe escolar, a comunidade e o 
aluno, pois o principal foco é a pro‐
moção da aprendizagem do edu‐
cando.

O projeto político pedagógi‐
co é o instrumento balizador e nor‐
teador de todo ato pedagógico 
dentro da escola, e este deve ser 
elaborado coma participação de to‐
dos e o gestor deve ser o orienta‐
dor que lidera toda elaboração do 
planejamento, tendo como princi‐
pal elemento o aluno que vai ser 
atendido.

1. 3 GESTÃO DE PESSOAS

O gestor escolar deve apre‐
sentar várias aptidões e, dentre 
elas, deve apresentar a competên‐
cia de gestão de pessoas, que é a 
capacidade de motivar, formar e 
mobilizar sua equipe.

Segundo Luck (2009), essa 
gestão corresponde à superação 
do trabalho de recursos humanos 
para o desenvolvimento de uma 
gestão voltada para a mobilização 
dinâmica do elemento humano, sua 
energia e talento coletivo organi‐
zado com o objetivo de construir 
um ambiente escolar verdadeira‐
mente voltado para a aprendiza‐
gem e a formação dos alunos.
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É necessário que o gestor te‐
nha uma inteligência interpessoal 
bem desenvolvida para entender 
que o fazer escolar é, sobretudo, 
determinado por pessoas e que são 
as pessoas que fazem a diferença 
na educação, como em qualquer 
outro espaço. É imprescindível que 
ele compreenda que a educação é 
realizada por pessoas, para pesso‐
as e é, sobretudo, por ações, pelas 
atitudes que assumem, pelo esfor‐
ço, pelas estratégias que aplicam 
e pelo enfrentamento de desafios 
realizados em conjunto e, desse 
modo, se consolida uma educação 
de qualidade. Para Luck (2009), o 
gestor é responsável por promover 
a prática de bom relacionamento 
interpessoal e comunicação entre 
todas as pessoas da escola e en‐
volver, por meio da sinergia, todos 
os membros da unidade, motivan‐
do e mobilizando talentos para a 
articulação de um trabalho integra‐
do para a realização dos objetivos 
educacionais e para o aperfeiçoa‐
mento contínuo do desempenho 
profissional.

Ele deve ser o facilitador de 
troca de opiniões, ideias, promo‐
vendo o diálogo e atuando como 
moderador em situações de diver‐
gências e conflitos para que a equi‐
pe se constitua e se mantenha 
como tal e orientada por objetivos 
comuns, voltada para o desenvol‐
vimento da aprendizagem.

Gerir uma equipe envolve a 
formação dos profissionais que a 

formam, e o gestor deve desenvol‐
ver estratégias de capacitação con‐
tínua, de modo que essa 
desenvolva a prática de uma refle‐
xão crítica, permitindo uma autoa‐
valiação de seu trabalho.

... o diretor escolar é o lí‐
der educacional que mo‐
biliza e orienta a todos os 
participantes da comuni‐
dade escolar na facilita‐
ção do desenvolvimento 
de uma visão do conjun‐
to sobre a inclusão, o pa‐
pel da escola e de todos 
nela participantes; na ar‐
ticulação de espaço; no 
compartilhamento de 
responsabilidades con‐
juntas; na formação de 
uma cultura de aprendi‐
zagem; na integridade, 
na ética e na justiça ex‐
pressas por equipes de 
trabalho continuamente 
acompanhadas, orienta‐
das e estimuladas. 
(LUCK, 2009, p. 84).

É necessário um gestor que 
compreenda a amplitude do que é 
gerir e ver os recursos humanos co‐
mo o principal potencial para uma 
educação de qualidade, e para is‐
so, é necessário um olhar atento e 
uma escuta aguçada para identifi‐
car as necessidades de sua equipe 
e, assim, desenvolver ações para 
motivar e formar a equipe, compar‐
tilhando responsabilidades e, ao 
mesmo tempo, cultivando valores 
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e comportamentos focados na for‐
mação humana para que o profis‐
sional possa potencializar suas 
habilidades e dar o seu melhor.

O gestor deve formar-se e for‐
mar sua equipe para a nova ordem 
que pretende, sabendo que vai en‐
contrar muita resistência, pois as 
mudanças implicam desestabiliza‐
ção da ordem vigente, instaurando 
desarticulações gerais, despertando 
reações contrárias. Toda mudança 
gera resistência, insegurança e por 
isso é fundamental um gestor que 
promova um ambiente propício à 
participação e ao aprendizado, por 
meio da troca coletiva, desenvolven‐
do um espírito de equipe, no senti‐
do de transformar sua prática 
pedagógica e elevar o nível de cons‐
ciência, a qual se assumem parte in‐
tegrante e responsável pela 
mudança da realidade escolar.

1.4 GESTÃO POLÍTICA E TÉCNICA

A dimensão política se efeti‐
va na construção de sua identida‐
de, da sua própria história, por 
meio da vivência da democracia, 
onde o poder deixa de ser algo ex‐
clusivo da figura do gestor e pas‐
sa a ser do coletivo. Neste caso, 
não significa transferir o poder ou 
tirá-lo do gestor e dar a outros, mas 
sim de compartilhar abertamente 
com o coletivo.

A dimensão técnica constitui-
se, na competência e no sentido da 

ação pedagógica, nas estratégias 
e ações apropriadas para a trans‐
formação da realidade. A dimensão 
técnica e política são indissociá‐
veis, ou seja, uma não tem signifi‐
cado sem a outra e é por meio da 
competência técnica que se alcan‐
ça os objetivos. Para se alcançar os 
objetivos estabelecidos, além da 
competência técnica, é necessário 
um plano de estratégias, um mé‐
todo de ação com base na realida‐
de, com etapas claras do modo de 
agir para, assim, superar as dificul‐
dades.

1.5 ARTICULAÇÃO DA ESCOLA 
COM A COMUNIDADE POR MEIO 
DO CONSELHO ESCOLAR

É necessário um gestor que 
tenha competência de articular a 
escola e a comunidade, pois, se‐
gundo Hora, a escola não é um ór‐
gão isolado do contexto, o qual 
está inserida. Por isso se faz neces‐
sário um gestor envolvido com a 
comunidade, para que a escola de‐
senvolva ações voltadas para as 
necessidades locais. Ele deve co‐
nhecer a comunidade e, além dis‐
so, deve compreender as 
concepções de comunidade e as 
relações que a escola estabelece 
em seu contexto.

A Lei de Diretrizes e Bases 
9394/96 estabelece, em seu art. 
14, inciso II, que a escola deve ar‐
ticular-se com a comunidade local 
por meio de conselhos escolares.
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Ainda sobre a Lei de Diretri‐
zes e Bases 9394/96, tem-se:

Os estabelecimentos de 
ensino, respeitando as 
normas comuns e as do 
seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de: 
(Art. 12 da LDB)
Articular-se com as famí‐
lias e a comunidade, cri‐
ando processos de 
integração da sociedade 
com a escola: (inciso VII)

Não existe uma participação 
parcial, onde um decide e outros 
executam. Uma participação demo‐
crática deve atingir a todos da ins‐
tituição escolar.

A participação é um prin‐
cípio a permear todos os 
seguimentos, espaços e 
momentos da vida esco‐
lar e dos processos de 
sistema de ensino, de 
acordo com postulados 
democráticos, orientado‐
res da construção conjun‐
ta. (LUCK, 2009, pg. 63).

Em uma gestão democrática, 
o poder de decisão não pode ser 
um privilégio do individual ou de 
determinados grupos, e sim uma 
consolidação geral expressa em to‐
dos os seguimentos, ao longo do 
processo, como componente fun‐
damental e inerente da vida soci‐
al, construída e efetivada no 
cotidiano pelo coletivo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que, para se efe‐
tivar uma gestão democrática, vi‐
sando à aprendizagem de 
qualidade, deve-se demandar mui‐
to mais que um gestor. É necessá‐
rio um líder capaz de conduzir sua 
equipe por meio da motivação, da 
valorização do ser e do investimen‐
to nas capacidades individuais e 
coletivas, pois uma gestão partici‐
pativa vai além do que está esta‐
belecido em lei. É necessário o 
envolvimento de toda comunida‐
de, pais e alunos, para efetivar-se 
de fato uma escola comprometida 
com os objetivos coletivos.

Pelo que podemos observar, 
o papel do gestor é de fundamen‐
tal importância para se efetivar de 
fato uma gestão democrática, pois 
a ele cabe o papel de mediar, de 
aproximar a escola da comunida‐
de, possibilitando e incentivando o 
diálogo, a discussão e a participa‐
ção consciente que vai além da 
mera presença física, além das de‐
cisões coletivas, que vão além de 
assuntos banais do cotidiano e, as‐
sim, o poder de decisão é exercido 
por todos.
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ARTIGO 17
IMPORTÂNCIA DA PSICOEDUCAÇÃO NO ENFRENTAMENTO 

DA COVID-19 EM LUANDA-ANGOLA
MARIA MBUANDA CANECA GUNZA FRANCISCO

RESUMO: O artigo visa descrever e compreender a importância da 
psicoeducação no enfrentamento da Covid-19 a partir do conhecimento 
que as pessoas têm sobre a doença e o que acham de seus 
comportamentos no enfrentamento da mesma. Foi feito um estudo 
qualitativo com dez entrevistados de ambos os sexos da cidade de 
Luanda com idades compreendidas entre 20 e 46 anos. Ao analisar a 
narrativa, foram encontrados os seguintes aspetos: conhecimento que 
se tem sobre a Covid-19; não uso e uso incorreto da máscara; 
transgressão do confinamento social e apoio dado aos meninos 
pedintes. Constatou-se que há necessidade da psicoeducação como 
técnica indispensável no combate à Covid-19 em várias áreas da vida 
social: família, instituições, organizações, supermercados, mercados 
informais e entre outros. Actualmente deve-se incluir os conhecimentos 
psicológicos e pedagógicos no processo de educação, orientação e 
ensino, para que haja humanização com vista a alcançar maiores e 
melhores resultados. Com a psicoeducação, pode-se reduzir a frustração 
no enfrentamento da Covid-19.

Palavras-chave: Psicoeducação. Combate. Covid-19.

INTRODUÇÃO

O artigo tem como objetivo 
descrever e compreender a neces‐
sidade da psicoeducação na sensi‐
bilização das pessoas para o 
cumprimento das medidas de pre‐
venção e de tratamento da pande‐

mia. Em ocasiões a tarefa de 
educar tem sido atribuída a qual‐
quer adulto com experiência, tal 
como acontecia antigamente.

TOLSTOI (1988) referiu que 
cada pai, mãe ou adulto pode ser 
um pedagogo ou psicólogo a sua 
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maneira. Significa que qualquer 
adulto pode estar à altura de edu‐
car, em função das circunstâncias, 
mas sabe-se que a sociedade não 
é estática. Actualmente, para edu‐
car, ensinar ou orientar é necessá‐
rio recorrer a métodos científicos 
apesar de não haver garantia ab‐
soluta de sua eficácia.

Trata-se de atenuar a frustra‐
ção durante o processo de educar 
por ser tão complexo. A psicologia 
da educação fornece esses meios. 
Se alguém por exemplo dirigir-se a 
um animal irracional e disser saia 
daqui, é provável que o animal saia 
do lugar sem questionar. 

Mas se ao contrário dirigir-se 
a um ser humano e repetir a mes‐
ma expressão, é bem provável que 
o mesmo venha a replicar: por quê? 
Não fale assim comigo. Fale baixo e 
não grite. Tudo isso porque o ser hu‐
mano é pensante e capaz de ques‐
tionar por ter cultura. A educação 
ocorre em vários lugares não só na 
escola, mas também fora dela.

Segundo Menjes, Glaser e 
Ausubel citados por OLIVEIRA e 
OLIVEIRA (1999), a psicologia da 
educação não deve ser apenas 
uma ciência que se limita na esco‐
la, mas que pode abranger outros 
espaços educativos como a famí‐
lia, na relação pais-filhos, treinado‐
res-aprendizes, médicos-doentes, 
chefe-subordinados, líder-liderados 
e entre outros.

Sem dúvidas, a Covid-19 pro‐
vocou desconforto emocional nas 
pessoas a nível mundial direta ou 
indiretamente. Para fazer face, o 
texto apresenta algumas ideias que 
poderão servir de reflexão sobre a 
necessidade de se valorizar e apli‐
car as teorias, técnicas e métodos 
da psicologia e da pedagogia na 
educação das pessoas durante a 
pandemia.

CONCEITO DE PSICOEDUCAÇÃO 

Segundo LEMES e NETO 
(2017) a psicoeducação é uma téc‐
nica que faz uso de instrumentos 
da área da psicologia e da pedago‐
gia com o intuito de ajudar o paci‐
ente com qualquer doença de 
carácter orgânico ou mental a se 
conscientizar sobre as medidas a 
adotar para sua recuperação. A 
continuação referem que também 
pode ser aplicada aos que se dedi‐
cam ao paciente, em terapias gru‐
pais, em cuidados paliativos, saúde 
pública e entre outras.

Significa que a psicoeduca‐
ção pode ser aplicada em todas as 
situações que exigem adoção de 
estratégias e de comportamentos 
que visam promover a saúde das 
pessoas.

Na perspetiva de HERNÁN‐
DEZ BAYONA; SANTACRUZ OLEAS 
& RESTREPO (2008), a psicoeduca‐
ção é um meio usado na aprendi‐
zagem relacionada a saúde e que 
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tem como objectivo melhorar o mo‐
do de vida quer do ponto de vista 
individual quer do ponto de vista 
coletivo. Enfatizam que ao recorrer 
a psicoeducação não se deve ape‐
nas ensinar, informar ou educar, 
mas ao mesmo tempo deve-se ofe‐
recer ajuda psicológica e social.

Quer dizer que a psicoeduca‐
ção é importante em todas as oca‐
siões que exigem mudança de 
comportamento com a interioriza‐
ção de novas formas de ser e de 
estar para manter a saúde e por 
conseguinte ajudar as pessoas a 
manterem o equilíbrio consigo 
mesmo e com os outros.

A psicoeducação potenciali‐
za as pessoas com o objetivo de 
manter a saúde em todas as suas 
dimensões e para a integração e 
reabilitação dos sujeitos.

MODELOS PSICOEDUCACIONAIS

Existem diferentes modelos 
psicoeducativos. Wood, Brendro, 
Fecser & Nichols citados por LEMES 
e NETO (2017) referem que a psi‐
coeducação pode ser psicodinâmi‐
ca, que tem a ver com questões 
ligadas aos afetos e conflitos; com‐
portamental que está relacionada 
com mudanças comportamentais 
por meio da observação de condu‐
tas incluindo recompensas ou pu‐
nições; sociológica que pode 
envolver um grupo no sentido de 
criar nele novas formas de se com‐

portar incluindo formação de valo‐
res para a convivência; cognitiva 
afectiva que se explica a partir do 
vínculo entre os estados afectivo e 
cognitivo; a ecológica e do desen‐
volvimento.

Todos esses modelos são ob‐
servados no combate da Covid-19 
não só em unidades de tratamen‐
to da Covid-19, mas também em 
distintos locais desde as residên‐
cias até as outras instituições con‐
forme já se referiu, que a Covid-19 
afecta toda a gente independente‐
mente de ter ou não a infecção.

Ao referir a psicoeducação na 
perspetiva psicodinâmica durante 
a pandemia, tem-se constatado os 
conflitos entre ficar em casa para 
prevenir o contágio por Covid-19 e 
o desejo de sair de casa por não 
suportar mais o confinamento so‐
cial por exemplo.

Quanto a psicoeducação 
comportamental acontece, quan‐
do se observa mudança considerá‐
vel no comportamento das pessoas 
e no estilo de vida como, por exem‐
plo, usar a máscara para diminuir 
o risco de contágio que pode ser 
entendido como recompensa, mas 
nem todos a usam livremente. Al‐
guns usam-na apenas para não se‐
rem interpelados pela polícia. Outro 
exemplo pode estar relacionado 
com a toma dos medicamentos. Al‐
guns pacientes podem manifestar 
resistência em tomar remédios ale‐
gando que são horríveis. Como a 
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doença é muito perigosa, ao serem 
conscientizados a tomar os remé‐
dios apesar do desconforto tempo‐
rário que os mesmos podem 
provocar perceberão em simultâ‐
neo que será um ganho pessoal e 
familiar.

No que diz respeito à psicoe‐
ducação sociológica, um grupo de 
funcionários, por exemplo, cada 
membro deve estar consciente,  
acatar e desenvolver o hábito de hi‐
gienizar constantemente as mãos,  
manter o distanciamento social bem 
como usar a máscara  obrigatoria‐
mente não só para o benefício indi‐
vidual, mas para o grupo.

Referente à psicoeducação 
cognitiva afectiva, durante a pan‐
demia deve-se ter em atenção o 
estado de humor. Deve ser  cuida‐
do e exercitado, no sentido de o 
manter, equilibrado, porque influ‐
encia significativamente a forma 
de sentir, de pensar, de perceber, 
de aprender, de agir e de interagir.

Do ponto de vista da psicoe‐
ducação ecológica, durante o perí‐
odo da Covid-19 tem-se observado 
as medidas de higiene para man‐
ter os espaços limpos e se possível 
pulverizá-los, dar o devido trata‐
mento aos resíduos sólidos com 
mais seriedade aqueles que são 
produzidos em unidades sanitárias.

Os modelos psicoeducacio‐
nais acima descritos potencializam 
os sujeitos de modo a manter-se 

resilientes e minimizar as conse‐
quências da Covid-19.

PSICOEDUCAÇÃO NO COMBATE 
DA COVID-19

A Covid-19 é uma doença tal 
como tantas outras que para ser 
combatida é indispensável a ado‐
ção de vários procedimentos pre‐
ventivos e curativos não só das 
pessoas afectadas directamente e 
da equipe se saúde mas também 
de toda a população. Se se consi‐
derar a saúde como a sensação de 
bem-estar físico, psicológico e so‐
cial segundo SANTOS (s/d), talvez 
toda a população mundial não se 
encontra de saúde.

Surge assim a necessidade 
de se empreender esforços para 
minimizar o problema. Em todos os 
sectores da vida social as pessoas 
encontram-se num processo de 
apreensão e de transmissão de co‐
nhecimentos referentes a Covid-19 
para a sobrevivência. Neste pro‐
cesso a psicoeducação pode ser 
empregada do ponto de vista pre‐
ventivo, psicoterapêutico de reabi‐
litação e de integração.

Segundo LA REGINA; TANZI‐
NI; VENNERI; TOCCAFONDI; FINES‐
CHI; LACHMAN; ARNOLDO; BACCI; 
DE PALMA; TOMMASO; FAGIOLINI; 
FERI; LA REGINA; MORABITO; PAR‐
MIGIANI; PLEBANI; ROMANO; SEG‐
HIERI; TRICARICO; TULLI & 
TARTAGLIA (2020) a psicoeducação 
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tem grande importância em situa‐
ções desastrosas como a provoca‐
da pela Covid-19. A importância se 
revela fundamentalmente na orien‐
tação educativa dos pacientes so‐
bre o esforço a ser feito face à 
doença com o objetivo de ultrapas‐
sá-la, na flexibilidade ao gerir emo‐
ções, inclui também regras de 
higienização das mãos e diretrizes 
dos médicos que visam prevenir, di‐
agnosticar e tratar a doença. Quer 
dizer que a psicoeducação é funda‐
mental nas unidades sanitárias não 
só para os pacientes, mas também 
para todo o pessoal que intervém 
no processo relacionado com a pre‐
venção, diagnose e a cura.

Concernente à transmissão 
da informação, FERNANDES (2000) 
afirma que um dos objetivos dos 
meios de comunicação de massa 
consiste em persuadir as pessoas 
no sentido de terem ideias e cren‐
ças homogêneas, modelar atitudes 
e padronizar os comportamentos.

Apesar de existir formas di‐
versificadas de ser, de estar, de se 
relacionar, de agir e de interagir, 
as pessoas podem aprender formas 
de conduta para o benefício pesso‐
al e coletivo por meio da educação.

Na perspetiva de FREIRE 
(2005) apesar de a educação não 
ter o  poder de resolver tudo, mas 
resolve alguma coisa. Significa que 
a educação das pessoas é sempre 
importante para a minimização de 
determinados problemas.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

Ao analisar a entrevista, en‐
controu-se os seguintes temas que 
indicam a necessidade da psicoe‐
ducação no enfrentamento da Co‐
vid-19 em Luanda: Conhecimento 
sobre a Covid-19; não uso e uso in‐
correto da máscara; Transgressão 
durante o confinamento social e 
Apoio dado aos meninos pedintes 
em arredores dos supermercados.

CONHECIMENTO SOBRE A COVID-19

Os entrevistados alegaram 
ter conhecimento sobre a Covid-
19, conforme se segue:

Entrevistado 1 (E1): sim 
sei que a Covid-19 mata; E2: Sim 
sei que a Covid-19 está a matar 
muita gente; E3: sei que a Covid é 
contagiosa; E4: sei mesmo que a 
Covid-19 mata; E5: sim senhora. 
Sei que é muito perigosa, mas mui‐
to mesmo; E6: sei que a Covid-19 
mata; E7: sei perfeitamente que é 
uma doença muito contagiosa; E8: 
sei que a Covid é uma doença con‐
tagiosa; E9: sim sei mesmo; E10: 
sei mesmo minha irmã, que o co‐
ronavírus mata.

Como se pode ver, os entre‐
vistados têm alguma noção do pe‐
rigo que a doença representa. As 
equipes multissectoriais por inter‐
médio da comunicação social di‐
vulgaram a informação referente a 
Covid-19 e foi muito abrangente a 
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ponto de crianças pequenas e idosos 
que não sabem ler nem escrever es‐
tarem devidamente informados.

A comunicação foi feita não 
só em língua portuguesa, mas em 
várias línguas nacionais, publicida‐
de, apelos policiais com megafo‐
nes e outros. De acordo com LEMES 
e NETO (2017), ao ser aplicada a 
técnica psicoeducativa recorre-se 
a vários meios tais como vídeos, 
áudios, panfletos, campanhas e 
dentre outros.

NÃO USO E USO INCORRETO DA 
MÁSCARA

Apesar das pessoas entrevis‐
tadas terem o conhecimento que a 
Covid-19 é uma doença muito con‐
tagiosa, algumas delas continuam 
a não fazer o uso da mesma e se o 
fazem não é de forma correta, con‐
forme responderam os seguintes 
entrevistados ao serem questiona‐
dos sobre o não uso da máscara: 
Entrevistado 1 (E1): eu não faço 
o uso da máscara porque me sinto 
sufocada. E3: não uso a máscara 
porque sinto-me muito mal. O pro‐
blema é que não consigo respirar 
bem com a máscara. E8: não uso 
máscara porque respiro mal com a 
máscara.

Esses entrevistados conhe‐
cem perfeitamente os perigos que 
a Covid-19 representa, mas têm di‐
ficuldade de usar a máscara por se 
sentirem desconfortados com a 

máscara. Não se sabe a causa des‐
te desconforto, identificados estes 
casos podem ser submetidos a uma 
avaliação multidisciplinar feita por 
médicos e psicólogos, por exem‐
plo, para averiguar a causa desta 
dificuldade para em seguida se 
aplicar medidas psicoeducativas 
para inverter a situação. Não usar 
a máscara sobretudo em locais re‐
comendados pode ser uma chan‐
ce que se dá ao vírus para atacar. 
NOGUEIRA, CRISOSTOMO, SOUSA 
e PRADO (2017) consideram a psi‐
coeducação uma técnica que fun‐
ciona devidamente no sentido de 
gerenciar as pessoas e informá-las 
com o objectivo de transformar a 
consciência que pode culminar com 
novas formas de agir.

Os entrevistados 2, 3 e 9 ale‐
garam não usar a máscara e con‐
fiam apenas em Deus para os 
proteger do coronavírus conforme 
se segue:

•E2: eu não faço uso da másca‐
ra porque Deus sabe que eu sou 
um gajo muito mau. Essa doença 
do Coronavírus não pode me apa‐
nhar. Também sou gêmeo. Nasci 
com sete meses. Por isso, essa do‐
ença nunca vai me atingir.

•E3: eu não estou a usar a más‐
cara porque aqui só estamos a vi‐
ver na graça de Deus. Ele é que nos 
cuida. Se Deus decidir que é para 
morrermos todos vamos mesmo 
morrer. A mana pensa que assim 
com a tua máscara estás protegi‐
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da? Risos. É mentira. É só Deus 
mesmo.

•E9: sim não estou a usar. A se‐
nhora pensa que com a máscara 
não se apanha corona? Apanha. 
Tem uma enfermeira que apanhou. 
Será que ela não usava máscara? 
É só Deus que nos protege. Mesmo 
esse álcool gel que estamos a usar 
é só usar.

Conforme se pode constatar, 
esses entrevistados creem em um 
deus e por isso não cumprem com 
as medidas de prevenção. Apesar 
do respeito que se deve ter pelas 
crenças de cada um, o uso da más‐
cara e do álcool gel seria indispen‐
sável.

Outras pessoas não usam a 
máscara por motivos cuja justifica‐
ção é pouco compreensível, dadas 
as consequências nefastas da do‐
ença tal como afirmaram: E4: não 
estou com a máscara porque mi‐
nha casa fica próximo daqui. Vim 
para um instante. E5: não pus a 
máscara, mas está no meu carro. 
Esqueci. E7: estou cansado de pôr 
a máscara. Está no meu bolso. Mas 
vou já usar. E8: uso mesmo a más‐
cara. Está na minha pasta. Já vou 
pôr. E10: já vou colocar a másca‐
ra. Estava no bar. A máscara está 
aqui na minha pasta.

Parece que estas pessoas mi‐
nimizam as consequências da Co‐
vid-19 e não se preocupam com a 
sua saúde e com a dos outros.

Junto das comunidades, num 
trabalho multidisciplinar, a psicoe‐
ducação por meio de campanhas, 
panfletos e publicidade conforme 
Brendo, Fecser e Nichots citados 
por LEMES e NETO (2017) ajuda es‐
sas pessoas a despertarem cada 
vez mais sobre o perigo que a do‐
ença representa para elas e para 
os demais. Devem compreender 
que o bem-estar individual implica 
o bem-estar de todos na comuni‐
dade e que prevenir é sempre me‐
lhor do que remediar por este 
último aspeto ser mais caro e fas‐
tidioso. Da mesma forma VAN-DÚ‐
NEM (2020) ressaltou que durante 
a pandemia, as empresas num tra‐
balho pedagógico devem continu‐
ar com o trabalho de sensibilização 
dos seus trabalhadores no sentido 
de conscientizá-los sobre a impor‐
tância de acatarem as normas de 
prevenção da Covid-19. E mesmo 
no período pós-pandemia a cons‐
cientização para a solidariedade 
deverá continuar com vista a man‐
ter as relações sociais.

TRANSGRESSÃO NO PERÍODO DO 
CONFINAMENTO SOCIAL

A pandemia parece afetar to‐
dos do ponto de vista psicológico. 
De uma ou de outra forma as pes‐
soas vivenciam conflitos entre sair 
de casa e não sair, querer e não 
querer, obedecer e desobedecer e 
outros. PEREIRA, OLIVEIRA, TAVA‐
RES COSTA, OLIVEIRA BEZERRA, 
PEREIRA e SANTOS (2020) enfati‐
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zaram a importância do conheci‐
mento da psicologia científica na 
preparação da população e na re‐
dução dos efeitos psicológicos da 
pandemia durante a pandemia são 
bastante visíveis as transgressões 
durante o confinamento social. Ao 
serem entrevistados para saber o 
que achavam por estar na rua 
aquela hora, que não era de ven‐
da ambulante, e se não tinham re‐
ceio de serem encontrados pela 
polícia por violarem as normas,  ar‐
gumentaram: E1: risos. Tenho mes‐
mo medo. Tenho que arriscar 
mesmo. Senão vou dar o quê nos 
filhos? E2: tenho mesmo receio, 
mas vou fazer o quê? Eu sou pai e 
mãe dos meus filhos. Tenho cinco 
filhos. O meu marido já morreu há 
três anos. A família dele me correu 
de casa e nem dão assistência aos 
filhos. Receberam-me tudo. Se eu 
não vender não consigo comprar a 
fuba para eles. E3: estou mesmo 
arriscar. Epa se me apanham é pro‐
blema, mas estou atenta. É só pa‐
ra conseguir qualquer coisa para 
enganar o estômago. Não é para 
se alimentar, mas é comer de al‐
drabar só o estômago. E4:  epá é 
verdade. Se a polícia me encontrar 
aqui, estou mal. É fome mana que 
está a nos obrigar. Mas aqui é di‐
fícil me ver estou escondida. Vou 
me arrumar já para casa. Obrigado.

Apesar de cada entrevistado 
ter dado a sua opinião, observa-se 
nas respostas uma certa conver‐
gência nas ideias. Transgredem as 
normas de confinamento por uma 

necessidade premente. Precisam 
de comer para satisfazer necessi‐
dades básicas. Trata-se se outro 
conflito entre ficar em casa e mor‐
rer de fome ou violar as normas e 
suportar as consequências quer da 
contaminação por coronavírus  
quer prestar contas a polícia.

Uma pessoa com fome difi‐
cilmente sente a necessidade de 
ser bem falado, conforme enfati‐
zou MASLOW (s/d), que quando o 
ser humano não satisfaz as ne‐
cessidades básicas de igual mo‐
do, não consegue satisfazer as 
necessidades de autorrealização.

Ao violar as medidas de 
confinamento, o cidadão coloca 
em risco a sua vida, da família e 
da comunidade. VAN-DÚNEM 
(2020) frisou que o fato das pes‐
soas estarem confinadas é bas‐
tante positivo, pois é uma das 
armas com muita eficiência que 
reduz o risco de contaminação. 
Recomenda que se reforce o tra‐
balho de sensibilização nas em‐
presas e o incremento da 
solidariedade entre as mesmas 
para favorecer cada vez mais as 
relações humanas.

APOIO DADO AOS MENINOS PE‐
DINTES FORA DOS SUPERMERCA‐
DOS 

Durante o período da pande‐
mia, tem-se registado o aumento 
do número de crianças na rua e de 
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rua que ficam aglomeradas em ar‐
redores dos supermercados para 
pedirem sustento, ou mesmo cir‐
culando sem destino. Muitas des‐
sas crianças vivem com seus 
progenitores pelo menos um dos 
pais ou uma outra pessoa que as 
representa. A imagem que se tem 
ao se deparar com esta situação é 
que elas são maltratadas pelos 
adultos ou não existe quem cuida 
delas. E é exatamente o que as cri‐
anças alegam quando são questi‐
onadas. Por outro lado, ao 
entrevistar os adultos que prestam 
apoio às mesmas para saber o que 
achavam do seu comportamento 
de dar ou não apoio às crianças 
disseram:

•E1: eu penso que não é uma 
boa maneira de lhes ajudar, mas 
pronto têm fome. Estão também a 
recomendar que as pessoas devem 
comer para prevenir o coronavírus.

•E2: não acho uma boa forma, 
porque assim esses miúdos ficam 
mal-habituados. O problema é que 
alguns pedem para ajudar a levar 
as compras. Mesmo que você dis‐
ser a ele que não tens nada para 
lhes dar em troca, mas eles insis‐
tem. É uma forma que eles usam 
para te forçar a dar qualquer coisa.

•E3: eu dou quando tenho. Não 
consigo fazer compras sem dar qual‐
quer coisa, mas eu acho que eles de‐
pois fogem de casa e vão passar 
mais tempo na rua porque nós da‐
mos sempre. É muito complicado.

•E4: eu não sei se vale a pena 
dar ou não. Mas acho que assim 
não estamos ajudá-los. Assim vão 
pensar que ficar na rua é bom, por‐
que aparece sempre alguém que 
dá. Eu também dou quando tenho. 
Mas acho que não é bom hábito.

•E5: acho que é uma atitude não 
muito boa. Mas todos nós damos. 
Eles podem ter a ideia de vir sem‐
pre aqui fugindo do seu lugar pró‐
prio que é na família. Mas eles têm 
fome. É muito complicado. O me‐
lhor é fazer o que vem na alma no 
momento.

Conforme se pode constatar, 
os entrevistados apoiam as crian‐
ças, mas estão conscientes do pe‐
rigo desse apoio e por isso não 
concordam com a ajuda que se dá 
às crianças para não reforçar o ví‐
cio de estar na rua. Parece existir 
alguma dissonância.

Nesta perspetiva, AZEVEDO 
(2016) refere sobre a lei do efeito 
de Thordike e a importância que a 
mesma tem na educação. Segun‐
do essa lei um comportamento é 
capaz de se repetir quando o mes‐
mo é reforçado. O mesmo compor‐
tamento pode desaparecer se for 
punido.

No ser humano dever-se-ia 
ter cuidado para que a punição não 
fosse entendida como castigo físi‐
co, mas sim como um reforço ne‐
gativo que passa pela adoção de 
uma estratégia educativa que aju‐
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da a extinguir o comportamento 
inadequado sem dor física. 

O fato de os adultos atende‐
rem sempre as necessidades dos 
meninos na rua (dar dinheiro, pão, 
massa alimentar ou outra oferta) 
pode contribuir para que os mes‐
mos permaneçam na rua porque 
ficam com a impressão de que é 
melhor ficar na rua do que em ca‐
sa. Se os adultos deixarem de aten‐
der as suas necessidades na rua, é 
provável que eles deixem de per‐
manecer na rua porque hão de per‐
ceber que não há nada que os 
satisfaz na rua.

Os adultos reconhecerem a 
ineficácia em apoiar os meninos 
com ofertas, mas por empatia re‐
conhecem igualmente a necessi‐
dade que os mesmos têm de se 
alimentar sobretudo neste período 
de pandemia em que as autorida‐
des sanitárias recomendam o uso 
de alimentos saudáveis. Conforme 
já se referiu trata-se de um confli‐
to entre querer dar e não querer. 
As ajudas que os meninos de rua 
recebem apesar de satisfazerem as 
necessidades do momento faz com 
que eles sejam dependentes da rua 
o que não contribui para serem au‐
tônomos no futuro.

VAN-DÚNEM (2020) ao analisar 
o Kuenda que é um programa de 
transferência social para a proteção 
das famílias desfavorecidas imple‐
mentado pelo Executivo angolano fri‐
sou que o mesmo deve ser 

aplaudido, mas é insuficiente e só 
tem efeitos a curto prazo. Por este 
motivo apelou no sentido de se in‐
vestir cada vez mais na saúde e na 
educação. Por outro lado, alertou que 
é necessário que o Executivo inclua 
as famílias em atividades que produ‐
zem rendimentos para que as mes‐
mas tenham autossustento e deixam 
de depender totalmente de terceiros.

Os depoimentos das crianças 
na rua nem sempre são reais con‐
forme comentou o E7: Tem vezes 
que eu dou e outras não porque es‐
tes meninos, muitos deles têm pai 
e mãe. Eu também já fazia isso 
quando tinha 10 anos de idade du‐
rante três meses, mas não signifi‐
ca que na minha casa não tinha 
comida ou os meus pais não me 
davam atenção. Era mesmo só por 
causa da companhia dos meus 
amigos. Eu pedia e as vezes não 
comia o que me davam. Eu vendia 
para ter dinheiro.

Este adulto entrevistado aju‐
dou a entender que o que leva as 
crianças na rua, não é por vezes o 
fato de não ter alimentos em casa 
ou porque são órfãs conforme os 
pequenos alegam. Talvez seja a in‐
fluência dos amigos. Segundo RO‐
DRIGUES (1986) a companhia de 
outras pessoas quando alguém se 
encontra em condições não muito 
boas, influencia significativamen‐
te o comportamento. Entende-se 
que muitos meninos permanecem 
na rua por serem persuadidos pe‐
los seus pares. 
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A permanência dos meninos 
na rua pode dar origem a gangues. 
CARVALHO (2010) explica que as 
gangues na cidade de Luanda sur‐
giram em 1990, mas os mesmos 
anteriormente não se dedicavam  
às actividades marginais. Sua fina‐
lidade inicialmente era apenas de 
conviver e recrear com os seus pa‐
res, pois era uma forma de ocupar 
os tempos livres. Quer dizer que 
provavelmente algumas gangues 
atuais da cidade de Luanda, antes 
eram meninos de rua e na rua. As 
crianças atuais poderão ser as gan‐
gues no futuro da cidade de Luan‐
da se não haver intervenção.

Sem dúvida e conforme já foi 
referido, os meios de comunicação 
de massa têm um papel fundamen‐
tal no processo de sensibilização. 
O número de crianças na rua e de 
rua pode reduzir. Tal como está 
acontecendo atualmente na sensi‐
bilização das pessoas por meio da 
rádio, televisão, publicidade, pan‐
fletos, cartazes, palestras, cartilhas 
para acatarem as medidas de pre‐
venção e de combate a Covid-19, 
pese embora alguns continuarem 
resistentes, mas há bons sinais. Em 
Luanda até em áreas longínquas, 
através das administrações e das 
autoridades tradicionais os habi‐
tantes têm tido acesso à informa‐
ção sobre a Covid-19. Sabem que 
têm de usar a máscara, lavar as 
mãos com água e sabão e manter 
o distanciamento social. O mesmo 
procedimento que se usa para 
transmitir essa informação pode 

ser usado para educar as famílias 
no sentido de terem noção de su‐
as funções como pais e a necessi‐
dade de terem o controlo de seus 
filhos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A psicoeducação pode atenu‐
ar os efeitos psicológicos resultan‐
tes da Covid-19. É importante o uso 
de métodos e técnicas psicoeduca‐
tivas em todas as instituições, in‐
cluindo família, centros sanitários, 
empresas, administrações, merca‐
dos e supermercados na conscien‐
tização para o cumprimento das 
medidas de prevenção e de trata‐
mento da Covid-19. O uso de mé‐
todos e técnicas psicoeducativas 
ajudam a alcançar os objetivos na 
educação das pessoas e reduz os 
conflitos nas relações interpesso‐
ais durante a pandemia. O apoio 
não institucionalizado dado às cri‐
anças de rua e na rua pode refor‐
çar o comportamento das mesmas 
continuarem lá. Não se nega a res‐
ponsabilidade que o Executivo tem 
de velar pelo bem-estar das famí‐
lias por um lado. Por outro lado, as 
famílias também precisam de ser 
despertadas cada vez mais no sen‐
tido de mudarem as suas atitudes 
diante da natalidade e serem res‐
ponsabilizadas neste processo pe‐
lo próprio Executivo.

O aumento de crianças de 
rua e na rua durante a pandemia 
leva a refletir sobre a importância 
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de se fazer estudos interdisciplina‐
res e multidisciplinares junto das 
famílias para compreender com 
profundidade este fenômeno e in‐
tegrar os menores. Nas equipes de 
investigação, pode-se incluir: soci‐
ólogos, assistentes sociais, e psi‐
cólogos e poderão ter o apoio dos 
Ministérios da Saúde, Justiça, Edu‐
cação e da Ação Social, Família e 
Promoção da mulher. 
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ARTIGO 18
CONCEPÇÕES TEÓRICAS NO PROCESSO DE ENSINO 

APRENDIZAGEM E O PROFESSOR DE INGLÊS
MARTA DE ANDRADE BARROS

RESUMO: Esse artigo abordará brevemente as três principais 
concepções teóricas: a behaviorista, a cognitivista e a 
sociointeracionista, junto ao papel do professor, o qual consiste em 
planejar e definir os objetivos de aprendizagem para ano e turma, 
observando no cotidiano a necessidade de replanejar as suas ações, de 
acordo com a progressão da turma. É imprescindível adotar caminhos 
realistas para alcançar esses objetivos, considerando o número de aulas 
semanais e bimestrais, o número de alunos por sala e as dificuldades 
de cada um individualmente.

Palavras-chave: Definir. Didática. Planejar. 

INTRODUÇÃO

Deve-se considerar que os 
alunos são aprendizes de uma se‐
gunda língua e que a motivação e 
o acompanhamento do professor 
de inglês, bem como as teorias que 
este usa no processo ensino apren‐
dizagem, são fundamentais para 
que as dificuldades sejam ofusca‐
das pela ânsia do aprendizado, que 
só será conquistado pela prática de 
atividades que sejam significativas 
e que tenham uma relação direta 

com um contexto real de comuni‐
cação, seja nas situações mais sim‐
ples ou nas mais complexas. 

O aprendizado é uma mudan‐
ça relativamente permanente em 
uma tendência comportamental e 
é o resultado de uma prática refor‐
çada. Na verdade, existem algu‐
mas teorias usadas para descrever 
como o conhecimento ou a lingua‐
gem são adquiridos, ou seja, com‐
portamentalismo, inatismo e 
interacionismo.
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ABORDAGEM BEHAVIORISTA
O behaviorismo se concentra 

em comportamentos observáveis 
que são alterados conforme os sin‐
tomas da aprendizagem. A aborda‐
gem comportamental concentra-se 
nos aspectos imediatamente per‐
ceptíveis do comportamento lin‐
guístico - as respostas 
publicamente observáveis. O 
aprendizado ocorre apenas quan‐
do há mudanças de comportamen‐
to e é observável como evidência 
de mudança. Sentimento e proces‐
so mental não são aceitos na teo‐
ria do comportamento humano de 
Skinner; no entanto, ele ainda acei‐
tou a existência da mente. Os be‐
havioristas consideram o 
aprendizado de uma língua como 
um conjunto de hábitos mecânicos 
formados através de um processo 
de imitação e repetição. Os seres 
humanos aprendem um idioma re‐
petindo a mesma forma e texto até 
que se torne um hábito. As crian‐
ças imitam os sons e padrões que 
ouvem. Os comportamentalistas, 
portanto, pensam que o aprendi‐
zado de um idioma, especialmen‐
te o segundo idioma, deve ser 
aprendido através de extensas 
práticas e exercícios.

Os erros teriam de ser 
imediatamente elimina‐
dos ou corrigidos para 
que não afetassem, ne‐
gativamente, o processo 
de aprendizagem como 
um todo, inclusive os de 
outros colegas que ti‐

vessem sido expostos 
aos erros. É nesse senti‐
do que se costuma dizer 
que na visão behavioris‐
ta a aprendizagem era 
associada a uma peda‐
gogia corretiva. (Brasil, 
1998, p. 56).

Além disso, os behavioristas 
também justificaram que aprender 
um novo idioma é aprender um no‐
vo conjunto de hábitos. De acordo 
com Ellis (1990), o aprendizado po‐
de ser efetuado através da manipu‐
lação do ambiente para fornecer a 
experiência necessária. Isso leva à 
formação teórica do hábito e está 
relacionada ao ambiente em que o 
processo de aprendizagem ocorre.

Os comportamentalistas po‐
dem considerar o comportamento 
eficaz da linguagem como a produ‐
ção de respostas corretas aos estí‐
mulos (Brown: 1987). Segundo a 
teoria, o comportamento acontece 
em cadeias associativas casuais; 
toda a aprendizagem é assim ca‐
racterizada como aprendizagem 
associativa, ou formação de hábi‐
tos, provocada pela associação re‐
petida de um estilete com uma 
resposta. Assim, seu proponente 
mais conhecido, os ratos BF Skin‐
ner utilizados concluem que o con‐
dicionamento tem um 
procedimento de três estados: es‐
tilete, resposta e reforço. A partir 
daqui, Skinner presumiu que o 
aprendizado humano e o animal 
são paralelos; assim, o aprendiza‐
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do de uma segunda língua também 
é semelhante, pois outro tipo de 
aprendizado pode ser explicado pe‐
las mesmas leis e princípios.

Todo processo de aprendiza‐
do deve ser seguido de reforço. O 
primeiro é o reforço positivo, onde 
a resposta ou o comportamento é 
fortalecido e positivamente aumen‐
tado por elogios ou recompensas. 
Por outro lado, o segundo reforço 
é o reforço negativo. Se um aluno 
foi repreendido pelo professor de‐
pois que a resposta foi errada, ele/
ela tenderia a não dar resposta na 
próxima sessão de perguntas e res‐
postas, porque isso o deixaria en‐
vergonhado. Em resumo, a teoria 
da aprendizagem comportamenta‐
lista também alegou que velhos 
hábitos interferem na aquisição de 
novos.

ABORDAGEM COGNITIVISTA

A abordagem cognitiva no en‐
sino de línguas estrangeiras atrai a 
atenção dos jovens alunos para o 
tópico, aprimora e facilita a com‐
preensão da gramática e da lingua‐
gem, aumenta a motivação dos 
alunos, além de ajudá-los a memori‐
zar novos vocabulários e estruturas.

Assim, a aprendizagem é um 
processo no qual o aluno tenta ana‐
lisar ativamente as situações em 
que a aplicação da regra seria 
apropriada e entender os dados. 
Em outras palavras, aprende-se 

pensando e tentando entender o que 
se vê, ouve e sente. A fim de obter 
uma imagem clara da teoria cogni‐
tiva em relação ao aprendizado de 
segunda língua, outras teorias rela‐
cionadas também foram descritas 
brevemente do ponto de vista his‐
tórico. Em geral, o cognitivismo po‐
de ser agrupado sob o modelo 
inatista, também conhecido como 
“nativista”. '‘mentalismo’' (pensan‐
do como atividade governada por 
regras), '‘racionalismo’'.

Uma variedade de atividades 
praticadas em novas situações per‐
mite a assimilação do que já foi 
aprendido ou parcialmente apren‐
dido. Também cria outras situações 
para as quais os recursos linguísti‐
cos existentes são inadequados e 
devem ser modificados ou amplia‐
dos - “acomodação”. Isso garante 
uma conscientização e um supri‐
mento contínuo de objetivos de 
aprendizado, além de ajudar a mo‐
tivação do aluno. A teoria cogniti‐
va, portanto, reconhece o papel 
dos erros.

ABORDAGEM SOCIOINTERACIO‐
NISTA

A linguagem humana é um 
dos códigos mais complexos usa‐
dos para a comunicação entre in‐
divíduos. Na sua forma verbal, é 
baseada em um pequeno subcon‐
junto de sons que podem ser com‐
binados em um número 
potencialmente infinito de elemen‐
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tos maiores (palavras, frases). A 
complexidade desse código é au‐
mentada ainda mais pelo fato de a 
comunicação humana envolver 
muito mais do que a simples codi‐
ficação ou decodificação de enun‐
ciados linguísticos: Para que um ato 
comunicativo seja eficaz, é neces‐
sário que o remetente e o destina‐
tário compreendam o estado 
intencional de um parceiro.

Conforme os PCNs (Brasil, 
1998, p. 57), nessa abordagem de 
ensino:

O aprender é uma forma 
de estar no mundo soci‐
al com alguém, em um 
contexto histórico, cul‐
tural e institucional. As‐
sim, os processos 
cognitivos são gerados 
por meio da interação 
entre um aluno e um 
participante de uma 
prática social, que é um 
parceiro mais compe‐
tente, para resolver ta‐
refas de construção de 
significado/conhecimen‐
to com as quais esses 
participantes se depa‐
rem. O participante mais 
competente pode ser 
entendido como um par‐
ceiro adulto em relação 
a uma criança ou um 
professor em relação a 
um aluno ou um aluno 
em relação a um colega 
da turma. 

Provavelmente, uma das ra‐
zões pelas quais a interação social 
não foi considerada um fator nos 
estudos de aprendizado de idiomas 
até recentemente é a limitação que 
as configurações duplas represen‐
tam para as configurações de ima‐
gem. Felizmente, a influência de 
uma abordagem social interativa 
aumentou exponencialmente na úl‐
tima década, levando a uma ten‐
tativa de encontrar novas técnicas 
e criar situações experimentais 
adaptadas às situações da vida re‐
al, geralmente envolvendo mais de 
uma pessoa.

UMA REFLEXÃO SOBRE O ENSI‐
NO-APRENDIZAGEM DE INGLÊS

O ensino de uma segunda lín‐
gua deve ser um processo natural, 
ao qual a criança desenvolve o vo‐
cabulário das duas línguas, ade‐
quando-as às situações de 
comunicação, reais e contextuali‐
zadas, a fim de que as crianças sai‐
bam usar as palavras adequadas 
ao contexto comunicativo de ma‐
neira natural.

Conforme apontam os PNCs:

A ação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais 
na sala de aula está di‐
retamente relacionada 
ao seu uso pelos profes‐
sores. Isso dependerá 
da compreensão que te‐
rão deste documento. É 
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preciso, assim, que se 
invista na formação con‐
tinuada de professores 
que já estão na prática 
da sala de aula, como 
também daqueles que 
estão em formação, de 
modo que possam com‐
preender estes parâme‐
tros para traduzi-los nas 
práticas de ensinar e 
aprender. Isso exige es‐
sencialmente o envolvi‐
mento do professor na 
reflexão sobre a sua 
prática em sala de aula. 
(Brasil 1998, p. 109).

E continuam: 

deve se considerar tam‐
bém o fato de que as 
condições na sala de au‐
la da maioria das esco‐
las brasileiras (carga 
horária reduzida, classes 
superlotadas, pouco do‐
mínio das habilidades 
orais por parte da maio‐
ria dos professores, ma‐
terial didático reduzido a 
giz e livro didático etc.) 
podem inviabilizar o en‐
sino das quatro habilida‐
des comunicativas. 
(Brasil, 1998, p. 23).

Conforme Celani (2009), em re‐
portagem para a revista Nova Escola:

A formação deficiente 
de professores em facul‐

dades sem qualidade 
que se proliferam pelo 
país e a escassez de pro‐
gramas de Educação 
continuada bem organi‐
zados são apenas dois 
dos desafios enfrenta‐
dos no ensino de Língua 
Estrangeira. Outra ques‐
tão, somada a essas, 
torna o cenário ainda 
mais desafiador: a au‐
sência de uma política 
clara - em nível nacional 
-, o que leva a disciplina 
a uma posição secundá‐
ria dentro do currículo. 

Ainda conforme Batista e Por‐
to (2005, p.15) 

Uma breve análise da 
história do ensino de 
Línguas Estrangeiras 
modernas (LE) no Brasil 
pode atestar que essa 
disciplina sempre foi tra‐
tada com certo descaso 
pela legislação de ensi‐
no e pelas escolas, vari‐
ando entre disciplina às 
vezes obrigatória, às ve‐
zes optativa nos currícu‐
los escolares, com 
ensino de caráter mais 
literário e cultural ou 
mais pragmático, de 
acordo com cada refor‐
ma curricular ou decreto 
governamental. 
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Portanto, o professor deve se 
libertar dos “métodos milagreiros” 
que Celani (1997) define como a 
crença de muitos educadores nu‐
ma fórmula mágica de ensino, o 
professor esquece que ele tem o 
papel de analisar a turma para as‐
sim poder atuar bem, aplicando 
uma metodologia eficaz e particu‐
larizada.

A autora afirma ainda que 
hoje as preocupações que surgem 
sobre os métodos vão além do que 
e como ensinar, mas abrangem 
questionamentos como: “Para que 
as crianças e jovens precisam de 
Inglês? Por que é necessário no cur‐
rículo?”. Ela salienta a defasagem 
que os profissionais carregam ao 
sair das faculdades, visto que, em 
sua opinião, o curso universitário 
deveria ser específico para o Por‐
tuguês e para o Inglês, pois para 
as duas disciplinas os três anos de 
curso são insuficientes.

Celani (2009) também desta‐
ca que o despreparo de muitos des‐
ses profissionais faz com que eles 
cheguem “perdidos” nas escolas 
para atuarem como professores e, 
muitas vezes, “as próprias institui‐
ções desvalorizam a disciplina”. Ela 
lembra também que apesar de 
existir a possibilidade de melhor 
preparação do professor, a eficácia 
do “método” dependerá de cada 
um ao aprender o idioma, mas que 
a motivação do aprendiz pode ser 
aguçada pela motivação do profes‐
sor que também deve ser motiva‐

do pela instituição de ensino onde 
trabalha.

O professor deve ter cons‐
ciência de seu público e se moldar 
a ele, sempre planejando suas au‐
las de maneira objetiva e eficaz, se 
utilizando dos diversos recursos 
disponíveis como (filme, música, 
email, seriados, etc.) para se apro‐
ximar de seus alunos e trabalhar o 
conteúdo de uma maneira contex‐
tualizada e dinâmica. 

É importante que o professor 
oriente seus alunos sobre a impor‐
tância que a Língua Inglesa tem pa‐
ra sua formação pessoal, e também, 
profissional, usando como referên‐
cia as Leis de Diretrizes e Bases 
(Art.1º § 2º da Lei9394/96) “… a 
educação deverá vincular-se ao 
mundo do trabalho e à prática so‐
cial". Esta vinculação deve abran‐
ger toda a prática educativa escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante que o professor 
busque aos cursos de aperfeiçoa‐
mento, dentro de suas limitações, 
mas que não deixe de se atualizar 
e refletir sobre a sua prática, tro‐
car experiências com colegas da 
mesma área de atuação sobre a 
prática em sala de aula, dentro ou 
fora da escola, a fim de prever, par‐
tilhar e reconstruir caminhos que 
levem a um ensino de qualidade, 
consciente e prazeroso para aluno 
e professor.
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Aprender uma segunda 
língua permite realmente desen‐
volver uma nova forma de enxer‐
gar muitas coisas. E isso talvez 
aconteça não apenas porque 
aprender um novo idioma fortale‐
ce alguns aspectos cognitivos do 
nosso cérebro, mas também por‐
que esse processo envolve também 
conhecer mais sobre a cultura as‐
sociada a ele. 

Percebe-se que o bilinguismo 
passou a se tornar cada vez mais 
importante na educação, uma vez 
que, devido à globalização, neces‐
sita-se aprender outras línguas, co‐
mo por exemplo o inglês, o qual 
está presente com mais intencio‐
nalidade no Brasil. 
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ARTIGO 19
A IMPORTÂNCIA DO DESENVOLVIMENTO CORPORAL NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL
MÉRCIA MARIA ALVES

RESUMO: O presente artigo teve por objetivo discutir a respeito do 
desenvolvimento da expressão corporal na infância durante a Educação 
Infantil. O conceito de corporeidade surgiu como forma de resgatar a 
dimensão sensível, trazendo um olhar diferenciado sobre as pessoas e 
o mundo. A criatividade, a sensibilidade, a ludicidade, a arte e a técnica 
constituem as relações presentes no cotidiano das pessoas e incorporam 
esse conceito, em sua totalidade e complexidade. Assim, este artigo 
pretendeu discutir o movimento corporal atrelado às práticas 
pedagógicas da Educação Infantil, como manifestação da corporeidade 
das crianças, através de revisão da literatura pertinente ao tema. 

Palavras-chave: Educação Infantil. Expressão Corporal. Práticas 
Pedagógicas.

INTRODUÇÃO
O corpo humano é reconhe‐

cido como várias partes que exer‐
cem diferentes funções. O contato 
com o meio ambiente, ou seja, a 
materialização da realidade ocorre 
através da dimensão corpórea. Ou 
seja, é através do corpo que o 
mundo exterior é concebido, e é 
pelo corpo que reagimos às intera‐
ções e produzimos respostas.

O corpo é uma das formas de 
linguagem e, por esse motivo, o 
corpo significa: “poder assumir a 
condição carnal de um organismo, 
cujas estruturas, funções e pode‐
res nos dão acesso ao mundo, nos 
abrem à presença corporal do ou‐
tro” (VILLAÇA E GÓES, 1998, p. 23).

Os movimentos, os gestos e 
as expressões corporais são lingua‐
gens realizadas de maneira simples 
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e rápida, comunicando algo a al‐
guém ou se expressando consigo 
mesmo:

A expressão corporal, 
como linguagem imedia‐
ta, afirma o conceito do 
ser humano expressan‐
do a si mesmo, consigo 
mesmo, sem uma ne‐
cessidade peremptória 
de recorrer a elementos 
ou instrumentos alheios 
a ele, o que não significa 
que em alguns momen‐
tos desse processo não 
possa se servir desses 
instrumentos. (STOKOE 
e HARF, 1987, p.15).

Ainda, pensando nas crianças: 

Manifestar-se através de 
diferentes linguagens, o 
que significa permitir e 
reconhecer que a orali‐
dade, a escrita, o dese‐
nho, a dramatização, a 
música, o toque, a dan‐
ça, a brincadeira, o jogo, 
os ritmos, as inúmeras 
formas de movimentos 
corporais, são todos eles 
expressões das crian‐
ças, que não podem 
ficar limitadas a um se‐
gundo plano. (SAYÃO, 
2002, p. 61).

A Educação Infantil, com‐
preendendo em especial a faixa etá‐
ria entre três e cinco anos, deve 

levar em consideração aportes te‐
óricos que conduzam às práticas 
pedagógicas dos docentes sobre o 
papel da motricidade infantil duran‐
te o ensino e aprendizagem. A edu‐
cação é um processo contínuo e 
evolutivo, e deve ser pautado prin‐
cipalmente na criança, tornando-se 
necessário evidenciar este proces‐
so já na educação infantil, caracte‐
rizada por ser uma fase relevante 
no desenvolvimento humano.

Devemos considerar a crian‐
ça como um ser histórico e social, 
onde as aprendizagens ocorrem 
através das interações entre a cri‐
ança e o mundo à sua volta. Portan‐
to, diferentes orientações didáticas, 
que priorizam a utilização dos jogos 
e brincadeiras, além de atividades 
que envolvam o reconhecimento do 
próprio corpo, do corpo do outro e 
da imitação gestual.

AS ATIVIDADES MOTORAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

Mattos e Neira discutem que 
as atividades motoras devem fazer 
parte do cotidiano das crianças, in‐
dependentemente de onde elas se 
encontrem, presenciadas principal‐
mente na Educação Infantil, ressal‐
tando-se que:

O movimento, o brin‐
quedo, os jogos tradicio‐
nais da cultura popular 
preenchem de alguma 
forma determinadas la‐
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cunas na rotina das sa‐
las de aula. Em algumas 
escolas podemos encon‐
trar as músicas coreo‐
grafadas no início dos 
trabalhos, o momento 
do parque livre ou dirigi‐
do, os caminhos com jo‐
gos ou materiais lúdicos 
(MATTOS E NEIRA, 2003, 
p.176).

A cultura, nesse caso, tem 
uma enorme influência sobre o de‐
senvolvimento da motricidade in‐
fantil, seja pelos diferentes 
significados, a gestos e expressões 
faciais, como também pelos movi‐
mentos aprendidos no manuseio 
de objetos específicos como o lápis, 
a corda, o estilingue, entre outros. 
Os jogos, as brincadeiras, a dança 
e os esportes na Educação Infantil 
revelam a cultura corporal de ca‐
da criança ou grupo social, onde o 
movimento é aprendido e signifi‐
cado. 

Assim, as escolas devem va‐
lorizar o período em que as crian‐
ças se encontram, utilizando jogos 
motores e brincadeiras que con‐
templem a coordenação dos movi‐
mentos e o equilíbrio das crianças. 
Os jogos motores que contém re‐
gras também trazem a oportunida‐
de de aprender as relações sociais, 
pois quando as crianças jogam, 
elas aprendem a competir, colabo‐
rando umas com as outras, respei‐
tando e aprendendo novas regras.

Assim: “as atividades lúdicas 
são indispensáveis para a apreen‐
são dos conhecimentos artísticos e 
estéticos, pois possibilitam o de‐
senvolvimento da percepção, da 
imaginação, da fantasia e dos sen‐
timentos” (ALMADA, 1999, p.10).

Por isso, Oliveira discute com 
propriedade as brincadeiras na in‐
fância, bem como suas contribui‐
ções:

A brincadeira constitui o 
recurso privilegiado de 
desenvolvimento da cri‐
ança em idade pré-esco‐
lar. Nela, afeto, 
motricidade, linguagem 
e percepção, represen‐
tação, memória e outras 
funções cognitivas são 
aspectos profundamen‐
te interligados. A brinca‐
deira favorece o 
equilíbrio afetivo da cri‐
ança e contribui para o 
processo de apropriação 
de signos sociais. Ela 
cria condições para uma 
transformação significa‐
tiva da consciência in‐
fantil, por exigir das 
crianças formas mais 
complexas de relaciona‐
mento com o mundo. 
Através do brincar, a cri‐
ança passa a compreen‐
der as características 
dos objetos, seu funcio‐
namento, os elementos 
da natureza e os aconte‐
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cimentos sociais. Ao 
mesmo tempo, ao tomar 
o papel do outro na brin‐
cadeira, ela começa a 
perceber as diferentes 
perspectivas de uma si‐
tuação, o que lhe facilita 
a elaboração do diálogo 
interior característico de 
seu pensamento verbal. 
(OLIVEIRA, 1996, p.144).

Ou seja, as atividades moto‐
ras compreendem um conjunto de 
habilidades que facilitam a apren‐
dizagem das crianças nos mais di‐
versos níveis, cabendo ao professor 
utilizá-las de diferentes formas.

COMO UTILIZAR O MOVIMENTO 
NO DIA A DIA ESCOLAR

Ayoub (2001) relata que é es‐
sencial que o professor pense no 
currículo infantil, tomando como 
ponto de partida a criança, suas es‐
pecificidades e necessidades. Isso 
demonstra que é necessário pen‐
sar num currículo que contempla 
diferentes formas de expressão e 
linguagem.

Ainda segundo o autor, as 
expressões vivenciadas pelo brin‐
car representam verdadeiramente 
o “ser criança”, precisando estar 
asseguradas na forma de lei. Um 
exemplo que podemos citar é a dis‐
ciplina de Educação Física que tra‐
balha entre outras coisas, com a 
cultura corporal, sendo considera‐

da uma produção histórica e soci‐
al do ser humano. Ao jogar, dançar, 
brincar, correr, lutar, as crianças 
estão se expressando também 
através do corpo trazendo sentido 
e significado ao que estão vivendo. 

Barreto explica que trabalhar 
música com as crianças, permite 
que elas adquiram noções de es‐
quematização corporal:

Atividades como cantar 
fazendo gestos, dançar, 
bater palmas, pés, são 
experiências importantes 
para a criança, pois elas 
permitem que se desen‐
volva o senso rítmico, a 
coordenação motora, 
sendo fatores importan‐
tes também para o pro‐
cesso de aquisição da 
leitura e da escrita. (BAR‐
RETO, 2005, p. 27).

Ou seja, a música faz parte de 
todas as culturas, podendo ser utili‐
zada como fator determinante para 
o desenvolvimento psicomotor, lin‐
guístico e afetivo dos pequenos.

A linguagem corporal das cri‐
anças é vista como uma poderosa 
aliada no desenvolvimento de com‐
petências e habilidades das crian‐
ças. Por isso, o docente não só 
pode como deve explorar esse ei‐
xo temático, a fim de desenvolver 
a expressão corporal, entre outros 
conhecimentos.
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Assim, Garanhani (2010) ex‐
plica que a autonomia da movimen‐
tação corporal constrói a identidade 
corporal da criança. Esse processo 
ocorre nas relações com o outro, ou 
seja, na socialização. Desse modo, 
as crianças se aproximam e se apro‐
priam de elementos culturais que 
traduzem conhecimentos, atitudes, 
práticas, valores e regras.

A criança, na escola, tem a 
possibilidade de se expressar e se 
movimentar corporalmente. Assim, 
o trabalho desenvolvido nesse am‐
biente deve sistematizar e ampliar 
esses conhecimentos, consideran‐
do as características e as necessi‐
dades que a educação corporal 
representa para elas.

Ainda, a integração desses ei‐
xos ocorre através do brincar, pois 
é por meio das brincadeiras que a 
criança experimenta, explora e 
compreende os significados cultu‐
rais presentes no seu meio, signifi‐
cando a aprendizagem.

Garanhani (2000) relata que 
a prática pedagógica deve ser pau‐
tada em três diferentes eixos: os 
que envolvem movimentação cor‐
poral para o desenvolvimento físi‐
co e motor; as que conduzam à 
compreensão dos movimentos cor‐
porais como uma linguagem utiliza‐
da na interação com o meio pela 
socialização; e as que ampliem o 
conhecimento das práticas corpo‐
rais historicamente produzidas pe‐
la cultura.

Por isso, na Educação Infan‐
til é necessário desenvolver uma 
pedagogia que é um fazer pedagó‐
gico em torno de diferentes lingua‐
gens, as quais a criança utiliza para 
expressar e se comunicar com o 
mundo que a cerca.

Ela se expressa desde muito 
pequena, principalmente pelos mo‐
vimentos corporais. Assim:

É com o corpo que a cri‐
ança elabora todas as 
suas experiências vitais, 
e organiza toda a sua 
personalidade. Através 
dele ela percebe o mun‐
do, e perceber o mundo 
é aprender (e reapren‐
der) com seu próprio 
corpo; perceber o mun‐
do, portanto, é perceber 
o corpo; o corpo é as‐
sim, sensação, percep‐
ção e ação. (STEUCK, 
2008, p. 13-14).
 

Bergè (1988) discute sobre a 
Pedagogia do Movimento, com‐
preendendo que o mau desenvol‐
vimento da expressão corporal 
quando criança acarreta diferentes 
problemas quando se torna um in‐
divíduo adulto, dentre eles o mau 
relacionamento com seu próprio 
corpo. O movimento e a expressão 
corporal são as principais formas 
da criança estabelecer relações 
com o mundo à sua volta, apreen‐
dendo significados em seu meio so‐
ciocultural, descobrindo-se 
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enquanto sujeito e construindo sua 
identidade consequentemente.

Ainda, a linguagem é o princi‐
pal eixo articulador do trabalho pe‐
dagógico durante a Educação 
Infantil. Através da linguagem, a cri‐
ança constrói seu próprio conheci‐
mento, interagindo assim com o 
mundo. A partir da linguagem cor‐
poral que se estruturam as diferen‐
tes linguagens socializadas e as 
diferentes formas de expressão.

Garanhani (2000) também 
discute que o corpo em movimen‐
to da criança constitui uma matriz 
básica, onde se desenvolve o 
aprender. Isso porque a criança 
transforma em símbolo tudo aqui‐
lo que ela é capaz de experimen‐
tar corporalmente, construindo 
assim seu pensamento. Desta for‐
ma, a linguagem corporal como 
prática pedagógica na Educação 
Infantil implica a importância do 
movimento corporal no descobrir 
e construir conhecimentos.

Ainda, o documento Referen‐
cial Curricular Nacional para a Edu‐
cação Infantil (BRASIL, 1998) traz 
a expressão corporal como uma 
das linguagens que devem ser tra‐
balhadas nesse período, permitin‐
do assim que a criança tome 
consciência de si mesma, expres‐
sando e conhecendo o mundo à 
sua volta. Tem-se ainda a discus‐
são e exploração de diversas for‐
mas de como sentir o corpo 
proporciona às crianças o conheci‐

mento de suas características, li‐
mitações e formas de expressão. 
Ou seja: “a riqueza de possibilida‐
des da linguagem corporal revela 
um universo a ser vivenciado, co‐
nhecido, desfrutado” (AYOUB, 
2001, p. 57), pois, de acordo com 
o autor, o movimento corporal é a 
essência da criança.

Por fim, devemos pensar na 
cultura de infância, enquanto edu‐
cadores, pois a criança é protago‐
nista em boa parte de suas ações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com a discussão 
levantada no presente artigo, po‐
de-se perceber que a expressão 
corporal e a Pedagogia do Movi‐
mento compreendem novos olha‐
res sobre o educar, identificando 
que um dos desafios presentes na 
Educação Infantil é o de estruturar 
uma pedagogia que contemple os 
cuidados necessários ao desenvol‐
vimento da criança e seus conhe‐
cimentos, ao mesmo tempo.

O período que compreende a 
Educação Infantil é um momento 
em que a criança deve e experi‐
mentar, adquirindo e desenvolven‐
do movimentos corporais 
provenientes da interação com os 
demais colegas. Sendo assim, a 
Educação Infantil deve, entre ou‐
tras situações, desenvolver sua au‐
tonomia, dando a oportunidade de 
vivenciar movimentos corporais 
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provenientes da sua própria cultu‐
ra e de outras também. 
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ARTIGO 20

PROCESSO DE ADAPTAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E A 
IMPORTÂNCIA DO AFETO

NAIR DIAS RAMOS

RESUMO: O presente artigo trata a respeito do primeiro momento em 
que a criança ingressa na escola, um ambiente totalmente estranho, 
distante de seus familiares, o que torna essa experiência para bebês e 
crianças ainda mais sofrida. Mediante o exposto, abordar essa temática 
se faz necessário para minimizar ao máximo o sentimento ocasionado 
pelo período de adaptação no centro de educação infantil, elaborando 
ações através de pesquisa bibliográfica sobre o surgimento da educação 
infantil, o conceito de infância e o processo de adaptação nas escolas, 
para trazer soluções oportunas visando à redução do stress e do 
sofrimento, tornando o ambiente acolhedor, seguro e afetivo para a 
criança e seus familiares.

Palavras-chave: Adaptação. Escola. Infantil. Acolhedor. Afetivo.

INTRODUÇÃO 
Ingressar num ambiente no‐

vo, até mesmo para um adulto, po‐
de ser algo difícil e para as crianças 
pequenas é o primeiro contato com 
adultos e crianças estranhas, que 
não fazem parte do seu cotidiano. 
Além de estarem em um novo es‐
paço de convivência, as crianças 
também serão expostas a uma ro‐
tina muito diferente daquela que 
estava acostumada em sua casa, 

com seus familiares. Tudo isso cer‐
tamente resultará, num primeiro 
momento, em insegurança, medo 
e choro. Inicialmente a criança po‐
derá recusar alimentação e conta‐
to físico. 

A educação infantil pode 
representar na vida de 
uma criança uma expe‐
riência rica que trará 
sempre lembranças 
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agradáveis, como tam‐
bém pode ser geradora 
de muitos problemas, 
por esta razão, a neces‐
sidade de acolher bem a 
criança no ingresso à es‐
cola. Ela chega à escola 
com medos, angústias, 
inseguranças, pois é um 
ambiente novo. Enfim, 
todo um processo novo 
de adaptação que terá 
que ter um ambiente 
acolhedor e prazeroso 
para que, aos poucos, vá 
superando esses senti‐
mentos. Também para a 
escola, professores e 
pais é um período de 
adaptação. Nesse senti‐
do, os vínculos afetivos 
entre família e escola 
precisam ser construí‐
dos para que a criança 
sinta que a família tem 
uma relação de confian‐
ça em relação aos seus 
novos cuidadores. 
(LADWING, GOI e SOU‐
ZA, 2013, p.12-13).

Cada indivíduo reage a estí‐
mulos de formas diferentes e, por 
isso, é preciso que os adultos en‐
volvidos saibam observar cada re‐
ação para saber o momento ideal 
de propor novas situações e é im‐
portante que para garantir que o 
tempo de adaptação passe com 
tranquilidade e com demonstra‐
ções de afeto, trazendo segurança 
para a criança, a escola crie um 

vínculo de apoio mútuo com os fa‐
miliares da criança. 

O ano deve iniciar com uma 
reunião de acolhimento aos famili‐
ares. Esse momento é essencial pa‐
ra que seja coletado o máximo de 
informações pertinentes. Para isso, 
a professora deve questionar as fa‐
mílias sobre o cotidiano da crian‐
ça, tais como sobre a sua rotina em 
casa, como se alimenta, se tem ir‐
mãos, se brinca com outras crian‐
ças ou convive apenas com 
adultos, o que a acalma, quais são 
suas preferências, seu brinquedo 
favorito, etc. Essas informações po‐
dem ser úteis para ajudar durante 
o período inicial de adaptação, mo‐
mento esse em que a professora 
conhecerá e criará vínculos com a 
criança e sua família.

Ainda durante a reunião ini‐
cial, é importante apresentar para 
as famílias, o Projeto Político Peda‐
gógico da escola, de forma sucin‐
ta e objetiva, e também o espaço 
que será frequentado pela criança, 
como será sua rotina diária e o 
quanto é importante que ela não 
falte durante esse período, para 
que possa criar vínculos com o es‐
paço, os professores e funcionários 
e com as demais crianças, tornan‐
do assim sua presença na escola o 
mais agradável possível. 

Essas ações demonstram aos 
pais e familiares o compromisso 
com o desenvolvimento integral 
das crianças, garantindo seus di‐
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reitos de “expressar-se, participar, 
explorar, conhecer-se, conviver e 
brincar” (CURRÍCULO DA CIDADE 
EDUCAÇÃO INFANTIL PREFEITURA 
DE SÃO PAULO, 2019, p. 198). 

O período de adaptação de‐
ve levar o tempo que for necessá‐
rio para cada criança, pois cada 
indivíduo reage as novas situações 
de forma diferente.

EDUCAÇÃO INFANTIL: DIREITO DA 
CRIANÇA 

A história da educação infan‐
til passa por várias etapas, vamos 
conhecer brevemente como se ini‐
ciou e como está nos dias de hoje. 

Para tratar dos caminhos da 
história da educação infantil, pri‐
meiramente temos que entender a 
concepção de infância. No passa‐
do, a criança era vista como um mi‐
niadulto, “mal adquiria algum 
embaraço físico, era misturada aos 
adultos e partilhava de seus traba‐
lhos e jogos” (ARIÈS, 1978, p. 10). 
A única preocupação era que se 
tornasse logo capaz de cuidar de 
si e de alguma forma ser útil aos 
afazeres, não demorava muito 
tempo e a família arrumava algo 
para a criança fazer, algum tipo de 
trabalho.

Durante muito tempo o aten‐
dimento de crianças em creches 
era tido apenas como uma forma 
de atender as necessidades das 

mães trabalhadoras e lhes era ofe‐
recido apenas os cuidados corpo‐
rais e alimentação. Não havia uma 
preocupação com a formação inte‐
gral da criança, os espaços de 
atendimento eram muito mais um 
depósito de crianças, onde as mães 
trabalhadoras as deixavam en‐
quanto trabalhavam.

A criação de creches em 
indústrias, destinadas 
aos filhos de operários 
no Rio de Janeiro e São 
Paulo mobilizou um de‐
bate importante acerca 
de sua necessidade, ori‐
entado por uma contro‐
vérsia que envolveu 
educadores e políticos. 
Alguns destes defendi‐
am a creche como um 
recurso necessário para 
atender a mão de obra 
feminina que se incorpo‐
rava ao trabalho operá‐
rio nas indústrias ou no 
trabalho doméstico para 
as elites. Outros, apoia‐
dos por teorias psicoló‐
gicas, acreditavam que 
somente a mãe poderia 
cuidar de seu filho pe‐
queno, criticando e fa‐
zendo um movimento 
de impedimento à aber‐
tura das creches. As cre‐
ches eram por muitos, 
paradoxalmente defen‐
dida – como apontado 
acima – como um mal 
necessário. Essas dis‐
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cussões sobre assistenci‐
alismo e creche como 
uma necessidade e direi‐
to da mãe trabalhadora, 
avançavam no início do 
século XX. (SOUZA, 2007, 
p. 18).

A criança foi reconhecida co‐
mo sujeito de direitos apenas na 
Constituição de 1988 e a educação 
infantil foi incluída no sistema edu‐
cacional. “A educação infantil, pri‐
meira etapa da educação básica, 
tem como finalidade o desenvolvi‐
mento integral da criança até os seis 
anos de idade, em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e soci‐
al, complementando a ação da fa‐
mília e da comunidade. (LDB 
9394/96, art. 29)”.

Como é possível observar, du‐
rante um longo tempo a criança foi 
vista como alguém que precisava 
crescer rápido para ajudar nos tra‐
balhos, felizmente caminhamos em 
direção a uma legislação mais coe‐
rente, que passou a ver a criança co‐
mo sujeito de direitos, capaz de 
aprender, desenvolver-se fisicamen‐
te, cognitivamente e afetivamente. 
Após toda essa etapa concluída, é 
hora de ir para a escola e participar 
da sociedade por intermédio do con‐
vívio escolar através do ingresso na 
educação infantil.

Recriar a escola de Edu‐
cação Infantil é superar 
compreensões assisten‐
ciais, compensatórias e 

antecipatórias, que prio‐
rizam a guarda, a prote‐
ção e a moralização dos 
bebês e das crianças, as‐
sim como limitar-se à 
compreensão de que a 
Educação Infantil é um 
importante recurso para 
garantir as aprendiza‐
gens necessárias para o 
sucesso da criança na 
escola. (CURRÍCULO DA 
CIDADE EDUCAÇÃO IN‐
FANTIL SÃO PAULO, 
2019, p. 22).

Com as mudanças nas legisla‐
ções, é possível perceber a valoriza‐
ção da educação infantil, como lugar 
de direito da criança, lugar de fala e 
protagonismo infantil. É verdade que 
ainda se faz necessário muito inves‐
timento nessa esfera da educação. 
Educação de qualidade se faz com 
investimentos para capacitar os pro‐
fessores, gestores e funcionários, e 
não podemos esquecer de citar a 
grande importância de proporcionar 
espaços adequados para o atendi‐
mento das crianças, inclusive remo‐
vendo barreiras físicas e 
aumentando as áreas externas pa‐
ra que tenham espaço para brincar 
e ter contato com a natureza por 
meio de hortas, jardins e parques.

CHEGOU A HORA DE IR PARA A 
ESCOLA, E AGORA? 

Alguns podem acreditar que 
se a criança recebe atenção ao 
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chorar, pode atrapalhar o proces‐
so de adaptação, porém isso não é 
verdade. Esse momento é crucial 
para que a criança consiga se sen‐
tir segura e amada. A demonstra‐
ção de afeto e cuidados, 
principalmente nos primeiros dias, 
sempre que possível, deve ser ofer‐
tada pela professora e com a pre‐
sença de um familiar, tornando o 
ambiente mais acolhedor para a 
criança. 

Algumas crianças po‐
dem apresentar com‐
portamentos diferentes 
daqueles que normal‐
mente revelam sem seu 
ambiente familiar, como 
alterações no apetite; 
retorno às fases anterio‐
res do desenvolvimento 
(voltar a urinar ou eva‐
cuar na roupa, por 
exemplo). Podem, tam‐
bém, adoecer; isolar-se 
dos demais e criar de‐
pendências de um brin‐
quedo, da chupeta ou de 
um paninho. (RCNEI, 
1998, p.80).

“Deve ser dada uma atenção 
especial às crianças, nesses mo‐
mentos de choro, pegando no co‐
lo ou sugerindo atividades 
interessantes” (RCNEIS, vol. 1, 
1998, p.82). É importante criar um 
ambiente seguro e atrativo para a 
criança, proporcionando algumas 
possibilidades dentro do ambiente 
que possa lhe trazer conforto e 

bem-estar. Também é importante 
ressaltar a permissão para que 
fique com objetos afetivos, aque‐
les trazidos de casa, tais como pa‐
ninho, chupeta, brinquedo, entre 
outros, pois com o tempo natural‐
mente ao sentir segurança no am‐
biente e com a criação de vínculos 
emocionais com a professora e com 
as demais crianças, ela deverá ab‐
dicar da presença constante do ob‐
jeto. Cada criança vai reagir de 
forma diferente, algumas vão cho‐
rar por mais tempo. No entanto, 
outras poderão se adaptar rapida‐
mente e logo começar a interagir 
no ambiente, criando vínculos afe‐
tivos com a professora e isso é mui‐
to positivo, pois assim como o 
choro contagia, a alegria também 
é capaz de envolver quem está a 
sua volta.

Cada Centro de Educação In‐
fantil possui uma realidade distin‐
ta, mas é muito importante 
organizar os tempos e espaços du‐
rante o período de adaptação, in‐
serindo algum familiar na rotina da 
criança dentro da escola, assim a 
adaptação se dará de forma mais 
natural, pois a criança não será dei‐
xada por um longo período em um 
lugar estranho logo de imediato, 
quando chegar a hora de ficar na 
escola sem seu familiar, a criança 
vai estar em um ambiente já co‐
nhecido e isso fará com que se tor‐
ne mais tranquila a sua 
permanência.
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O planejamento é imprescin‐
dível e, inicialmente, se deve pen‐
sar em cenários que envolvam 
brinquedos, livros, rodas de músi‐
ca e história, inclusive atividades 
ao ar livre que promovam para a 
criança a possibilidade de desen‐
volver a curiosidade, o desejo, a 
alegria. Com o passar do tempo ao 
conhecer melhor a criança, a pro‐
fessora pode realizar atividades 
mais específicas para atender co‐
letiva e individualmente as deman‐
das das crianças, tornando sua 
inserção no ambiente escolar algo 
natural e prazeroso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo constata 
que a história da educação infantil 
nos mostrou que, ao longo dos 
tempos, a criança foi vista de for‐
mas muito distintas. Se antes a so‐
ciedade tratava as crianças como 
indivíduos que não necessitavam 
de um olhar diferenciado median‐
te suas especificidades, hoje sabe‐
mos que nos deparamos com 
famílias formadas nas mais diver‐
sas configurações. No entanto, em 
todas elas a criança é vista como 
um ser humano que necessita de 
cuidados, afeto e incentivo para o 
bom desenvolvimento, seja ele mo‐
tor, cognitivo ou afetivo e, para is‐
so, busca-se apoio na educação 
infantil, que hoje realiza um traba‐
lho pedagógico embasado em es‐
tudos sobre o desenvolvimento 
infantil que enxergam a criança co‐

mo sujeito de direitos e capaz de 
interferir no mundo a sua volta.

Portanto, para que os víncu‐
los afetivos sejam construídos en‐
tre as crianças e a escola, é 
importante que nesse período de 
adaptação o atendimento a crian‐
ça seja feito especificamente por 
uma professora, pois assim esse 
vínculo irá ser construído com mai‐
or facilidade. Nessa fase é impor‐
tante estabelecer uma rotina 
especial programada para adaptar 
as crianças, com horários e regras 
para que os pequenos se sintam 
seguros e é muito importante rea‐
firmar o papel da família nessa 
transição, pois quando a família es‐
tá segura quanto ao atendimento 
à criança, transmitirá segurança 
para ela.

Logo, realizar atividades es‐
peciais nesse período irá cativar as 
crianças, envolvendo-as de tal ma‐
neira que as fará, naturalmente, 
participar com prazer das brinca‐
deiras, conforme os dias vão pas‐
sando. É importante que, na 
medida do possível, o tempo de 
permanência da criança na escola 
seja aumentado gradativamente 
durante a adaptação, até que seja 
viável sua permanência integral no 
ambiente escolar, de forma segu‐
ra e tranquila, substituindo o sen‐
timento inicial de medo e angústia 
por um sentimento de pertenci‐
mento, segurança e afeto.
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Ressalta-se que a educação 
infantil é um direito da criança e o 
papel da família e da escola é ga‐
rantir que sua inserção no ambien‐
te escolar seja feita de forma mais 
tranquila possível, garantindo seu 
acesso e permanência, permitindo 
à criança integrar-se para conhe‐
cer o outro, para trocar experiên‐
cias e para pertencer a um grupo 
fora da esfera familiar, brincando, 
compartilhando e desenvolvendo-
se integralmente como sujeito de 
direitos.
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ARTIGO 21

PERCEPÇÕES CONCEITUAIS DA DISCIPLINA DE ARTE NO 
BRASIL

 NORMANILDES SANTOS ROCHA RIBEIRO 

RESUMO: Pensar sobre a importância da disciplina Arte na educação 
brasileira implica também refletir sobre a formação do professor, sujeito 
que apresentará às crianças, meninos e meninas, jovens e adolescentes, 
em sua formação inicial, desde a Educação Infantil e no Ensino 
Fundamental, a sua contribuição no desenvolvimento cognitivo dos 
atores envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. Trazer 
reflexões acerca de como o professor do século XXI está se preparando 
para o trato com essa nova realidade de conhecimento, vem trazer à 
tona a questão e busca despertar nesse sujeito um novo olhar frente ao 
trabalho, ressignificando o que é a prática artística, qual o seu papel no 
mundo contemporâneo, o que significa também que o professor terá 
que se preparar para atuar com o que ele tem de melhor, para que esse 
trabalho flua de maneira positiva, impactando na vida dos estudantes 
na contemporaneidade. Se faz necessário possibilitar a valorização e 
formação de qualidade, que deem o real valor ao ensino da arte a partir 
do preparo dos professores, que se dispõem a estudar essa área e a 
mudar a maneira como se faz e se enxerga a arte no Brasil. Pensar o 
ensino da arte, numa abordagem e visão de formação qualitativa, 
crítica, e não quantitativa, repetitiva, visando assim à equidade e 
preparando esses atores do processo para enfrentar as demandas 
exigidas por esse componente curricular no século XXI. Portanto, 
contribuindo para uma reflexão a respeito da importância que damos à 
arte-educação no desenvolvimento de crianças, meninos e meninas.

Palavras-chave: Aprendizagem. Arte. Educação. Formação. Professor. 
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INTRODUÇÃO

Com o objetivo de conhecer 
mais sobre a arte e sua importân‐
cia no Brasil, este artigo procura si‐
tuar, de forma geral, as posições 
sobre o ensino da arte no país, des‐
de o século XIX até chegar ao sé‐
culo XXI. As muitas mudanças 
ocorridas na sociedade, o senti‐
mento da necessidade de conhe‐
cê-la, além de um número maior 
de cursos inseridos, a obrigatorie‐
dade através das leis, buscando co‐
nhecer e fazer uma arte então, 
moderna, contextualizada, próxi‐
ma à realidade dos sujeitos.

Conhecer os atores, indiví‐
duos inseridos no processo de en‐
sino aprendizagem e fazer um 
ensino da arte diferenciado, com a 
intenção de reconstruir o pensa‐
mento sobre o que deve ser arte e 
cultura. O que é arte? O que é be‐
lo? O que é o moderno? De quais 
formas se aprende arte? Como se 
ensina arte a alguém? Entre outros 
questionamentos. 

Diferente era o que se pen‐
sava e se ensinava sobre arte, prin‐
cipalmente no século XIX, uma vez 
que essa arte se destinava apenas 
a algumas classes, dependendo do 
tipo de arte, como tocar piano, ba‐
lé, entre outros. Surgia, assim, a 
necessidade de formação na área, 
buscar novas visões, novas expe‐
riências, reconhecer o fazer artísti‐
co, iniciando pelo professor, que, 
por vezes, pela falta de conheci‐

mento e concepção na área, cons‐
truída ao longo de suas histórias 
pessoais, não consegue construir 
uma boa prática pedagógica na 
área. E que, como a maioria, foram 
privados do acesso ao repertório 
cultural em sua própria família ou 
em locais de convivência, interfe‐
rindo em sua expressividade artísti‐
ca. Isso gerou uma falta de 
consciência sobre os sentidos que 
esses conteúdos e vivências artísti‐
cas poderiam assumir na escola, 
refletindo nas escolhas e nos enca‐
minhamentos de situações em sa‐
la de aula que envolvam as 
linguagens artísticas. 

INCLUSÃO DA ARTE COMO DISCI‐
PLINA OBRIGATÓRIA

A inquietação pela inclusão 
da disciplina Arte no currículo, co‐
mo obrigatória, levou alguns edu‐
cadores a se lançarem nas 
pesquisas sobre o seu papel na es‐
cola, construindo importantes re‐
ferências que pudessem nortear as 
ações dos professores. Nesse sen‐
tido, algumas instituições de ensi‐
no propuseram repensar o lugar da 
Arte no currículo, criando no Brasil 
os “Documentos oficiais” de orien‐
tação curricular, (PCN- Arte,1998), 
e (RCNEI, 1998).

Esses documentos foram pro‐
duzidos a partir de ampla discus‐
são entre professores diretamente 
ligados às crianças e pesquisado‐
res que contribuíram muito com 



219Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

seus dados levantados durante as 
pesquisas. Perceberam a necessi‐
dade de oficialização, levando os 
sistemas de ensino, assim, a repen‐
sarem um documento oficial, nor‐
teador e orientador didático aos 
profissionais da educação.

Em consonância e atenden‐
do às determinações da LDB, Lei 
de Diretrizes e Bases, (Lei 
9.394/96), documento oficial que 
rege a educação brasileira, mar‐
cou-se definitivamente a história 
do ensino sistematizado no Brasil, 
encaixando a arte perfeitamente 
desde a Educação Infantil, valori‐
zando e demonstrando a expres‐
são de sentimentos e a criatividade 
em seu fazer artístico.

Desse modo, é fundamental 
realizar uma leitura reflexiva sobre 
a importância da disciplina de Ar‐
te no processo consciente enquan‐
to construção e ferramenta 
fundamental à aprendizagem do 
indivíduo. Nesse contexto, com‐
preende-se a arte como um produ‐
to interno que reflete a organização 
mental do indivíduo, cuja finalida‐
de, na escola, é a de possibilitar 
que o aluno expresse seus senti‐
mentos e libere suas emoções, de‐
ve ser apresentada sem modelos 
no processo criador, tendo o pro‐
fessor como facilitador de expe‐
riências, e situações de livre 
desenvolvimento das crianças. 
(EISNER apud BARBOSA, 1997, 
p.81).

ÁREA DE CONHECIMENTO NA ES‐
COLA

A LDB, em seu artigo 3º, in‐
ciso VI, ao falar sobre a obrigatori‐
edade da valorização dos 
profissionais da educação no ensi‐
no da disciplina Arte, mostra que é 
extremamente necessário que ha‐
ja cursos de formação inicial e con‐
tinuada para os professores, por 
contribuírem para o desenvolvi‐
mento das linguagens artísticas in‐
tegralmente, como instrumentos 
de crescimento profissional.

A Arte, enquanto disciplina 
obrigatória, nunca recebeu o mes‐
mo tratamento que atribuem às 
demais áreas da educação, uma 
vez que desde os primórdios da 
nossa história, não a compreendi‐
am como área importante para o 
conhecimento de todos. Agora, 
sendo compreendida sob um novo 
prisma, tem-se um novo olhar nu‐
ma Abordagem Triangular, que tem 
por objetivo inter-relacionar a lei‐
tura de imagem, a contextualiza‐
ção histórica e a fruição estética. 
(BARSBOSA, 1998, p.22).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Arte hoje, diferente de co‐
mo era inicialmente concebida no 
século XIX, é tida como instrumen‐
to obrigatório a ser ensinado às cri‐
anças e aos indivíduos da escola, 
fazendo com que fique ainda mais 
evidente e faça sentido como ins‐
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trumento de transformações soci‐
ais, enxergando-a sob uma visão 
contemporânea da mesma na Edu‐
cação. 

Este movimento tende a res‐
gatar o valor da disciplina Arte na 
escola, como um saber fazer, pas‐
sível de reflexão e de construções 
históricas, instituindo-a como uma 
área de conhecimento por possibi‐
litar a expressão de várias habilida‐
des motoras, sociais, psicológicas, 
afetivas e emocionais, dentre ou‐
tras que servem para desenvolver 
novas formas de representação da 
realidade vivida, desde os primór‐
dios até a atualidade.

Arte é vida, é transformação 
cultural na vida de cada indivíduo, 
enxerga o aluno como construtor e 
protagonista de sua história. Essa 
deve ser a sua função. Caso contrá‐
rio, não faz sentido sua existência 
enquanto área do conhecimento. 
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ARTIGO 22
AS TECNOLOGIAS E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA A 

EDUCAÇÃO ESPECIAL
REGINA DA SILVA AGOSTINHO 

RENATO SOUZA DE OLIVEIRA CARVALHO 

RESUMO: Nas últimas décadas, as tecnologias digitais modificaram 
significativamente a estrutura social e, consequentemente, a vida dos 
seres humanos. As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC’s) 
passaram a integrar o cotidiano dos sujeitos sociais, facilitando suas 
vidas. No âmbito educacional, a utilização das TIC’s em sala de aula veio 
para facilitar o processo de ensino e aprendizagem, encurtando 
distâncias, por exemplo, como é o caso da Educação a Distância (EaD) 
e também no papel de inclusão, voltado ao público-alvo da Educação 
Especial. A presente pesquisa teve como resultados que o uso das TIC’s 
é essencial para a apropriação da alfabetização digital por parte dos 
estudantes, sendo fundamentais para estimular e auxiliar no processo 
de autonomia dos estudantes com deficiências. 

Palavras-chave: Tecnologias de Informação.  Comunicação.  
Estudantes. Deficiências. Ensino. Aprendizagem.

INTRODUÇÃO 

Na sociedade atual, a chama‐
da era digital surgiu de modo a fa‐
cilitar a vida do ser humano, 
estendendo-se a diversos aspectos 
do seu cotidiano como: a aprendi‐
zagem, a educação, o trabalho, a 
pesquisa, a comunicação, entre ou‐
tros aspectos. Segundo Couto, ba‐
seado nas ideias de Soares: 

O termo letramento digi‐
tal define-se como esta‐
do ou condição que 
adquirem os que se 
apropriam da nova tec‐
nologia digital e exer‐
cem práticas de leitura e 
escrita na tela, diferente 
do estado ou condição 
do letramento dos que 
exercem práticas de lei‐
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tura e de escrita no pa‐
pel. Com esse conceito 
está o de alfabetização 
digital, que tem a sua 
especificidade. [...] esse 
termo pode ser utilizado 
para os alfabetizados e 
que alcançam o domínio 
dos códigos que permi‐
tem acessar a máquina, 
manuseá-la e utilizar 
seus comandos para 
práticas efetivas de digi‐
tação, leitura e produ‐
ção de mensagens para 
efeitos de interação à 
distância ou para leitura 
de informação ou leitura 
e escrita de outras lin‐
guagens (visuais, sono‐
ras, etc). (SOARES, 2002 
apud COUTO, 2012, 
p.48).

Quanto ao trabalho com es‐
tudantes com deficiências, existe, 
por exemplo, legislação pertinente 
quanto à implementação nas esco‐
las das Salas de Recursos Multifun‐
cionais (SRM’s), criadas para a 
integração desse estudante, atra‐
vés da utilização de equipamentos 
de informática, mobiliários e mate‐
riais pedagógicos, utilizando-se das 
Tecnologias de Informação e Comu‐
nicação (TIC’s).

Assim, a presente pesquisa 
foi concebida a partir de revisão bi‐
bliográfica, a fim de investigar: Co‐
mo a apropriação da alfabetização 
digital pode estimular e auxiliar no 

processo de desenvolvimento da 
autonomia de estudantes com de‐
ficiências?

Do ponto de vista acadêmi‐
co, este artigo se justifica pelo fa‐
to de que a utilização das TIC’s em 
sala de aula veio para facilitar o 
processo de ensino e aprendiza‐
gem, além de exercer um papel de 
inclusão, voltado ao público-alvo 
da Educação Especial. 

TECNOLOGIAS E EDUCAÇÃO 

Para a sociedade atual, as 
tecnologias compreendem recur‐
sos, equipamentos e/ou dispositi‐
vos que foram criados a fim de 
ampliar as capacidades físicas, 
mentais e intelectuais do ser hu‐
mano, facilitando assim a sua vida:

[...] as tecnologias estão 
presentes em cada uma 
das pegadas que o ser 
humano deixou sobre a 
terra, ao longo de toda a 
sua história. Desde um 
simples pedaço de pau 
que tenha servido de 
apoio, de bengala, para 
um homem no tempo 
das cavernas, por exem‐
plo, até as modernas 
próteses de fibra de car‐
bono que permitem, ho‐
je, que um atleta com 
amputação de ambas as 
pernas possa competir 
em uma Olimpíada, dis‐
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putando corridas com 
outros atletas sem ne‐
nhuma deficiência [...]. 
(LÉVY, 1999 apud GAL‐
VÃO FILHO, 2009, p.38).

Geralmente, elas são utiliza‐
das de diferentes maneiras e em 
vários ramos de atividades, desta‐
cando-se, por exemplo, nas indús‐
trias de automação, no comércio, 
na publicidade, na comunicação e 
também na área da educação, co‐
mo é o caso da Educação a Distân‐
cia. Segundo Oliveira et al. (2015), 
a principal responsável pelo cres‐
cimento e potencialização da utili‐
zação das TIC’s foi a popularização 
da internet.

Para os autores, a utilização 
de recursos tecnológicos no pro‐
cesso de ensino e aprendizagem 
se faz cada vez mais necessária, 
pois o uso das TIC’s torna as aulas 
mais atrativas, proporcionando aos 
estudantes uma forma diferencia‐
da de ensino. 

No ambiente escolar, as TIC’s 
trazem uma perspectiva transfor‐
madora e determinante, melhoran‐
do a qualidade do ensino, mas 
devemos considerar que há ainda 
alguns problemas associados à im‐
plementação e ao uso das tecnolo‐
gias nas escolas: 

Para que o uso das TIC 
signifique uma transfor‐
mação educativa que se 
transforme em melhora, 

muitas coisas terão que 
mudar. Muitas estão nas 
mãos dos próprios pro‐
fessores, que terão que 
redesenhar seu papel e 
sua responsabilidade na 
escola atual. Mas outras 
tantas escapam de seu 
controle e se inscrevem 
na esfera da direção da 
escola, da administração 
e da própria sociedade. 
(IMBÉRNOM, 2010, p.36).

Ou seja, é preciso compreen‐
der que as tecnologias não são o 
ponto principal no processo de en‐
sino e aprendizagem, mas sim uma 
das ferramentas que media as re‐
lações entre o docente, o estudan‐
te e o aprendizado, sendo essencial 
superar os velhos métodos para in‐
corporar o novo.

ALFABETIZAÇÃO DIGITAL E ESTU‐
DANTES COM DEFICIÊNCIAS

No caso da Alfabetização Di‐
gital, define-se essa por um con‐
junto de aprendizados que 
envolvem os signos linguísticos, as 
linguagens verbais e não-verbais 
que envolvem as práticas de leitu‐
ra e de escrita nas diversas ferra‐
mentas digitais. Trata-se, portanto, 
de uma forma de alfabetização a 
partir de recursos tecnológicos 
dentro de um contexto chamado 
Letramento Digital. O termo em si 
“Alfabetização Digital” frequente‐
mente é utilizado para significar: 
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A aquisição de compe‐
tências básicas para o 
uso de computadores e 
também das redes, con‐
juntamente com o obje‐
tivo de transformar 
através desses meios 
não somente os indiví‐
duos, mas também a co‐
munidade em que está 
interagindo com uma 
postura de responsabili‐
dade e sentido de cida‐
dania. (TAKAHASHI, 
2000, p. 31).

Uma das ferramentas ligadas 
à alfabetização e letramento digi‐
tais, comumente relacionadas à 
educação inclusiva, são as Tecno‐
logias Assistivas, pois possibilita o 
trabalho docente com o estudan‐
te. Bersch discute sobre o tema, di‐
zendo que: 

Quando ela é utilizada 
por um aluno com defi‐
ciência e tem por objeti‐
vo romper barreiras 
sensoriais, motoras ou 
cognitivas que limitam/
impedem seu acesso às 
informações ou limitam/
impedem o registro e ex‐
pressão sobre os conhe‐
cimentos adquiridos por 
ele; quando favorecem 
seu acesso e participa‐
ção ativa e autônoma 
em projetos pedagógi‐
cos; quando possibilita a 
manipulação de objetos 

de estudos; quando per‐
cebemos que sem este 
recurso tecnológico a 
participação ativa do 
aluno no desafio de 
aprendizagem seria res‐
trito ou inexistente. 
(BERSCH, 2013, p.12)

Ou seja, além de facilitar o 
trabalho pedagógico, ela auxilia no 
desenvolvimento da autonomia 
desses educandos. Sendo assim, 
os recursos disponibilizados para 
as escolas a fim de contribuir nos 
processos de inclusão e autonomia 
dos estudantes com deficiências 
estão dispostos na Portaria Norma‐
tiva nº 13 de 24 de abril de 2007, 
trazendo o Programa de Implanta‐
ção de Salas de Recursos Multifun‐
cionais (SRM’s), integrando o 
estudante ao ambiente escolar 
através de equipamentos de infor‐
mática adaptados, mobiliários e 
materiais pedagógicos, baseados 
nas Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC’s), tornando-se 
recursos que atraem, instigam e 
estimulam a aprendizagem: 

(...) os ambientes de 
aprendizagem baseados 
nas tecnologias da infor‐
mação e da comunica‐
ção, que compreendem 
o uso da informática, do 
computador, da Inter‐
net, das ferramentas pa‐
ra a Educação a 
Distância e de outros re‐
cursos e linguagens digi‐
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tais, proporcionam ativi‐
dades com propósitos 
educacionais, interes‐
santes e desafiadoras, 
favorecendo a constru‐
ção do conhecimento, 
no qual o aluno busca, 
explora, questiona, tem 
curiosidade, procura e 
propõe soluções. O com‐
putador é um meio de 
atrair o aluno com ne‐
cessidades educacionais 
especiais à escola, pois, 
à medida que ele tem 
contato com este equi‐
pamento, consegue abs‐
trair e verificar a 
aplicabilidade do que es‐
tá sendo estudado, sem 
medo de errar, constru‐
indo o conhecimento pe‐
la tentativa de ensaio e 
erro. (ZULIAN e FREITAS, 
2000, s/p).

Ainda, o Ministério da Educa‐
ção disponibilizou materiais didáti‐
cos e paradidáticos em braile, 
áudio e na Língua Brasileira de Si‐
nais (LIBRAS), notebooks com sin‐
tetizador de voz e softwares para 
as escolas, facilitando, assim, o 
progresso do estudante e constru‐
indo um currículo integrador.

Assim, tanto o governo quan‐
to as escolas devem contribuir pa‐
ra que a inclusão aconteça, 
atendendo as necessidades e es‐
pecificidades de cada um. Infeliz‐
mente sabemos que, apesar da 

Legislação pertinente, ainda exis‐
tem barreiras dentro das escolas, 
impedindo a permanência e a au‐
tonomia desses estudantes. Por is‐
so, Valente compreende que a 
escola é um espaço em que deve 
ocorrer o respeito às diferenças, à 
individualidade de cada estudan‐
te, criando condições para que ele 
desenvolva diferentes competên‐
cias e habilidades:

As crianças com defi‐
ciência (física, auditiva, 
visual ou mental) têm 
dificuldades que limitam 
sua capacidade de inte‐
ragir com o mundo. Es‐
tas dificuldades podem 
impedir que estas crian‐
ças desenvolvam habili‐
dades que formam a 
base do seu processo de 
aprendizagem. (VALEN‐
TE, 1991, p.1).

Portanto, as Tecnologias As‐
sistivas e as Tecnologias de Infor‐
mação e Comunicação são muito 
importantes para que os estudan‐
tes com deficiências se sintam aco‐
lhidos, aprendizes, participantes 
ativos e autônomos, o máximo pos‐
sível que conseguirem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A alfabetização e letramento 
digitais, como visto na literatura, 
são vertentes da linguagem não-
verbal que perpassam por todos os 
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cenários que compõem nossa so‐
ciedade. A utilização das Tecnolo‐
gias de Informação e Comunicação 
é uma forma de contribuir para a 
inclusão e a participação efetiva 
dos estudantes, em especial os de‐
ficientes, na era da sociedade da 
informação e, em particular, no 
âmbito escolar.

Podemos concluir que as Tec‐
nologias Assistivas e as Tecnologi‐
as de Informação e Comunicação 
são extremamente necessárias e 
importantes para que os estudan‐
tes com deficiências se sintam aco‐
lhidos, participantes ativos e 
consigam desenvolver a sua auto‐
nomia, o máximo possível. Ou se‐
ja, as TIC’s em si são ferramentas 
poderosas para que eles se desen‐
volvam, aprendam e comecem a 
ter certa autonomia.

Porém, temos problemas no 
processo de inclusão. Como exem‐
plo, podemos dizer que um dos 
problemas ocorre por parte dos do‐
centes, pois boa parte não está al‐
fabetizada digitalmente, o que 
muitas vezes os impedem de utili‐
zar as TIC’s em sala de aula, fugin‐
do inclusive dessas ferramentas em 
vez de tentar se apropriar e conhe‐
cê-las. No caso da Educação Espe‐
cial, a Sala de Recursos 
Multifuncionais necessita não só do 
professor especialista, mas tam‐
bém de um professor alfabetizado 
digitalmente para que se faça um 
bom uso dos equipamentos, auxi‐
liando o estudante.

Por isso, o acompanhamento 
durante todo o processo, para que 
a inclusão aconteça, é de extrema 
importância não só para o trabalho 
docente, mas principalmente para 
o estudante. 
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ARTIGO 23

A VISÃO DE “PIAGET” SOBRE O LÚDICO NA APRENDIZAGEM 
INFANTIL

RENATA SILVÉRIO VENTURA 

RESUMO: Este artigo abordará a vida de Jean Piaget (1896-1980) e o 
lúdico (jogos e brincadeiras na aprendizagem) como um fator fundamen‐
tal para o desenvolvimento das funções cognitivas e um influente faci‐
litador para que esta estabeleça vínculos sociais com os seus 
semelhantes. A escolha deste tema nasceu da necessidade de explorar 
o assunto “jogos e brincadeiras infantis” não só como ingênuas ativida‐
des de entretenimento, mas como atividades que possibilitam a apren‐
dizagem das mais variadas habilidades. O objetivo é expor o 
pensamento de Jean Piaget correlacionado ao lúdico, o que ele chama 
de jogos, como recursos adequados e que contribuem para o desenvol‐
vimento das funções cognitivas da criança. Renomado psicólogo e filó‐
sofo suíço, Jean Piaget foi conhecido por seu trabalho pioneiro no campo 
da inteligência infantil, passando grande parte de sua carreira interatu‐
ando com crianças e pesquisando seu processo de raciocínio. Ainda ho‐
je, suas ideias e suas obras têm um grande impacto no campo da 
Psicologia e Pedagogia.

Palavras-chave: Piaget. Lúdico. Jogo. Desenvolvimento. Infantil.

INTRODUÇÃO

O presente estudo trata da 
concepção do lúdico na aprendiza‐
gem infantil de Jean Piaget, pois a 
atividade lúdica encontra-se pre‐
sente em todo processo de apren‐

dizagem e na formação das 
crianças, além de ser uma solução 
didática que auxilia no ensino. Tal 
pesquisa objetivou abordar as ati‐
vidades lúdicas na concepção des‐
te autor, em comparação a outros 
diferentes teóricos do desenvolvi‐
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mento cognitivo como, por exem‐
plo, Vygotsky e Wallon, de manei‐
ra que as contribuições advindas 
do lúdico sejam relacionadas ao de‐
senvolvimento da criança.

O estudo caracteriza-se por 
pesquisa bibliográfica, englobando 
as produções já publicadas. O lúdi‐
co passa a ser um conector entre 
os aspectos motores, cognitivos, 
afetivos e sociais num significado 
mais generalizado. Com isso, veri‐
fica-se a importância do brincar, 
em que a criança irá “modelar” o 
mundo à sua volta, apropriando-se 
de experiências, informações, ati‐
vidades, atitudes e valores.

PIAGET (1896 – 1980)

Jean William Fritz Piaget, nas‐
cido em 09 de agosto de 1896 na 
cidade de Nêuchatel, região oci‐
dental da Suíça. Arthur Piaget, seu 
pai, desempenhou o cargo de pro‐
fessor de Literatura e escreveu vá‐
rios trabalhos científicos sobre 
escritos medievais. Rebeca Suzan‐
ne, sua mãe, era de ascendência 
inglesa e recebeu um ensino lute‐
rano devido seus pais. Diferente de 
Arthur, ela tinha um temperamen‐
to calmo e doce, enquanto Arthur 
era um homem muitas vezes auto‐
ritário.

Em sua infância, Piaget inte‐
ressou-se primeiramente por me‐
cânica e continuou ao longo de seu 
período escolar. Começou a escre‐

ver logo cedo, publicando um tex‐
to na revista “Sociedade dos 
Amigos da Natureza de Nêuchatel 
e Arredores” e, aos 10 anos de ida‐
de, tratou sobre a observação de 
um pássaro albino, então conside‐
rado o seu primeiro trabalho cien‐
tífico. Logo após a publicação deste 
artigo, Piaget então escreveu uma 
carta ao diretor do Museu de His‐
tória Natural solicitando autoriza‐
ção para visitar as coleções após o 
horário de expediente. Sua solici‐
tação foi aceita e, pouco tempo de‐
pois, já detinha o cargo de Assessor 
do Diretor na Coleção de Moluscos 
e, mais adiante, especializou-se em 
lesmas lacustres, observando mi‐
nuciosamente a mudança de com‐
portamento destas espécies em 
ambiente alterado.

Então no segundo grau, influ‐
enciado pelos estudos no museu, 
estudou Biologia na Universidade 
de Nêuchatel, onde interessou-se 
pela Filosofia, tendo formação in‐
terdisciplinar. Neste tempo foi 
membro da “Associação Cristã da 
Suíça”, durante a Primeira Guerra 
Mundial, e por grande influência de 
seu professor Arnold Raymond 
(1874-1958) estudou Teologia, mas 
sua tese de doutorado foi sobre a 
Filosofia do número. Entre essas 
idas e vindas, acabou despertando 
em Piaget as relações entre a ma‐
temática e a biologia. No ano de 
1918, com apenas 22 anos, apre‐
sentou sua tese de doutorado so‐
bre moluscos e tinha planejado 
realizar um segundo trabalho so‐
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bre questões filosóficas, mas não 
se concretizou.

Em 1919, com 23 anos, Pia‐
get frequentou os cursos de Psico‐
logia e Psicopatologia, dando início 
a sua jornada nesta área e adicio‐
nou a área da lógica e filosofia das 
Ciências na Universidade de Paris. 
Um ano depois, recebeu o convite 
para trabalhar no Instituto Jean Ja‐
ques Rousseau na cidade de Gene‐
bra, então como assistente e já, no 
ano subsequente, desempenhava 
novas funções devido sua desen‐
voltura. Então na França, e apesar 
do curto tempo na capital (de 1919 
a 1921), foi de grande importância 
para o suíço, pois possibilitou seu 
contato com os diversos domínios 
da ciência. Foi solicitado a padro‐
nização de testes de inteligência 
para as crianças francesas, inclu‐
indo as crianças anormais e, neste 
período, interessou-se pelas res‐
postas “falsas” das crianças, inici‐
ando seus primeiros estudos na 
área de psicologia do desenvolvi‐
mento e dando um novo rumo à 
sua carreira. Jean Piaget casou-se 
com Valentine Châtenay, ex-aluna 
e sua colaboradora, em 1923, com 
quem teve três filhos: Jacqueline 
(1925), Lucienne (1927) e Laurent 
(1931).

PIAGET E O LÚDICO

Para Piaget (1975), o jogo é 
formado de três tipos de estrutu‐
ras caracterizadas como exercício, 

símbolo e regras. Jogos de Exercí‐
cio aparecem no nascimento, se 
estendendo até o aparecimento da 
linguagem. Ele ressalta que os 
exercícios lúdicos não aparecem 
apenas nos dois primeiros anos de 
vida, mas em toda infância estão 
presentes. Porém, a partir do mo‐
mento que a criança começa a fa‐
lar, ocorre a diminuição do jogo de 
exercício.

Dentro dessa fase, Piaget 
(1975) definiu duas categorias des‐
ses jogos: os de exercícios sensó‐
rio-motor, caracterizados como 
jogos de exercícios simples, que re‐
produzem uma conduta adaptada 
a um fim utilitário como fazer rolar 
um carrinho, puxar um barbante, 
etc. Ainda temos os jogos de exer‐
cício do pensamento, que repre‐
senta uma atividade que incide em 
fazer perguntas pelo singelo pra‐
zer de perguntar: “Por quê?”. Pia‐
get considera que a criança é um 
ser dinâmico e que, a todo instan‐
te, interage com a realidade, ope‐
rando ativamente com objetos e 
pessoas.

Mais tarde, Piaget (1998) in‐
clui os jogos simbólicos, que sur‐
gem com o aparecimento da 
linguagem até os seis ou sete anos 
aproximadamente. A criança come‐
ça a usar símbolos mentais (ima‐
gens ou palavras) que representam 
objetos que não estão presentes. 
Já os jogos de regras dão sinais a 
partir dos seis ou sete anos de ida‐
de. Esses jogos podem conter o 
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exercício sensório-motor ou a ima‐
ginação simbólica. A regra é o ele‐
mento novo que resulta da 
organização coletiva das ativida‐
des lúdicas. O jogo de regras per‐
siste por toda a vida do adulto, 
sendo elas transmitidas ou espon‐
tâneas.

Em suas pesquisas, Piaget 
produziu a teoria de que a criança 
é um ser ativo, dinâmico no seu 
próprio desenvolvimento do conhe‐
cimento, através da sua interação 
com o meio e pela formação de 
uma estrutura interna que se en‐
contra em expansão contínua atra‐
vés dos símbolos. A teoria 
defendida por Jean Piaget é uma 
ideia de etapas, onde os humanos, 
a partir do nascimento até a então 
fase da adolescência, passam por 
várias mudanças de forma ordena‐
da e previsível, ou seja, falamos 
dos estágios que tanto caracteri‐
zam a sua teoria. Para compreen‐
dermos melhor a teoria defendida 
por este autor, é preciso que sejam 
esclarecidos alguns conceitos bas‐
tantes importantes: esquema, 
adaptação, assimilação, acomoda‐
ção e equilibração.

Piaget (1998) considera o ato 
de brincar uma linguagem típica da 
criança, sendo mais expressiva que 
a linguagem verbal. Por isso levou-
o a conferir ao jogo um papel de 
complemento imprescindível à 
análise da criança. O jogo, como 
então chamado pelo autor, repre‐
senta o equivalente ao lúdico da 

fantasia, além do que atualiza su‐
as imaginações inconscientes, se‐
xuais e agressivas, seus desejos e 
suas experiências vividas. Em seus 
estudos, Piaget (1998) contribui 
principalmente ao analisar o sim‐
bolismo secundário do jogo, com‐
preendido como “o simbolismo 
menos consciente que o das ficções 
comuns” (p.217). O jogo de ficção 
corresponde à manifestação mais 
importante na criança, que é o 
pensamento simbólico consciente.

Não voltaremos, pois, a abor‐
dá-lo aqui, senão a propósito dos 
primeiros esquemas verbais e dos 
"pré-conceitos", tão característicos 
do nível de dois a quatro anos. Es‐
forçar-nos-emos, pelo contrário, em 
mostrar que a aquisição da lingua‐
gem também está subordinada ao 
exercício de uma função simbólica, 
a qual tanto se afirmar no desen‐
volvimento da imitação e do jogo, 
quanto no dos mecanismos verbais 
(PIAGET, 1998, pag. 11)

O autor relata que a imitação 
constitui apenas uma das fontes da 
representação, fornecendo essenci‐
almente seus "significantes" então 
imaginados. Em um outro extremo, 
o autor cita o ponto de vista das sig‐
nificações, sobretudo podendo con‐
siderar o jogo ou atividade lúdica 
como levando igualmente da ação 
à representação, na medida em 
que evolui da sua forma inicial de 
exercício sensório-motor para a sua 
segunda forma de jogo simbólico 
ou jogo de imaginação.
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Vale ressaltar a citação que 
expõe, o que este chama de “se‐
gundo período do desenvolvimen‐
to da criança” que, de 6 a 7 anos 
de idade, ou seja, a partir da aqui‐
sição sistemática da linguagem, 
verifica-se uma sucessiva aparição 
de uma série de formas novas de 
símbolos lúdicos, que o autor ten‐
ta classificar e analisar, visto que 
só um estudo pormenorizado de 
sua formação pode confirmar uma 
significação do jogo simbólico em 
geral, isto é, de uma das varieda‐
des mais características da repre‐
sentação infantil e seu 
desenvolvimento.

Muito antes disso, segundo o 
próprio Piaget (1978), “o jogo não 
pode ser visto apenas como diver‐
timento ou brincadeira para des‐
gastar energia, pois ele favorece o 
desenvolvimento físico, cognitivo, 
afetivo e moral”. Utilizando-se do 
jogo como ferramenta pedagógica, 
a criança processa a construção de 
conhecimento, principalmente nos 
períodos sensório-motor e pré-ope‐
ratório. Agindo sobre os objetos, já 
de pequenas, estruturam seu tem‐
po e espaço, desenvolvendo então 
a ciência de casualidade, chegan‐
do à representação e, finalmente, 
à lógica. As crianças ficam mais 
motivadas para usufruir da sua in‐
teligência, pois querem jogar bem, 
esforçam-se para superar obstácu‐
los, tanto cognitivos como emoci‐
onais.

SEGUINDO A LINHA DE PIAGET
Por meio da atividade lúdica 

que a criança atribui sentido ao seu 
mundo e, por isso, toda criança ne‐
cessita brincar para se apropriar de 
conhecimentos que então auxilia‐
rão a atuar no meio em que ela 
convive. Em algumas ocasiões, ela 
vai reproduzir, de sua forma, situ‐
ações que presenciou em seu meio.

Na linha de Piaget, encontra‐
mos outros autores que seguiram 
esse pensamento. Kishimoto 
(2000), por exemplo, defende que 
as atividades lúdicas intervêm ab‐
solutamente no desenvolvimento 
da imaginação, da representação 
simbólica, da cognição, dos senti‐
mentos, do prazer, das relações, 
da convivência, da criatividade, do 
movimento e da autoimagem dos 
indivíduos. Antes mesmo, a própria 
Kishimoto (1999, p. 110) já citava 
afirmando que, nesta linha de pen‐
samento, é brincando que as cri‐
anças aprendem a socializar-se 
com as outras crianças e desenvol‐
vem a motricidade, a mente, a cri‐
atividade, em conjunto com outras 
crianças. A autora afirma que, pe‐
lo contato direto com objetos, con‐
cretos ou pedagógicos, que se 
exercitam os primeiros diálogos, 
trocas de ideias, contatos com par‐
ceiros, o imaginário infantil, a ex‐
ploração e o descobrimento das 
relações. Por fim, é brincando que 
a criança coordena o mundo que a 
rodeia.
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Mesmo havendo muitas di‐
vergências entre Piaget e Vygotsky 
encontramos consenso em alguns 
pensamentos. No que diz respeito 
aos estudos de Vygotsky (1984), o 
jogo é considerado um estímulo à 
criança no desenvolvimento de 
processos internos de construção 
do conhecimento e no âmbito das 
interações com os outros. O autor, 
que se aprofundou no estudo do 
papel das experiências sociais e 
culturais a partir da análise do jo‐
go infantil, aponta que no jogo, a 
criança transforma pela imagina‐
ção os objetos produzidos social‐
mente.

A teoria de Vygotsky (1984) 
afirma que toda atividade lúdica da 
criança possui regras. A situação 
imaginária, em qualquer forma de 
brinquedo, já contém regras que 
demonstram características de 
comportamento, mesmo que de 
forma implícita. Para esse autor, o 
jogo é o nível mais alto do desen‐
volvimento na fase pré-escolar, e 
é através dele que a criança se mo‐
ve.

Então, a partir das teorias de 
Piaget e Vygotsky entende-se que 
é preciso refletir sobre o papel do 
educador, ao utilizar o lúdico como 
recurso pedagógico, o que lhe pos‐
sibilita o conhecimento sobre a re‐
alidade lúdica da criança, sobre 
seus interesses e necessidades.

Assim, ao utilizar o jogo co‐
mo recurso pedagógico, o educa‐

dor deve considerar a organização 
do espaço físico, a escolha dos ob‐
jetos e dos brinquedos e o tempo 
que o jogo ocupará em suas ativi‐
dades diárias na educação infantil. 
Esses pontos são definidos como 
requisitos básicos, fundamentais 
para o trabalho com o lúdico no 
processo de desenvolvimento cog‐
nitivo infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para Piaget, o intelectual não 
pode ser separado do físico. Assim, 
não há aprendizado sem um funci‐
onamento total do organismo. A 
brincadeira e o jogo, neste aspec‐
to, assumem funções fundamen‐
tais no desenvolvimento do 
indivíduo. Piaget (1998) diz que a 
atividade lúdica é o berço obriga‐
tório das atividades intelectuais da 
criança, indispensável à prática 
educativa (PIAGET, 1998).

Vale lembrar que, embora Pi‐
aget não tenha ligação direta com 
a Pedagogia, seus estudos foram 
sobre a Epistemologia Genética, a 
teoria do conhecimento, que mais 
tarde contribuíram significativa‐
mente para a Pedagogia e para ou‐
tros teóricos, como pela sua 
importante contribuição em rela‐
ção ao papel do jogo para Froebel, 
que deu muita importância à crian‐
ça, destacando suas atividades es‐
timuladas e dirigidas, valorizando 
a liberdade de expressão e o inte‐
resse das crianças, percebidos por 
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meio de brincadeiras livres e es‐
pontâneas.

O autor defende que, neste 
contexto e processo, os educado‐
res têm uma função mediadora, 
que guiam as regras sociais e, atra‐
vés das suas observações do ato 
de brincar, podem intervir e esti‐
mular o desenvolvimento intelec‐
tual e cognitivo das crianças 
através do simbólico ou represen‐
tativo, também denominado por Pi‐
aget de jogo.

Deste modo, o Lúdico, segun‐
do Piaget, baseado na aplicação e 
desenvolvimento por meio dos jo‐
gos, com metodologias adequadas, 
permite que as crianças enrique‐
çam seu desenvolvimento em to‐
dos os aspectos: físico, emocional, 
cognitivo e social, constituindo, 
desse modo, crianças autônomas, 
equilibradas emocionalmente e ap‐
tas às regras do convívio social.
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ARTIGO 24
RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E CURRÍCULO NAS ESCOLAS

RITA DE CÁSSIA FERREIRA DE SOUZA SIQUEIRA

RESUMO: Este texto retrata as relações da sociedade com os variados 
grupos étnicos, evidenciando os conflitos e polêmicas geradas devido à 
existência do racismo e preconceitos. Fazendo-nos pensar que as 
instituições escolares podem ajudar a resolver parte do problema, com 
ensino voltado à reflexão das ações e colaborando para que cada ser 
humano possa entender, aceitar e respeitar suas raízes e origens, assim 
como dos demais que lhes cercam.

Palavras-chave: Preconceito. Política. Diversidade. Sociedade. 
Identidade.

INTRODUÇÃO 

Ultimamente os mais varia‐
dos meios de estudo e pesquisa 
vem abordando assuntos relacio‐
nados às relações étnico-raciais, 
podemos observar isto na política 
atualmente, onde aparecem com 
frequência alguns questionamen‐
tos a respeito, principalmente na 
mídia, muitas das vezes gerando 
grandes conflitos e debates.

No Brasil, a diversidade étni‐
ca é muito grande, pertencendo a 

uma longa história, onde foi inclu‐
ída num mesmo cenário três gru‐
pos distintos: portugueses, 
indígenas e negros de origem afri‐
cana. Através deste contato, favo‐
receu as relações das culturas 
existentes hoje no país, levando a 
construção de um povo miscigena‐
do, multifacetado, marcado pelo 
antagonismo.

O ambiente escolar, conside‐
rado uma instituição social, é um 
dos responsáveis pelo processo de 
socialização dos sujeitos que a ela 
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recorrem, tal como as crianças, e, 
pensando assim, é por meio delas 
que se estabelecem vínculos de di‐
ferentes núcleos familiares e cultu‐
rais.

“Alguns cientistas sociais 
passaram a considerar ‘raça’ um 
grupo de pessoas que, numa dada 
sociedade, é socialmente definido 
como diferente de outros grupos 
em virtude de certas diferenças 
físicas reais ou putativas” (BERG‐
HE, 1970, p. 10 apud GUIMARÃES, 
2005, p.24). No entanto, há no Bra‐
sil uma certa dose de preconceito, 
que deve ser distinguido do pre‐
conceito racial, no sentido ameri‐
cano. Por preconceito de cor, em 
contraste com o preconceito raci‐
al, entende-se que as atitudes em 
relação a pessoas de ascendência 
negra são influenciadas pela cor e 
não pela origem racial ou biológica.

O sangue negro não é visto 
como um estigma, nem identifica 
alguém radicalmente. Quando os 
brasileiros usam o termo negro - o 
que raramente fazem - estão se re‐
ferindo a negros puros. De fato, o 
termo preto é geralmente usado, 
assim como outros termos, para 
descrever as características físicas 
das pessoas (FRAZIER 1942, p. 292 
apud GUIMARÃES, 2005, p.45). 

Assim sendo, alguém somen‐
te pode ter cor e ser classificado a 
um grupo de cor, se existir uma 
ideologia em que a cor das pesso‐
as tenha significado.

Hoje percebemos uma neces‐
sidade do ensino de História e Cul‐
tura Afro-Brasileira e Africana nos 
documentos que regem a Educa‐
ção Básica, que passam por fortes 
repercussões pedagógicas, até 
mesmo na formação de educado‐
res.

Não obstante, percebemos 
através da mídia, programas, en‐
trevistas e pesquisas variadas que 
ainda nos encontramos em uma 
sociedade que se comporta, mui‐
tas vezes, preconceituosamente e 
racista, mesmo com tantos proje‐
tos com foco na igualdade social e 
na educação, procurando fazer sua 
parte ao ter pessoas de várias et‐
nias relacionando-se no mesmo 
ambiente.

QUESTÕES ÉTNICO-RACIAIS NAS 
ESCOLAS

A temática sobre as questões 
étnico-raciais nas unidades escola‐
res vem sendo abordado com fre‐
quência, visto que a necessidade 
é grande num ambiente onde há 
uma grande diversidade de pesso‐
as. 

Pensando num bom convívio 
dentro do mesmo lugar e se tratan‐
do de uma escola, temos que res‐
peitar umas às outras. Por 
intermédio da leitura de livros di‐
versos, das brincadeiras, entre ou‐
tras atividades, os educadores 
devem trabalhar com seus alunos 
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a questão do racismo, no qual ain‐
da está muito presente atualmente.

Trabalhar com nossas crian‐
ças negras, indígenas, brancas (se‐
jam elas da etnia que forem), de 
tal forma que consigam se ver co‐
mo é, assimilando de onde vem as 
suas raízes históricas que deram 
origem à própria identidade, assim 
poderá aprender a respeitar a ima‐
gem que tem de si mesmo e as de‐
mais pessoas ao seu redor, como 
seres humanos com os mesmos di‐
reitos, possuindo exemplos escola‐
res que evidenciem essa 
expectativa.

Na maioria dos casos, prati‐
cam a política de avestruz ou sen‐
tem pena dos “coitadinhos”, em 
vez de uma atitude responsável 
que consistiria, por um lado, em 
mostrar que a diversidade não 
constitui um fator de superiorida‐
de e inferioridade entre os grupos 
humanos, mas sim, ao contrário, 
um fator de complementaridade e 
de enriquecimento da humanida‐
de em geral; e por outro lado, em 
ajudar o aluno discriminado para 
que ele possa assumir com orgu‐
lho e dignidade os atributos de sua 
diferença, sobretudo quando esta 
foi negativamente introjetada em 
detrimento de sua própria nature‐
za humana (MUNANGA, 2005, 
p.15).

Nossa identidade é resultado 
de um processo dialético entre o 
que é de caráter individual e cultu‐

ral, uma produção sócio-histórica, 
um processo criado e recriado. 

As instituições de ensino de‐
têm um considerável papel a rea‐
lizar na desconstrução dos 
estereótipos criados pela socieda‐
de para as diversas etnias. 

Art. 26-A. Nos estabele‐
cimentos de ensino fun‐
damental e médio, 
oficiais e particulares, 
torna-se obrigatório o 
ensino sobre História e 
Cultura Afro Brasileira. § 
1o O conteúdo progra‐
mático a que se refere o 
caput deste artigo inclui‐
rá o estudo da História 
da África e dos Africa‐
nos, a luta dos negros no 
Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na 
formação da sociedade 
nacional, resgatando a 
contribuição do povo ne‐
gro nas áreas social, 
econômica e políticas 
pertinentes à História do 
Brasil. § 2o Os conteú‐
dos referentes à História 
e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no 
âmbito de todo o currí‐
culo escolar, em especi‐
al nas áreas de 
Educação Artística e de 
Literatura e História Bra‐
sileira. (BRASIL, 2003).
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A intolerância, preconceito, 
racismo e discriminação são assun‐
tos que afetam a sociedade brasi‐
leira. No entanto, atingem, 
sobretudo, a população negra, is‐
so em razão de se tratar de um 
grupo étnico que vem passando 
por um processo de discriminação 
há muitos séculos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas dependências escolares, 
podemos perceber que as relações 
étnico-raciais são ainda uma ques‐
tão que causa polêmica entre to‐
dos.

A fim de que a discriminação 
e o preconceito jamais se manifes‐
tem, é importante que os educado‐
res dialoguem com seus pares e 
grupos de alunos a este respeito. 
As unidades escolares devem es‐
tar preparadas e dispostas a rece‐
berem a todos com o mesmo 
tratamento, independente de sua 
etnia.

Em concordância com os au‐
tores citados neste texto, constata-

se que a educação anteriormente 
passou por um momento antirracis‐
ta e contrária aos preconceitos, po‐
rém ainda permanece o preconceito, 
o racismo e o machismo, por exem‐
plo, se fazendo presentes.

Assim, podemos concluir que 
as questões étnico-raciais precisam 
fazer parte do currículo escolar, de 
modo que haja mais respeito entre 
os mais diversos tipos de indiví‐
duos.
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ARTIGO 25
EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA EDUCAÇÃO REGULAR: INCLUSÃO 

DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIAS
ROSELI AGUILERA YOSHIZAKI 

RESUMO: O presente artigo tem como objetivo discutir brevemente 
como a escola regular encara o desafio de atender as diferenças 
individuais dos alunos com deficiência e que apoios educativos 
especializados são oferecidos para que eles possam realmente se 
apropriar do saber, a despeito de suas dificuldades. Para superar esse 
desafio, o de promover a democratização da educação no país e 
construir uma escola inclusiva de qualidade para todos, chegou-se à 
conclusão que devem ser criadas culturas inclusivas e desenvolvidas 
políticas públicas de inclusão. As práticas de inclusão educacional 
exigem a mudança de atitudes com a aceitação e o acolhimento do 
deficiente; a busca de metodologias interativas e de estratégias 
diversificadas para a aprendizagem, favorecendo a troca entre os 
alunos.

Palavras-chave: Educação. Inclusão. Atendimento. Educacional. 
Aprendizagem. Intervenção.

INTRODUÇÃO

Ao longo do desenvolvimen‐
to histórico da Educação Especial 
no país, os verbetes “educação es‐
pecial”, “educação inclusiva” e 
“classes especiais” vêm sendo em‐
pregados de acordo com alguns va‐

lores e crenças subjacentes à 
cultura. Diversos registros sobre o 
modo de pensar e de agir com a 
pessoa com deficiência nas insti‐
tuições educacionais demonstram 
que essa preocupação pedagógica 
se apresenta como um desafio pa‐
ra os pesquisadores da Educação 
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Especial nos dias atuais, pois ain‐
da há muito a ser investigado e ex‐
perimentado na realidade escolar 
brasileira. 

A análise do processo de in‐
clusão na escola regular, dos ajus‐
tes e adequações que favorecem 
efetivamente a educação de dis‐
centes com deficiência, justifica a 
necessidade do aprofundamento 
temático do presente trabalho, que 
será norteado no princípio de que 
só o "aprender com êxito propicia 
a inclusão numa vida de participa‐
ção e transformação nacional, den‐
tro de um contexto de justiça 
social" (LDBEN nº 9.394/96). 

A incorporação das concep‐
ções teórico-filosóficas e, ao mes‐
mo tempo, o envolvimento de toda 
a comunidade escolar (a família e 
os equipamentos sociais) na cons‐
trução de uma escola inclusiva vão, 
como afirmava Paulo Freire, “ga‐
rantir o direito inalienável que to‐
dos têm de aprender os 
fundamentos, as razões, os fins de 
todas as coisas, para que possam 
formar uma consciência crítica de 
sua presença no mundo, para que 
sejam capazes de se apropriarem 
do mundo e, sobretudo, de mudá-
lo” (2009, p. 178).

É possível identificar que a 
legislação garante a inclusão de 
alunos com deficiência, respeitan‐
do o princípio de direitos iguais pa‐
ra todos, promovendo o 
desenvolvimento do potencial de 

cada um, com base no princípio de 
que todos os educandos têm o di‐
reito de acesso aos mesmos con‐
teúdos, e ao mesmo tempo, avalia 
se com a formação continuada dos 
profissionais, com a incorporação 
dos conhecimentos no fazer peda‐
gógico, com o apoio especializado 
de equipamentos sociais, a escola 
inclusiva será capaz de proporcio‐
nar a todos os educandos uma 
aprendizagem de qualidade.

A perspectiva teórica deste 
artigo está pautada em estudos fei‐
tos por Sue Stubbs (2009), Rosita 
Edler Carvalho (2000), Maria Cecí‐
lia Cardoso (1992) e nos textos da 
legislação brasileira, especifica‐
mente, da legislação municipal da 
cidade de São Paulo. Essas concep‐
ções teóricas sobre a inclusão es‐
colar foram essenciais para a 
compreensão das mudanças de pa‐
radigmas necessárias à transfor‐
mação da escola regular do 
sistema oficial de ensino numa es‐
cola inovadora, cujos projetos pe‐
dagógicos favoreçam a inserção do 
aluno com deficiência, oferecendo-
lhe igualdade de oportunidades e 
condições de aprendizagem.

A ESCOLA INCLUSIVA NO ÂMBITO 
DA EDUCAÇÃO REGULAR

O desenvolvimento de estu‐
dos no campo da educação e a de‐
fesa dos direitos humanos 
promoveram significativas altera‐
ções nos conceitos, nas legislações, 
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nas práticas pedagógicas, possibi‐
litando um novo entendimento e a 
reestruturação da Educação Espe‐
cial.

Para Stubbs, “a educação in‐
clusiva representa a passagem de 
uma preocupação com um grupo 
específico para um combate às bar‐
reiras que se colocam à aprendiza‐
gem e à participação” (2009, p. 47).

Com ênfase no paradigma da 
Inclusão, no poder transformador 
da escola ao integrar as atividades 
da Educação Especial no processo 
de educação global, a fundamen‐
tação filosófica dessa modalidade 
educacional se inspirou nos princí‐
pios da Declaração de Salamanca, 
1994.

De acordo com a Lei de Dire‐
trizes e Bases da Educação Nacio‐
nal (LDBEN) nº 9.394/96,

"Educação Especial é a 
modalidade de educa‐
ção escolar oferecida, 
preferencialmente na re‐
de regular de ensino, pa‐
ra educandos portadores 
de necessidades educaci‐
onais" (artigo 58), a 
quem "os sistemas de 
ensino deverão assegu‐
rar currículos, métodos, 
técnicas, organização, 
recursos educativos es‐
pecíficos para atender 
as suas necessidades, e 
a aceleração de estudos 

para que alunos super‐
dotados possam con‐
cluir em menor tempo o 
programa escolar" (arti‐
go 59).

Essas concepções básicas so‐
bre a Educação Especial nortearão 
este artigo, alicerçada também no 
entendimento de Rosita Edler Car‐
valho (2000): 

"Educação Especial é o 
conjunto de recursos 
que todas as escolas de‐
vem organizar e disponi‐
bilizar a fim de remover 
barreiras para a aprendi‐
zagem de alunos, cujas 
características pessoais, 
biológicas, psicológicas 
e sociais, necessitam de 
apoio diferenciado da‐
queles que estão dispo‐
níveis na via comum da 
educação escolar".

Sempre foi muito árduo para 
a pessoa com deficiência viver em 
sociedade e principalmente ingres‐
sar numa escola regular, não só pe‐
la deficiência em si, pelas 
dificuldades em lidar com suas li‐
mitações, mas também pela atitu‐
de preconceituosa das outras 
pessoas diante de sua condição. 
Essas barreiras atitudinais, oriun‐
das da predisposição desfavorável 
frente ao diverso, atuam sobre as 
pessoas com deficiência, marcan‐
do negativamente seus relaciona‐
mentos sociais. Por isso,
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"[...] O processo de inte‐
gração deverá estar di‐
recionado para mudanças 
de atitudes como valori‐
zação das diferenças e do 
cooperativismo, e desco‐
berta e aceitação de difi‐
culdades, deficiências e 
necessidades de cada ser 
humano, bem como des‐
coberta e valorização das 
potencialidades e dons 
específicos de cada um 
da comunidade. (...) Preci‐
samos quebrar os tabus, 
estigmas, desinforma‐
ções, ignorância, que le‐
vam as pessoas a terem 
atitudes negativas em re‐
lação aos educandos da 
"educação especial". 
Olhar para cada educan‐
do como ser único e evitar 
a massificação é indis‐
pensável. A individualiza‐
ção do ensino, a avaliação 
permanente e predomi‐
nantemente qualitativa 
serão algumas conse‐
quências desta mudan‐
ça" (CARDOSO, 1992).

Essa nova concepção abran‐
gente implica que, potencialmen‐
te, todos podem possuir diferenças 
determinadas por limitações, tem‐
porária ou permanentemente. 
“Qualquer criança pode ter dificul‐
dades na aprendizagem”; “Muitas 
crianças com deficiência não têm 
quaisquer problemas na aprendi‐
zagem”. (STUBBS, 2009, p. 54) e 

que por isso, os dois tipos de ensi‐
no, o regular e o especial, devem 
se unificar, provendo educação pa‐
ra todo o seu alunado, para garan‐
tir direitos iguais a todos.

Nas últimas décadas, reno‐
mados autores, ao tratar da ques‐
tão da educação inclusiva, 
argumentam que uma aprendiza‐
gem centrada nas habilidades da 
criança e não em suas deficiências, 
favorece a inserção de alunos es‐
peciais na escola, preparando-os 
também para a inserção na socie‐
dade. Enfatizam que essa inserção, 
realizada de maneira ética e res‐
ponsável, traz benefícios a todos 
que participam do cotidiano esco‐
lar, pois permite a oportunidade do 
convívio com as diferenças, da 
prática da solidariedade, da supe‐
ração de situações desafiadoras. 
Suas pesquisas demonstram tam‐
bém que as soluções para os pro‐
blemas devem ser desenvolvidas 
localmente, para que sejam apro‐
priadas, sustentáveis e eficazes.

"A educação inclusiva 
faz parte de um objecti‐
vo mais vasto que con‐
siste em trabalhar para 
uma sociedade inclusi‐
va. Não é apenas sobre 
métodos e sistemas, 
mas é sobre valores e 
crenças essenciais, so‐
bre a importância de 
respeitar e valorizar a 
diferença, não discrimi‐
nar e colaborar com ou‐
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tros para criar um mun‐
do mais justo" (STUBBS, 
2009, p. 145).

A Educação Especial não se 
separa e nem difere da educação 
geral; ela é uma forma diversa de 
organização e funcionamento edu‐
cacional que, ao incorporar atitu‐
des de valorização das diferenças, 
torna a escola um ambiente inclu‐
sivo, acessível a todos. “É um cam‐
po de conhecimento, é parte da 
prática educacional inclusiva, é 
modalidade transversal de ensino, 
que se insere nos diferentes níveis, 
etapas e modalidades da educação 
escolar” (PNE).

O ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO

A Educação Especial, no Bra‐
sil, desenvolveu-se inicialmente li‐
gada às instituições privadas e 
posteriormente, às instituições de 
caráter filantrópico-assistencial, se‐
gundo a concepção de se propor‐
cionar atendimento especializado 
aos portadores de necessidades 
educativas especiais, isoladamen‐
te, fora das escolas regulares, or‐
ganizando-se paralelamente ao 
sistema educacional. 

Apesar de presente em vá‐
rias normas legais (LDB nº 
4.024/61, nº 5.692/71, CF/88), ain‐
da sob o estigma da incapacidade 
de aprender, essa população com 
deficiências não usufruía efetiva‐

mente do seu direito à educação. 
Na maioria dos casos ocorria a 
prática excludente com o atendi‐
mento em ambiente segregado, su‐
perprotetor - o que aumentava a 
estigmatização - com a maioria dos 
recursos e métodos centrados no 
aluno e não sobre as competências 
do professor ou do sistema. A fa‐
lha nunca residia na estrutura rígi‐
da e inadequada dos sistemas de 
ensino; estava sempre no estudan‐
te, que desistia ou fracassava, 
abandonando a escola, por não 
acompanhar o currículo ou o de‐
sempenho dos colegas.

Somente na década de 1990, 
após reivindicações intensas de 
movimentos sociais e políticos, ori‐
ginaram-se iniciativas governa‐
mentais para o atendimento 
educacional (com apoio) especiali‐
zado de pessoas com deficiências, 
na rede regular de ensino, funda‐
mentado nas diretrizes legais. 

De acordo com a legislação, 
os sistemas de ensino oferecem 
matrícula a todo e qualquer aluno, 
sem qualquer forma de discrimina‐
ção, em classe comum do ensino 
regular (Constituição Federal de 
1988).

Os discentes com limitações 
podem ser matriculados, concomi‐
tantemente, quando necessário, no 
Atendimento Educacional Especia‐
lizado da rede municipal, que é ofe‐
recido em salas de recursos 
multifuncionais (com espaço físico, 
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mobiliário, materiais didáticos, 
equipamentos específicos, recur‐
sos pedagógicos e de acessibilida‐
de - Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SA‐
AI,) ou em centros especializados 
da rede pública, de instituições co‐
munitárias ou filantrópicas, com 
cronograma de atendimento e com 
um plano definido para cada edu‐
cando.

Essa rede de apoio educaci‐
onal especializado na rede munici‐
pal de ensino de São Paulo, regida 
pelo Decreto nº 45.415, pela Por‐
taria nº 5.718 e pela Portaria Inter‐
secretarial nº 22, de 2004, é 
constituída pelo CEFAI (Centro de 
Formação e Acompanhamento à In‐
clusão), pelo PAAE (Professor de 
Atendimento Educacional Especia‐
lizado, pela SAAI (Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão), por 
seis Escolas Municipais de Educa‐
ção Especial, que prestam serviços 
de Educação Especial em conjun‐
to, ou não, e de maneira descen‐
tralizada pelas treze Diretorias 
Regionais de Educação (DRE).

O encaminhamento desse 
aluno para esse tipo de atendimen‐
to deve ser feito após avaliação pe‐
dagógica realizada pelo professor 
da classe comum, em conjunto com 
a equipe escolar, com a família, 
com os professores especializados 
que atuam na sala de recursos mul‐
tifuncionais ou centros de Atendi‐
mento Educacional Especializado. 
Quando possível, e se justificada a 

necessidade, de maneira articula‐
da, em sistema de cooperação, 
uma equipe formada por integran‐
tes dos demais serviços setoriais 
das Secretarias da Saúde, da Ação 
Social, Esportes, Lazer e Recreação 
participa desse processo educaci‐
onal (sob a coordenação do CEFAI).

Esse trabalho pedagógico, 
diverso do proporcionado em 
classe comum, deve ser desen‐
volvido por professores prepara‐
dos para a docência em Educação 
Especial, com a cooperação de 
outros profissionais como psicó‐
logos, fonoaudiólogos, médicos, 
professores tradutores e intérpre‐
tes de linguagens e códigos (LI‐
BRAS, BRAILLE), assistentes 
sociais, os demais membros da 
equipe escolar, da família e da 
comunidade, num esforço inte‐
grado para atender os alunos em 
suas necessidades básicas de ali‐
mentação, higiene, locomoção, 
comunicação e aprendizagem. 

As diretrizes da Secretaria 
Municipal de Educação da cidade 
de São Paulo para a Educação Es‐
pecial incorporaram o que está pre‐
visto na Legislação Federal, 
corroborando com os referenciais 
nacionais, implantando os serviços 
de apoio educacional especializa‐
do. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Refletir sobre a educação 
escolar que pretende ser inclusi‐
va e de qualidade, associado à 
consulta criteriosa de textos rela‐
cionados ao assunto em questão 
e a estudo de cotidiano escolar 
em que se vivencia a prática pe‐
dagógica, subsidiaram este arti‐
go e apontaram trilhas a serem 
seguidas.

Verificou-se a necessidade de 
que as políticas públicas inclusivas 
relativas ao direito à educação de 
qualidade para todos, sejam rápi‐
da e eficazmente implementadas 
no ambiente escolar, "para ajudar 
a transformar a sociedade, e não 
apenas inserir em seu seio aque‐
les que estão de fora" (CARDOSO, 
1992).

Foi possível observar que, 
apesar dos avanços nas pesquisas 
sobre Educação Especial e da apro‐
vação das leis estabelecendo o di‐
reito à educação, ainda não há 
condições satisfatórias para as es‐
colas regulares serem total e efe‐
tivamente inclusivas. A análise 
revelou a complexidade do proces‐
so, expôs a necessidade de mais 
pesquisas direcionadas para a 
questão da cultura inclusiva, a im‐
portância de se oferecer continua‐
mente a atualização metodológica 
e teórica dos profissionais de edu‐
cação e avaliar constantemente o 
trabalho pedagógico.

As considerações presentes 
nesse estudo indicam a existência 

de muitos problemas e limitações 
na implementação de práticas edu‐
cativas inclusivas, como a forma‐
ção deficitária dos membros 
envolvidos no processo educacio‐
nal, a escassez de recursos finan‐
ceiros, materiais e humanos, a 
infraestrutura precária, a falta de 
um trabalho integrado de todos os 
equipamentos disponíveis em ou‐
tras áreas, como a da saúde e a do 
bem-estar social.

Assim a Inclusão de pessoas 
com deficiências deve ser o moti‐
vo fundamental para a moderniza‐
ção das escolas, para o 
aperfeiçoamento da prática peda‐
gógica dos educadores, para um 
esforço de atualização e reestrutu‐
ração das condições atuais do en‐
sino básico, para o envolvimento 
cooperativo de todos os membros 
da sociedade. Quando todos os 
alunos constituírem suas identida‐
des como cidadãos, como protago‐
nistas de ações responsáveis, 
solidárias e autônomas, a Inclusão 
pode se concretizar e deixar de ser 
UTOPIA.
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ARTIGO 26
O PAPEL DO PROFESSOR NO CONTEXTO DO ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO
SILVANA RUIZ BARBEIRO

RESUMO: Este trabalho discorrerá sobre os aspectos da inclusão 
escolar, tendo como foco o papel do professor no contexto do 
atendimento educacional especializado. As primeiras experiências em 
educação inclusiva iniciaram a partir da segunda metade dos anos 80, 
mas foi a partir do início da década de 90 que o mundo da educação 
começou a vislumbrar um novo caminho para uma escola aberta para 
todas as pessoas. Este novo caminho, “a educação inclusiva” 
preconizava mudanças na configuração escolar que até então se 
apresentava dividida ente as escolas de sistema de educação regular e 
as escolas de sistema de educação especial. Os alunos com deficiência 
podiam estudar em escolar regulares desde que fossem capazes de 
acompanhar os alunos sem deficiência. A partir desses aspectos, esse 
artigo abordará temáticas que revelem o papel do professor no contexto 
do AEE (Atendimento Educacional Especializado).

Palavras-chave: Educação Especial. Inclusão. Professores.

INTRODUÇÃO

Com o advento da democra‐
tização do ensino, nosso sistema 
escolar, na tentativa de atender às 
variadas demandas, tem vivencia‐
do muitas dificuldades, principal‐
mente no tange à inclusão escolar. 
Professores e gestores veem-se di‐
ante de um novo dilema: como 

atender ao crescente número de 
matrículas de alunos com deficiên‐
cias variadas?

Como professora de educa‐
ção infantil e de educação para jo‐
vens e adultos da rede pública do 
município de São Bernardo do 
Campo, tenho tido o privilégio de 
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receber alunos com deficiência e 
tenho aprendido com eles em mi‐
nha prática diária, mas algumas 
questões sempre me vêm à men‐
te e são elas que nortearam este 
trabalho:

•Como denominar os alunos com 
deficiências?

•Quais recursos utilizar para 
atender os alunos com deficiência, 
sem excluí-los?

•Quais são as competências que 
o professor precisar ter?

A pesquisa se justifica dada 
à crescente demanda de matrícu‐
las de alunos com deficiência, prin‐
cipalmente na rede pública e 
também pela deficiência dos cur‐
sos de formação de professores, 
principalmente no que diz respeito 
ao atendimento educacional espe‐
cializado, apesar de se saber que 
nenhuma formação seria capaz de 
responder a todas as dúvidas e an‐
gústias dos professores que atuam 
nesta área.

Este trabalho tentará, a par‐
tir de minha experiência como pro‐
fessora de educação básica, 
apontar possíveis caminhos que 
possam facilitar o percurso do pro‐
fessor.

Primeiramente, esta pesqui‐
sa investigará o termo correto usa‐
do atualmente para denominar os 
alunos com deficiências. A seguir, 

abordará aspectos do histórico da 
inclusão no Brasil e finalizará com 
comentários sobre o papel do pro‐
fessor na inclusão escolar.

Para alcançar os objetivos 
propostos, utilizou-se como recur‐
so metodológico, a pesquisa bibli‐
ográfica, que tem como autores 
personalidades de grande conhe‐
cimento em educação inclusiva, as‐
sim como materiais como a 
Proposta Curricular de São Bernar‐
do do Campo e os Cadernos de Va‐
lidação, que também contribuíram 
significativamente para esta pes‐
quisa.

O texto final foi fundamenta‐
do nas ideias de autores como Per‐
renoud (2000), Mantoam (2006), 
além da Proposta Curricular, entre 
outros. 

DESENVOLVIMENTO

A educação especial não é 
novidade no Brasil, iniciou por vol‐
ta do final do século XVIII, um pe‐
ríodo que já apontava certa 
rejeição ao indivíduo com qualquer 
tipo de deficiência.

Por aqui, nos séculos XVI e 
XVI as pessoas com deficiência 
mental eram simplesmente inter‐
nadas em orfanatos, manicômios 
e prisões, sem qualquer apoio pe‐
dagógico.
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Esta situação só começou a 
mudar quando o frade Pedro Pon‐
ce de Leon, em meados do século 
XVI, transferiu para o Mosteiro de 
Oña a educação de 12 crianças sur‐
das com excelentes resultados, tor‐
nando-se o precursor do ensino 
para surdos e o autor do método 
oral.

No período Imperial iniciou-
se o tratamento de doentes men‐
tais em hospitais psiquiátricos. Ins‐
titutos foram criados para o 
tratamento de pessoas com defi‐
ciências como surdez e cegueira. 
Este tratamento retirava os alunos 
com alguma deficiência do conví‐
vio social.

Com o advento da proclama‐
ção da República, a educação es‐
pecial foi se expandindo e no final 
do século XVIII e início do século 
XIX começa a se institucionalizar o 
tratamento de pessoas com defi‐
ciências, surgindo então a Educa‐
ção Especial.

Em 1986 foi criada a Coorde‐
nadoria Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiên‐
cia. Em 1990 a Secretaria Nacional 
de Educação Básica assume a res‐
ponsabilidade para implantar a po‐
lítica de educação especial.

Em 1988, com a promulga‐
ção da Constituição Federal, o Bra‐
sil já demonstrava consonância 
com a Educação Inclusiva. Em 1989 
com a Lei nº 7.853 de 24 de outu‐

bro foram implantadas as linhas 
gerais que apoiavam às pessoas 
com deficiências, garantindo sua 
integração social e o pleno exercí‐
cio de seus direitos individuais e 
sociais. 

Em 1990, o Brasil foi signatá‐
rio da Declaração Mundial de Edu‐
cação em Jomtien, na Tailândia. Em 
1994 foi signatário da Declaração 
de Salamanca promovida pelo go‐
verno da Espanha e pela UNESCO, 
na Espanha.

Esta declaração teve o obje‐
tivo de estabelecer os princípios, 
políticas e práticas na área da Edu‐
cação Especial, o que trouxe impor‐
tantes mudanças como alteração 
do termo “necessidades educati‐
vas especiais“.

A expressão necessidades 
educacionais especiais passou a 
ser utilizada para referir-se a crian‐
ças e jovens cujas necessidades 
decorrem de sua elevada capaci‐
dade ou de suas dificuldades para 
aprender.

O atendimento educacional 
especializado como modalidade da 
educação escolar ganha um dispo‐
sitivo legal e político-filosófico a 
seu favor na Lei Nº 9.394 de 20 de 
dezembro de 1996, Lei das Diretri‐
zes e Bases da Educação Nacional, 
onde no seu capítulo V trata ape‐
nas da educação especial.



252 Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

Observa-se que o termo pa‐
ra definir a pessoa com algum tipo 
de deficiência muda de acordo com 
o momento histórico em que vive‐
mos:

Na literatura dos séculos XVI 
e XVI o termo usado para designar 
as pessoas com deficiência era “in‐
válidos”, termo recorrente nos ro‐
mances, instituições e leis antiga.

Este termo designava “indi‐
víduos sem valor” e foi utilizado até 
o século XX, embora já sem o sen‐
tido pejorativo. A pessoa deficien‐
te era tida neste período como 
alguém sem valor profissional, que 
se tornava um peso para a família 
e a sociedade.

Com o final da 1ª e 2ª Guer‐
ras Mundiais, o termo utilizado pas‐
sou a ser “incapacitados” e 
designava principalmente indiví‐
duos sem capacidade para exercer 
uma atividade profissional.

Durante muito tempo utili‐
zou-se este termo para se referir a 
pessoas com deficiência de qual‐
quer tipo ou idade. Com o passar 
do tempo, a sociedade começou a 
reconhecer que a pessoa com de‐
ficiência podia ter capacidade, 
mesmo que reduzida. 

Na década de 60, com o sur‐
gimento da Associação de Assis‐
tência à Criança Defeituosa 
(AACD), hoje denominada Associa‐
ção de Assistência à Criança Defi‐

ciente, a sociedade passou a 
utilizar três termos: Defeituosos: 
que significa indivíduos com defor‐
midade, principalmente física. De‐
ficientes: que significa indivíduos 
com deficiência em geral. Excepci‐
onais: que significa indivíduos com 
deficiência intelectual.

Na década de 80, pressiona‐
dos por organizações de pessoas 
com deficiência, a Organização das 
Nações Unidas (ONU) determinou 
o ano de 1981 como Ano Interna‐
cional das Pessoas Deficientes.

O mundo começou a utilizar 
o termo “pessoa deficiente” ainda 
com muita reserva e dificuldade, 
mas esta mudança trouxe vários 
benefícios, pois ajudou a melhorar 
a imagem deste grupo social. A in‐
clusão do termo “pessoa” agrega‐
va valor ao indivíduo com 
deficiência. A sociedade passou en‐
tão a perceber que as pessoas com 
deficiência eram dignas de iguais 
direitos e dignidade.

Entre 1988 e 1993 líderes de 
organizações de pessoas com de‐
ficiência começaram a contestar a 
expressão “pessoa deficiente”, por 
acreditarem que a pessoa inteira 
fosse deficiente. O termo “pessoa 
portadora de deficiência” começou 
a ser utilizado.  Portar uma defi‐
ciência passou a ser um valor agre‐
gado à pessoa. O termo foi adotado 
na Constituição Federal e em todas 
as leis públicas.
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Para amenizar o termo “defi‐
ciente”, nos anos 90 o termo que 
passou a ser utilizado foi “pessoas 
com necessidades especiais”, sur‐
gindo então em educação as ex‐
pressões “crianças especiais”, 
“alunos especiais”, sendo inclusi‐
ve a ser registrado na Resolução 
do CNE/CEB nº 2. “Necessidade es‐
pecial” substituía o termo “defi‐
ciência” e “especial” surgia então 
para amenizar o termo “deficien‐
te”.

No final da década de 90, na 
Declaração de Salamanca, surge a 
expressão “pessoas com deficiên‐
cia”, o termo passa a ser o preferi‐
do por muitos adeptos, 
principalmente aqueles constituí‐
dos por pessoas com deficiência.

Nos movimentos mundiais de 
pessoas com deficiência, inclusive 
no Brasil o termo “pessoas com de‐
ficiência”, passou a ser emprega‐
do em todos os idiomas nos 
documentos e literaturas específi‐
cas. 

Ainda nesta década, o Brasil 
participou da Conferência Mundial 
sobre Educação para Todos na ci‐
dade de Jomtien, na Tailândia, on‐
de as primeiras ideias da política 
de educação inclusiva foram lan‐
çadas.

À luz das ideias oriundas des‐
ta Conferência o mundo começa a 
perceber que a diversidade enri‐
quece e humaniza a sociedade, 

quando esta é respeitada e atendi‐
da em suas peculiaridades. O sis‐
tema escolar então começa então 
a entender que “Estar junto é se 
aglomerar, com pessoas que não 
conhecemos, Inclusão é estar com, 
é interagir com o outro” (Mantoan, 
2005, p.26)

Segundo Mantoan (2005), a 
inclusão de pessoas com qualquer 
tipo de deficiência é um processo 
que nos capacita conviver, a en‐
tender e reconhecer o outro, ten‐
do a oportunidade de compartilhar 
com as pessoas diferentes de nós.

Inclusão na escola significa 
atender a todos sem nenhum tipo 
de diferenciação, oferecendo edu‐
cação de qualidade a todos.

Uma escola inclusiva teve ter 
como ponto de partida o coletivo, 
o dia a dia, os saberes, a comuni‐
dade, ou seja, ser um lugar onde 
todas as pessoas com deficiências 
ou não tenham acesso ao conheci‐
mento, à cultura. Mas como aten‐
der a uma diversidade tão grande 
quando nos deparamos com pre‐
conceitos na escola?

A mudança deve acontecer 
primeiramente em nós professores, 
que como multiplicadores de cul‐
tura que somos temos que ensinar 
a sociedade a conviver com essas 
diferenças. A convivência com a di‐
versidade nos faz seres melhores.
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É importante que os profes‐
sores saibam para onde a escola 
está caminhando, pois a “Inclusão 
Escolar” já é uma realidade que 
não tem mais volta.

As escolas devem estar pre‐
paradas para receber os alunos 
com deficiências e para que isto 
aconteça é preciso sensibilizar to‐
dos na escola: funcionários, profes‐
sores, orientadores, gestão.

 É muito importante também 
sensibilizar a família, sobretudo 
aqueles que não têm filhos defici‐
entes.

Todos devem desempenhar 
um papel ativo no processo de in‐
clusão, a começar por um projeto 
pedagógico voltado para a diversi‐
dade, pois quanto mais a família e 
a escola interagirem com situações 
diversas, mais compreenderá que 
a exclusão não é prejudicial ape‐
nas ao aluno com deficiência, mas 
sim a todos.

Os professores desempe‐
nham um papel importante neste 
processo, por isso sua prática pe‐
dagógica deve ser reavaliada cons‐
tantemente, buscando sempre 
caminhos alternativos, novas téc‐
nicas, novas perspectivas a fim de 
promover a aprendizagem.

Sabe-se que alguns alunos 
encontram dificuldades que vão 
além de nossas possibilidades e, 
portanto, necessitam de medidas 

específicas e diferenciadas e estas 
medidas podem ser uma classe es‐
pecializada, um apoio pedagógico 
externo dentro ou fora do horário 
regular. 

Contudo, o ideal seria contar 
com uma organização escolar na 
unidade escolar onde o professor 
atua, com os recursos necessários 
para atender a diversidade sem ex‐
cluir ninguém. O professor com ou 
sem apoio externo terá que condu‐
zir a classe e facilitar a aprendiza‐
gem. Mas como fazê-lo?

Do ponto de vista das 
competências em jogo, 
percebe-se que os pro‐
fessores deverão, com o 
tempo, apropriar-se de 
uma parte dos saberes e 
do savoir-faire dos pro‐
fessores especializados 
ou dos professores de 
apoio, mesmo que nem 
todos exerçam essa fun‐
ção permanente. (Perre‐
noud, 1999, p.60).

Segundo Perrenoud, o profes‐
sor deve saber observar e atuar em 
uma situação de diversidade com 
ou sem apoio especializado.

Deve saber observar, agir, 
corrigir, aprendendo com os erros 
e com os acertos. Precisa saber cri‐
ar situações didáticas que englo‐
bem a diversidade.
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O professor precisa levar em 
consideração os ritmos da diversi‐
dade, deve estar convicto que os 
alunos são diferentes e que o que 
funciona para um, não funciona ne‐
cessariamente para o outro.

Grande parte dos professo‐
res tem dificuldade em aceitar tu‐
do àquilo que ameace o esquema 
de trabalho que está acostumado 
a aplicar em sala de aula. Os pro‐
fessores costumam ser resistentes 
às mudanças.

 As inovações educacionais 
advindas da inclusão mexem com 
a arraigada estrutura preestabele‐
cida nas escolas, trazem um novo 
paradigma, que invariavelmente 
leva o professor a repensar suas 
práticas, mudar seus conceitos.

O professor que quer ensinar 
para a diversidade não pode ado‐
tar práticas básicas como aulas ex‐
positivas, a fala, a cópia, etc., 
recursos que podem ser úteis, mas 
que não atingem o grupo todo.

O professor que participa da 
caminhada do saber através de 
uma pedagogia onde o saber é 
construído com os pares, certa‐
mente conseguirá melhores resul‐
tados.

Ensinar para a diversidade 
requer a criação de diferentes pos‐
sibilidades de interpretação em um 
grupo que atua no coletivo.

Os professores que resistem 
à inclusão costumam falar que não 
foram preparados para exercer es‐
te trabalho, mas seria possível pre‐
parar ou prever todos os percalços 
que acompanham a vida escolar, 
principalmente no que diz respeito 
à inclusão?

Na formação em servi‐
ço, os professores rea‐
gem inicialmente à 
metodologia que tenho 
adotado, porque estão 
habituados a aprender 
de maneira fragmenta‐
da e essencialmente ins‐
titucional. Eles esperam 
uma preparação para 
ensinar os alunos com 
deficiência e/ou dificul‐
dades de aprendizagem 
e problemas de indisci‐
plina, ou melhor, uma 
formação que lhes per‐
mita aplicar esquemas 
de trabalho predefinidos 
às suas salas de aula, 
garantindo-lhes a solu‐
ção dos problemas que 
presumem encontrar 
nas escolas ditas inclusi‐
vas. (Mantoan, 2003, 
p.42).

Como vimos, dada à diversi‐
dade do ensino inclusivo, o profes‐
sor nunca estará totalmente 
qualificado para o ensino inclusivo, 
não existe uma formação que abar‐
que todas as nuances da educação 
inclusiva.
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Segundo Mantoan, 

Não se trata de uma vi‐
são ingênua do que sig‐
nifica ser um professor 
qualificado para o ensi‐
no inclusivo, mas de 
uma concepção equivo‐
cada do que é formação 
em serviço e do que sig‐
nifica a inclusão escolar. 
(Mantoan, 2005, p.42).

É certo que nenhum curso 
preparatório poderá abranger to‐
dos os aspectos da diversidade da 
educação inclusiva, mas acredito 
que os cursos de formação de pro‐
fessores em educação devam in‐
cluir em seus currículos, debates e 
formação que possibilitem ao pro‐
fessor entender melhor o seu pa‐
pel como educador.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do conteúdo exposto, 
conclui-se que a educação inclusi‐
va ainda é um campo relativamen‐
te novo, que carece de muita 
pesquisa e estudo, o que foi abor‐
dado aqui é apenas um pequeno 
viés pedagógico.

A educação inclusiva tem co‐
mo objetivo garantir vivências de 
aprendizado aos deficientes com a 
mesma qualidade e intensidade 
que é garantida aos demais alunos. 
Deste modo, o aluno deve ser res‐
peitado e incluído em todas as ati‐

vidades que acontecem no âmbito 
escolar, mesmo que implique adap‐
tações.

Dentro do espaço escolar, 
devem ser garantidas vivências 
que ampliem o conhecimento de 
mundo dos alunos e os preparem 
para a vida em sociedade, onde 
ações que promovam a inclusão e 
validem os conceitos de igualdade 
sejam praticadas desde a mais ter‐
na infância.
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ARTIGO 27

POSSIBILIDADES DE EXPLORAÇÃO MUSICAL NA EDUCAÇÃO 
SUELI MARIA DE SOUZA ANTONIETTE

RESUMO: Os seres humanos fazem música há muito tempo. Ao longo 
dos tempos, o estilo da música mudou inimaginavelmente, com novos 
instrumentos ainda sendo inventados e desenvolvidos hoje, junto com 
novas maneiras de tocá-los, diferentes formas de vocalização e assim 
por diante, à medida que as pessoas se tornam mais sofisticadas. Uma 
experiência rica em música para as crianças, que cantam, ouvem e se 
mexem, realmente está trazendo um benefício muito sério, à medida 
que progridem para um aprendizado mais formal, na vida e na 
educação. Esse artigo vem buscar reflexões a respeito das possibilidades 
de exploração musical e estratégias que podem ser desenvolvidas pelos 
professores em suas salas ou na escola como um todo.

Palavras-Chave: Estilo. Instrumentos. Educação Musical. 

INTRODUÇÃO

Fazer música envolve mais do 
que a voz ou os dedos tocando um 
instrumento; uma criança apren‐
dendo sobre música precisa usar 
vários conjuntos de habilidades, 
geralmente simultaneamente.

Enquanto as crianças vêm ao 
mundo prontas para decodificar 
sons e palavras, a educação musi‐

cal ajuda a aprimorar essas habili‐
dades naturais.

O efeito da educação musi‐
cal no desenvolvimento da lingua‐
gem pode ser visto no cérebro.

Essa relação entre música e 
desenvolvimento da linguagem 
também é socialmente vantajosa 
para as crianças pequenas.
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A música pode melhorar as 
habilidades da criança na aprendi‐
zagem e em outras tarefas não mu‐
sicais, mas é importante entender 
que a música não torna a pessoa 
mais inteligente.

As crianças pequenas res‐
pondem naturalmente à música e 
as pesquisas mostram que a músi‐
ca e o movimento podem ser usa‐
dos para ajudar as crianças a 
praticar e aprender habilidades im‐
portantes, incluindo a autorregula‐
ção. A autorregulação está 
relacionada à capacidade de pres‐
tar atenção ao que é importante, 
ignorar distrações, seguir regras e 
orientações, fazer boas escolhas 
diante de desafios e responder 
adequadamente em situações so‐
ciais e acadêmicas. Em poucas pa‐
lavras, a autorregulação é a 
capacidade de parar, pensar e de‐
pois agir.

No Brasil os gêneros musicais 
são muito diversificados, fazendo 
com que as crianças aprendam vá‐
rios ritmos musicais e ampliam seu 
repertório oral tanto na vida como 
na escola.

UM POUCO DA HISTÓRIA DA 
MÚSICA NO BRASIL

Com a chegada da corte por‐
tuguesa ao Brasil, a lista de gran‐
des músicos começou a se ampliar, 
incluindo compositores clássicos 
que também se dedicaram a com‐

posições populares, como o Pe. Jo‐
sé Maurício, e o maestro Carlos 
Gomes. Destacam-se também Xis‐
to Bahia e Catulo da Paixão, que 
depois mudou seu nome para Ca‐
tulo da Paixão Cearense. 

Semelhante ao lundu africa‐
no, ao qual se acrescentaram to‐
ques românticos da modinha, o 
fado brasileiro nasceu por volta de 
1800, sob as formas de canto, dan‐
ça e toque instrumental. Nos salões 
aristocráticos do reinado de D. Pe‐
dro I, ouviam-se belas modinhas de 
Cândido Inácio da Silva, Lino José 
Nunes, Cândido José de Araújo Vi‐
ana, Joaquim Manoel, cujas com‐
posições foram publicadas em Paris 
por Sigismund Von Neukomm, au‐
tor de O Amor Brasileiro, capricho 
baseado num lundu.

Além do citado Pe. José Mau‐
ricio, tivemos o grande operista 
Marcos Portugal e Francisco Manu‐
el da Silva, autor da música de nos‐
so Hino Nacional (1831), que 
também nos legou algumas polcas 
e lundus. No segundo império vá‐
rios modinheiros se destacaram, 
alguns dos quais de origem estran‐
geira, como o argentino Demétrio 
Rivero, os portugueses Francisco 
de Sá Noronha e Rafael Coelho No‐
ronha, o espanhol José Amat e o 
italiano Joseph Facchinetti. O poe‐
ta baiano Castro Alves (1847-1871) 
teve vários de seus versos incorpo‐
rados ao cancioneiro popular, co‐
mo o Gondoleiro do amor, 
musicado por Salvador Fábregas e 
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Minha Maria, em lundu de Xisto Ba‐
hia, a maior revelação desta épo‐
ca. Xisto era compositor, letrista, 
cantor e violonista, se apresentan‐
do em inúmeros teatros do país, 
sendo o primeiro artista de proje‐
ção nacional ainda em vida.

Cabe ressaltar que até o ma‐
estro Antônio Carlos Gomes, autor 
do famoso O Guarany e outras 
obras clássicas, também compôs 
valsas e modinhas, como a român‐
tica “Tão longe de mim distante”.

No século XIX destacam-se a 
dupla formada pelo violonista João 
Luiz de Almeida Cunha e o Poeta 
Lagartixa (Laurindo Rabelo) e os 
compositores Henrique Alves de 
Mesquita, que criou, em 1871, o 
primeiro tango brasileiro, precur‐
sor do choro, e o paraense Henri‐
que Eulálio Gurjão. Nas gerações 
seguintes mudariam não só os per‐
sonagens com também os ritmos, 
de modinhas, lundus e polcas pa‐
ra tangos, maxixes e choros.

Nascido por volta de 1870, 
ainda com um jeito brasileiro dos 
conjuntos à base de violões e ca‐
vaquinhos tocarem os gêneros dan‐
çantes europeus em voga na 
época, o choro acabaria por se im‐
por como um fascinante gênero 
musical e passou a desfrutar de 
ilustres colaborações em sucessi‐
vas gerações, das quais a mais bri‐
lhante foi mesmo a do compositor 
e instrumentista Alfredo da Rocha 
Viana, o genial Pixinguinha (RJ, 

1897-1973). Nas suas origens, o 
choro contou com vultos ilustres, 
como Viriato Figueira, Virgílio Sil‐
veira, Luizinho e Capitão Rangel, 
cada um dos quais, exímios instru‐
mentistas e compositores. 

O flautista Calado Júnior (RJ, 
1848 – 1880), deixou várias polcas 
do repertório do choro, como Que‐
rida por todos, que ele dedicou a 
uma colega muito especial: Chiqui‐
nha Gonzaga. 

Por sua vez, Chiquinha Gon‐
zaga (RJ, 184701935), pioneira e 
insuperável figura feminina do uni‐
verso musical brasileiro, deixou um 
vasto legado de mais de 2.000 
composições, desde operetas e re‐
vistas, até polcas, valsas e choros, 
como o inesquecível Corta-jaca, de 
1901. Também carioca e pianista, 
Ernesto Nazaré (1863-1933) deixou 
218 composições, dentre as quais 
verdadeiras obras-primas, como 
Brejeiro, Odeon (homenagem ao ci‐
nema onde ele tocava), Apanhei-
te, cavaquinho!, Atlântico, etc. Tris‐
te ironia, hoje tão lembrado, o 
imortal compositor faleceu só e es‐
quecido. O maior nome do choro 
foi, sem dúvida, o maestro Pixin‐
guinha, que criou dezenas de com‐
posições inesquecíveis, como 
Lamentos, Ingênuo, Um a zero, Vou 
vivendo, Tapa-buraco, Naquele 
tempo, Urubatã. Mestre Pixingui‐
nha foi enterrado ao som de 2.000 
vozes cantando, emocionadas, o 
seu Carinhoso, de 1928.
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Em fins dos anos 1920, Pixin‐
guinha organizou o legendário con‐
junto Oito Batutas, do qual faziam 
parte José Alves, ele próprio, Jacó 
Palmieri, seu irmão o China, Nelson 
Alves, João Pernambuco, Raul Pal‐
mieri e Donga (o emérito sambis‐
ta). Les Batutes foi o primeiro 
conjunto brasileiro a fazer sucesso 
em Paris.

Nos anos seguintes surgem 
conjuntos de foxtrotes conhecidos 
como jazzbands, chega à então ca‐
pital da República, o Rio de Janei‐
ro, um conjunto chamado os 
Turunas Pernambucanos, de ritmo 
chamado Espingarda-pá-pá-pá. 
Com a dissolução do grupo, perma‐
neceu a dupla Jararaca e Ratinho, 
com um repertório à base de em‐
boladas, as quais eles entremea‐
vam com tiradas humorísticas. São 
Paulo legou grandes artistas, como 
Bonfiglio de Oliveira, Armandinho 
Neves, Copinha, Gaó e Garoto, es‐
ses dois últimos, integrantes do 
Sexteto Bertorino Alma, de Alber‐
to Marino, que atingiram sucesso 
nos EUA. Jacó do Bandolim (RJ, 
1918-1969), compositor – Noites 
Cariocas – e instrumentista, atuou 
na Rádio Guanabara em meados 
dos anos 1930, época em que co‐
meçaram a brilhar o maestro Se‐
verino Araújo e sua Orquestra 
Tabajara. Em 1966 Jacó do Bando‐
lim organizou o famoso grupo regi‐
onal Época de Ouro. O conjunto 
Velha Guarda, composto, entre ou‐
tros, por feras como Pixinguinha e 
Donga, atuou por incentivo e atu‐

ação do radialista Almirante em 
torno do 1º Festival da Velha Guar‐
da na Rádio Record de São Paulo, 
em 1954.

Nos anos 1970 houve a re‐
descoberta do choro e o flautista 
Altamiro Carrilho ganhou destaque. 
Em suas mãos, páginas de Bach e 
Beethoven foram convertidas ao 
choro. 

Embalado no ritmo pelo pai, 
o violonista César Faria, do conjun‐
to Época de Ouro, Paulinho da Vio‐
la tanto estimula artistas, como 
Canhoto da Paraíba, quanto amplia 
o repertório do choro, como Sivu‐
ca, C. Poyares e Rossini Ferreira. 

Intérpretes contemporâneos 
de vasto repertório, que cruzam 
com facilidade as fronteiras do po‐
pular e o erudito, como o pianista 
Arthur Moreira Lima, o clarinetista 
Paulo Moura e o violonista Rafael 
Rabelo, ajudam a manter acesa a 
imortal chama do choro.

A CONTRIBUIÇÃO DA MÚSICA PA‐
RA O CÉREBRO

Por mais de duas décadas, 
acredita-se que haja uma forte co‐
nexão entre a música clássica e o 
desenvolvimento do cérebro em 
bebês (pense na popularidade do 
Mozart Effect de 1997). Mais tarde, 
o Efeito Mozart foi desmembrado, 
porque, com falta de interação ou 
dinâmica de servir e retornar, essa 
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era apenas uma atividade passiva 
e não interativa. No entanto, os 
neurocientistas não desistiram. 
Eles sabiam que havia uma cone‐
xão inegável entre a música e o cé‐
rebro. Por meio de exames de 
ressonância magnética, eles des‐
cobriram que as funções e estrutu‐
ras cerebrais do músico pareciam 
literalmente diferentes dos cére‐
bros de não músicos. Descobriu-se 
que os músicos tinham uma ponte 
maior conectando os dois hemisfé‐
rios, direito e esquerdo, o que per‐
mitia que as mensagens viajassem 
mais rapidamente por meio do cor‐
po caloso e em caminhos muito 
mais criativos. Os músicos foram 
capazes de resolver quebra-cabe‐
ças com mais imaginação, níveis 
mais altos de função executiva, 
maior atenção e sistemas de me‐
mória mais desenvolvidos.

Sabendo que a música é um 
dos exercícios mais impactantes pa‐
ra o cérebro, se não os mais impac‐
tantes, os neurocientistas queriam 
descobrir como o envolvimento ati‐
vo da música com os bebês pode 
ajudar a desenvolver funções cere‐
brais de alto nível, arquitetura ce‐
rebral e promover comportamentos 
pró-sociais, como lançar as bases 
para o estudo musical. 

Os Neurocientistas descobri‐
ram, com amplos estudos, que os 
bebês envolvidos na aula de músi‐
ca ativa tendiam a sorrir mais, a se 
comunicar melhor, a mostrar res‐
postas cerebrais anteriores e mais 

sofisticadas à música, a mostrar 
menos angústia durante atividades 
desconhecidas ou quando as coi‐
sas não aconteciam do jeito que ti‐
nham e aumentavam as habilidades 
de foco e concentração.

A Educação Musical requer 
conhecimento, sensibilidade, e dis‐
ponibilidade para proporcionar aos 
alunos que estão na fase de alfa‐
betização.

Esse ensino deve ser praze‐
roso para a criança e despertar o 
prazer pela música, por meio da so‐
cialização que possibilita. 

Cantar e fazer música estão 
entre as atividades de aprendiza‐
do mais divertidas para as crian‐
ças. Por terem ambos os elementos 
- prazer e aprendizado -, conside‐
ro-os métodos essenciais para re‐
forçar as habilidades básicas em 
numerais e alfabetização.

A música estimula a sociali‐
zação, a aquisição de vocabulário, 
às trocas de experiência entre alu‐
no - aluno, aluno - professor. Todos 
fazem parte do contexto onde a 
música é a linguagem facilitadora 
de diálogo, cultura, e prazer pelo 
novo conhecimento.

Segundo Brito (2003, p. 32):

Desde pequena, a crian‐
ça vive cercada por 
sons, que ajuda no seu 
desenvolvimento, e nas 
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suas percepções sensó‐
rio motoras, ou seja 
através do choro, grito, 
risadas, sons que estão 
perto, como o de brin‐
quedos, também o da 
chuva, do vento, ajuda a 
criança a conhecer o 
mundo sonoro a sua vol‐
ta. A música é uma das 
formas de representa‐
ção simbólica do mundo, 
onde podemos nos co‐
nhecer e conhecer os 
outros.

Os Parâmetros Curriculares 
Nacionais destacam que para que 
a aprendizagem seja concreta na 
formação do cidadão é necessário 
que todos tenham a oportunidade 
de participar como agentes ativos, 
sendo ouvintes, intérpretes, com‐
positores e improvisadores, dentro 
ou fora da aula (BRASIL, 1997).

A presença da música 
na alfabetização contri‐
bui com a memória, na 
inteligência e também 
ajudando na inclusão de 
crianças com algum tipo 
de deficiência, pois ali‐
via, relaxa, ajuda no de‐
senvolvimento social, 
também na sua convi‐
vência com os demais 
com quem se relaciona 
(SNYDER, 1994, p. 37).

Para Snyder (1994) a música 
contribui para deixar o ambiente 

escolar mais gostoso, estimulador, 
onde a criança tenha vontade de 
aprender; é uma alegria que propi‐
cia ao aluno. 

A criatividade e a socializa‐
ção auxiliam no processo ensino 
aprendizagem, sendo assim se tor‐
nam fatores que dão imensas pos‐
sibilidades da intervenção da 
música na vida escolar. A lingua‐
gem musical desenvolve as crian‐
ças no contexto social, gerando 
interação em diversas áreas, auto‐
estima, no processo motor, equilí‐
brio, entre outras.

Quando a criança escuta uma 
música poderá aprender muitas coi‐
sas, como ciências, alfabeto, mate‐
mática, entre outras. Portanto, o 
ensino da música se estende por to‐
das as áreas da aprendizagem.

De acordo com Gordon 
(2000, p. 6):

Através da música, as 
crianças aprendem a co‐
nhecer-se a si próprias, 
aos outros e à vida. E, o 
que é mais importante, 
através da música as 
crianças são mais capa‐
zes de desenvolver e 
sustentar a sua imagina‐
ção e criatividade ousa‐
da. Dado que não se 
passa um dia sem que, 
duma forma ou doutra, 
as crianças não ouçam 
ou participem em músi‐
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ca, é-lhes vantajoso que 
a compreendam. Ape‐
nas então poderão 
aprender a apreciar, ou‐
vir e participar na músi‐
ca que acham ser boa, e 
é através dessa percep‐
ção que a vida ganha 
mais sentido.

Então, é fundamental que a 
criança consiga compreender a 
música, dessa forma ela poderá es‐
tabelecer vínculos com os gêneros 
e estilos que mais tenham signifi‐
cado para ela, com a intervenção 
da música na vida escolar.

A música deve ser compreen‐
dida como área de conhecimento, 
que prioriza a apreciação de cate‐
gorias a serem trabalhadas na edu‐
cação, devendo se fazer presente 
por meio do espaço escolar, confi‐
gurando-se como linguagem ex‐
pressiva do sujeito em processo de 
construção do conhecimento, tor‐
nando-se essencial para a forma‐
ção do ser humano, favorecendo o 
desenvolvimento da sensibilidade 
estética e artística, bem como o po‐
tencial criativo do sujeito.

A prática da música por meio 
do aprendizado de um instrumento 
ou pela apreciação ativa, potencia‐
liza a aprendizagem cognitiva, es‐
pecialmente, no campo do 
raciocínio lógico, da memória, do 
espaço e do raciocínio abstrato, po‐
dendo trazer efeitos significativos 
na maturidade social da criança.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um dos aspectos mais fasci‐
nantes da música é sua rica diver‐
sidade. Com raízes profundas na 
cultura africana, evoluiu sob con‐
dições específicas de cada região  
e moldou os estilos musicais de vá‐
rias maneiras para criar gêneros 
como samba, sertanejo e bossa-no‐
va.

A música enquanto lingua‐
gem expressiva torna-se essencial 
para a formação do homem, uma 
vez que favorece o desenvolvimen‐
to da sensibilidade estética e ar‐
tística, bem como o potencial 
criativo do sujeito, proporcionan‐
do, portanto o fazer, o apreciar e o 
interpretar na música. 

Vivenciar a música possibili‐
ta à criança se envolver e partici‐
par do fazer musical em um estado 
de entrega e inteireza, no qual a 
experimentação e apropriação se 
fazem perante a experiência musi‐
cal. Conclui-se que o ensino da 
música contribui para o desenvol‐
vimento como um todo do sujeito, 
quando trabalhada de maneira cor‐
reta a música é capaz de envolver 
o sujeito em um estado interno de 
plenitude no qual a vivência da ex‐
periência propicia a criação e am‐
pliação do conhecimento, em 
vários aspectos da vida e na esco‐
la também.
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ARTIGO 28
O ASSÉDIO MORAL NO SERVIÇO PÚBLICO DECORRENTE DA 

ÁREA EDUCACIONAL: IMPLICAÇÕES E CONSEQUÊNCIAS
TATIANA KELIAN KISELEFF TABELLIONE

RESUMO: O presente artigo tem por objetivo debater a prática do 
Assédio Moral nas repartições públicas, em especial na área da 
Educação, especificamente nas relações entre professores, bem como 
as consequências para o servidor que a prática e os reflexos na 
administração pública, uma vez que esse é um mal que tem crescido e 
assolado as relações de trabalho, incapacitando suas vítimas e 
degradando o ambiente laboral. Em virtude disso, a literatura, a 
jurisprudência e a tutela jurisdicional têm se manifestado contra o 
agressor e arguido penalizações a fim de lograr algum êxito, pois 
embora não exista tipificação em norma geral, a tutela preconizada para 
os casos de assédio moral está contida, com vigor nos princípios, direitos 
e garantias da Constituição Federal.

Palavras-chave: Assédio Moral. Dano Moral. Responsabilização do 
Estado. Servidor Público. Educação.

INTRODUÇÃO

O presente artigo tem por 
finalidade discutir as implicações 
da prática do Assédio Moral nas re‐
partições públicas, em especial na 
área da Educação, uma vez que o 
problema pode vir a ocorrer tanto 

entre a gestão e o professor, quan‐
to entre os próprios pares. Os ques‐
tionamentos são os mais variados 
como: quais as consequências pa‐
ra o servidor que sofre o assédio? 
Qual a responsabilidade do Estado 
enquanto instituição empregatícia? 
E quais as consequências para o 
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servidor que pratica o assédio? Es‐
tas são as principais questões que 
norteiam o presente trabalho, além 
de compreender a natureza desse 
fenômeno e suas características 
para o mundo do trabalho, o ambi‐
ente laboral e o Estado, já que o 
trato se dará em face do Servidor 
Público. Para isso, discutiremos o 
tema em questão, com base na le‐
gislação pertinente e na literatura 
que configura a prática de Assédio 
Moral.

Além disso, justifica-se sua 
relevância face ao surgimento de 
novos casos e ao aumento de de‐
cisões judiciais envolvendo o tema, 
pois se observa que o Assédio Mo‐
ral é um problema que provoca 
prejuízos morais e materiais, pas‐
síveis de penalidades administra‐
tivas e indenização por dano moral, 
responsabilizando seus agentes e 
a Administração Pública. 

De acordo com a literatura, o 
Assédio Moral é um fenômeno 
mundial que tem se expandido no 
mundo do trabalho e degradado as 
relações no ambiente laboral, des‐
truindo vidas, transgredido o valor 
do trabalho e a ética nas relações 
e, por sua natureza perversa tem 
levado trabalhadores ao sofrimen‐
to, à perda da autoestima e da dig‐
nidade.

Ele pode ser caracterizado 
como a exposição de alguém a si‐
tuações humilhantes e constrange‐
doras, repetitivas e prolongadas 

durante a jornada de trabalho e no 
exercício de suas funções a fim de 
desmoralizá-la diante de seus pa‐
res e fazê-la desacreditar de si, ge‐
rando doenças físicas e psíquicas 
no indivíduo.

O problema é que apesar 
desse fenômeno ser crescente e re‐
conhecido na literatura e na juris‐
prudência, não se observa no 
ordenamento jurídico norma geral 
que o tipifique e busque uma pe‐
nalização mais rígida contra o 
agressor coibindo sua incidência. 
Além disso, se tratando da área da 
Educação, muitas vezes o servidor 
se sente acuado e acaba por “su‐
portar” o assédio em vez de fazer 
com que o agressor se retrate.

Importa, contudo, com‐
preender e buscar formas de 
combatê-lo nas repartições públi‐
cas, vez que, as dificuldades en‐
frentadas pela maioria dos 
servidores públicos da educação 
em geral já costumam ser estres‐
santes devido às precárias con‐
dições de trabalho, e se somado 
a arbitrariedade de diretorias e 
chefes de sessão, por exemplo, 
torna-se ainda mais degradante.

Por fim, espera-se que o lei‐
tor possa ter uma visão geral de 
como o tema Assédio Moral se 
apresenta em face do servidor 
público, percebendo a contribui‐
ção dessa pesquisa na seara edu‐
cacional. 
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ASSÉDIO MORAL: BREVE HIS‐
TÓRICO

O assédio moral é um fenô‐
meno global que tem assolado as 
relações de trabalho, levando suas 
vítimas a vivenciarem torturas psi‐
cológicas que podem resultar em 
vários danos psíquicos, bem como 
à improdutividade laboral. 

O setor público também so‐
fre as consequências desses em‐
bates, pois enfrentam crises de 
ordem econômica, moral, política 
e ideológica vulnerabilizando os 
servidores que, embora detendo a 
estabilidade, vivenciam situações 
de despreparo dos chefes de repar‐
tição, perseguição política e formas 
de gestão que se diferenciam con‐
forme a ideologia partidária do mo‐
mento:

O assédio moral no servi‐
ço público é considerado 
pelos especialistas como 
o mais grave, uma vez 
que suas consequências 
na vida das vítimas são 
as mais degradantes, 
pois o superior não de‐
tém controle sobre o vín‐
culo funcional do servidor 
e por isso o assédio dura 
mais tempo (SILVIA e 
PAULA, 2015 apud HIRI‐
GOYEN, 2011, p.124). 

Ou seja, quando o indivíduo 
é afetado por situações vexatórias 
em ambiente laboral, de modo que 

tais práticas lhe causem sofrimen‐
to e o leve a afastar-se do traba‐
lho, o mesmo torna-se degradante. 
E no setor público, é ainda mais 
agravante, pois o serviço pode dei‐
xar de ser prestado, ou sobrecar‐
regar outros servidores até que se 
realize outro concurso ou se aguar‐
de processos de remoção ou o des‐
locamento de outro servidor para 
ocupar a vaga. 

A Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) reconhece o as‐
sédio moral como um problema 
que vem aumentando ano a ano, 
atingindo países desenvolvidos e 
em desenvolvimento como se as‐
sinala a seguir:

A gravidade da prática do 
assédio moral se consta‐
ta pelos prognósticos 
sombrios revelados pela 
OIT – Organização Inter‐
nacional do Trabalho e 
pela OMS – Organização 
Mundial de Saúde, se‐
gundo as quais, “a disse‐
minação das políticas 
neoliberais no processo 
de gestão do ambiente 
de trabalho terá como 
consequência o fato de 
que as relações de traba‐
lho, nas duas próximas 
décadas, serão caracteri‐
zadas por depressões, 
angústias e outros danos 
psíquicos”. (SANTOS e 
FERNANDEZ, p. 10, 
2010).
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Historicamente, as práticas 
do assédio moral ou violência nas 
relações de trabalho são muito an‐
tigas, no entanto, a preocupação 
com o tema, ainda é recente. Em 
1984, Heinz Leymann, psicólogo e 
pesquisador alemão, publicou uma 
pesquisa onde discutiu as conse‐
quências para a pessoa que é sub‐
metida a comportamentos 
degradantes no trabalho, seja por 
hierarquia (chefe) ou por grau ho‐
rizontal (entre colegas de trabalho). 
O pesquisador foi o promissor em 
conceituar o fenômeno, o qual cha‐
mou de MOBBING.

Já em 1996, Harald Ege, tam‐
bém pesquisador alemão, interes‐
sou-se tanto pelo fenômeno que 
não só difundiu como ainda criou 
uma entidade sem fins lucrativos 
para divulgar e proteger as vítimas 
dessa prática. Mas, foi Marie Fran‐
ce, psiquiatra e vitimóloga, quem 
causou o maior impacto ao publi‐
car a obra “Assédio Moral, a violên‐
cia perversa no cotidiano”, em 
1998:

Por sua obra, Marie Fran‐
ce, revelou a amplitude 
do problema no ambien‐
te de trabalho em em‐
presas privadas e 
públicas em diferentes 
categorias [..] e funda‐
mentou que este tipo de 
assédio é uma guerra 
psicológica, envolvendo 
abuso de poder e mani‐
pulação perversa, fato‐

res responsáveis por 
prejuízos à saúde men‐
tal e física das pessoas. 
(SANTOS e FERNANDEZ, 
p. 13, 2010).

No Brasil, em especial na área 
da Educação, os profissionais sofrem 
com a carência dos canais de comu‐
nicação, da ausência de comunica‐
ção entre chefias e subordinados, 
além do assédio não só por parte do 
empregador e do subordinado, mas 
também entre os próprios colegas 
de trabalho. Os professores, conse‐
quentemente, lidam sozinhos com 
pressões internas, recebendo críti‐
cas ou brincadeiras de mau gosto do 
agressor em público, intimidação, 
exposição, insultos e xingamentos. 
Ou seja, o presente artigo tem por 
finalidade discutir este tipo de assé‐
dio, em especial, bem como suas im‐
plicações nas áreas educacional e 
jurídica. 

CONCEITUANDO O ASSÉDIO MO‐
RAL

Batalha (2009), recorre a Ma‐
rie France para conceituar o Assédio 
Moral como todo comportamento 
abusivo manifestando-se, sobretu‐
do, por atos, gestos, palavras e es‐
critos que possam trazer dano a 
personalidade e que ameaça a dig‐
nidade e a integridade física ou 
psíquica de uma pessoa, colocan‐
do em risco seu emprego e degra‐
dando as relações do ambiente de 
trabalho. 
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A Lei de nº 13.288/2002, do 
Município de São Paulo prevê em 
seu Artigo 1º, parágrafo único que 
Assédio Moral é todo tipo de ação, 
gesto ou palavra que atinja, pela 
repetição, a autoestima, a seguran‐
ça de um indivíduo, fazendo-o du‐
vidar-se de si e de sua 
competência, implicando dano ao 
ambiente de trabalho, a evolução 
da carreira profissional ou à esta‐
bilidade do vínculo empregatício do 
funcionário.

Ou seja, trata-se de um fenô‐
meno ilícito passível de tutela ju‐
rídica, visto que: 

O ordenamento jurídico 
constitucional reconhe‐
ce a pessoa humana co‐
mo elemento central do 
Direito, bem como o va‐
lor inestimável do traba‐
lho, além de sua 
importância na produ‐
ção de bens e serviços, 
e consequentemente 
desenvolvimento econô‐
mico-social. [...] atribui 
também, a dignidade 
humana a categoria de 
princípio fundamental, 
instituindo os chamados 
direitos e garantias fun‐
damentais que preser‐
vam a dignidade 
humana, protegendo 
atributos inerentes à vi‐
da, liberdade, igualdade, 
intimidade, privacidade, 
trabalho, saúde, educa‐

ção, propriedade, meio 
ambiente, não pairando 
dúvida de que o traba‐
lho é direito fundamen‐
tal, além de pertencer a 
categoria dos direitos 
sociais. (BATALHA, 2009, 
p. 22).

O assédio mais comum é 
aquele praticado por um superior 
em relação a seu subordinado, po‐
rém, existem outras formas, visto 
que também pode ser praticado 
entre colegas de trabalho contra 
seus pares e pelos subordinados 
em relação a sua chefia. Na teoria, 
Santos e Fernandez (2010) classi‐
ficam o assédio da seguinte forma:

•Vertical descendente: a mais 
comum, que parte do superior hi‐
erárquico em relação a seus subor‐
dinados;

•Vertical ascendente: que 
parte de um ou mais empregados 
em relação ao seu superior hierár‐
quico;

•E Horizontal ou transversal: 
base do nosso objeto de estudo, 
que parte de um ou mais trabalha‐
dores em relação a determinado 
colega de serviço. 

Nesta última, nas relações 
entre os pares, sejam elas indivi‐
duais ou coletivas, de certa forma 
se traduzem numa espécie de per‐
versão moral, na dificuldade em 
aceitar ou conviver com as diferen‐
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ças, na intolerância, na falta de res‐
peito, resultando na quebra de la‐
ços afetivos e de solidariedade.

Logo, a consequência para a 
pessoa excede os limites da razo‐
abilidade, sendo que o dano por ser 
até irreparável considerando-se a 
gravidade do caso. Para o trabalho 
a consequência é a perda da pro‐
dutividade, pois o indivíduo afeta‐
do poderá perder o prazer pelo 
trabalho e diminuir a qualidade de 
seu serviço. Em decorrência de seu 
estado ocorrerá afastamento, e o 
reflexo disto incidirá não somente 
sobre a vítima, mas também ao 
ambiente que perde sua força de 
trabalho. 

ASSÉDIO HORIZONTAL: PRATICA‐
DA ENTRE PROFESSORES

Sabe-se que na área da Edu‐
cação o assédio moral também 
ocorre, porém, muitas vezes passa 
despercebido uma vez que o agres‐
sor intimida de tal forma a vítima, 
que esta não consegue denunciar. 
Segundo diversos autores o assé‐
dio moral vem se tornando cada 
vez mais frequente nas instituições 
de ensino, tornando-o um dos am‐
bientes mais afetados por esse ti‐
po de violência.

De acordo com Nascimento 
(2013) entre as causas mais fre‐
quentes destacam-se a inveja, a 
competição entre professores, os 
conflitos interpessoais, o autorita‐

rismo, o abuso de poder, a falta de 
compromisso da gestão, a disputa 
pelo poder, a impunidade dos 
agressores, os problemas de comu‐
nicação interna, a falta de informa‐
ção, o tratamento da coisa pública 
como se fosse privada e as ques‐
tões políticas. 

Além disso, o assédio entre 
professores pode se caracterizar 
como: ora o indivíduo se encontra 
no papel de pessoa assediada (so‐
frendo comportamentos ofensivos, 
recebendo pressão, sendo amea‐
çado, apontado, vitimado de fofo‐
ca, entre outras situações 
vexatórias) ou, ao contrário, no pa‐
pel de assediador (pressionando o 
outro colega, comentando particu‐
laridades, modificando o discurso 
em grupo, usufruindo do trabalho 
alheio para destaque pessoal, en‐
tre outras descrições). 

Por isso, é de suma importân‐
cia buscar a conciliação e a coope‐
ração em detrimento da 
competição, pois, é dever de todos 
manter o equilíbrio e as boas rela‐
ções no ambiente de trabalho. O 
corpo docente não deve sufocar 
valores de equidade e de solidari‐
edade e necessita guardar os limi‐
tes éticos fixados para as relações 
de trabalho. 

Os problemas devem ser su‐
perados, e o diálogo e a compreen‐
são devem imperar em prol de 
objetivos maiores, que é a função 
docente. Devemos destacar tam‐
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bém que quando os problemas sur‐
gem estes devem ser enfrentados 
não apenas no individual, mas, que 
a instituição também se manifes‐
te, para que possam ser soluciona‐
dos, objetivando que as situações 
descritas acima não sejam encara‐
das sob a ótica da normalidade.

FUNDAMENTO LEGAL: AUSÊNCIA 
DE NORMA GERAL

A prática do Assédio Moral 
não encontra no ordenamento ju‐
rídico norma geral que a tipifique, 
restando à doutrina e à jurispru‐
dência caracterizá-la e coibi-la. De‐
corre daí a busca pela tutela 
jurisdicional a fim de reparar algum 
dano e inibir a continuação da 
prática de assédio, mediante ações 
judiciais, para que o empregador e 
a administração pública percebam 
os prejuízos. No caso da adminis‐
tração pública, a incidência de ca‐
sos funciona também como 
sinalizador para que o Estado ou 
Município busque regulamentar lei 
própria. 

A legislação específica nesse 
sentido objetiva a proteção de seus 
servidores. Ao protegê-los, conduz 
também, a melhoria das relações 
de trabalho nas repartições públi‐
cas e protege ao erário. 

Especificamente, no Municí‐
pio de São Paulo, a Lei nº 
13.288/2002, posteriormente regu‐
lamentada pelo Decreto nº 

43.558/2003, ambos pioneiros em 
reconhecer a existência do Assédio 
Moral nas dependências da admi‐
nistração pública direta e indireta 
prevendo direitos e obrigações, 
além de penalidades aos servido‐
res agressores. Já o Estado de São 
Paulo legislou sobre o tema com a 
Lei de nº 12.561/2006.

Ao estabelecer deveres e 
proibições que configuram carac‐
terísticas pertinentes ao assédio 
moral evidencia-se a preocupação 
do legislador em proteger as rela‐
ções de trabalho.

Em 2010, a Confederação 
dos Servidores Públicos publicou a 
cartilha “Assédio Moral no Serviço 
Público – Não Pratique. Não Sofra” 
alertando sobre o problema em sua 
totalidade com linguagem acessí‐
vel e informações bastante rele‐
vantes. 

Os sindicatos assumem posi‐
ção relevante nesse processo, pois, 
ajudam a identificar e buscar solu‐
ções para o problema. Mediante a 
cessação da prática, reduz-se o ris‐
co de indenizações que oneram a 
administração pública, bem como 
os pedidos de licenças por saúde, 
valoriza-se o trabalho, a dignidade 
do ser humano, humanizam-se as 
relações, diminui a vulnerabilidade 
do trabalhador e a lei cumpre a sua 
finalidade.

Sendo assim, cabe ao profes‐
sor apresentar provas consisten‐
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tes, materiais e testemunhais a fim 
de comprovar a conduta do agres‐
sor e a violência moral sofrida. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O assédio moral no ambien‐
te escolar não é um fato incomum 
e isolado. Como discutido anterior‐
mente, ele se baseia na repetição, 
ao longo do tempo, de práticas ve‐
xatórias e constrangedoras, provo‐
cando a degradação deliberada ao 
ambiente de trabalho e ao traba‐
lhador em questão. 

Este pode ser praticado não 
apenas por superior hierárquico, 
em casos de relações assimétricas, 
isto é, de modo vertical descenden‐
te, mas também por colegas de 
trabalho (horizontal) ou mesmo por 
empregados de hierarquia inferior 
(vertical ascendente).

A batalha para recuperar a 
dignidade, a identidade, o respei‐
to, a autoestima, passa pela orga‐
nização coletiva, através dos 
sindicatos e da organização do lo‐
cal de trabalho, através dos Repre‐
sentantes de Escola. Segundo o 
Sindicato dos Professores do Ensi‐
no Oficial do Estado de São Paulo 
(APEOESP), para combater este 
mal, para auxiliar os professores 
existem os Centros de Referência 
em Saúde dos Trabalhadores, co‐
missões de Direitos Humanos e os 
Núcleos de Promoção de Igualda‐
de e Oportunidades e de Combate 

à Discriminação em Matéria de Em‐
prego e Profissão que existem nas 
Delegacias Regionais do Trabalho.

Além disso, embora com ên‐
fase no chamado “assédio esco‐
lar”, a recente Lei nº 13.185/2015, 
institui o Programa de Combate à 
Intimidação Sistemática (Bullying) 
em todo o território nacional. Ape‐
sar de não se tratar de diploma le‐
gal voltado ao assédio moral no 
trabalho, algumas das suas previ‐
sões certamente podem auxiliar na 
caracterização, prevenção, tipifica‐
ção e combate do mesmo.

De todo modo, no âmbito da 
referida Lei, o Programa de Com‐
bate à Intimidação Sistemática 
(Bullying) pode fundamentar as 
ações do Ministério da Educação e 
das Secretarias Estaduais e Muni‐
cipais de Educação, além de outros 
órgãos envolvidos com a área edu‐
cacional.

Por isso, assim que se notar 
qualquer ato ou forma de constran‐
gimento que venha a configurar o 
assédio, devem ser realizadas es‐
tratégias a fim de coibir esse tipo 
de situação, através de planos de 
ação que viabilizem a difusão de 
informação sobre o assédio moral 
nas instituições de ensino, assim 
como a criação de canais efetivos 
de comunicação, o incentivo ao di‐
álogo, a valorização da coopera‐
ção, o cuidado com as condições 
de trabalho e o coleguismo nas re‐
lações docentes.
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ARTIGO 29

 ARTE TELEMÁTICA NAS ESCOLAS: A IMPORTÂNCIA DO 
ENSINO DA ARTE CONTEMPORÂNEA NO ÂMBITO ESCOLAR

THAÍS THOMAZ BOVO

RESUMO: Este trabalho pretende apresentar a Arte Telemática do 
artista brasileiro Artur Matuck, inserida na Arte Contemporânea, que 
compreende a arte produzida por meio da tecnologia da informação e 
dos meios de comunicação, especialmente a partir da década de 
oitenta, com o uso de aparelhos como o slowscan, a televisão, o vídeo, 
as filmadoras, o fax e os computadores. Além disso, almeja discutir 
acerca de algumas questões relacionadas ao ensino da Arte 
Contemporânea nas aulas de arte, no âmbito escolar, uma vez que 
muitos professores acabam relativizando a sua relevância, ora por sua 
complexidade e amplitude, se comparada a outros períodos artísticos, 
ora por não apreciarem esse momento da História da Arte. 

Palavras-chave: Arte Telemática. Arte Contemporânea. Ensino de Arte. 
Escola.

INTRODUÇÃO

Pode-se dizer que a arte, de 
modo geral, tem o objetivo de agu‐
çar a criatividade humana e, ao 
mesmo tempo, despertar o senso 
crítico, atuando de forma prazero‐
sa no desenvolvimento intelectual 
e social. Com o advento da tecno‐
logia, a arte agregou valores e se 
modificou de acordo com as trans‐

formações ocorridas em meio ao 
processo de informatização da so‐
ciedade e, desta forma, surgiu a Ar‐
te Telemática.

Convém ressaltar que esse ti‐
po de arte estabeleceu uma inter-
relação entre o artista e o compu‐
tador num processo de criação, 
recriação e apropriação por meio 
de imagens, cenários e projeções. 
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Compreender a arte nessa pers‐
pectiva é criar a possibilidade da 
relação entre o artista e o especta‐
dor sob um novo prisma.

TECNOLOGIA E ARTE NO SÉCULO XX

No século passado, a arte 
passou por inúmeras transforma‐
ções, dentre as quais o fato de não 
mais imitar a realidade, ou seja, 
quando deixou de existir o mime‐
tismo na arte, os problemas relaci‐
onados à sua compreensão e 
interpretação aumentaram.

Isso ocorreu no início do sé‐
culo XX, quando as vanguardas 
trouxeram novos questionamentos 
e buscaram outros suportes, que 
não eram comuns nas artes, esta‐
belecendo com essas novas rela‐
ções. 

No início dos anos seten‐
ta já existia por parte de 
alguns artistas a vontade 
e a intenção de utilizar 
meios e procedimentos 
instantâneos de comuni‐
cação e suportes "imate‐
riais". Não se desejava 
mais trabalhar com o len‐
to processo de comunica‐
ção postal, era preciso 
fazer depressa e direta‐
mente, passar do assín‐
crono ao sincrônico. O 
desejo de instantaneida‐
de, de transmissão em 
direto, as questões de 

ubiquidade e de tempo 
real já estavam presen‐
tes nessa época (…). 
Nesse período, começava 
a se estabelecer e a se 
desenvolver as bases de 
uma relação entre arte e 
telecomunicações, com 
artistas que desenvolvi‐
am projetos de ordem 
global. (...) experiências 
em arte e telecomunica‐
ções proliferaram, utili‐
zando satélites, SSTV, 
redes de computadores 
pessoais, telefone, fax e 
outras formas de repro‐
dução e de distribuição 
utilizando as telecomuni‐
cações e a eletrônica. 
(PRADO, 1997, n. p.).

Na Arte Telemática, as esco‐
lhas dos instrumentos tecnológicos 
eram feitas mais pela sua capaci‐
dade de comunicação, do que em 
função da durabilidade dos regis‐
tros. Segundo Laurentiz (2004): 

Nos anos 70 e 80 as ex‐
periências em arte e te‐
lecomunicações se 
proliferaram, utilizando 
satélites, SlowScan TV 
(televisão de varredura 
lenta), telefone, fax e 
outras formas de repro‐
dução e de distribuição 
de informação. Soma‐
dos posteriormente à 
eletrônica passamos à 
utilização de suportes 
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imateriais, altas veloci‐
dades, simultaneidade, 
interatividade, etc. (LAU‐
RENTIZ, 2004, n. p.).

Desse modo, pode-se notar 
que a tecnologia exerce influência 
sobre todos os aspectos, sejam eles 
econômicos, históricos, sociais, cul‐
turais, fazendo-se presente em to‐
das as áreas do conhecimento, o 
que não poderia ser diferente no 
que se refere à arte.

Quando se fala em tecnolo‐
gia na arte, verifica-se que há uma 
interdependência entre a época 
em que se vive e o momento his‐
tórico, fato esse imprescindível pa‐
ra perceber a importância do uso 
da tecnologia no contexto da arte 
sob uma nova perspectiva. Assim, 
compreende-se que sua finalida‐
de existe de acordo com o contex‐
to. Se foi produzida em 
determinada época, atenderá aos 
conceitos históricos, artísticos e 
sociais daquele período. Está liga‐
da a um determinado tempo e es‐
se precisará ser analisado para 
que, só depois, a arte também pos‐
sa ser compreendida.

Há alguns séculos, por exem‐
plo, o conceito de arte era direcio‐
nado apenas ao belo e, por isso, as 
criações eram padronizadas e dei‐
xavam de apresentar sua essência 
de forma integral no que se referia 
ao conteúdo histórico-crítico da 
produção.

Já no século XX, passou a se 
intensificar os movimentos artísti‐
cos, nos quais surgem as rupturas 
em relação ao conceito da estética 
anterior e a dos acadêmicos, ou se‐
ja, uma quebra com relação aos pa‐
drões tradicionais da arte.

Mais adiante, já quando a 
tecnologia se associou à arte, es‐
sa trouxe toda uma conjuntura de 
desenvolvimento no processo his‐
tórico-crítico, ou seja, desenvolveu 
a sua função de interagir de ma‐
neira direta em questões políticas 
e sociais, além de ser uma alterna‐
tiva acessível às diferentes cama‐
das sociais, o que viabilizou o 
contato com a arte, democratizan‐
do-a.

Destaca-se aqui também a 
participação de Artur Matuck na in‐
trodução e desenvolvimento da Ar‐
te Telemática no circuito 
artístico-cultural brasileiro. Artista 
multimídia, videomaker, performer, 
escritor e filósofo da comunicação 
contemporânea, Artur Matuck de‐
senvolveu vários projetos em arte-
comunicação e também vem atu‐
ando desde 1977, no Brasil, 
Estados Unidos e Canadá como 
professor, pesquisador e produtor 
de eventos de arte telemática (ou 
telearte), apresentando conferên‐
cias, oficinas e projetos sobre arte 
e novas tecnologias, artes mediáti‐
cas, arte combinatória, direitos au‐
torais e criação textual 
computacional.
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Sua importância reside no ca‐
ráter inovador de suas obras, que 
incorporou as novas tecnologias te‐
lecomunicativas e também trouxe 
outras propostas e reflexões, a 
exemplo do conceito de projeto e 
roteiro interativo. O potencial de‐
corrente de sua intermediação nas 
novas mídias atingiu dimensões 
mundiais, já que propôs intercâm‐
bios culturais via web em eventos 
artísticos de grande capacidade di‐
alógica, num período anterior às 
redes sociais.

Esse resgate de eventos co‐
ordenados por Artur Matuck pre‐
tende caracterizá-los como 
registros testemunhais das mudan‐
ças decorrentes da tecnologia na 
arte. Deste modo, a revisão históri‐
ca de suas obras apresenta discus‐
sões relevantes para o estudo da 
Arte Contemporânea brasileira, co‐
mo a relação homem versus 
máquina, o ciberespaço, a meta-
autoria, a propriedade intelectual, 
a interatividade, a simultaneidade, 
entre outras.

PRESERVAÇÃO E DOCUMENTA‐
ÇÃO DOS EVENTOS DE ARTE TE‐
LEMÁTICA (OU TELEARTE)

A relevância de preservar e 
documentar os eventos de Arte Te‐
lemática reside na sobrevivência 
dos objetos (obras ou eventos) 
através dos tempos, de seus con‐
ceitos, ideologias, ideias, represen‐
tações da história ou da sociedade, 

experimentações, materiais, técni‐
cas, entre outras. É a garantia da 
permanência não só da obra (ma‐
terial), mas do intangível que está 
relacionado a ela, por exemplo, a 
interatividade ou a simultaneidade 
presente em muitas obras contem‐
porâneas.

Através da conservação e da 
documentação a Arte Telemática, 
esta passa a ter a sua memória 
preservada, e seria, sem dúvida, 
através dos museus que estes pro‐
cedimentos poderiam ocorrer de 
modo mais acessível ao público, ou 
seja, com maior abrangência. Ter 
acesso ao acervo do artista Artur 
Matuck, por exemplo, significa es‐
tar em contato com parte signifi‐
cativa da produção artística 
contemporânea de São Paulo.

Conservar, restaurar, docu‐
mentar e divulgar este acervo, sob 
diversas formas, significa manter 
viva a memória da Arte Telemáti‐
ca, preservando-a e respeitando a 
sua historicidade.

Museus e instituições são ca‐
pazes, através da divulgação, das 
exposições e do investimento e 
abertura para pesquisas científicas, 
de ativar este patrimônio artístico, 
que deve ser visto, fruído, interpre‐
tado, compreendido e apreciado, 
caso contrário a conservação das 
obras perde seu valor primordial.

Os eventos artísticos e seus 
registros devem ser analisados à 
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luz do seu contexto histórico. Des‐
te modo, eles passam a ser vistos 
como elementos herdados do pas‐
sado (patrimônio), capazes de es‐
tabelecer este acesso à memória, 
intrínseco à preservação.

No âmbito do patrimônio cul‐
tural e artístico nacional, a própria 
Constituição Federal, em seus arti‐
gos 215 e 216, preconiza o pleno 
exercício dos direitos culturais, 
além do incentivo e da valorização 
das manifestações artísticas. Fora 
isso, aponta para a necessidade da 
proteção do patrimônio cultural 
brasileiro e da preservação da me‐
mória e da identidade dos diferen‐
tes grupos sociais. 

Diante disso, vale destacar 
que a Arte Contemporânea, inclu‐
sive a Arte Telemática, pertencen‐
te a esse patrimônio, deveria 
receber incentivos para sua preser‐
vação, haja vista a especificidade, 
efemeridade e variabilidade de ma‐
teriais, havendo, portanto, a neces‐
sidade de uma política específica 
para a proteção desses acervos, 
assim como ações efetivas de res‐
tauração dos bens que se encon‐
trarem em estado de conservação 
ruins ou inadequados.

Importante ressaltar, ainda, 
que todos os registros são docu‐
mentos históricos capazes de tra‐
zer à tona, através do processo de 
preservação, uma melhor com‐
preensão acerca dos modos de pro‐
dução e da prática artística, 

evidenciando o conhecimento ad‐
quirido pelo impulso criativo do ser 
humano. Além do mais, somente 
por meio da preservação é que os 
professores de Arte, por exemplo, 
podem ter acesso a essas obras e 
a toda pesquisa relacionada a elas 
para que, desse modo, estejam 
prontos para repassar esse valioso 
legado da Arte Contemporânea aos 
seus estudantes. 

A IMPORTÂNCIA DO ENSINO DA 
ARTE CONTEMPORÂNEA NAS AU‐
LAS DE ARTE

O ser humano é criador e 
produtor em sua essência, sendo, 
em princípio, fazedor de arte. A ex‐
periência estética está presente no 
seu cotidiano, manifestada no mo‐
mento da escolha das cores e es‐
tampas das suas roupas, na 
decoração de sua casa, nos dese‐
nhos que cria, e em vários outros 
momentos de sua vida.

Na sociedade brasileira, o en‐
sino de arte esteve por muito tem‐
po ligado à apreciação da beleza, 
reservada apenas a uma parcela 
diminuta da população, os mais 
abastados. A leitura do real, senti‐
do por meio das manifestações ar‐
tísticas, e toda intervenção do 
artista no seu tempo são assuntos 
que só depois passaram a ser dis‐
cutidos dentro do ensino da Arte 
anos mais tarde, possibilitando 
mais expressão e reflexão por par‐
te dos estudantes.
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Todo indivíduo é um fazedor 
de arte, isso já é sabido. A infân‐
cia, por exemplo, estimula a ex‐
ploração do ato criador com maior 
liberdade e cuidado. As crianças 
criam códigos e mantém suas sig‐
nificações atreladas à sua vonta‐
de. Já os adolescentes e os 
adultos tentam, através do que já 
tiveram contato, decifrar a lingua‐
gem: o desenho como meio de co‐
municação. Há imagens que 
possuem um significado acessível 
e que, sozinhas, conduzem o dis‐
curso e são facilmente decifradas. 
Outras necessitam que o interlo‐
cutor se prepare para recebê-las 
e decodificá-las. Representam 
pensamentos que retratam um 
instante do homem na História, 
do sujeito e da sociedade. Des‐
vendar a trama artística possibi‐
lita um trânsito interessante por 
caminhos inimagináveis.

Com relação ao ensino de ar‐
te nas escolas, aplicado pelo com‐
ponente curricular “Arte”, esse foi 
marcado por uma trajetória de acer‐
tos e erros, na busca de uma com‐
posição curricular que pudesse 
valorizar a produção cultural e es‐
tética dos estudantes e envolvê-los 
num universo rico em linguagens, 
sons e imagens.

Apesar do passar dos anos, é 
fato que a arte recebe, ainda, pou‐
co destaque no currículo geral, re‐
sultado de um padrão 
preconceituoso herdado do pensa‐
mento positivista, sendo até no 

campo acadêmico negligenciada 
em sua importância.

Durante muitos anos, as au‐
las de arte foram concebidas como 
um livre fazer ou um momento de 
recreação, para relaxar, como se 
fosse um tempo livre. Este olhar 
afastou a arte de outras áreas do 
conhecimento e sua possível arti‐
culação entre os outros componen‐
tes curriculares. Emerge, portanto, 
a necessidade de um outro olhar 
para o ensino da arte, evidencian‐
do seu caráter formativo, com des‐
taque à Arte Contemporânea, uma 
vez que essa representa o período 
ao qual a sociedade está inserida, 
ou seja, suas características apro‐
ximam-se sobremaneira da vida 
tanto dos professores quanto dos 
estudantes, que terão acesso a es‐
sas importantes produções e faze‐
res artísticos. 

Parte-se da premissa de que 
o ensino da arte, desvinculado de 
uma visão reducionista, pode vir a 
desempenhar um papel humaniza‐
dor, crítico e reflexivo, especial‐
mente ao se tratar da Arte 
Contemporânea, que possibilitará 
o desencadeamento do autoconhe‐
cimento, do senso estético e da 
imaginação, respeitando e promo‐
vendo o potencial criativo que exis‐
te em cada ser, auxiliando na 
busca por uma formação integral.

A arte é, como já foi dito, úni‐
ca em cada cultura que se mani‐
festa, em cada época e para cada 
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grupo social. Isto se deve ao fato 
de que ela é uma manifestação hu‐
mana que contextualiza e ganha 
significado a partir do olhar do es‐
pectador. O artista envia uma men‐
sagem e, por meio da interação 
com seu receptor, torna-se arte.

A arte existe por esta in‐
teração do homem, ou 
seja, é a percepção dos 
que contemplam a arte 
que a fazem arte, que 
lhe dão significado. A ar‐
te depende de um públi‐
co, em outras palavras, 
o público que é obrigado 
a entender um objeto 
artístico, é o mesmo que 
vai decidir o que é arte e 
o que não é. Desse mo‐
do, o em si da obra de 
arte, ao qual nos referi‐
mos, não é uma imanên‐
cia, é uma projeção. 
Somos nós que enuncia‐
mos o em si da arte, 
aquilo que nos objetos é, 
para nós, arte. (COLI, 
1998, p.64).

A partir de Coli (1998), vê-se 
que a arte é não somente uma for‐
ma de expressão, é um processo 
dialógico e que depende de seu pú‐
blico. Destaca-se aqui, mais uma 
vez, para a exigência trazida pela 
Arte Contemporânea no tocante ao 
público, que passou a ser ainda 
mais essencial diante dos novos 
enfrentamentos expressivos ofer‐
tados a partir de suas produções. 

Em vista disso, pode-se afir‐
mar que as experiências artísticas 
contemporâneas demandam um 
espectador em contato e instruído 
acerca das formas estruturantes da 
linguagem visual e das maneiras 
de interação com o fenômeno ar‐
tístico, ou seja, exige-se a interati‐
vidade entre o artista e o 
espectador, algo muito relevante e 
que enseja novos modos de pen‐
sar e ensinar arte, afastando-se de 
algumas práticas mais tradicionais 
de ensino e aprendizagem.

Os estudantes, de modo ge‐
ral, absorvem instantaneamente 
essa linguagem, através do olhar, 
dos cheiros, dos sons, das textu‐
ras, das emoções, e de todos os es‐
tímulos que bombardeiam, sem 
permissão, e dizem coisas, indu‐
zem ideias, estão na moda, na te‐
levisão, na internet, estão no ar:

Este mundo cotidiano es‐
tá cada vez mais sendo 
dominado pela imagem. 
Há uma pesquisa na 
França mostrando que 
82% da nossa aprendiza‐
gem informal se faz atra‐
vés da imagem e 55% 
desta aprendizagem é 
feita inconscientemente 
(BARBOSA, 2002, p. 34).

Portanto, uma educação que 
não garanta a alfabetização artísti‐
ca, proporcionando a todos os es‐
tudantes a aprendizagem da 
linguagem estética e artística de 
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modo geral, mas também contem‐
porânea, omite uma parte do lega‐
do humano a uma grande parcela 
da sociedade. Ler e interpretar 
códigos artísticos é aproximar-se 
das manifestações da humanida‐
de, dialogar com ela e abrangê-la, 
de modo a contribuir para uma 
consciência mais crítica, à liberda‐
de de expressão e ao desenvolvi‐
mento integral do indivíduo: “a arte 
é necessária para que o homem se 
torne capaz de conhecer e mudar 
o mundo" (Fischer, 1971, p. 20).

Toda obra de arte é formada 
por um código de valores, ideias in‐
dividuais ou coletivas, tentativas 
de revelar o espírito, de denunciar 
e transformar. Fazer e aprender ar‐
te, antes de tudo, é comunicar-se 
e conhecer o mundo, bem como a 
si mesmo, mostrando-se aos ou‐
tros, de outras maneiras, alcançan‐
do outras dimensões do humano, 
abrindo diferentes portas de recep‐
ção e transmissão. O acesso à in‐
terpretação diferenciada, vivências 
e produções dos artistas estabele‐
ce mais um canal de leitura do 
mundo.

Se a criação é inerente ao ser 
humano, a desvinculação de uma 
pessoa ao aparelho escolar não 
anula completamente seu proces‐
so criador, especialmente nos dias 
atuais, com a importante colabo‐
ração da mídia: os objetos estéti‐
cos estão cada vez mais presentes 
na vida de todos. São propagandas 
originadas por obras de arte, téc‐

nicas e estilos artísticos, toda uma 
gama de influências que cercam as 
pessoas.

A Arte Contemporânea sem‐
pre foi e, possivelmente, continua‐
rá sendo interação dialógica, mas, 
infelizmente, nem sempre foi en‐
tendida como um processo dialógi‐
co. Diante disso, faz-se necessário 
que esse período artístico seja 
aprendido, devidamente com‐
preendido e compartilhado com to‐
dos os estudantes, de modo a 
enriquecer os processos de ensino 
a aprendizagem relacionados ao 
componente curricular “Arte”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino da arte, como ne‐
nhum outro, é capaz de trazer aos 
estudantes diferentes possibilida‐
des de interpretação do mundo e 
de expressão pessoal. Dessa ma‐
neira, merece destaque a Arte Con‐
temporânea, especialmente a Arte 
Telemática do artista brasileiro Ar‐
tur Matuck, como exemplo de apro‐
priação do mundo tecnológico a 
partir do viés artístico que, de ma‐
neira coletiva, democrática e dia‐
lógica, é capaz de dar voz a todos. 

Como foi visto, muitos pro‐
fessores de arte não valorizam, nas 
escolas nas quais atuam, a rique‐
za e diversidade possível de ser 
trabalhada através do ensino da 
Arte Contemporânea. Essa forma 
de ensino, na qual se prioriza al‐
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guns períodos e estilos artísticos, 
em detrimento de outros, só afas‐
ta a arte dos estudantes, perpetu‐
ando a exclusão social, e em nada 
contribui para que ocorra a forma‐
ção integral. 

Faz-se necessário, mais do 
que nunca, trabalhar a arte no con‐
texto da diversidade e da contem‐
poraneidade, sempre 
contextualizando com a realidade 
dos estudantes, não devendo os 
professores confundirem a amplia‐
ção do repertório com a doutrina‐
ção artística.

É preciso também, através 
das aulas de arte, que as pessoas 
tenham a chance de se expressa‐
rem, de modo que o coletivo de‐
marque o seu espaço, pois há 
forças hegemônicas que exercem 
fortes pressões para que prevale‐
ça uma arte colonizadora, eurocên‐
trica e imperialista. O grande 
perigo é que essas forças não são 
ingênuas e não compartilham a 
cultura, contribuindo para a diver‐
sidade cultural, mas, ao contrário, 
as contaminam com referências e 
valores próprios de uma sociedade 
de consumo, de modo que não 
ocorra diálogo entre as culturas, 
mas sim contaminação.

Assim sendo, para que o en‐
sino da arte favoreça a formação 
integral de todos, os professores 
devem, ainda, permitir a vivência 
prática, cultural e social, além da 
fruição artística, possibilitando que 

novos artistas contemporâneos 
surjam e ganhem espaço a partir 
das escolas, utilizando-se de dife‐
rentes manifestações e estilos, tais 
como a dança urbana, a arte de 
rua, o grafite, a fotografia, a músi‐
ca, entre outros modos do fazer ar‐
tístico, envolvendo ou não a 
tecnologia. Só assim o ensino da 
arte alcançará o seu espaço e se‐
rá, finalmente, reconhecido.
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ARTIGO 30
TRANSTORNOS DE APRENDIZAGEM

VANESSA IZIDORIO DE ARRUDA DOMINGUES

RESUMO: Os Transtornos de Aprendizagem representam uma grande 
dificuldade nas escolas e no cotidiano de crianças e adolescentes. 
Estudos comprovam que estes transtornos interferem muito durante o 
processo de aprendizagem, na linguagem e no rendimento escolar. Os 
transtornos de aprendizagem sempre aparecem associados a obstáculos 
nos processos psicológicos e na compreensão do uso da linguagem, que 
são relacionados diretamente ao sistema nervoso central. Portanto, é 
indispensável que professores, familiares ou pessoas que participem do 
cotidiano das crianças com transtornos de aprendizagens, tais como 
dislexia, disgrafia, discalculia, dislalia, disortográfica, estejam 
preparados para auxiliar dentro destas dificuldades, para que, desta 
forma, a criança possa alcançar seus objetivos, respeitando suas 
características, bem como suas necessidades. Cabe ao profissional que 
realizará este atendimento promover a criação de contextos educativos 
e pedagógicos individualizados, para que, assim, possa estimular o 
desenvolvimento pessoal e social dentro da realidade de cada criança.

Palavras-chave: Distúrbios. Dificuldades. Transtornos de 
Aprendizagem.

INTRODUÇÃO

Quando os alunos começam 
a viver no sistema escolar, muitas 
mudanças ocorrem em suas vidas. 
Eles começaram a entrar em con‐
tato com pessoas fora do ambien‐
te familiar, além de começarem a 

se preparar para os estudos, tam‐
bém aprendem sobre novas práti‐
cas e hábitos. Tudo isso é 
configurado como material de lei‐
tura essencial no processo de 
aprendizagem e os alunos só po‐
dem aprender em um estágio mais 
avançado de sua educação. 
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O estudo sugere um método 
para as doenças que existem na vi‐
da de crianças que iniciam a esco‐
la. Embora isso exista na vida de 
todos, o impacto dessa realidade 
no ambiente da sala de aula ainda 
precisa ser analisado e estudado, 
pois o trabalho personalizado dos 
alunos pode ser observado sob ou‐
tra perspectiva.

O estágio inicial é muito im‐
portante para as crianças, porque 
elas deixam uma vida inteira de 
memória. Considerando a impor‐
tância dessa etapa, o estudo 
propõe importantes métodos para 
transtornos de aprendizagem, o 
quanto afeta a cognição e a forma‐
ção social de meninos e meninas 
com certos tipos de deficiência, e 
seus princípios norteadores são al‐
guns dos mais conhecidos de es‐
pecialistas sobre este assunto. 

BREVE HISTÓRICO SOBRE 
TRANSTORNO DE APRENDIZA‐
GEM

A dislexia é um transtorno 
hereditário, o que justifica o núme‐
ro de pessoas da mesma família 
com dislexia. Estudos recentes 
apontam que ela pode estar rela‐
cionada com a quantidade da pro‐
dução de testosterona pela mãe, 
em uma quantidade muito grande, 
durante o período de gestação. 

Os sintomas surgem a partir 
dos diferentes graus e de acordo 

com a gravidade de cada um, 
ficando mais fácil de identificar du‐
rante a fase de alfabetização. As 
dificuldades mais comuns apresen‐
tadas são: dificuldade de ler, escre‐
ver e soletrar; dificuldade na 
compreensão de texto escrito; di‐
ficuldade de organização temporal, 
espacial e coordenação motora; di‐
ficuldade em identificar fonemas e 
associá-los às letras.

Em geral, o diagnóstico é fei‐
to por exclusão, o que torna neces‐
sário que haja uma equipe de 
profissionais especialistas no caso, 
tais como psicólogos, psicopeda‐
gogos, fonoaudiólogos e neurolo‐
gistas. Antes de indicar que uma 
pessoa tem o diagnóstico de disle‐
xia, é preciso descartar qualquer 
indicação de deficiência visual e 
auditiva, déficit de atenção, esco‐
larização inadequada, problemas 
emocionais, psicológicos ou socio‐
econômicos que acabam interferin‐
do na aprendizagem da criança. 
Ainda não se conhece uma ‘cura’ 
para a dislexia, mas o tratamento 
exige a participação de especialis‐
tas da área de pedagogia, fonoau‐
diologia, psicologia e medicina.

A criança ser disléxica não 
significa que ela seja menos inteli‐
gente, significa que ela possui um 
distúrbio que pode ser corrigido. 
Algumas dificuldades aparecem na 
alfabetização e só acontecem por‐
que as crianças são muito peque‐
nas e imaturas e não estão prontas 
para começar o processo de leitu‐
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ra e escrita. Por isso, é importante 
observar todos e quaisquer aspec‐
tos antes de afirmar um diagnósti‐
co de dislexia, sendo necessário 
sempre ficar atento e, caso as difi‐
culdades se mantenham, o ideal é 
encaminhar a criança para uma 
avaliação por profissionais especi‐
alizados.

Saber que a criança tem dis‐
lexia ou algumas características do 
distúrbio é sempre o melhor cami‐
nho para evitar prejuízos no seu 
desempenho escolar. O tratamen‐
to da dislexia é um processo longo 
e que exige persistência.

IDENTIFICANDO O TRANSTORNO 
DE APRENDIZAGEM 

O papel da família e da esco‐
la nesse momento é de suma im‐
portância, sendo esse contato 
diário que os dois polos têm com o 
aluno, além de outros grupos, co‐
mo os familiares e amigos, que aju‐
darão na identificação do 
problema.

Como os professores organi‐
zam uma rotina em sala de aula, 
será muito mais fácil para ele tal 
identificação e as sondagens reali‐
zadas, além das avaliações, tam‐
bém serão chaves para que isso 
ocorra. Caso o professor realmen‐
te perceba essa dificuldade de 
aprendizagem por parte do aluno, 
é necessário encaminhá-lo para 
uma avaliação com um professor 

especialista na área, um psicope‐
dagogo, por exemplo, e esse, caso 
constate de fato, deve solicitar uma 
avaliação com um profissional da 
área da saúde.

É indispensável que esse pro‐
cesso ocorra, bem como as avalia‐
ções corretas, pois permitem que 
muitas pessoas identifiquem o pro‐
blema, livrando-se de tratamentos 
impróprios. As pessoas são diferen‐
tes umas das outras e, muitas ve‐
zes, o que é bom para um não será 
bom para o outro. Por isso, é tão 
importante que sejam realizadas 
por profissionais especialistas no 
assunto.

A avaliação poderá ser con‐
duzida com uma equipe multidis‐
ciplinar, ou seja, vários 
profissionais de áreas distintas po‐
dem contar com professores, psi‐
copedagogos, médicos 
neurologistas, médicos psiquiatras, 
psicólogos, fonoaudiólogos, por 
exemplo. Cada um desses profissi‐
onais contribuirá, da sua maneira, 
para que o diagnóstico seja o mais 
assertivo possível e para que o tra‐
tamento seja o correto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente os transtornos de 
aprendizagem continuam sendo 
um grande desafio nas escolas, 
pois a demanda de crianças com 
dificuldades vem aumentando com 
frequência, o que torna necessário 
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se adequar às suas necessidades, 
envolvendo todo o grupo escolar, 
organizando os recursos possíveis, 
contando também com os demais 
profissionais envolvidos no contex‐
to educacional, tais como psicólo‐
gos, psicopedagogos e todos os 
outros profissionais. Esses, ao in‐
teragem com estas crianças, de‐
vem sempre contar com a parceria 
das famílias para que todos este‐
jam preparados a realizar uma in‐
tervenção adequada às 
necessidades individuais de cada 
criança.

O trabalho em conjunto é 
muito importante no desenvolvi‐
mento das crianças que, embora 
passem grande parte do dia na es‐
cola, necessitam da continuidade 
deste trabalho em casa tendo em 

vista que se faz necessário a com‐
preensão e o auxílio das famílias 
perante suas dificuldades. Deve‐
mos destacar que as crianças po‐
dem precisar de apoio reforçado 
em momentos muito precisos, tan‐
to no percurso escolar quanto fora 
dele, tornando-se indispensável a 
relação da família com a escola e 
todos os outros profissionais envol‐
vidos, o que poderá fazer toda a di‐
ferença no futuro.
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ARTIGO 31
AS REFORMAS EDUCACIONAIS E A GESTÃO DEMOCRÁTICA 

NAS ESCOLAS
VENERANDA ROCHA DE CARVALHO

RESUMO: Este artigo tem por objetivo fazer uma breve revisão da 
literatura quanto aos estudos sobre a organização e gestão escolar a 
partir das reformas educacionais das duas últimas décadas, discutindo 
os significados de reforma e desenvolvimento, refletindo sobre suas 
diferentes dimensões, no contexto local e mundial. Desta forma, fez-se 
uma síntese das leituras, contemplando os principais objetivos dos 
autores e a relação estabelecida junto à conjuntura atual.

Palavras-chave: Reformas Educacionais. Políticas Públicas. 
Organização. Gestão.

Iniciamos esta análise com o 
livro intitulado O autor expõe tam‐
bém o objetivo do neoliberalismo 
para a educação é de intervir nas 
escolas para que essas “preparem” 
melhor os alunos à competitivida‐
de do mercado nacional e interna‐
cional. O que de certa forma, incute 
cada vez mais nos alunos e conse‐
quentemente na sociedade, os 
princípios do mercado, da merito‐
cracia, da individualidade e de sub‐
missão ao trabalho.

É possível observar a análise 
feita por SILVA (1995), quanto à 
doutrina liberal faz da mídia para 
atingir seus objetivos. Atrelada aos 
grandes empresários e industriá‐
rios, a mídia cumpre a função de 
ser a porta-voz dos interesses des‐
ses grupos de modo subliminar ao 
determinar as tendências, bem co‐
mo, o que se acredita. Outro meio 
de comunicação a serviço do neo‐
liberalismo é a informática, porém, 
essa, de certa forma, assegura a 
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contradição da autonomia de ser 
usada e manuseada pelo próprio 
povo.

De acordo, com o autor, es‐
ses mecanismos de dominação são 
estruturantes para garantir a per‐
petuação do jogo político do con‐
servadorismo neoliberal, que fazem 
uma política de manipulação do 
afeto e do sentimento. A influência 
é tanta que acaba por fixar as for‐
mas como podemos pensar a soci‐
edade e, nesse processo termina 
por fixar a nós próprios como su‐
jeitos sociais (SILVA, 1995, p. 16). 

Portanto, projetos alternati‐
vos de educação é de extrema im‐
portância para sairmos da lógica 
neoliberal centrando e buscando o 
apoio e a participação da popula‐
ção por uma pedagogia que não 
forme somente para o mercado, 
mas também para a vida. Sendo 
assim, a escola é um dos lugares 
que favorece a mudança social a 
partir da intervenção crítica dos 
professores, com envolvimento da 
comunidade, com discussões do 
cotidiano que mostre a possibilida‐
de de atuação e de participação de 
todos.

Nessa mesma lógica, contu‐
do, as estratégias do Banco Mun‐
dial, do livro “O Banco Mundial e as 
Políticas Educacionais” organizado 
por de Livia Tommasi, Mirian War‐
de e Sérgio Haddad (1996), apon‐
tam os pacotes propostos pelo 
Bando Mundial nas políticas neoli‐

berais para a educação nos países 
em desenvolvimento.

Nota-se, que essas políticas 
de reformas não conseguem cum‐
prir o seu objetivo específico de 
melhorar a qualidade de ensino. Tal 
que questão, nos leva indagar por‐
que essas políticas não conseguem 
atingir objetivo e para, além disso, 
questionar quais são as reais im‐
plicações dessas políticas para os 
seus financiadores.

Os autores investigaram o 
primeiro documento de política pa‐
ra o setor educativo da década de 
80, que trouxe seis mudanças fun‐
damentais do ponto de vista do 
Banco Mundial que serviram como 
diretrizes para as políticas públicas 
educacionais, sendo: 1) Um notá‐
vel incremento dos empréstimos 
para a educação; 2) Importância 
crescente concedida à educação 
de primeiro grau e mais recente‐
mente, aos primeiros anos da edu‐
cação secundária; 3) Extensão do 
financiamento a todas as regiões 
do mundo; 4) Menor importância 
concedida às construções escola‐
res, o item das construções esco‐
lares, pilar tradicional dos 
empréstimos do BM para o setor 
educativo; 5) Atenção específica à 
educação das meninas; 6) Transi‐
ção de um enfoque estreito de pro‐
jeto para um amplo enfoque 
setorial.

É importante observar que o 
Banco Mundial listou os desafios 
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referentes à educação que os paí‐
ses em desenvolvimento deveriam 
superar. O primeiro deles seria o 
acesso, que o BM já considera ter 
alcançado no ensino de primeiro 
grau, em quase todos os países, só 
lembrando que nem sempre o 
acesso revolver a questão, pois não 
basta incluir na escola, é preciso 
que esta inclusão seja também na 
escola, de modo que este aluno 
não seja prejudicado no seu desen‐
volvimento. O segundo é a equida‐
de, ou seja, para que exista 
realmente a igualdade educacional 
é necessário que haja políticas jus‐
tas e reparadoras das desigualda‐
des, entre os povos, seja de classe, 
de gênero, e voltadas também pa‐
ra as pessoas com deficiências e 
para as relações étnico-raciais exis‐
tentes no mundo. O terceiro, talvez 
seja o mais de desafiador, envolve 
a qualidade do ensino, que perpas‐
sa não somente a escola, mas tam‐
bém o serviço público e até mesmo 
o sentido de valor da educação, ou 
seja, esta não é vista como priori‐
dade, por muitos. O quarto e últi‐
mo desafio é a redução da 
distância entre a reforma educati‐
va e reforma das estruturas econô‐
micas. 

Vários pacotes das reformas 
centram na Educação Básica, se‐
gundo os organizadores, elas bus‐
cam uma forma de definir a sua 
capacidade de satisfazer as neces‐
sidades básicas de aprendizagem 
de cada pessoa, incluindo necessi‐
dades de crianças, jovens e adul‐

tos. Considera ainda, o 
distanciamento existente entre a 
reforma proposta e a reforma em 
ação, já que as mesmas acabam 
sendo executadas diferentemente 
de acordo com a realidade dos pa‐
íses que estão pondo em práticas 
as orientações do BM. Portanto, as 
reformas que são pensadas pelo 
BM de modo padronizado sem con‐
siderar as particularidades dos pa‐
íses nem sempre dão certo. 

Uma forma de entender e 
compreender as consequências 
dessas políticas nas escolas passa 
pelo entendimento das categorias 
espaço-temporais que envolve a 
escola e as pedagogias aplicadas 
nas escolas. No texto “Categorias 
espaço-temporais e socialização 
escolar: Do individualismo ao nar‐
cisismo”, Julia Varela trabalha es‐
sas categorias que são noções 
essenciais que regem nossa forma de 
pensar e de viver (Varela, 1996, p. 
73), ou seja, essas duas categori‐
as são fundamentais no processo 
de compreensão do local, e da re‐
alidade que escola está inserida. 
As instituições educativas desem‐
penham o papel de ajudar a cate‐
gorizar o espaço e tempo, e mais 
que as relações sociais são extre‐
mamente importantes para a per‐
cepção dessas categorias. 

Para autora, as categorias se 
entrelaçam e se ramificam no inte‐
rior da escola, ou seja, se sociali‐
zam, sendo assim, ela considera a 
existência de três modelos peda‐
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gógicos (pedagogias disciplinares, 
pedagogias corretivas e pedagogi‐
as psicológicas) de diferentes tem‐
pos, espaços e contextos para 
mostrar as diferentes formas de 
produção da subjetividade que ex‐
pressa o poder. 

Ela faz uma observação im‐
portante, que os grandes teóricos 
da sociologia centram seus estu‐
dos no processo de individualiza‐
ção, então busca responder a 
regulação social do espaço e do 
tempo, que antes era centrado no 
microcosmo natural, e na moder‐
nidade passa a centrar no indiví‐
duo se distanciando cada vez mais 
da natureza.

O poder disciplinar é visto 
pela autora como uma forma pe‐
dagógica disciplinar que se firmou 
na premissa que vigiar é melhor do 
castigar. O controle estabelecido 
se estende às instituições no pro‐
cesso de domesticar, de normali‐
zar, objetivando a moralização. 

Resultado da pedagogia dis‐
ciplinadora que molda o sujeito, 
surge à escola examinadora, que 
acaba atribuindo ao aluno cada vez 
mais a sua individualidade e res‐
ponsabilidade do seu fracasso ou 
sucesso escolar, o que de certa for‐
ma, implica outras relações de po‐
der. 

A pedagogia corretiva ocorre 
mais fortemente no século XX, nos 
países ocidentais. Neste período 

está expresso também um novo ti‐
po de poder, que se centra no pa‐
pel do Estado, na autonomia, nas 
lutas de classes. A educação já é 
obrigatória em alguns países, prin‐
cipalmente nos países europeus, 
moldando ainda, mas assim como 
as relações sociais, através da mo‐
ralização e corrigir os hábitos dos 
menos privilegiados. As crianças 
que eram insolentes, indisciplina‐
das, inquietas, faladoras, turbulen‐
tas, imorais e atrasadas eram 
qualificadas como anormais e não 
precisavam de correção e não ti‐
nha acesso à escola (VARELA, 
1996, p. 89).

Com a diversificação do cam‐
po escolar, outras formas de peda‐
gogias se firmaram, sendo assim 
surge à pedagogia psicológica que 
teve sua origem na pedagogia cor‐
retiva, já que esta não conseguia 
lidar com as “anormalidades” de 
alguns alunos. Era preciso uma 
condição mais técnica e laborato‐
rial, ou seja, a psicologia experi‐
mental para se obter outros 
resultados.

Portanto, as mudanças no 
processo escolar baseadas na ca‐
tegoria de espaço e tempo contri‐
buíram de forma significativa para 
a evolução do saber e para as re‐
lações de poderes existentes no 
mundo. Sendo assim, a socializa‐
ção escolar, se mostra de funda‐
mental importância na 
aprendizagem social, que é uma 
construção coletiva.
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As mudanças no decorrer do 
tempo e as transformações na so‐
ciedade vão sempre de alguma for‐
ma mudar as relações existentes, 
bem como, a escola e a forma de 
vê o mundo. No texto “A escola e a 
mudança” de Rui Canário (2005), 
aborda os conceitos de mudança, 
inovação e de reforma que ocorre‐
ram a partir do final dos anos 60. 
A inovação para ele, no campo da 
educação é uma estratégia moder‐
na que visa à indústria do ensino, 
o que ocasionou várias reformas. 
Porém, a inovação é também uma 
saída para a educação, já que as 
escolas e professores que conse‐
guem inovar a sua prática educa‐
tiva proporcionam mais rendimento 
na aprendizagem dos alunos. O in‐
sucesso das reformas educacionais, 
em geral, produziu frustrações, já 
que eram impostas do centro para 
a periferia, além de ser uma estra‐
tégia de imposição que não envol‐
via os professores, reduzindo 
significativamente a autonomia dos 
mesmos.

Para o autor, as reformas se 
caracterizam primeiramente na 
planificação das ações de forma ri‐
gorosamente vigiada e em segun‐
do na racionalidade da mudança 
para uma coisa boa. Essas são es‐
tratégias dos dominantes que pri‐
vilegiam o poder dominante, ou 
seja, estas estão a serviço dos in‐
teresses dos poderosos. Numa for‐
ma de denúncia, Canário (2005), 
considera que as reformas não pro‐
duzem mudanças reais, mas ape‐

nas potenciais e que mesmo sem 
as reformas as escolas mudam, 
pois esta é um sistema aberto que 
interagem constantemente com a 
sociedade. O professor é tanto nas 
reformas educacionais como nas 
mudanças que ocorrem na escola 
sempre o destinatário das orienta‐
ções. Neste universo de mudanças, 
as tecnologias estão cada vez mais 
presentes, ditando o ritmo de co‐
mo as escolas e os professores têm 
que se adaptarem as mudanças. O 
que é uma inovação, porém con‐
siste na imposição e se não tem 
gente preparada para tal, às tec‐
nologias recebidas pelas escolas 
acabam guardadas e sem usos nas 
escolas.

Portanto, este processo de 
inovação, de mudança e reformas 
exigem professores submissos que 
estejam sempre preparados acei‐
tar esse processo, que causa, de 
certa forma, uma descaracteriza‐
ção deste profissional na autono‐
mia de produção de saberes, sendo 
que este precisa saber aproveitar 
e sobressair dessas reformas usan‐
do a inovação da prática educati‐
va como meio que rompe o 
paradoxo do professor sem criati‐
vidade e desinteressado. Fazendo 
assim, uma escola realmente har‐
mônica voltada para as mais diver‐
sas formas de aprendizagem. 

Há, porém no processo orga‐
nizacional da escola uma barreira 
que tange na burocracia, ou me‐
lhor, na contradição expressa por 
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essa, que teoricamente seria pro‐
porcionar um poder organizacional 
realizável dentro da realizada da 
escola, porém, nem sempre este é 
realizável. Sobre a questão Licínio 
C. Lima (2001) trata, no capítulo 2 
do livro “A escola como organização 
educativa – Uma abordagem socio‐
lógica” que existem duas perspec‐
tivas organizacionais, sendo uma 
burocrática e a outra anarquia or‐
ganizada. Esta segunda rompe com 
a noção já estabelecida de organi‐
zação escolar ao propor certa auto‐
nomia a todos envolvidos na escola, 
sem ter que seguir regras ditadas 
por um chefe ou diretor. Recorde-se 
que o termo anarquia não significa 
má organização, ou mesmo desor‐
ganização, mas, sobretudo outro ti‐
po de organização – por contraste 
com a organização burocrática (LI‐
MA, 2001, p. 46).

O autor considera que a ação 
organizacional pode apresentar 
funcionamento conjuntivo e disjun‐
tivo, já que a ordem burocrática, a 
qual o sistema escolar já está acos‐
tumado, mostra certa conexão, en‐
quanto a anárquica configura certa 
desconexão funcional. É importan‐
te ressaltar que para o autor, o po‐
der burocrático só acontece por 
meio do controle, e este está pre‐
sente no dia a dia da escola com 
vários relatórios, formulários e pla‐
nejamentos que determinam a or‐
ganização interna.

A burocracia de certa forma 
garante a aplicação das políticas 

educacionais, bem como, das re‐
formas nas escolas. A execução das 
políticas precisa necessariamente, 
da adesão do quadro geral da es‐
cola, mas se dá com padrão total‐
mente normativo das regras. 

Outro fato importante que o 
autor levanta é a sobre participa‐
ção na organização da escola que 
exprime uma nova organização pa‐
ra incluir dos todos num processo 
democrático participativo. Para ele 
a participação é normativa, asse‐
gurada em lei que precisa conside‐
rar o plano de ação organizacional, 
mas esta precisar ser realmente 
efetivada na escolar para se ter 
uma participação praticada que é 
classificada pelo autor por quatro 
critérios 1- democraticidade, 2- re‐
gulamentação, 3- envolvimento, 4-
 orientação, vários tipos de partici‐
pação (LIMA, 2001, p. 71). Sendo 
eles participação direta e indireta, 
participação formal, não formal e 
informal, participação ativa, parti‐
cipação reservada, participação 
passiva, participação convergente 
e divergente.

Cury (2005), trabalha a ges‐
tão democrática dos sistemas de 
públicos de ensino assegurada na 
Constituição Federal no artigo 205 
que busca o pleno desenvolvimen‐
to da pessoa e esta também é re‐
conhecida na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LD‐
BEN) nº 9.394/96, no art. 3º. Este 
lembra que no artigo 14 da referi‐
da lei, existem dois princípios que 
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devem estar nas leis estaduais e 
municipais: 1º) Participação dos 
profissionais da educação na ela‐
boração do projeto pedagógico da 
escola e, 2º) Participação das co‐
munidades escolar e local em con‐
selhos escolares ou equivalentes.

Esses dois princípios são fun‐
damentais para garantir a gestão 
escolar democrática, quando rea‐
lizados pelos gestores. O exercício 
desta prática aproxima ainda mais 
a escola do poder exercido pelo po‐
vo e da cidadania, ajudando na 
transparência e na fiscalização do 
poder público. Sendo assim, o pro‐
jeto pedagógico cumpre a função 
de ser o instrumento que garanti‐
rá este processo de democratiza‐
ção, quando realmente feito e 
construído conjuntamente com os 
professores, gestores e comunida‐
de escolar. Portanto, é necessário 
que os educadores tenham noção 
da importância normativa que 
constitui a gestão escolar e que os 
mesmos trabalhem para garantir a 
viabilidade desta na comunidade 
escolar.

Considerando a gama de tex‐
tos e as discussões realizadas, pro‐
porcionou uma compreensão ampla 
da escola e as implicações das po‐
líticas neoliberais na educação, 
alertando aos educadores sobre a 
responsabilidade de fazer a dife‐
rença na escola e na administração 
escolar. Além do compromisso com 
a escola pública de qualidade, que 
não pode ser anulada por políticas 

que favorecem única e exclusiva‐
mente o capital financeiro dos em‐
presários da educação. A educação, 
como já bem dizia Anísio Teixeira, 
não é privilégio e sim direito, en‐
tão é necessário que as lutas por 
este direito esteja sempre presen‐
te na nossa prática educativa.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
CANÁRIO, Rui. O que é a escola? 
Um olhar sociológico. Porto Edito‐
ra. Portugal, pp. 89-120, 2005. 
CURY, Carlos. R. J. Gestão democráti‐
ca dos sistemas público de ensino. 
In OLIVEIRA, Maria. A. M. Gestão 
educacional – Novos olhares, no‐
vas abordagens. 8ª edição. Editora 
Vozes, Petrópolis. 2005, pp. 15-21.  
LIMA, Licínio. C. A escola como or‐
ganização educativa. Editora Cor‐
tez, São Paulo, pp. 45-69, 2001.
SILVA, Tomaz T. A “nova” direita e as 
transformações na pedagogia políti‐
ca e na política da pedagogia, In 
GENTILI, Pablo, A. A. e SILVA, Tomaz, 
T. (Orgs). Neoliberalismo, Quali‐
dade Total e Educação. 2ª edição. 
Ed. Petrópolis: Vozes, pp. 9-29, 1995.
TORRES, Rosa, M. Melhor a qualida‐
de da educação básica? As estraté‐
gias do Banco Mundial. In WARDE, 
Mirian. TOMMASI, Livia. HADDAD, 
Sérgio. O Banco Mundial e as Po‐
líticas Educacionais. Editora Cor‐
tez/PUC-SP/Ação Educativa, São 
Paulo, pp. 125-193, 1996. 
VARELA, Julia. Categorias espaço-
temporais e socialização escolar - 
Do individualismo ao narcisismo. In 
COSTA, Marisa V. Escola Básica na 
Virada do Século Cultura, Políti‐
ca e Currículo. Editora Cortez. São 
Paulo, pp. 25-43, 1996.



300 Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

Veneranda Rocha de Carvalho
Mestre em Educação: História, Política, Sociedade pela Pon‐
tifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), Brasil. 
Professora da Rede Municipal de Educação de São Paulo 
(PMSP), São Paulo/SP. 
Link: http://lattes.cnpq.br/2379366415422723. 
Contato: carvalho.veneranda@gmail.com



301Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br



302 Ano I - Nº 6 - Julho de 2020 - ISSN: 2675-2573
www.primeiraevolucao.com.br

P
O
I
E
S
I
S

ENTRE OS MEUS

Março acabou
Abril se findou 

Maio iniciou
E eu, em casa, estou.

O afastamento social continua sim,
Ao menos para mim.

Há quem diga ser exagero
Manter as pessoas em casa o dia inteiro,

Dizem que não há motivo para tanto
Confesso não entender.

Quantos mais precisarão morrer?
Diga-me, quantos precisaremos perder,

Para você se convencer?

Mil cairão ao teu lado
No Brasil, passaram de 7 mil,

Dez mil, à tua direita
No mundo, já foram mais de 250 mil,

Superamos o que diz a Bíblia
E ainda não vencemos essa terrível 

Pandemia.

A quarentena em São Paulo
Iniciou em vinte e quatro de março,

E hoje, quarenta e um dias após
Sonhava que nossos pais e avós 

Continuassem entre nós.

Desejo aos que acham exagero que, no 
final

Vocês ainda tenham os teus,  
Pois, infelizmente eu,  

não mais estarei entre os “Entre os 
Meus”.

(À minha Vó, Vandete Cardoso)

  J. Wilton (04/maio/2020)
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PoiesisPPooiieessiiss
PÉS

Pés descalços,
Pés no chão.

Pés que caminham firmes sem direção 
em busca da razão, ignorando a 

alucinação.
Pés descalços, 
Pés no chão.

Pés que tropeçam no caminhar
e no caminho aprendem a andar.

Pés descalços,
Pés no chão.

Pés que passeiam na areia e se banham 
no mar

na plenitude do bem estar.
Pés descalços,
Pés no chão.

Pés que brincam livres na mocidade 
e saltam os obstáculos da liberdade

 que se aproximam com a idade.
Pés descalços,
Pés no chão.

Pés que caminham para frente sem 
tempo a perder

descalçados da vaidade que tende a 
corromper.

Pés descalços,
Pés no chão.

Pés que sustentam o peso do corpo e da 
alma sem distinção

nas passadas do tempo e nas batidas do 
coração. 

Sonia Maria Marques Capano,
professora desde 2004. Atualmente 
Professora nas escolas, E.M.Villa Lobos e 
Professor Caram Apparecido Gonçalves.
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NOVO DE NOVO

São 6
Um novo dia amanhece

de novo

Dia frio
desesperançoso também
Talvez seja porque o Sol,

Senhor dos céus,
ainda não tenha dissipado as nuvens, a 

neve...

A neve...
... a neve de novo

a nova neve que “sobre veio”
a neve caída, a neve temida

terror da menina
que do frio se abriga

Neve que queima
que teima
que reina

em países europeus
e em variados eus

seus
meus
teus

Por mais que a menina
do frio se abrigue

a neve insiste
em amedrontar essa pequenina

de novo

Sol, onde estás?

Eis que os ponteiros do relógio
insistentemente
metodicamente

marcam, a cada segundo,
as vozes do vento que voa
levando a neve do dia novo

São 7

Raios
raios de Sol

tímidos? verdade
luminosos? certeza

Calor ausente

A menina abre a janela
e, de sentinela,

sabe que por ela
o poeta espera

E, de novo,
a luz e o calor do Sol,

Senhor dos céus,
dissipam a neve

do novo dia que amanhece

Cleia Teixeira (Junho/2020)
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JÁ FOI TARDE!

Quando ela decidida partiu

eu quase fiz um alarde

Mas, logo o coração consentiu,

Pensando bem, já foi tarde!

Danton Medrado, 
professor na EMEF José Augusto César 
Salgado, Dr.

PoiesisPPooiieessiiss
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